
r ·'· 

DA INDÚSTRIA DE PAPEL N:J COMPLEXO 

FLORESTAL NO BRASIL: O CAMINHO DO 

\ 

CORPORATISMO TRADICIONAL N:J 

f \ JIIEOCORPORATISMO _ 
,, (;,_\..)\(,I' 

.,. (\_'-}v\_ 
"'· ,_. " 
I! 

Fernando A~ . So to B .·, . 

Tese de Doutoramento apresentada ao Instituto 

de Economia da UNICAMP. 

Orientador: Prof. Dr. José Graziano da Silva. r 

Campinas, 1992. 



Para 

tere a 

GERSON SOMES, 
confianza y 

personal. 

A los Compafieros que 

sueiían .. a los imbatibles. 

por su 

ejemplo 

todavia 



AGRADECIMENTOS. 

Ao JOSt GRAZIANO DA SILVA, pela sua segura e certeira 

orientação. Ele contribuiu muito mais do que ele próprio acha na 

realizaoão deste trabalho. 

Sou particularmente grato ao apoio e convivência dos meus 

colegas da Pesquisa Florestal: Angela A. Kageyama, Yuli Miazaki 

de Toledo, Luis Carlos Guedes Pinto, Walter Belick, e Mauricio 

Mendonça Jorge. 

A Eduardo Alves da Silva pelo seu apoio incondicional. 

A Walter Hahn, por tudo. 

A Beatriz, pela sua participação e inestimável 

contribuição. Mais ainda, pela sua solidariedade. 



i 

SUMÁRIO 

LISTA DE GRÁFICOS . ' . . . . . ' . . . ' . ' . . . ' . . . . 1 

LISTA DE FIGURAS ' ' . . . . . ' . . . . . . . ' " ' . . . . 1 

LISTA DE TABELAS . ' . ' . . . . . . . . . . . . . . . . 1 

ABREVIATURAS UTILIZADAS . . . 4 

RESUMO 7 

INT'RODUC.AO- . . . . . . ' ' . . . . . . . . . ' . . . 8 

CAPÍTULO I 

NEOCX:JRPDRATISHD E POLÍTICAS PÚBLICAS- 18 

1.1 

1.2 

1.3 

Corporatismo: uma nova abordagem. . 18 

O Estado e as Organizacões de Interesses: Um 

relacionamento de conveniência mútua. 26 

1.2.1 O Estado: Um ator coro interesses 

próprios. . 

1.2.2 Padrões de relacionamento entre 
e as organizações de interesse. 

1.2.3 Padrões de relacionamento no 

rural. 

Neocorporstismo e a Regulação Setorial. 

o Estado 

âmbito 

1.3.1 Corporatismo setorial: os complexos como 

26 

30 

34 

36 

"loous" da gestão de políticas públicas, 36 

1.3.2 Padrões de regulacão setorial. 43 

1.4 A emergência e persistência do corporatismo nas 

sociedades aodernas. 47 

1.4.1 Fatores que favorecem a emergência e 

persistência do oorporatismo. . . . . . 47 



1.4.2 Fatores que dificultam a generalização de 

corporatistas: praticas 

incompleta 

agricultura. 

em alguns 

CAPITULO II 

a transição 

ramos da 

i i 

53 

A CONSTITUICAO DO COMPLEXO FLORESTAL NO 

BRASIL= 1881-1881 . . . . . . ' ' 

2.1 Configuração da 

1891-1961. 

indústria de papel e celulose: 

2.1.1 A origem da indústria do papel• 1885-

1929 ..... 

2.1.2 Os Inicias da indústria integrada de 

2.1.3 

papel e celulose: 1930-1956. 

A Configuração 

definição do 

1957-1961. 

da 

seu 

indústria integrada: 

perfil empresarial. 

2.2 A constituicão do Complexo Florestal: 1962-

1991. 

2.2.1 Condições que )?ermitiram nma determinada 

articnlação entre atividades industriais 

58 

60 

60 

66 

75 

81 

e agrárias (florestais): a década de 60. 81 

2.2.2 A configuração do Complexo Florestal: 

década de setenta. 94 

2.2.3 O Complexo Florestal na crise econômica 

dos 80. . . 110 



iii 

CAPÍTULO III 

RELACIONAMENTO ENTRE A 

DA REPRESENTACAQ DOS 

INTERESSES PRIVADOS E O ESTADO: UM 

s:EtC:ULO DE CORE'ORATISMD <1891-1991>- 124 

3.1 

3.2 

o Corpora t isao tradicional e a configuracã.o 

inicial da indústria de papel no Brasil: 1907-

1964. . . . . . 
3 .1.1 A indústria de papel: um modelo 

corporativo de bom sucesso desde seus 

inicies. . 

3 .1. 2 o Corporatismo Estatal: 

da representação dos 

indústria de papel. . . 
3 .1. 3 A formação da base 

indústria de papel: o 
Klabin. . . 

3 .1.4 Crise e sobrevivência 

Tradicional. . 

3 .1. 5 A guisa de conclusão. 

O neocorporatismo: a passageu 

papel ao Couplexo Florestal. 

. . . . . 
o rápido ajuste 

interesses da 

. . . . 
empresarial da 

caso do grupo 

. . 
do Corporatismo 

da indústria do 

3.2.1 A integração florestal da indústria do 

papel: auto-organizacão e políticas 

públicas ........ . 

3.2.2 Expansão e diversificação produtiva do 

Complexo Florestal: Políticas Públicas e 

Auto-organização 

3.2.3 ARACRUZ Celulose: a evidência de práticas 

mioroaorporatistas. 

. 126 

. 127 

133 

. 139 

142 

145 

147 

148 

178 

222 



i v 

3.3 Consolidacno das práticas sesocorporatistas no 

Complexo Florestal . . . . . . . . . . 233 
3.3.1 Um caso de Governo de Interesses Privados 

(GIP): a ANFPC e a politica de controle 
dos preços internos da celulose. 

3.3.2 A abertura democrática e o padrão 

235 

mesocorporatista no Complexo Florestal. 253 

SÍNTESE E CONCLUSÕES . . . . . . . . . . . . . 269 

BIBLIOGRAFIA- . . ' . . ' . . . ' . ' ' ' ..... 286 



LISTA DE GRÁFICOS 

Gráfico No 1. Grupo Klabin. Evolucão Organizativa. 
Gráfico No 2. Grupo Suzano Evolução Organizativa. 
Gráfico No 3 Grupo Ripasa. Evolução Organizativa. 

Gráfico No 4 Grupo Simão. Evolução Organizativa. 

LISTA DE FIGURAS 

Figura 1. Reflorestamentos da indústria, por gênero. 1966-

1970 

Figura 2. Evolução da capacidade de produção das empresas 

lideres . 1930-1981. . . . . .. 

Figura 3. Segmentos mercado de papéis 1990 .. 

Figura 4. Produção de papéis segundo lideres empresariais e 

outros. 1990 

Figura 5. Evolução da capacidade de produção 

empresariais: 1830-1881. . ... 

dos lideres 

BNDES. 

1 

68 

78 

83 

98 

86 

96 

112 

. 113 

. 115 

Figura S. Principais operações aprovadas pelo 

1962-1990 (bilhões de dólares). . .. > > > > 122 

LISTA DE TABELAS 

Tabela 1. Capacidades de produção dos líderes empresariais 

da indústria. 1930-1956. (t/dia) .. 70 

Tabela 2. Desempenho da indústria em relaoão ãs metas 

propostas no "Plano de Metas". (em mil t/ano) . 76 



2 

Tabela 3. Evolucao da capacidade de produção nos lideres 

empresariais da indústria. 1957-1961 (t/dia). . . . . 79 

Tabela 4. Evolução da capacidade de produção dos lideres 

empresariais da indústria. 1962-1971 (t/dia). 84 

Tabela 5. Reflorestamentos implantados pela indústria por 

gênero. 1966-1970 . . . . . . . . . . . . . 85 

Tabela 6. Reflorestamentos implantados pela indústria, 

segundo origem dos recursos. 1966-1970 (ha) . 86 

Tabela 7. Principais operações aprovadas pelo BNf'ES para o 

setor. 1962-1971 (000 US$) . 93 

Tabela 8. Evolução da capacidade de produção nos lideres 

empresariais do Complexo. 1972-1981. (t/dia). 95 

Tabela 9. Reflorestamentos implantados pela indústria, por 

gênero. (h a). . . . . . . . . . . . . . . 102 

Tabela 10. Reflorestamentos implantados pela indústria, 

segundo origem dos recursos. (ha) . . . . . . . . . 102 
Tabela 11. I Programa Nacional de Papel e Celulose. (000 t) 107 

Tabela 12. Principais operacões aprovadas pelo BNDES. 108 

Tabela 13. Principais segmentos de mercado de papéis. 112 

Tabela 14. Produção de papel dos lideres empresariais, 
segmento de mercado. 1990 ........ 113 

Tabela 15. Produção de celulose dos lideres empresariais. 

1990 ..... . . . . . . 114 

Tabela 16. Evolução da capacidade de produção nos lideres 

empresariais do Complexo Florestal. 1982-1991 (000 t) . 115 

Tabela 17. Reflorestamentos realizados pela indústria por 

gênero. ( ha) . . . . . . 116 

Tabela 18. Reflorestamentos realizados pela índústria, 

segundo origem dos recursos (ha). . . . . . . . . 116 

Tabela 19. Área total reflorestada com eucalipto até 1990 e 

participacao dos lideres empresariais 
Tabela 20. Consumo de madeira para producão 

. . . 
de celulose em 

1989. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

. 117 

. 118 



Tabela 21. Participação dos representantes dos lideres 

empresariais na composição das diretorias da ANFPC e 
da APFPC, 1967-1990, 

Tabela 22. Principais operações aprovadas pelo BNDES para o 

setor 
Tabela 23. Evolução da composição acionária da empresa 

Aracruz 
Tabela 24. Evolução dos preços da 

branqueada. 1980-1890 (média 

celulose de 
anual US$), 

fibra curta 

3 

119 

' 121 

' 225 

' 237 



ABECEL 
ABINCE 

ABPM 

ABPO 
ABR 
ABRACAVE 
ABTCP 
ACSP 
ANFPC 

APFPC 

APR 

ARBRA 
BNDES 
BNDESpar 

CCISP 
CDE 
CDI 
CENIBRA 
CFC 

CFL 
CFP 
CIB 

CIESP 

CIP 
CLT 

CNI 

4 

ABREVIATURAS UTILIZADAS 

Associação Brasileira de Celulose. 
Associacão Brasileira 

Exportadores de 

da Indústria da Madeira 

Compensada. 

Associação Brasileira de Produtores de Madeira. 

Associação Brasileira do Papelão Ondulado. 

Associação Brasileira de Reflorestamento. 

Associação Brasileira de Carvão Vegetal. 

Associacão Brasileira Técnica de Celulose e Papel. 

Associação Comercial do Estado de São Paulo. 

Associação Nacional dos Fabricantes de Papel 

Celulose. 

Associação Paulista dos Fabricantes de Papel 

Celulose. 

Associação Paulista de Reflorestadores. 

Associacão Brasileira das Empresas Florestais. 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social. 

Subsidiária do BNDES para participação acionária. 

Centro do Comércio e da Indústria de Sao Paulo. 

Conselho de Desenvolvimento Econômico. 

Conselho de Desenvolvimento Industrial. 

Celulose Nipo-Brasileira S.A. 

celulose de fibra curta. 

celulose de fibra longa. 

Centro dos Fabricantes de Papel. 

Centro Industrial do Brasil. 

Centro das Industrias do Estado de São Paulo. 

Conselho Interministerial de Preços. 

Consolidacao das Leis do Trabalho. 

Confederacão Nacional das Indústrias. 

e 

e 



CTMC 

CTPC 
CVRD 

ES 
ESALQ 

FFP 

FIESP 
FINAME 

h a 

IBDF 

IIPND 

IPNPC 

IIPNPC 

IKPC 
INP 
IPEF 
IPT 
MIC 
PA 

PR 
RJ 
RS 

SBS 

se 
SCP 

SEAP 
SIAPAPECO 

SIP 

5 

Método de fabricação de pastas de madera de alto 

rendimento. 

Centro Técnico de Papel e Celulose. 
Companhia Vale do Rio Doce. 

Estado do Espírito Santo. 

Escola Superior de Agricultura Luiz de Queiroz. 

Federação dos Fabricantes de Papel. 

Federação das Indústrias do Estado de São Paulo. 

Agência especial do BNDES para financiamento 

industrial. 

hectárea ( s). 

Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal. 

II Plana Nacional de Desenvolvimento. 

I Programa Nacional de Papel e Celulose. 

II Programa Nacional de Papel e Celulose. 

Indústria Klabin de Papel e Celulose S.A. 

Instituto Nacional do Pinho. 

Instituto de Pesquisas e Estudos Florestais. 

Instituto de Pesquisas Tecnológicas. 

Ministério da Indústria e Comércio. 

Estado do Pará. 

Estado do Paraná. 

Estado Rio de Janeiro. 

Estado Rio Grande do Sul. 

Sociedade Brasileira de Silvicultura. 

Estado de Santa Catarina. 

Sociedades em Conta de Participação. 

Secretária Especial de Administração de Preços. 

Sindicato da Indústria de Artefatos de Papel, Papelão 

e Cortiça no Estado de São Paulo. 

Sindicato de Indústria de Papel, Celulose e Pasta de 

Madeira do Estado de São Paulo. 



SIPESP 

SP 
t 

USP 

6 

Sindicato da Indústria do Papelao ondulado do Estado 

de São Paulo. 

Estado de São Paulo. 

tonelada (s). 

Universidade de São Paulo. 



7 

RESUMO 

Existe um amplo consenso em âmbitos empresariais, 

governamentais e acadêmicos sobre a oompetitividade internacional 

do Complexo Florestal (reflorestamento e producão de celulose e 
papel); também citado como exemplo de dinamismo, em plena crise 

de ótimas relações de parceria com o 

propOe uma interpretação sobre a 

econômica, 

Estado. 

e arquétipo 

Este trabalho 

constituição do Complexo Florestal no Bra.sil, procurando 
identificar os principais fatores que contribuíram historicamente 

na sua configuração estrutural e na determinação da sua dinâmica. 

Da contribuição de alguns autores neocorporatistas extraem­

se elementos importantes para entender o processo de 

operacionalização das políticas públicas, e sugestões para seu 
tratamento endógeno na análise econômica. A análise empírica 

mostra o Complexo Florestal como resultado histórico de um padrão 

de relacionamento neocorporatista entre interesses privados e o 

Estado. Auto-organização dos interesses privados e as politicas 

públicas são elementos fundamentais para entender não só questões 

estruturais como a integração vertical da indústria e a formação 
dos seus mercados, como também seus padrões de concorrência 

condicionados pela presença decisiva de barreiras institucionais 

à entrada. 

Desde essa perspectiva, é demonstrável como o Complexo 

Florestal não é regulado, no fundamental, por mecanismos de 

mercado e sim por uma grande variedade de mecanismos de 

.. concertación" ou arranjos entre interesses privados e o Estado, 

com o propósito de regular as atividades econômicas e realizar 

investimentos. Essas evidências empíricas sugerem a necessidade 

de qualificar o grau de autonomia da decisão capitalista, que em 

multiplas ocasiões se subordinam a interesses coletivos 

previamente concertados com o Estado. 
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INTBODUCÃD. 

A década de noventa se inicia com sérias preocupaoões sobre 

o grau de competitividade internacional da indústria brasileira. 

Uma exceção é aberta quando se trata do Complexo Florestal 

(atividades de reflorestamento e produção de celulose e papel): 

sobre cuja competitividade há um amplo consenso em âmbitos 

empresariais, governamentais e até acadêmicos. Além disso, esse 

Complexo destaca-se como exemplo amplamente reconhecido de 

dinamismo econômico, harmonia nas relações trabalhistas e de 

ótimas relações com os Governos de turno. 

Essa imagem sobre o Complexo Florestal parece um resultado 

natural de sua vertiginosa expansão produtiva durante as últimas 

duas décadas e, particularmente, de seu bom desempenho como 

exportador e inversionista no contexto adverso da crise econômica 

dos 80. O Complexo praticamente se auto-abastece de matéria­

prima, possuindo em 1990 uma área própria reflorestada de quase 

1,5 milhaes de ha. Entre 1970 e 1990 a produção de papel passou 

de um a quase cinco milhcres de toneladas; e a de celulose de 770 

mil a quase 4,5 milhcres dé toneladas. O balanço externo do 

Complexo apresenta saldos positivos desde 1978; e as exportacões 

alcançaram em 1880 um milhão de toneladas tanto em papel, como em 

celulose. Num contexto de estagnacao do investimento produtivo na 

economia nacional, o Complexo programou investimentos de US$ 9,6 

bilhões no periodo 1987/1995. 

Na verdade, essa imagem exemplar, que já é de dominio 

público, é o resultado da atuacao de uma beligerante organização 

da representacão dos interesses empresariais, que através de seu 
relacionamento com o Estado conseguiu que o Complexo fosse 

amplamente beneficiado por politicas públicas. 2 preciso destacar 

que muitas dessas conquistas derivam das particularidades do tipo 

de produto final do Complexo: o papel. Como um insumo de uso 
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difundido na economia, possui importância estratégica para a 

indústria em geral, particularmente a alimenticia (embalagens de 

papelao) e para a construção civil (sacos multifoliados). Seu 

poder econômico é complementado pelo seu grande atrativo 

polftico, partidário e eleitoral, que o coloca numa posicão 

singular. Tudo isso faz com que o Complexo possua um grande poder 

de barganha tanto com o Executivo como com o Legislativo e suas 

empresas e organizações de interesses sejam de grande importância 

para o poder público. 

Estudos recentes apresentaram diversas abordagens para 

interpretar o "êxito" do desempenho do Complexo Florestal, sua 

c-onstituicão e dinâmica econômica. 11 ) As principais são: 

(a) Uma abordagem a partir da teoria de organizacão industrial, 

procura explicar a dinâmica da indústria através de um modelo 

teórico "estrutura-conduta-desempenho", em estruturas de mercado 

do tipo oligopólio homogêneo (Zaeyen, 1986), Nesta interpretação 

as politicas públicas são apenas referenciadas, não é negada sua 

contribuição mas não são verdadeiramente integradas na análise. 

Em parte, em decorrência disso, as formas de concorrência 

próprias desse tipo de estrutura de mercado não se verificam 

empiricamente, 

consistentes; 

dificultando assim chegar 

(b) Uma abordagem que privilegia o progresso 

a conclusões 

técnico na 

explicação da dinâmica do Complexo (Soares~ 1990). Ela enfrenta 

as dificuldades próprias de tentar explicar a mudança estrutural 

numa indústria considerada no mundo tecnologicamente madura, e em 

conseqüência, sem surtos recentes importantes de inovações 

tecnológicas. Sem desprezar o papel da inovação tecnológica na 

dinâmica econômica do Complexo. ela é, no nosso caso, 

insuficiente para explicá-la. 

"' Esses estudos trata• índistínta1ente a noçlo de Setor ou a Indústria de Papel e Celulose. 
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(c) Uma abordagem que privilegia o papel de um Estado 

estruturalista, na qual as politicas públicas são o resultado 

exclusivo de uma intenção deliberada, monolitica e/ou de uma acão 
de planejamento do Estado (BNDES, 1991). Conforme esta 

perspectiva, as relacões entre o Estado e o empresariado são de 

mão única, com um só sentido de determinacão; o Estado provoca 
determinados comportamentos na tomada de decisões privadas. 

(d) Finalmente, uma abordagem que enfatiza o pape~ cumprido pelos 
principais empresários do Complexo (Aquino. 19Sl). A história do 

Complexo desde esta perspectiva confunde-se com a história 

pessoal dos empresários, seu caráter inovador, seu espírito 

empreendedor, seu êxito nos negócios. 

Todas essas interpretações, embora contribuam com elementos 

isoladamente importantes, respondem apenas parcialmente a questão 

fundamental: por que, quando e como foi constituido o Complexo 

Florestal, e complementarmente, a que elementos fundamentais 

respondeu sua dinâmica. 

O propósito deste trabalho é encarar essas questOes desde 

uma abordagem que enfatiza o relacionamento entre as organizações 
de interesses privados e o Estado. Uma das principais 

contribuições desse enfoque, é incorporar efetivamente as 

políticas püblicas na busca de uma interpretaçao mais abrangente 

de processos de industrializacão tardia. Assim, é nosso objetivo, 

mais do que lembrar que os aspectos econômicos nao são os únicos 

a influenciar a dinâmica econômica, verificar a importância da 

dimensão politica que no caso do Complexo Florestal no Brasil 

revelou-se fundamental. 

Esta tese foi elaborada no marco de um Projeto de Pesquisa 

Florestal desenvolvido em 1991 junto à Fundaçao de Economia de 

Campinas (FECAMP), em convênio com a Fundacão Florestal do Estado 

de sao Paulo. A hipótese principal do trabalho ê que a relacao 
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entre a representação dos interesses empresariais e o Estado, é 

de mão dupla, e que essa interação entre o Estado e os interesses 

privados é essencial para explicar o processo histórico de 

constituição do Complexo Florestal no Brasil. Ou seja~ postulamos 
que o Estado através das políticas públicas contribuiu de forma 

decisiva na configuração estrutural dos mercados e nas suas 

formas de concorrência, consolidando determinados grupos 
empresariais lideres. Estes últimos, monopolizando a 

representac&o e exercendo uma verdadeira "orquestracão" dos 

interesses empresariais, não só influenciaram na gestão das 

políticas públicas, como também condicionaram a autonomia de 

decisão dos agentes econômicos nos distintos segmentos e mercados 

que compõem o Complexo. 

O relacionamento entre os interesses privados e o Estado é 

analisado neste trabalho à luz das recentes contribuições dos 

autores neooorporatistas como Schmitter. Cawson e Moyano. Essas 

contribuições permitem tratar endogenamente os atores sociais que 

operam no Complexo Florestal, entre eles com destaque o Estado 

com suas políticas públicas. Daí resulta uma interpretação 

segundo a qual a estrutura e dinâmica do Complexo Florestal é, em 

boa medida, o resultado histórico de um processo de 

"concertación" de interesses entre grupos privados e as agencias 

governamentais, em particular o Banco Nacional de Desenvolvimento 

Economico e Social (BNDES). 

A novidade do assunto exige que sejam feitas algums 

esclarecimentos em relação a como o tema é comumente abordado 

coloquialmente e na 1 i teratura brasileira .m :S fundamental 

evitar confusões com as noções de corporatiYismo e lobby. 

O termo clássico corporatiYismo possui forte conotação 

!~l Exreç~o teita de trabalhos recentes que utiliza• a nova abordageM nencorporatista: Sraziano da Silva 
J. (1992); Santos, N. (1992); Belict., W. {1992, tese dl' doutora•ento, ee elabora.çà'o). 
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ideológica e um tom conservador e autoritário. Carrega por isso 

um referencial historicamente datado, relacionado a uma cultura 

política determinada, geralmente associada a um tipo de regime 

político, do qual esse conceito adquiriu seu conteúdo. Assim, 
são facilmente reconhecidas como experiências corporatiYistas o 

fascismo italiano, o salazarismo português. o franquismo espanhol 

e inclusive alguns recentes regimes políticos autoritários da 

América Latina.(::!) 

Também o uso coloquial do termo corporatiYismo é um 

complicador adicional. Jornalistas, analistas e publico em geral, 

utilizam-no para fazer referência ao que a rigor é o gremialisao: 

sistemas ou comportamentos de grupos de interesse. que 

privilegiam acima de tudo a proteçao de interesses de corpos 

coletivos (Giner y Pérez, 1988:26). 141 

Conclui-se que o uso do termo corporati~sta é 

problemático, e boa parte da confusão é gerada na tentativa de 

resgatar um conceito antigo para caracterizar fenômenos novos. 

Misturam-se trabalhos publicados com títulos similares onde o 

conceito é usado em formas distintas. 

Os autores que escrevem em inglês e em espanhol têm 

conseguido em boa medida resolver o problema terminológico 1 uma 

vez que o adjetivo "oorpora.tivo" ou "oorporate" (pertencente a 

uma corporacão), possui nesses idiomas uma dupla acepcão, abrindo 

possibilidade de utilizacao indistinta dos termos 

corporativismo e corporatismo em espanhol, e corporativism e 

oorporatism em inglês. Assim, a utilizacão da segunda acepcão 

FH O próprio Scbaitter, ua dos principais autores da nova ahordagea, reconhece que ea trabalhos 
anteriores tendia a relacionar corporativisao extlusivuente coa regi1es e regras autoritárias, coao por 
exuplo u "lnterest conflict and political change in Brazil* (Stilnford, 1971) 1 e ea "The Portuqalization of 
Brazil" In í\, Step.llan III ed 1 Authoritarian Brazil (New Haven,1Ç73), 

Hl CHAlJI, ffaril:ena. Nós quea, cara pálida?. Folha de S~o Paulo. Tendências e Debates. S~o Paulo, 
19/1}2/1992. p. 1-S:. 
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( oorpora.tismo e oorporatismL está relativamente livre das 
implicações pejorativas que 

primeira acepção. m Ainda 
são facilmente identificáveis com 

assim, para não deixar duvidas 
a 

remarcar as diferenças do novo enfoque, são utilizados além do 

termo oorpora.tismo, as expressões novo corporatismo ou 
neocorporatismo, como veremos a seguir no capitulo I. 

No idioma português, no entanto, o adjetivo corporativo 

somente possui uma acepção, possibilitando unicamente o uso do 

termo corporatitista que significa: "doutrina que prega a reunião 

das classes produtoras em corporações sob a fiscalização do 
Estado". (ól 

Por trás desses aspectos terminológicos está a questão de 

fundo de como explicar as transformações na maneira de mediar 

interesses e de elaborar determinadas politicas nas sociedades 

modernas. 

neocorporatista. 

exclusivamente) 

disso exatamente que trata a abordagem 

é particularmente (embora não A questão 

evidente no caso da agricultura, onde a 

utilização do conceito de corporatiYi$mo agrário de conteúdo 

historicamente datado tem levado alguns autores a predizer o fim 

desse fenômeno, enquanto outros autores verificam neste momento o 

auge das tendências corporatistas em outros âmbitos da 

e 

sociedade. !l') O novo enfoque qualifica essas novas tendências 

como a expressão de um fenômeno contemporâneo mais geral. que 

convive com manifestacões das formas tradicionais (Moyano, 

1988:181). 

m Ea ingas por e~etplo, "Corporative State• significa:: "us governo co•o teoricaaente na Itália sob o 
fasdsso, autoridade absoluta nu1a pessoa jurldica-. lrlebster's Mew Twentieth Century. Dittionary Unabridged. 
Setond editions 1 USA 1977:409. 

~~~ Novo Dicionário Aurélio (p.388), ed. Nova Fronteira; e Dicionário contesporfneo da língua portuguesa 
1948:677 1 F.J. Caldas Aulete, Lisboa. 

cn l'loyano (1989:167/89) ti h autores franceses, italianos e portuguese-s, suge-rindo que suas. dificuldades 
ea captar as foraas 111odernas do fenôteno do corporatisto originn-se et grande parte no seu apego a uta 
detertinada noçao de corporativista que se identifica plena1ente cot o uso corriqueiro do terao. 
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Relacionada com a questao substancial. a diferença nos 
termos expressa uma mudança radical no conteúdo do fenômeno, o 

que Schmitter (1974,101-109) chama 

tradicional 111
' e de novo corporatismo. Este 

partir de mudanças pelo desenvolvimento 

de oorpora.tismo 

último surge a 

das sociedades 

capitalistas, particularmente enquanto ao papel do Estado moderno 

que deve expandir suas tarefas regulatórias e integrativas como 

garantia indispensável para a continuidade 

acumulação de capital. a' 

do processo de 

Com o propósito de facilitar a compreensão e a comunicação 

em relação às novas manifestações e enfoques do fenômeno. é que 

vamos manter o uso do termo corporatis•o ou neocorporatisno 

ainda grifado- por concordarmos que a sua utilizacão envolve não 

apenas uma questão semântica, mas de estabelecer um novo conceito 

nas ciências sociais. Uma definição precisa da nocão de 

neocorporatismo é feita a seguir no capitulo I. 

Pelo uso tão difundido da noção de lobby e com o propósito 

de precisar como ela será utilizada neste trabalho sao 

indispensáveis algumas qualificacoes. A rigor a noção de lobby 

pertence ao referencial teórico pluralista que desconhece a 

existência de um processo de intercâmbio politico no 

relacionamento entre interesses privados e o Estado. O 

(a) a carparativ1s!!o tradicional se caracteriza por: cooptaç~o de lideres; colipartiumhç~o política 
vertical e setorial; institucionalizaç~o do acesso permanente, legalizaç'ào dos crm1litos de interesses entre 
grupos atravé-s de Cortes do Trabillho Adtinistrativa.s; planeja.aento estatal tecnocré.tico tia lota;::o de recursr:rs; 
desenvolvi•ento ell.tensivo de agencias estatais funcional&ente especializadas; relaçll'o sitbiótica tOI prAticas 
patri1onialistas e clientelisticas em áreas problem.áticasj periódico e sistemático uso da repress~o pol.itica e 
irrtilddaç~o anticipatoria {op. cit.p. 1(11). 

Segundo esse autor s~o duas as razões b~sicas para explicar o transito do corporativiun tradicional 
ao novo corporatísto: íal quanto aais os cidad"llos se organizava• para defender os seus interesses, 1ais os 
governos fora& forçados a ir1tervir co11 o objetivo de assegurar uma integraç~o de interesses deliberadamente 
regulada e planejadaj (b) quanto mais o Estado Moderno se tornou indispensável ao sisteaa capitalista atrav~s 
da expans~o de suas tarefas regulatórias e integrativas, maiores se tornara• as necessidades de ua consenso 
prévio de opiniões, capacidade contratual e uaa legitiaaç~o partidpatoria deferida que so1ente poderia ser 
~rovida consensualaente por representaç6es •onopólicas singulares e hierarquica•ente ordenadas. 
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intercâmbio político neooorporatista envolve um processo de duplo 

sentido; num deles, a representação dos interesses privados 

procura influenciar as autoridades do governo com o propósito de 

provocar decisões que lhe favoreçam. Mas também, no sentido 

inverso, as autoridades governamentais procuram influenciar na 
articulação dos interesses privados. Ambos os sentidos convergem 
para constituírem um 

públicas. 

processo de negociação das politicas 

A noção de 
de-sse processo, 

lobby faz referência unicamente a um dos lados 

ou seja, às ações que realizam os grupos de 

pressão para influenciar autoridades públicas em favor dos 

interesses de seus afiliados y.o) Nessa noção os únicos 

interesses existentes são os privados. O Governo, ou Poder 

público como é chamado, aparece numa posição passiva sujeito ã 

atuação desses lobbies. 1 w Assim a noção de lobby será aqui 

utilizada com a ressalva que estaremos nos referindo somente a um 

dos lados do processo de intercâmbio politico, e em conseqüência 

insuficiente para dar conta do relacionamento entre interesses 

privados e o Estado. 

O recorte do objeto de estudo impôs uma série de limitações 

que se expressam em apenas levantar (ou nem sequer tratar) 

questões importantes relacionadas com sua temática principal. Em 

tt<>J ~Lobby é a aç~o de influenciar sobre o toaador de decis~o na esfera do Poder P~hlüo. A atuaç~o 
~ersuasora sobre o Poder Público. G esforço para influenciar, a tentativa de, a aç~o para. Por e~tens~o, pode­
se chamar de Iobby tnbé1 o grupo de pessoas que e~erce essa influfncia, ou o tecanisllo de press~o ou de 
representaçll:o junto ao Poder Público• Cf. LDDI, Jo~o Bosco. lobby: os grupos de press~o. S~o Paulo: Pioneira. 
19í:ló. 170 p. 

uH Estes s~o e~ercidos por indefinidos e aúltiplos grupos de presslo entre os quais os funduentais s~o 
as eapresas individuallente consideradas. A questto funda•entai desde essa perspectiva slo as relaçaes entre a 
eapresa e o poder. "O teta esta ligado à "Organizaç~o dos Interesses da Etpresa" e deve ser tratado racional e 
profissionaleente. Como instrumento de trabalho o lobby é aora.hente neutro, podendo servir para o Bel e para o 
Ma.l. Ele !! destitui do de ideologia, apesar de ser poderoso condutor de interesses e ideologias•. Idea, ibidet, 
p. U. Fíca evidente colo a ~nfase do trata11ento dos lobbies está colocada aais no reladonatento direto entre 
as e•presas indívidualtente consíderadas e o Estado, que segundo o referencíal pluralista, pode• ser 
consideradas e tratadas como grupos de press'ào. 
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essas limitações obedeceram a critérios 
em outros, requeriam um substancial esforço 

pesquisa, o qual excederia os limites deste 

trabalho. Entre as questões fundamentais que foram deixadas fora 

ou que mereceriam um tratamento mais acurado que o dispensado 

neste trabalho, vale a pena destacar: 

(a) O papel das organizações dos trabalhadores, suas 

relações com as organizações empresariais e com o Estado. 

Aprofundar esse tema nos permitiria entender as razões pelas 

quais o Complexo Florestal é considerado pela iniciativa privada 

e pelas autoridades governamentais como um modelo exemplar de 

relaçOes trabalhistas modernas e harmônicas. 1121 

(b) A competitividade internacional do Complexo Florestal. 

No bojo de uma discussão sobre as perspetivas futuras do Complexo 

é necessário qualificar os principais elementos e condições 

especiais sob as quais foi construida sua competitividade nos 

anos 80. Nesse processo as políticas públicas (incentivos ao 

reflorestamento e financiamento público), dadas as condições do 

mercado internacional, desempenharam um papel fundamental. A 
crise das finanças públicas e as mais recentes tendências de 

reestruturac&o dos mercados de papel e celulose a nivel mundial 

despertam sérias dúvidas sobre o futuro da competitividade 

internacional do Complexo .<nJ 

(c) A relação entre as politicas dirigidas ao Complexo 

Florestal e a existência de uma política agroindustrial global 

112 ) Dentro da rliví~lfo de trahaltm e~tabe!ecida no âtbito do Projeto Florestal esse b1a coube a Yuly 
!'liazaU rle roJedo que estâ desenvolvendo sua tese de doutoraaento. Ver a respeito "E11preqo e Salarios na 
Silvicultura Paulista•. Relatório de Pesquisa. Fetatp. Convfnio Fundaç~o Florestal d"o Estado de S~o Paulo. 

Ca•pinas. 19)12. l'liaeo. 

o:n Na divis~o de trabalho do Projete flo-restal esse te1a roube a ltauricio tfendonça Jo-rge que está 
deserrvohendo sua dissertaçlfc de testrado. Ver a respeito "Coapetitividade do Setor de Papel e Celulose•. 
Relatório de Pesquisa. Fecatp. Convinio Fundaç~o Florestal do Estado de S~o Paulo. Ca1pínas. 11'11. lliteo. 
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priorizada e articulada pelo Estado desenvolvimentista durante a 

década de 70. Essa compreensão ajudaria a desvendar processos 

similares de forte intervencão pública na constituíção e dinâmica 
de importantes setores agroindustriais, e do processo de 

modernização da agricultura brasileira (a formacão dos chamados 

complexos agroindustriais. por exemplo) / 141 

(d) O Complexo Agroindustrial como uma unidade de análise 

que contribuiria a endogeneizar a acão dos agentes sociais~ 

inclusive o Estado, nos estudos sobre a dinâmica econômica. Em 

questão a dimensão política da dinâmica econômica, analisada 

principalmente através do processo de tomada de decisão 

capitalista; qual o grau de autonomia, a que niveis e onde os 
capitalistas tomam suas decisões. w,, 

Estas questões são apenas levantadas nesta tese, mas seu 

escopo e diversas limitacoes adicionais não permitem uma 

discussão aprofundada a respeito. 

A tese está organizada em três partes. No primeiro 

capítulo, a pretensão teórica do trabalho restringe-se a 

apresentar resumida e organizadamente a contribuição de alguns 

autores neocorporatistas para o entendimento da gestão das 

politicas públicas nas sociedades capitalistas contemporâneas. Os 

propósitos aí são: divulgar essa corrente de pensamento da teoria 
política pouco explorada em lingua portuguesa; precisar os 

conceitos de oorporatismo~ lobby~ setor e complexo, a serem 

utilizados na tese; e, brindar o instrumental necessário à 

caracterização das práticas neocorporatistas a niveis 

intermediários. O objetivo do capitulo é preparar as condicões 

u~J Este te!li.l está se-mio desenvolvido pelo prof. Walter Belik na sua tese de doutora1ento {e!l 
elaboraç~o). AqroindUstria Processadora e Política Econôtica. Instituto de tconosía, UNfCAMP, 1992. 

(13) SRAIIANO DA SILVA desenvolve esta tesátic.a no seu trabalho: Cosplexos Agroindustriais e outros 
collp;lexns. Instituto de Econo1ia 1 liNICAt!P. 19921 li1eo 
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mínimas necessárias para explorar estudos de casos que mostrem a 

existência de um padrão de relacionamento corporatista entre 

interesses privados e o Estado visando compreender os processos 
de gestão das políticas públicas. 

O segundo capítulo descreve o processo de constituição da 

indústria do papel e sua evolução até conformar o que hoje é o 
Complexo Florestal no Brasil. A base empirica do trabalho é 

construída através da caracterização de evoluvã-o dos grupos 
econômicos e empresas líderes do Complexo, das organizaçO:es da 
representação dos seus interesses e das principais políticas 

públicas com ele relacionadas. A apresentaçao desses 

aparentemente desvinculados, ao longo de um século 

elementos, 
de história 

(1891-1991), proporcionam a matéria-prima indispensável para 

mostrar o que é hoje o Complexo Florestal no Brasil, sua 

organização empresarial, seus mercados, seu desempenho produtivo. 

O capítulo terceiro tem o propósito de mostrar porque o 

Complexo Florestal pode ser interpretado como um resultado 

histórico do padrao de relacionamento oorporatista entre a 

representação dos interesses privados e o Estado. Assim~ tenta-se 

captar os principais elementos constitutivos e momentos, nos 

quais foi-se definindo o perfil empresarial e produtivo que hoje 

apresenta o Complexo, incorporando 

das políticas públicas nesse 

com particular ênfase o papel 

processo. Nele encontram-se 

evidências suficientes para mostrar como é socialmente construído 

um Complexo, como se elaboram e executam politicas públicas, e 

como foram tomadas decisões empresariais cruciais em distintos 

momentos históricos. 
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CAPÍTULO I 
.NE:!CX:XJRPORATISHO E POLÍTICAS PÚ:B:LICAS _ 

1.1 Corporatismo: uma nova abordagem. 

Existem 

contemporâneo 

diversas interpretações sobre 

do conceito de oorporatismo. 

o significado 

As principais 

abordagens existentes o concebem: como um novo sistema de 

economia política;( 11 como uma forma do Estado dentro da 

sociedade capitalista;<:.~:) ou, como nova forma de relacionamento 

entre o Estado moderno e a sociedade m. Esta última corrente 

de interpretação, pretende atender à insatisfação derivada dos 

paradigmas 
análise do 

alternativos existentes 
relacionamento entre 

na teoria politica para o 

o Estado e a sociedade: 

variedades do pluralismo(•) e do neomarxismo. nn 

A abordagem oorporatista propõe um conjunto de instrumentos 

para analisar o relacionamento entre o Estado e a sociedade em 

países capitalistas distinto dos paradigmas pluralistas e 

marxista, chegando assim a uma interpretacao também distinta dos 

1° Concebido tOlO UI siste111a distinto ao capitalismo e ao socialisllo1 teses cujo principal expoente é 
tfinkler J.F. jl976) Corporatln.!irttlives Européenes de Sociologie 1 17 [1):100-136. 

on Uaa farta que chega a predoainar sobre a torta parlaaentarista de Estado. JESSOP, B. Corporatis•, 
Parliamentarist and Social Dnocracy. In: SCHI'IITTER, P. and lEHKI!:RUCH, G. (ory,). Trends Toward Corporatist 
inter•ediation, Beverly Hills and London: Sage Publications, 1979. 

<n Dos autores ;ais egpressivos desta corrente de interpretaç~o podea-se citar a SCH!'IITTER, P.C (1974, 
HB51 19B9, 199(1), e CAiiSON, .4, {1965, 1986). 

141 !Uguns auton~s representativos desta corrente s~o: BIRCH, A.H. 
Sovernsent: ~n Essay on the Eritish Constitution. London 1 1964. ALLEH 
Plufillist Detmtracy: Autono•y versus Contra!. New Haven: 'fale University 
Growth of a Pressure Group 186!H97b. O~forrl: Claredon Press. 198(1. 

'-' 1 Autores representativos desta corrente s!lo, entre outros: CONNOLL'f 1 ii.E. Ttleoretical Sel1-
Cnnsdousness. In and SORDON1 S. (org! Social Strudure and Political Ttleory. Lexington 1 1974. 
HILIBAND 1 R, State Power and Class Interest. New left Review, 1983, No 13B, 57-bB. P-QULANTZAS, N. Pplitical 
Pta~oer and Social Classes. London: New Lett Fooks 1 1973. 
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processos de elaboracao e execução das políticas públicas. o 
paradigma pluralista é criticado por se assentar na pressuposição 

de um mercado politicamente competitivo, uma teoria de interesses 
voluntarista e metodologicamente individualista. Adicionalmente, 

supõe um Governo neutro, desengajado dos conflitos de interesses 
e que preserva os limites ideológicos e institucionais entre as 

esferas pública e privada. O paradigma neomarxista, por outro 

lado, possui uma tendência a reduzir o processo político a sua 

alegada base econômica e a pressuposição de que os interesses 

políticos estao estruturalmente dados pelas relacões de classes 
econômicas. Como conseqüência, o Estado é visto ou como um 

instrumento da classe dominante, ou como a arena onde os 

conflitos se expressam (Cawson, 1985:2-3). 

A definicão de corporatismo aqui utilizada é a sugerida por 

Cawson (1986:38) e refere-se a um processo socio-político 

específico no qual organizações (que represent8.1l 

monopolisticamente interesses funcionais) se engajam null 

intercâmbio com agências governamentais, o qual envolve tais 

organizacO:es elt atividades que combinam representação de 

interesses e a implementacao das políticas públicas através de 

delegação de autocumprimento. 1
"'

1 

Essa definição combina na noção de corporatismo duas 

caracteristicas básicas: a intermediação de interesses funcionais 

e uma forma particular de intervenção pública (a "concertación" 

de politicas); isto é~ a fusao da representação e a intervenção 

'o~o 1 N~o exi!>te consenso elt torno a essa definiç~o de rarporatisiMI ellbora as diferenças entre autores, ao 
nosso entender, n~o sejali de fllndo. SGHMITTER (1974 1 1982) 1 proptle tll conceito de corpora-tino no qual 
distingue para fins analititos 1 o processo relacionado co1 as foraas de organização e interaediaç~o de 
interesses, que ele rleno1ina de corporatisto 11 e o processo pelo qual se realiza a negociaçl!o de políticas 
r:o1o carparatinn l. Assim sua detiniç~o de corpo-ratiuo en1atizil o sisteaa de representaç~o de interesses ~u.a 

forma particular de arranjo institucional tipico-ideal para articular os interesses orqanüados da sociedade 
civil coa as estruturas de toaada de decis~es do Estado" (Scbtitter 1 1974:S6i. Iniciah1enb ele insistia que o 
terao corporatina fosse restrinqido ao corporatina 1 1 no entanto 1 ea seus trabalhos aais recentes (1989) 
ad1ite que poucos seguei essa distinçao, e dá indicaçt!es que estaria coovergendo a usa definiç~o •ais 
abrangente, do tipo da utilizada nesta tese. 
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no relacionamento entre grupos de interesse e o Estado. 

Conforme essa caracterização, os principais aspectos 
distintivos do corporatismo são a forma que 
representação de interesses; m e a forma de 

assume a 

intercâmbio 
político entre as associações e o Estado. No primeiro caso. 

trata-se de um sistema de representação de interesses onde as 

unidades constituintes estão organizadas em um número limitado 

de grupos, compulsórios, não competitivos, 
ordenados e funcionalmente diferenciados 
reconhecidas ou licenciados (se não criadas) 

hierarquicamente 
em categorias; 

pelo Estado; 
outorgadas deliberadamente com o monopólio da representação 

dentro de suas respectivas categorias, em troca de certos 
controles na sua selecão de lideranças e articulação de demandas 

e apoio" (Schmitter. 1974:94).(111 

A forma de intercâmbio politico implica "concertación" l'l'} 

de políticas como uma forma de tomada de decisão pública (oposta 

à pressão) que envolve: (a) uma interação regular em contextos 

funcionalmente especializados; (b) acesso privilegiado e até 

exclusivo de determinados grupos; (c) consulta ao executivo 

preferível à deliberação legislativa; (d) paridade na 

representação; (e) responsabilidade devolvida como maneira usual 

de implementação de políticas (Schmitter, 1989:64). Nesse 

P'l a esqueta de representaç~o de interesses consiste ea: \a) a fonulaç~o de deaandas; {h) sua 
apresenta:ç&o ao siste111a político; (r:} a decis~o do sisteta es relaç:io a sua satisfaç~o. O corporatisJo enfatize 
que sa:o as grandes as-sociaçtles de interesse as- que seledona11 e apresenta• as deaandas e a resposta politica a 
alas se produz coto crmseqü~nc.ia da includo no processo de decis~o dos grupos de intere,;se (llaestro, 19B5). 

HH Essa é u1a detiniç11o de sisteta de representaç~o de interesses alternativa à oferecida pelo paradigta 
pluralista, que considera que o sist!!"aa esta constituido por ua mlaero- ilieitado de unidades, voluntArias, 
co111petitivas, nllo hieruquicaaente ordenadas; sea a [tarticipaçllo do estado e se• exercere• o tonopólio da 
atividade de representaç~o dentro de sua respectiva categoria. 

(9} Na ausfncia de uaa e~press~o no idiota portugufs que siqni1ique ea forma resutida as açt!es de: 
cnm:iliar, fazer acordos, chegar a acordo, entrar et acordo, decídir várias pessoas juntas, algu11a coisa que 
satistaz a todos, e tOI o propósita de süaplifitar, to1aretos do espanhol a express~o t~o conhecida de 
•cora:ertac:.idn~. I'IOLINER, 1'1. Piccionario de Uso de! Espaliol. Madrid, ed. Gredos, 191i0. 
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intercâmbio politico desenvolve-se um processo simultâneo de 

representação de interesses, controle na articulação desses 

'interesses pelo Estado e autocumprimento delegado de politicas 

por parte das associações. 

Uma das conclusões resultantes da fusão desses aspectos 

distintivos do corporatismo indica que a "concertación"' política 

não é possível sem uma associação que 
hierarquicamente ordenada, oficialmente 

afiliação claramente delimitada: e que, 

seja monopolistica, 
recor.hecida e de 

inversamente, uma vez 

estabelecida a "concertaci6n" ela deve promover o desenvolvimento 

dessas propriedades com a colaboração das próprias organizações 

de interesses (Schmitter, 1989:65). 

Em suma, o corporatismo na definição aqui adotada, pode ser 

encarado como uma forma de formulação de políticas através de um 
particular relacionamento entre grupos de interesse e agências 

estatais. Estabelece-se assim, uma ligação organizativa entre a 

intermediação de interesses e a elaboração e implementação de 

politicas. w~~ 

Cawson (1985) distingue duas vertentes básicas sobre os 

estudos corporatistas: uma~ a nivel global, diz respeito a uma 

explanação holistica de sistemas políticos; outra que diz 

respeito aos processos políticos específicos, com a pretensão de 

tratar o oorporatismo como um principio universal de associação, 

ao lado da comunidade, mercado e Estado. 

Autores que tratam o corporatismo ao nível global 1 realizam 

um esforço por comparar sistemas políticos nacionais 

estabelecendo um ranking dentro de um "continuum .. de graus de 

wn Essa foraa de tratar ~s politica.s pl.iblicas desatía os supostos da teoria dellotrAtica libe-ral que 
sustenta• que as poli tiras s3o u•a atividade reservada a governos eleitos e sua equip~ burocrAtira,conrebeodo 
as assotiaçbes de interesses coao 6 0rganizaçbes voluntárias" que servea de instrumento e depende• 
e~clusivatente dos interesses observados dos seus II!Abros (Streeck e Sthtitter, 1985:18). 
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corpora.tismo.m 1 Nesta abordagem, a questão fundamental é como 

o sistema capitalista se reproduz. A carateristica definidora do 

corpora.tismo seria sua capacidade de resolução institucionalizada 

de conflitos sociais e econômicos. Daí a insistência no 

relacionamento entre o Estado e as organizações de interesses de 

classes -capital e trabalho- como o seu principal elemento 

constitutivo. 

A outra vertente trata dos processos políticos específicos 

em níveis intermediários~ enfatizando a importância do papel do 

corporatismo para a formulação e implementação das políticas 

públicas. Esse enfoque permite classificar não um governo, mas 

suas relações com o setor privado, que podem ser múltiplas e 

variadas. Ou seja, dentro do mesmo aparelho de Estado convivem 

distintos padrões oorporatistas em níveis intermediários (meso). 

Nessa concepção as organizações já não representam 

necessariamente amplos interesses de classes, senão interesses 

específicos de categorias 

seu relacionamento com 

funcionais, cujos 

as agências do 

poderes dependem do 

Estado. E sendo 

monopolistas e excludentes, os arranjos institucionais não são 

necessariamente tripartites (Cawson. 1985:2-9). De fato. nessa 

perspectiva se rejeita a resolução de conflitos como a principal 

carateristica definidora do oorporatismo, embora continue um dos 

seus elementos importantes. 

Ambas vertentes não são excludentes e nem alternativas. O 

que sucede entre elas não é uma ruptura e sim um deslocamento da 

atenoão analítica do geral para níveis intermediários; e de uma 

1111 O que se co111para aqui é a capacidade de governabilidade entre paises e a quesUo funda&ental se 
r:rntra na estabilidade &acro-~olitica do sisteaa capitalista! alcançada através de neçocíaçO'es ou acordos de 
caráter tripartite entre o Estado, sindicatos de trabaltladores e capitalistas. U11 autor representativo d!!!ssa 
corrente é LEHI'IBRUCH 1 G. lntroduction: Neo-corporatist in cnaparative perspective. In LEHMIJRUCH 6. and 
SC!mHTER P.jorg) Trends Toward Coreoratist lntertediation. Beverly Hills-Londont Saqe Publications, 1982. E 
Tlle Jog-ic and structural ronditions of neo-corporatist concertation. ln 60LDTHORPE J.H. lorq.) Order ;md 
conflict in conte1porany capitalist: studíes in the political econoay of western european nations, O~ford 

University Press. 
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preocupaçao centrada nas condições de reprodução do capitalismo 

para outra que privilegia sua reestruturação e dinâmica. Sem 

tomar partido por nenhuma delas, nosso propósito é apreender 

elementos que contribuam ao entendimento dos processos de 

operacionalização das 

principal de análise. 
politicas públicas, que é o objeto 

A operacionalização das políticas públicas é melhor 
apreendida ao identificar três diferentes níveis das práticas 

aorporatistas, definidos em função da agregação da representação 

de interesses: uma organização de interesses de classes 
corresponderia a um nivel macro ou nacional, o nivel mesa 

corresponderia a organizações de caráter setorial~ e os 

interesses de empresas individualmente consideradas constituiriam 

um nível micro (Cawson, 1986). As práticas corporatistas que se 

manifestam em cada um desses niveis são o resultado dos diversos 

processos de intermediação de interesses e de ''concerta.ci6n" 

política, ou seja, de diversas formas de vinculação entre a 

organização de interesses e o alcance d.I3.S políticas 

(macroeconômicas, setoriais ou pontuais). Assim, práticas 

macrocorporatistas correspondem a organizações de interesses de 

classe de nível nacional e à "concertaci6n" de políticas 

macroeconômicas; já as práticas mesocorporatistas (ou 

corporatismo setorial) referem-se a organizações de interesses e 

políticas setoriais; e finalmente, as práticas miorocorporatistas 

dizem respeito à relação direta entre interesses individuais de 

uma empresa e políticas de caráter pontual.1121 O fator comum 

entre esses três níveis de oorporatismo. conforme o conceito 

adotado, são os processos de representação de interesses na 

elaboraçao da politica e a participação na sua execução. 

As hipóteses sobre a consideraçao de negociacôes diretas 

!UJ f'resupae--se que a nmcertacián é- feita entre organizaçOE<s de interesses funcionais, coa grau de 
representatividade et relaç~o ao escopo das políticas. 
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entre agências do Estado e firmas individuais dentro do escopo da 
análise oorporatista -miorooorporatismo- estão cercadas de 

intensa polêmica. Alguns autores evitam incluir essas práticas 

dentro do conceito porque enfatizam como uma questão central a 

presença de organizações de interesse -aos niveis macro ou 

setoriais- argumentando que as firmas unicamente participam de 

práticas corporatistas através da intermediacão de tais 

associaçO"es especializadas, Assim essa nesociacão direta entre 

firmas e agências estatais não poderia ser caracterizada como 

corporat ismo. {1:3) 

Por sua vez. Cawson argumenta que numa estrutura econômica 

caracterizada por grandes firmas, o poder de mercado pode se 

converter em poder político: as firmas podem atuar diretamente 

como um "grupo de pressão", sem necessitar de qualquer 

intermediação. Assim ele tenta tirar a discussão da polêmica das 

firmas serem ou nao organizações de interesse, sustentando que a 

caraterfstica constitutiva do miorooorporatismo é a presença de 

atores estatais como participantes e não a intermediação de 

interesses. !141 

Do ponto de vista das formas de intervenção do Estado, é 

forte a argumentação de Cawson (1985:16) de que são muitos os 

exemplos onde agências do Estado, ao perseguirem seus objetivos 

específicos de política, negociam acordos com firmas individuais 

em vez de associações de interesse. Assim, explicam-se 

n~l Scflaitter (19115:63) ;!firta que é apenas quando especititalf!nte est11o envolvidos intenediêrios 
organizados, representando interesses coletivos de alqua grupo, que se pode falar stritl! sensu de carparatis10. 
Essa concluslo esta influenciada pela sua conceituaç~o de corporatisto centrada na organizaç~o e representaç~o 
de intt>resses. Ver adicionaisente, STREECK, W. and SCHI1ITTER, P.C. Co••unity. 1arket, state -and associations? 
The prospertive contribution of interest governante to socíal arder, European University Institute1 (working 
paper~ 94), 1984. 

n• 1 Os argueentos a favor derivae-se do com:eito de carparatiua, n~o só como organizaç~o e representil.ç~o 
de intl?resses, senao coao a fus~o entre esse processo e aquele dos arranjos próprios da p:olitica e a 
intervenç:ilo do Estado jcorporatisflfi 1 1ais o 2, na com:epç11o de Schaitter 1 que é alias o que C:awson adota). Ver 
ao respeito: Cawson, 1996 e Sthtitter, 1985. 
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tratamentos abertamente discriminatórios em relação a 
determinadas firmas, que seriam impossíveis de negociar através 

de uma associação cuja principal carateristica é defender os 

interesses coletivos de caráter setorial. 

t essencial para o nosso trabalho gue trata de segmentos 

específicos da atividade econômica e de políticas setoriais, 

concluir que a identificação e análise de um nivel meso de 

intermediação de interesses e de elaboração e execução de 

políticas, é sem duvida, indispensável para caFtar a variedade e 

complexidade das práticas oorporatistas. Particularmente quando 

são organizações de interesses dos produtores e agências do 

Estado os atores coletivos chaves, e nao a "concerta.ci6n" de 

politicas globais envolvendo organizações de interesses de 

classe. Esse ponto central para nossa análise será retomado mais 

adiante. 

1.2 O Estado " as Organizaçtles de Interesses: Um 

relacionamento de conveni#ncia mútua. 

1~2~1 O Estado: Um ator com interesses próprios. 

A noção mais geral de neooorporatismo refere-se a uma forma 

de estruturar as relações entre o Estado e a sociedade~ um tipo 

especifico de relacionamento entre as organizações de interesse e 

o Estado; tul em conseqüência, um dos aspectos 

abordagem corporatista é a questão do Estado. 

Mais do que o desenvolvimento da 

cruciais da 

capacidade de 

Wll E esse- re-lacionaae-nto que dífe-rencia a abordage• ccsrparatista de u•a lllil.ÍS convenricsn<d teoria da 
organizaça-o, na medida qut> o procl'sso de corporatizaç~cs n~o é considerado u•a propriedade da arganizaç:io et si 
~r~esaa \Ca~tson, 198~:$), Alet do filais, a teoria da organízaç~o trata to11 reservas as assoc:iaçlles de interesses, 
~ela sua relutância e:a adotar ua ccsnc:eito politico de interesses 1 preferindo tratar ~Da tipos de organização 
tais forl!alitadot; e re-lacioni<dos co11 o aercado e co• o Estado: tiraas e ay~ncias públicas (Streed: e Sch1ítter 1 

1955:18). 
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o enfoque 

sobre a 
importância das formas de mediação social e a articulação entre 

grupos de interesse e o Estado contribuindo para desvendar uma 

dimensão fundamental da análise das politicas pUblicas e suas 

diferenciações (Brenac, 1991). 

Os principais autores do neocorporatismo, enfatizam que 

essa abordagem nS:o tem a pretensão de fazer uma "teoria do 

Estado", reduzindo suas preocupações e objetivos a introduzir o 

Estado dentro da teoria corpora.tista. (Schmitter, 1985:47; Cawson, 
1985:225-6}. Para isso basta admitir que há uma autonomia 

relativa do Estado, e que há interesses institucionais deste que 

não se confundem necessariamente com os interesses dos governos e 
de seus funcionários. Com isso o tema central se desloca para o 

grau de autonomia relativa do Estado, sobre o qual existe, em 
principio, um amplo e inquestionável acordo que se desfaz ao 

aprofundar sobre o seu significado e as causas de sua 

existência. 0 "') 

Por trás de divergências teóricas. está a questão essencial 

se o Estado tem ou não interesses próprios e se ele pode desenhar 

os seus próprios instrumentos de intervenção. Isto é~ se pode 

definir o conteúdo e as formas de sua interação com os grupos 

sociais; e se pode impor a esses grupos, uma concepção de 

interesses e uma forma de acão coletiva de sua preferência 

(Schmitter 1 1985:49), Embora a ação do Estado seja necessária$ 

ela não é suficiente para caracterizar a prática oorporatista, a 

qual depende de um intercâmbio político para sua realização. 071 

~ 161 Dentro dos paradiçtas pluralista e 11anista1 o itpacto autênoto do Estado é desvalorizado ou tratado 
e11 foraa insuficiente, e o relacionaaento empirü:o entre organitaçàes de classe e o poder estatal é tratado 
mediante pressupostos teóricos (Cawson, 1995:3). 

'
17

) O carparatisto é iaposs.ível e• sociedades onde o Estado é muito forte ou auito fraco. Segundo Cawson 
(1985:225) ~o ca-rporatisto parece requerer ua Estado que seja forte o suficiente para preservar sua própria 

{cootinua ••. ) 
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Ou seja, pressupOe-se algum grau de organização prévio e autônomo 

dos demais interesses envolvidos, até torná-los capazes de levar 

a cabo ações coletivas organizadas, embora incapazes no extremo 
de manipular unilateralmente os poderes públicos para impor seus 
interesses. Nesse contexto de "negociação obrigada" aumenta tanto 

o espaço como a necessidade de intervenção do Estado (Schmitter, 
1885:51)' 

Schmitter (1885:51) alerta gue o neocorporatismo não pode 

ser interpretado como um desenho politico do Estado, como 

procedimento para resolver conflitos de interesses, nem de alguma 

poderosa fracao de classe. A autonomia relativa do Estado é vista 

no corporatismo como uma necessidade estrutural que se baseia nos 

seus interesses institucionais. Descarta-se que ela seja 

"condutivista", no sentido que depende das preferências dos 

funcionários; nem é funcional, no sentido de se originar das 

necessidades de reproducão a longo prazo do capital; nem é 

tâtica, no sentido de que é apenas um disfarce da classe 

dominante que esta no poder, por trás de uma pretensa 

neutralidade do Estado. 

Os interesses institucionais do Estado são distintos 

analiticamente dos interesses de governo e dos funcionários que 

pretendem estar atuando em defesa dos interesses do próprio 

Estado. Os interesses institucionais próprios do Estado sao 

identificados em dois âmbitos: os definidos pelas relações com 

outros Estados (soberania) e os definidos pelo exercício da 

autoridade legitima não apenas em relacão ã repressão, mas 

principalmente a sua capacidade de legislar .w'J 

lt7 l(, •• continuaça0 ) 

autonmtia mas n:o o suficiente para i11por uJa ~oncepç~o independent!~ ~ sociedade que tnnsc~nda os interesses 
envnlvidns. 

n• 1 No entanto, coao alerta CaMson a quesUo crucial de coao esses interesses do Estado podea ser 
teorüados 1 ainda na-o foi resolvido nos escritos cor/Jf)ratistils (Cawson, 1985:6). 
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Em suma. as razoes estruturais da autonomia relativa do 
Estado na concepção do neooorporatismo não derivam nem de 

imperativos macrofuncionais da economia capitalista, nem de 

micromotivações de agentes privados e/ou funcionários públicos. 

Sua base estrutural está nos acordos de conveniência mútua entre 

representantes das organizações de interesses e do Estado. Esses 
acordos implicam que: (a) as organizações de interesses podem 
conseguir a conformidade de seus membros para aceitar 
determinadas políticas públicas que reflitam interesses distintos 

dos seus; e (b) as autoridades estatais possuem a capacidade de 

conceder recompensas e de outorgar "status" legal às associações 

de interesses privados (Schmitter, 1985:56) 

As políticas que conferem status aos grupos de interesse~ 

atribuem a eles certas funcões semipúblicas ou públicas e regulam 

o tipo e o raio de ação de suas atividades. Portanto. a 

representação de interesses tende a tornar-se fundamentalmente 

uma questão de "esquema político", e em conseqüência. em parte 

uma variável dependente 

politica pública (Offe, 

que o ''status público'' 

e não independente, da decisão da 

19813:225).(l9j g importante sublinhar 

refere-se, direta ou indiretamente, à 

aquisição de um único recurso que ninguém fora do Estado pode 

oferecer: a capacidade de confiar na coerção legitima (Streeck e 

Schmitter, 1985:20). 

o'!'J A- contri!Juiç~o de OFfE p-recisa ser qualificada e• relaç~o aos autores que até aqui tec servida de 
principal refer~m:ia para tratar a noç~o de neocorporatiSAIIl (Scl'llllitter e Cawsonl, particulanente enquanto às 
razbes que leva1 e à natureza das relaçtles entre as orga-nüa-çtles de interesse e o Estada. Otfe participa na 
rliscuss:!:o sobre o carpnratisiW introduzindo dois aspectos fundatentais: a idéia de controle e o caráter 
desigual dos arranjos neocarporatistas. A idéia de controle significa que o neocorparat!sJo é Ula toraa úe 
solucionar a ~crise de racionalidade do Estado capitalista• que se expressa nas suas dificuldades de fazer 
polititas. O segundo aspecto e que Offe sustenta que os arranjos neocorpuratistas te-a ua viés de classe, ou 
seja_, ~, •• de que os modos de interaç;to do1inantes consistentecente favorece• uma categoria de agentes e 
resulta• na e~ploraç~o sisteMática de outros (0tfe 1 1989:8). ilao obstante, ea relaçao aoo paradigla corporatista 
o autor opina ser "uta explicaça:o 11ais produtiva e inovadora na sociologia politica, e;hora alguMas vezes 
conceitualsente confusa 1 cotl a qual f!eu próprio traball'!o está es debito" {Offe, 1989:16). 
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Segundo Offe (1989:225) o relacionamento entre o sistema de 

representação de interesses e o Estado no processo de gestão das 

politicas públicas corresponde a um padrão de racionalidade 

politica no qual a variável a ser manipulada é o sistema de 
representação. c.tQl A atenção é colocada nas formas que a 

estrutura e a acão das autoridades públicas influem sobre a 

identificação e organização dos interesses (Schmitter, 1985!47). 

O dilema que se enfrenta é que as organizações de interesse têm o 

poder de interferir na execução das politicas de forma negativa; 
no entanto, ao mesmo tempo, essas organizações são absolutamente 
indispensáveis 

capacidade de 

à politica pública, porque detêm uma grande 

controlar seus membros. (211 O preco da cooperação 

é delegar parcelas do poder de elaboração da política àqueles que 

poderiam objetá-la; isso envolve muito mais que somente o direito 

de ser consultado sobre legislação, implica partilha da 
autoridade do Estado para fazer e forçar decisões conjuntas. 

1. 2. 2 Padrtfes de relacionamento entre o Estado e as 

organizaçces de interesse. 

Schmitter (1985:60) distingue pelo menos três modelos de 

interação entre o Estado e as organizações de interesse. que se 

encaixam em um perfil neooorporatista: 

1201 Offe, atribui o papel iltpulsor do Estado nas tendFncias corporatistas a e:~:iqfncías estruturais do 
Sistema, na sua necessidade de ter alguo controle sobre as deaandas sotíais; através de li1titar e selecionar o 
ml111ero de organilaçtles de interesse que possue; acesso a essas detandas, e de conceder status político so&ente 
a algumas dessas org:anizaçtles. t essa legiti&idade outorgada pelo Estado que provocaria as tend~ncias 

tonopolistas na representaç!o de interesses e H!ll acesso seletivo ao processo de gest~o de politicas pUblicas. 
No fum;i.onamento dn 11odelo neocorporatista s~o as assodaç!!es de interesse as que selecionas e apresenta• as 
deaandas ao sisteaa po!Hico, e a resposta deste se produz CO!Io conseqii~ncia da integraç!o no processo de 
decisao dos grupos de interesse. 

0111 De tato, a atritmiç'ilo de status alé11 de conferir aos yrupos de interesse vantaget e privilégios, 
ti!abé1 indui limitaç6es e obrigaçbl!s restritivas, dentre as quais i! mais üaportante é o dever de controle 
sabre seus lteabros {daí seu papel potlmcial de despolitüaç~o dos conflitos soci;;;is), Offe (1985:243-45) 
identifica quatro ôitenstles desse stiltusl de recursos, de representaç~o, de orga:nizaç~o e de procedi1ento. Esta 
lllti.11a Í! o grau u que as organizações de interesses s=o reconhecidas e convidadas a assuair ua papel no 
planejamento e iapleaentaç~o de po!Hicas. G grupo que possui status ea qualquer uta dessas diaensl!es deixa de 
ter suas açaes e realizaçtles exclusivaaente deter1ínadas pelos interesses de seus teabros. 
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(a) "Governo privatizado". onde apenas uma organização 

quase sempre monopolista- coloniza um organismo particular do 

Estado e faz um uso privado de seus poderes públicos para ditar 

normas, conceder subsidias, etc.lnl 

(b) "Governo subordinado", quando é o Estado -usualmente 

sob mandato autoritário- que cria, coopta ou controla uma 

organização de interesses e pode, portanto usá-la para coagir 

seus membros. 

(c) ''Governo de interesses privado CGIP>, que está baseado 

na auto-regulação dos grupos através de organizações formalmente 

privadas , reforçadas por uma delegação da autoridade estatal e 

legitimadas pela pretensão de atuar em nome do interesse público. 

A ênfase nesse modelo está no grau em que propósitos públicos são 

realizados por organizações privadas autorizadas -mas não 
controladas- pelo Estado (Cawson, 1985:64). !:t;sJ Os GIPs têm uma 

grande autonomia e autoridade tanto sobre seus membros como com 

seus interlocutores na forma como eles alocam recursos 

(Schmitter, 1989:64). De fato, o êxito ou fracasso das práticas 

corporatistas depende, segundo esse autor, da possibilidade de 

estabelecer o chamado governo de interesse privado. 

O conceito de GIP é menos amplo (da forma como usualmente é 

utilizado nas ciências sociais), reduzindo a sua preocupação 

exclusiva com o autogoverno de categorias de atores sociais 

<-:!':H Uentro deste 11adr~o de relarionaaento é que se pode inserir a definiç~o feita por Ca11son (1985:16) de 
'clientelisAo", colo o caso em que as autoridades estatais sao fracas e dependei de grupos de interesse para 
obter infor1açôes vitais, e concebe• sua própria tarefa CIJIO uaa: que serve aos interesses de seus grupos de 
clientes. 

a;s 1 STREECH e SC!'IHTER (1965:16! colotaA ao 6IP co1o uaa estratégia alternativa de desregula1entaç~o da 
ecrn'lof!ia, coto teaa de extrema vigência no relacionaaento entre estado e sociedade. As outras alternativas sao 
a neoliberal de sercado 1 que procura a liberaçá'o do auto-interesse individual das n~striç!J:es burocráticas­
reguladoras; e a de devolver funçbes do estado ~ coaunidade 1 nuMa tentativa de conduzir interesses coletivos, 
illi?A daqueles que lhe s~o próprios. Aabas alternativas ~ossue111 ea comul supostos aapla1ente aceitos acerca da 
!lltrtivaçao e rotportaaento dos indiv.iduos. 
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definidos por um interesse coletivo próprio. Além disso~ é um 

conceito dissociado do uso ilegítimo de poder; ao contrário, a 

delegação de funções de políticas públicas aos GIP's tem o 

propósito de utilizar o auto-interesse coletivo de grupos sociais 

para criar e manter uma ordem social geralmente aceita, baseada 

em supostos acerca do comportamento de organizações como agentes 

transformadores do interesse individual(Streech e Schmiter,1985). 

Nos GIP o papel do Estado é crucial. Deve ?Or um lado, ser 
suficientemente autônomo para na:o ser c·:;lonizável pelos 
interesses envolvidos, e ter suficiente autoridade para impor uma 

regulação direta caso não aceitem orientar suas atuacões pelo 
"interesse público". De outro lado, suficientemente fraco para 

reconhecer os custos de impor sua autoridade -poder coercitivo­

em organizações que não pode controlar diretamente (Schmitter, 

1985:61) '( 241 

Streech e Schmitter (1985:27) 

principais vantagens funcionais dos 

identificam uma 
GIP no âmbito 

das 

da 

implementação de programas reguladores por parte do Estado: as 

mesmas associações que negociam os termos da regulação do 

comportamento de seus membros, são encarregadas da 

responsabilidade da sua execução. Isso contribui para legitimar a 

coordenação hierárquica do Estado, transformando a regulamentação 

comportamental em um assunto de auto-interesse organizado dos 

próprios grupos afetados. ( 2 ~ 1 

O!"~ I t itportante sublinhar coto segundo Streech e Schmitter {198~:20) o processo que conduz a. fona.ç~o de 
GIF's seria iJ~ossfvel sea a "espada de Oamocles• que representa a atea.ça direta. da intervenç~o estatal. 

l:l!!H E itportante registrar que a partir do reconheciaento das tend~ncias neocorpora.tistas que aponta• à 
formaç~o de SlP, Schcitter (1985:63) conclui ser possível "falar de wa novo "todelo~ de ordem social, coa sua 
própria lógica de aç~o e rep-roduç~o, distinto dos aodelos tradicionais identificados COIJ as instituiç6es 
coaunidade, iiercado e Estado, Sua postura Mio é que essa •nova orde!l" esteja destinada a prevalecer sobre as 
outras trh;; ele usmo se- (tJ'!tarnga de afirmar que- a idéia de Ull compreensivo sistema sociil cor~orativo­

associ~tivo nu pol.itiro é essencialaente equivocada. Ao 11esto tet]lO que assinala haver crescente evid~ncia de 
que existe ua determinado núaero de áreas de poLítica para às quais a instituiçao de grupos de auto-reguliiç~o 1 

(continua ••• ) 



33 

As práticas neooorporatistas enfrentam um sério problema de 

legitimação social. A questão é como justificar socialmente as 

transformações que provocam nas formas de intermediar interesses 
e de elaborar políticas públicas (Schmitter, 1985:71-2). 

A legitimidade pública dos acordos alcançados é dificultada 

porque geralmente são de caráter informal, baseados em obscuras 
habilidades politicas, e feitos através de procedimentos ocultos, 

em forma direta entre as associações de interesses de caráter 

setorial e o poder executivo. Assim, não são expostos a controles 

legislativos ou judiciários e muito menos a debates de caráter 

pUblico. Os seus participantes quase nunca anunciam ou defendem 

publicamente esses acordos como tais; ao contrário, se seus 

conteúdos ou conseqüências fossem melhor conhecidos e prestassem 

contas a coletivos mais amplos, certamente sua legitimidade 

sofreria ainda mais. O neooorporatismo têm sido um consumidor e 

não um produtor de legitimidade e seu fornecedor têm sido 

fundamentalmente o Estado, quem garante que as ações derivadas 

desses acordos tenham uma alta probabilidade de serem obedecidas 

voluntariamente (não necessariamente com entusiasmo) pot aqueles 

que são por elas afetados. 

Offe (1988:14) resenha e atribui esse problema de 

legitimidade social dos acordos neooorporatistas a que os meios 

de intermediacão política e o conteúdo dos interesses 

substantivos não são neutros, só se o fossem (no sentido de não 

discriminar alguns deles, ou privilegiar seletivamente alguns 

interesses às custas de outros) esses acordos poderão ser 

considerados legítimos ou dignos de aceitacão. 12 
.. 

1 

( 2 ~1( ••• continuaç~ol 

~odes produzir resultados socialmente tais ajustados que a auto-ajuda coatmal, o livre co~~:êrcio ou o estatis1o 
(Streech e Schaitter 1 1985:28), 

uo~o 1 "Onde quer que a adequaç~o e a illparcialidade desses procedilentos seja1 questionados, o conflito de 
interesses será suplementado por ut ;etaconflito relativo as formas institucionais apropriadas para processar e 
resolver ron1litos de interesses ~op. rit., p,14) 
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1~2$3 Padroes de relacionamento no âmbito rural. 

Além do enfoque neocorporatista ter se preocupado pouco em 

estudar essas relacões na agricultura, alguns autores sugerem o 

fim do oorporatismo na agricultura, 127
) influenciados por uma 

perspectiva teórica tradicional na 

agricultura eram duas faces de uma mesma 
qual corporativismo e 

moeda. Moyano (1988:189) 

atribui esse tipo de conclusão ã não distinção entre elementos 

pertencentes às formas tradicionais e modernas de um mesmo 

fenômeno, concluindo que haveria um "velho" e um "novo" 

corporatismo convivendo simultaneamente no agro. 

Os elementos básicos do aorporatismo agrário tradicional (o 

velho oorporatismo), cuja vigência como ideologia e fenômeno 

social prevaleceu enquanto a agricultura permaneceu como um setor 

aparte da economia, são: 

(a) o ruralismo como ideologia (particularista e defensivo); 

(b) o unitarismo como estratégia de representação de interesses; 

(c) o protecionismo estatal (temporário e defensivo) como prática 

política. 

O novo corporatismo, 12a1 ao contrário, se desenvolve no 

transformação da base contexto da 

agricultura através do "agribusiness", 

técnico-produtiva 

pelo qual: 

da 
(a) 

ideologicamente, as atitudes não são mais defensivas senão de 

articulação de interesses entre órgãos públicos e privados, 

através do intercâmbio político; (b) deixa de presupor-se 

interesses unitários, ao contrário, estimula-se a diversificação 

da representação politica (multiafiliacão); (c) o protecionismo 

c??l Ver e-spec:ialaente, COX S., LOWE P., WINTER 1!. Fanters and the state: a crisis for corporatis11. 
Politital Guartely, London, Y. 58-1 1 p. 73.-81. 1986. 

t<~IO O conceito de corporatisao utilizado por floyano {1988) esta estruturado sobre a eesail .atriz teórica 
utilüada neste trabalho {Schllitter 1 Cailson), co11 tnfase na to!lverg~ncia dos processas tanto de organizaç~o e 
representaç~o dos interesses, coao dos arranjos próprios da elaboraçlo e iaplesentaç~o de politicas. 
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estatal converte-se numa reivindicação por uma intervenção do 

Estado de caráter permanente principalmente na regulamentação de 

mercados e produtos (Moyano, 1988). 

A modernização da agricultura provoca sua constante 
especialização (avanço no processo de divisão do trabalho e da 

"industrialização" do campo), criando-se assim situações de 

pro.funda diferenciação social e econômica impossibilitando a 

vigência de um padrão unitário de suas reivindicações. Além 

disso, se integra de forma subordinada ao resto da economia, 

perdendo seu status de setor independente e autônomo; como 

conseqüência a política agrícola passa a formar parte de outras 

políticas de caráter mais global. Assim, o relacionamento entre o 

Estado e a sociedade nesse âmbito de atividade econômica, evolui 

aceleradamente para o fenômeno oorporatista de caráter mais 

geral, que tende a se disseminar na sociedade em seu conjunto, 

sem, no entanto, eliminar totalmente elementos e manifestações do 

oorporatismo tradicional que sobrevivem, amparados principalmente 

por barreiras de caráter institucional. 1" 1 

Da mesma forma que na realidade manifestam-se 

combinadamente diversos modelos de relacionamento entre o Estado 

e a sociedade (os governos de interesses privados, privatizados 

ou subordinados), identifica-se hoje no âmbito agrário a 

convivência de manifestações do "velho" e do "novo" oorporatismo 

num processo de transição. Essas distinções são indispensáveis 

para analisar a diversidade e complexidade caracteristicas das 

praticas corporatistas nas sociedades modernas. Adicionalmente, é 

importante assinalar que os fenômenos oorporatistas como tal, 

coexistem com áreas de intervenção pública nas quais: as relações 

corpora t istas são escassamente institucionalizadas; ou são 

IZ'fl lb opini~o de SANTOS {1992:342) a sobrPvivfncia do corporatisw tradicional ea países coto o Brasil 
obed&e n~n ;\ especificidade do aqrá.rio1 e sil ao caráter de p:ais capitalista retardatário no qual o processo 
de tnaada de decisOes esteve subsetido a UI modelo carparatista estatal no decorrer de u• longo periodo 
autoritário. {Ver as principais caracteristicas desse modelo no capitulo IH deste trabalho). 
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diretamente governadas pelo Estado (políticas impostas); deixadas 

às "forças do mercado"; ou ainda~ delegadas à ação comunitária 

(Streeck e Schmitter, 1985:25) (Moyano, 1988:203-4). 

1.3 Neocorporatisma e a Regulaç~o Setorial. 

1 .. 3 .. 1 Corparatisma setorial= os complexos como "locus" 

da gest~o de politicas públicas& 

Ao contrário das expectativas tanto dos liberais como dos 

marxistas, a economia capitalista não está se movendo 

inexoravelmente para mercados nacionais cada vez mais integrados 

com custos similares sobre as diferenças de unidades territoriais 

e setoriais. Existe suficiente evidência empírica indicando que 

apesar do aparente efeito homogeneizador de um "sistema 

capitalista mundial" (e tal vez: mesmo, por causa disso) as 

práticas capitalistas estão se tornando mais (e não menos) 

diversas no interior das economias nacionais, ao mesmo tempo em 

que estão se tornando mais similares entre essas economias 

nacionais ( Schmi t ter, 1990: 12). (:.Jo) 

o capitalismo está sendo reestruturado e Il.!!:J.. s ã o 

precisamente mecanismos de mercado os que estão. cada vez mais, 

regulando as transações entre firmas, entre firmas e 

trabalhadores e entre firmas e o Estado. ~ assim como Schmitter 

(1990:13) conclui que são os setores que estão proporcionando o 

eixo ao redor do qual se está processando essa 

1301 Ao contrário das previs~es de que o capitalismo lliover-se-ia et direç~a a us aercado. siaples, 
unificado e perfeitaaente co111petitivo no. qual todos os fatores de produç~o t~over-se-ialll segundo seu .ais 
a-Hciente uso marginal sea barreiras espaciais ou funcionais. Na realídade, encontra-se ulllil -variaç~o 

significativa, persistente e crescente nas condiçOes sob as quais recursos e recoapensas s~o distribuídos í~ 
citatua,). 
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reestruturação. <-lll São então mudanças na tecnologia, nas 
estruturas de mercado e nas políticas públicas que estão 
convergindo para acentuar a importância desses niveis 
intermediários tanto em relação à intermediação de interesses, 

como de estruturas. dentro das quais as politicas são desenhadas 
e implementadas. 

Assim, para a maioria dos estudiosos do neooorporatismo, o 

novo "locus'' da ação associativa e da elaboração de políticas é o 

setor, a indústria ou ramo da produção; daí a tendência a 
deslocar os arranjos oorporatistas do nível macro para o nível 

selu.rial (oorpuratismo set.urial). A evidência mostra que uma 

grande variedade de intervenções políticas têm sido 

sistematicamente setorializadas e regionalizadas, em resposta à 

tendências identificadas na competição internacional e a inovação 

tecnológica (Schmitter, 1989:66-71).( 321 

Todavia os autores corporatistas consideram a definição 

convencional de ''setor'' (ou indistintamente de indüstrias, grupos 

de indústrias, ramos de produção, produtos, grupos de produtos, 

etc.) artificial, enfatizando que seus membros e limites não são 

dados, Esses "niveis intermediários" precisam ser criados como 

estruturas sociais construídas pelas percepções entrelaçadas e 

decisões dos atores. Conforme os corporatistas, os setores podem 

l:Hl Tend~ncias a ni~el 111\!i!dial como as novas tecnologias baseadas na microeletrónica estlo recortando os 
sü>tenas tradicionais de classificaç~o das profisshes e postos de trabalho obrigando a que as negociaçbes de 
e1prego e salé.rio só possa• se manter a níveis setoriais e de indústrias especificas; também a aaior aobilidade 
1nternacional dos capitais, o anrra1ento da tOitfH~tiç~o internacional em determinados !llt>rcados e a pesada 
tontorr€ncia entre fir;as tornam as respostas uni1ícadas a nível aacroHonôaico aais e lllais difíceis. Sens.i.veis 
a J?ssas fiUdanças -e ea particular às presstles que elas causaa sobre o llalanço de pagaaento de seus países- os 
governos e as ag€ncias públicas eulti~>licaM~ as subsidias e as e~ceçffes designadas para beneficiar setores 
específicos (Schmitter 1 1989;71), 

l
321 Assis em none de politícas setoriais ou regionais tornara11-se necessárias Ulllõl qrand!? cancertacidn de 

interesses sobre incentivos fiscais e financeiros, para na-o falar de infra-estrutura, treina111enta1 etc. O que 
;ünda n~o est.i claro 1 segundo Sc!l111itter (1989:72) é: "e111 que lacus ocorrer~ essa ~arqan!la: se irá focalüar 
nais os arranjos tultifintas 1 cobrindo setores de produç~o inteiros ou nlveis intenediários de governo tais 
UJifi regiões e prnvlntias. 



38 

ser estabelecidos por uma diversidade de motivos. Podem ser 

criados e sustentados de baixo, através da ação independente dos 

capitalistas (por exemplo: como forma de reduzir o grau de 

incerteza); ou de cima: agências estatais e outras autoridades 

podem designá-los como beneficiários específicos de políticas 

públicas ou como clientes da regulação pública. Em suma, "auto-

organização e políticas públicas podem interagir e combinar de 
modo a produzir um setor" (Schmitter, 1990: 13) ,!"'") Como bem 

resume Schmitter o setor esta se convertendo do "status" de um 

parâmetro de amostragem, ou simples agregação, para uma variável 

expla_natõria (op. cit.p.12),!'~) 

Schmitter ressalta que o capitalismo depende de arenas de 

decisão onde produtores e consumidores trocam bens e serviços 

regulados por vários mecanismos (ele reserva o termo mercado para 

aqueles mecanismos governados apenas pelos preços e trocas 

voluntárias). E que o setor é uma dessas arenas de decisão 

delimitada por um sub-conjunto de produtos realmente competitivos 

ou potencialmente substitutos. A identificação dos agentes incluí 

além dos produtores dos bens e serviços que estão competindo (ou 

que poderiam estar), também os que gravitam em torno deles, ou 

seja, os fornecedores de matérias primas, os pesquisadores e 

t~n 1 Confor1e a definiç~o feita de •setor" 1 uta das vias de sua construç~o I! o :âtbito onde os próprios 
atores identi1icat os interesses coletivus e se organiza• para defendl!-los e promove-los. A outra via -por 
ye-zes cotp.leaentar à priteira- é através de politicas públitas 1 configurando-se conscientetente •pacotes• 
coordenados de aedidas de políticas e• diferentes â1bitos da atuaçao pública, que induzem et forta direta ou 
indireta i;; articiJiaç;o entre atividades econôt'litas e entre diversos tipos de interesses, que passat a ter 
propósitos comuns e e• conseqüência a se organizar 1.'1! forma wrporati.sta. Para analisar as relaçaes entre a 
estrutura setorial, a organizaç:!o de interesses e a aç~o política, ~que Cawson (1985:13) 1 sugere •totar 
e!llprestado 6 dos marxistas a distinçao entre classe et si {o setor co11o conceito estrutural), e classe para si 
(co~:o tintas que competes no aesco ;erc;ulo, percebe~ seus interesses to.lllns e constitue" uma associaçao ou 
arranjo para defendf-los), Parte-se do fato que as classes s!o divididas por identidades setoriais, e os 
setores esUo ;an::ados por distinçl!es, antagonismos e conflitos de classes. 

134
) t funda1ental notar que essa noç~o de setor 1 co11o u1 espaço sotial•ente criado no qual or:orre1 os 

processos de reestruturaç!o capitalista, é totalaente distinta da atepç~o convencional de setor coao u1a 
variável classificatória de agregaç~o de atividades econôaicas afins íagr:lcola, industrial, etc.), O setor coao 
urndade de análise é construido confone o objeto de estudo e é UI resultado histórico; por isso seus me11bros e 
liaites s~o escolhidos e n~o dados de ante1~o como no caso da acepç~o convencional. 
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tecnicos, os comerciantes, banqueiros, trabalhadores e até mesmo 

agencias governamentais. Como o domínio de um setor será definido 

e quem serão os convidados Para constituir um arranjo particular 

é um problema de desenho institucional e de contingência política 

( Schmitter, 1B90: 14). 

Inserida nessa nova abordagem de 

tomar a noção de complexo (industrial 

resultado histórico da constituição 

''setor'' é que se pode 

ou agroindustrial) como o 

de uma estrutura de 
organização e representação de interesses, e das suas relações 

com o Estado; ou seja, de como os interesses se articulam naquele 
determinado nível organizativo, de como se conforma o monopólio 

da representaç&o, e de como se articulam verdadeiros "pacotes" de 

politicas públicas com uma lógica comum (coordenacão entre 

politicas setoriais). Note-se que essas questões têm influência 

decisiva na configuração e dinâmica de indústrias e mercados. 

tema ao qual retornaremos mais adiante. Essa noçao de complexo 

facilita o tratamento das relações entre atividades econômicas 

diversas (agrícolas, florestais. industriais), com o propósito de 

captar a dinâmica das configurações de forca e as oportunidades 

organizativas, que Schmi tter ( 1985:58) sublinha como as 

principais causas do surgimento do neooorporatismo e das formas 

que ele assume operacionalmente. Adicionalmente permite entender 

melhor o processo de elaboração e implementação de políticas 

públicas especificasJ elemento indispensável na explicação da 

dinâmica particular dos distintos complexos. 

Bertrand (1982: 20-4) foi um dos primeiros autores a chamar 

a atenção sobre essa dimensão politica> consciente e organizada 

que a noção de complexo pode contribuir a analisar. Ele se refere 

aos complexos como verdadeiras "alianças" ou "frentes de 

interesses" organizados. Ou seja, não se trata apenas de um 

espaço ou nível de agregação a mais; trata-se também de um 

mecanismo de selecionar e excluir interesses em permanente 

articulação com o Estado. O corporatismo propõe que esse 
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processo de articulação seja entendido como uma verdadeira 

"orquestração" de interesses privados que se gesta no complexo, 
que é onde se elaboram e administram as políticas públicas. 

Neste trabalho utiliza-se essa noção de complexo ainda que 
passando relativamente ã margem 
Cabe assinalar todavia seu 

da recente polêmica sobre o tema. 
caráter distintivo das noções 

anteriores, que são a incorporação do Estado entre os elementos 

constituintes do complexo; e o processo histórico de orquestração 

de interesses privados, enquanto elemento qUE: de 1 im.i ta o âmbito 

do complexo. 

t essencial diferenciar enfaticamente a noção de complexo, 

resenhada anteriormente, do conceito mais difundido e comumente 
utilizado de complexo como substituto da noção de sistema. Este 

Ultimo é designado por formas de inter-relação que privilegiam as 

ligações técnico-produtivas (fortes vínculos intersetoriais de 

compra e venda de insumos, por exemplo), utilizando em geral um 

recorte estatístico baseado no uso de matrizes insumo-

produto. tnJ 

Vários autores descrevem detalhadamente as diversas 

correntes de interpretação dessa noção mais difundida de complexo 

e realizam análises críticas a respeito. Entre eles Possas (1990) 

desenvolve uma critica severa cujos principais elementos são: (a) 

que a lógica das decisões empresariais estratégicas não pode ser 

subordinada à noção de complexo; (b) a pretensão dessa noção de 

substituir o conceito de indústria pelo de complexo industrial; 

(c) os determinantes da estabilidade e /ou transformação da base 

técnica não se encontram no complexo. Conclui que a noção de 

complexo é válida apenas enquanto um nivel de agregaçao de 

131t 1 Essa noç~o de: tompleJ:os illp.lica, por exemplo, uaa adiçl!:o de: ramos ou de setores no caso do 
·a~ribusiness• ou do cotplexo agroaliaentafj ou disp.osil;:~o vertical ea "filiere" 1 ou "cadeias• que tle1inea o 
ca11po de controle dos agentes organizados íEertrand, 1992:23). 
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atividades, negando a possibilidade do complexo ser uma unidade 

de analise relevante (Possas, 1980: 17). (36 ' 

Em comentários sobre a noção de complexos, Graziano da 

Silva ( 1992) (-!ll'l mostra como a c r i t ica de Possas ( 1890) é a uma 

determinada noção de complexo industrial, isto é~ uma maneira 

particular de se definir e operacionalizar complexos, não podendo 

ser estendida indiscriminadamente a outras noções 

complexo. ' 3
"' E esclarece como a discussão sobre nível 

de 

de 
análise e nível de agregação - o relevante para se definir o 

status teórico da noção de complexo- passa por uma questão 

central, qual seja, como os "agentes econômicos" tomam suas 

decisões autônomas de produção e investimento. Ao se admitir, 

conforme o paradigma neooorporatista, que os interesses 
individuais são passiveis de organizar-se e subordinar-se a 

interesses ''coletivos'' através do monopólio da representação, e 

que a .. aoncerta.ci6n ·· desses interesses é um dos condicionantes 

básicos das decisões individuais, a noção de complexo como 

categoria de análise, não pode mais ser negada. 

Uma questão fundamental derivada da nooão de complexo que 

(:!ló) Es última ínst~ncia 1 o complexo enquanto agregado interdependente de indústrias, seria para o autor, 
nada aais que ut resultado do processo de constituiç~o e transfor1açho endógena das indústrias por aeio da 
concorrªncia e do progresso t~cnico. 

<J:11 Elll trabalho recente 'Comple~os Agroindustriais e outros Co111ple~o:! Grauano da Silva J. faz !!la 
sinh:se r.:ottpleh das noçtles de •agrihusiness•, "filie-r-e• ~ coaple~tls industriais e sisteaas agroalitentàres, 
discutindo o pnssivel fia do •agribllsiness• et 1unç~o da eterqfncia de UI novo paradigaa •nit~industrial". 
TaJtbét faz uma revis~o crítica de alguns autores brasileiros que te1 se utilizado rlo conceito de cotplexo 
agroind!lstrial e conclui fazendo consideraçlles sobre a noç~o de cotplexos agroindustriais C!lfiO u11a 
~orquestraçao consciente de interesses•. Nesse trabalho trataa-se co1 propriedade quest~es relacionadas à noç~o 
de r.:oaple~o que s~o apenas ten[ionadas nesta tese. 

~;,'* 1 O autor deaonstra que há distintas rmçt!es de co1p!exo e!l pauta. Na sua opinião é: preciso separar a 
noç~o de co111ple~o das questbe5- "etodológir:as relativas a sua operacionalizaç~o: "A priteira ê u• problena 
teórico: trata-se de precisar a id~ia de cocple~o 1 ronceituà-la, definir exataeente o que se pretende com ela, 
qual o uso anali.tico que se pro~tle. A ;egunda é eapirica: di< respeito aos instr1Jaento5- uUli1ado5- 1 aos 
critérios de recorte dos seus eleaentos constitutivos, etc. D fundaaentai ê ter claro que as questO'es 
eetorlológicas decorre• do conceito que se utiliza de coaple~o-s e n~o o contrário" íon. cit. p. 34). 
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estamos utilizando, é o nível de agregação em que os agentes 

tomam decisões autônomas. Em Possas (1990) as decisões autônomas 

capitalistas são necessariamente individuais; e sua lógica têm a 

ver, entre outras coisas~ com mercados, diversificacão, inovacão 

tecnológica; mas, de nenhuma forma subordinar-se a estes, ou 

mesmo organizar-se em torno destes. ou qualquer coisa parecida. 

Segundo essa abordagem, a noção de complexo não estaria no 

"âmbito das decisões dos agentes", no qual estariam as firmas (ou 

quase-firmas), a indústria e o mercado. Dai conclui o autor que 

os determinantes básicos da dinâmica econômica não se encontram 

no complexo, mas sim no "eixo indústria-mercado". 

Segundo Graziano da Silva (1992:41) uma das contribuições 

mais importantes da abordagem neocorporatista à noção de complexo 

como uma frente de interesses organizados é o tratamento 

dispensado às organizações: "Como atores coletivos, elas se 

relacionam com os interesses individuais de seus membros de uma 

maneira dialética: interesses da organização são conformados 

pelos interesses individuais, mas ao mesmo tempo modelam e 

controlam esses interesses. Nem todos os interesses das 

organizações são simples agregados ou envoltório das preferências 

individuais de seus membros" (op. cit. p. 42). Assim. é preciso 

admitir que os interesses individuais podem ser -e efetivamente o 

são na maioria dos casos- moldados, articulados, organizados e 

finalmente subordinados a um conjunto de interesses maior, não 

necessariamente mais amplos, nem de classes .' 3
") 

Observações empíricas de práticas oorporatistas mostram a 

existência de um processo de formação de uma identidade coletiva, 

modelada e restringida por estruturas organizativas monopôlicas 

U'll Uma quest~o- 'funda•ental é por que os capitalistas "abrea m~o· da autonosiii de sua detís~o individual 
e se subordina• ,; ações coletivas orçanizadas através de assotiaçt.les de representaç~.o de interesses. Se essa 
aMicaç;;:o da detisAo individua:l se apresenta coao uea opção ou, ao contrário, nll:o M escolha alternativa e 
fl:lrl!a parte das condiçO'es !Ji!ra sua sobreviv~ntia no serrado. Estas questbes esUo no âJbito da toaada de 
rlecisAo capitalista, e portanto 1 fora do escopo e das preccupaç~es fundatentais desta tese. 
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(ou oligopólicas) estabelecidas no nível de setores, complexos, 

etc. wn Esse interesse coletivo que se sobrepõe ao individual, 

depende tanto da organização, como da própria firma em si 

enquanto parte dos interesses que aí estão representados (Streech 
e Schmitter, 1985: 19). Ou seja, a organização pode ter -e quase 

sempre têm- interesses distintos dos interesses dos seus membros 

constituintes, como o próprio Estado têm também os seus. 

Em relação à decisão capitalista, pode-se sugerir que: 

(a) ela certamente é menos individual e autônoma do que a teoria 
econômica geralmente a considera; 

(b) é imprescindível incluir entre os fatores que influem na 

lógica da decisão empresarial o padrão de relacionamento entre 

interesses privados e o Estado, complementando fatores essenciais 

como a inovação tecnológica, a diversificação produtiva. etc; 

(c) o âmbito de referência na tomada da decisão empresarial em 

muitos casos amplia-se em relação a um determinado mercado e/ou 

indústria. Isso corresponde aos espaços nos quais opera a 

orquestração de interesses privados e são feitas as polfticas 

públicas. lt para captar as dimensõc::s desse espaço que se 

considera útil a noção de Complexo. 

1~3.2 Padr~es de regulaç~o setorial. 

A análise a nivel do Complexo chama a atenção para a enorme 

variedade de caminhos de "concertación'· (entre interesses 

privados; e entre eles e o Estado), dos quais resultam múltiplos 

mecanismos ou arranjos corporatistas mais ou menos formalizados, 

para regular as 

(1990:14) conclui 

transações e trocas econômicas. Schmitter 

que "nem todos os setores (leia-se complexos, 

~" 0 ! No capitulo HI desta tese há iaportante evirl~ncia eapirira desse tipo no â1bito do Co11ple~o 

Florestal no Brasil. 



44 

na definição nossa) estão organizados como mercados". m, "Ao 

contrário [ressalta o autor] quando se olha em volta em qualquer 

caminho de .. concerts.ci6n ··, se descobre uma assombrosa variedade 

de "mecanismos" ou "arranjos", mais ou menos formalizados, para 

regular transações e trocas internamente e além das fronteiras de 

qualquer setor" (op, cit. p.14). 

O Estado moderno conciliou o desenvolvimento de centros de 

poder rivais e formas de decisão quase-públicas, através da 

incorporação seletiva de organizações de interesse privado dentro 

do processo de elaboracao de políticas públicas, excluindo outros 

tipos de interesses organizados. Adicionalmente, a implementação 

de políticas públicas têm sido freqüentemente executada através 

de delegação de autoridade pública às organizaç~es corporativas, 

com o qual exercem controle sobre seus membros para assegurar a 

aceitação de acordos negociados. l
421 Assim as organizações 

corporativas não só representam os interesses de suas respectivas 

categorias, mas também têm um papel na governança dessas 

categorias (Cawson, 1985:6). 

A governança associativa está baseada no auto-interesse 

coletivo de grupos sociais, e isso se baseia sobre pressupostos 

acerca do comportamento de 

transformadores do interesse 

organizações 

individual. 
como 

o 
agentes 
enfoque 

tul E essencial enfatizar, para evitar confusbes, que eMbora a eaerg~noa dos Governos de Interesse 
Privado (GIP) esteja relacio-nada à adquisiça-o p-or parte de associaçôes de interesses pré-existentes, de 
privilégios organizacionais que os protegem da concorr~ntia por lletbros e recursosJ especialaente p-óblicos 1 

eles nao- eliaina!ll a concorrfncia per SI• Os participantes dos GIP est:ro livres para envolver~se et relaçbes 
cootratuais entre eles e com >!ll!illbros de outros yrupos, em todo caso, a auto-regulaç!o de qrupo relere-se às 
pnh:omliçfles rr!o contratuais e fillnca à substituiç~o de contratos privados (Streech e Sthtlitter, 1985:26), 

142
~ Esse relaciona11t>nto entre assodaçbes corpo-rativas e o Estado, n'ão é Ulll no qual o Estado diríge as 

associaç~es de interesses, ou um no qual as ag~ncias estatais s~o capturadas p-or iRteresses privados, t ut 
relaciooa;ento que itplica que o Estado é suficienteaente poderoso para ser capaz de m~9ociar podendo utilitar 
p.ote:nciabente l!eios hurocriHico-leqais para forçar acordosi. aas por outro lado, n~o e o suficilmteaente 
poderoso 1 coto p-ara tartular ou i~Rplecentar pollticas sem o acordo de seus parceiros 1Cawson1 198~:7). 
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"institucionalista"<"'3
) dá suporte a essa linha de argumentação 

ao sugerir que em algum lugar entre o mercado e o Estado se 

encontra um grande nUmero de padrões recorrentes de comportamento 

coletivo; esse "locus" são as inst i tu icões entendidas como um 

setor não governamental e de não mercado, com dinâmica própria 
(Schmitter, 1989:62). 

Cada vez mais os acordos ou arranjos estabelecidos nas 

sociedades (entre grupos ou entre eles e o Estado), dependem da 

auto-regulação dos grupos de interesse, mais do que a regulação 

espontânea do mercado ou da regulação imposta de fora pelo 

Estado. Uma das razões para isso é o fato de que a coordenação 

hierárquica estatal têm sido sempre associada com dificuldades de 
legitimação, transformando a regulação comportamental num assunto 

de auto-interesse organizado dos grupos afetados (Streech e 

Schmitter, 1985:22). No entanto, a capacidade de auto-regulação 

está em proporcao direta ao respaldo que o Estado proporciona a 

organizações intermediárias fortes que representam grupos sociais 

especificas .(•• 1 

Existem várias formas através das quais os setores podem 
ser governados,(nl correspondentes a diversas estruturas de 

poder social e politico; no entanto~ o mecanismo central 

utilizado são as associações de negócios. Esse tipo de associação 

ê definida como "uma organização especializada e permanentemente 

1'*;,' A abonlagea corporatista é colocada etilO parte de um ~fnero uis aaplo de te-orias no ca1po da 
ecorwaia politica identificadas cuto instítutionalistas. Para estes o ponto central é que o toaportalllento 
econôAico, social, ou pol.itico n~o pode ser enhmdido exclusivamente ea ter10s de escolhas ou prefer~ntias 
individu-tisl net ea tentos de itposiç!les ou identidades coletivas (Stllaítter, 1989:61!. 

~u~ t fato reconhecido que o controle e~ertido pelas oryanizaçlles sobre seus !!lellbros é subscrito pela 
coerç~o do Estado, algu•as vezes díretam1mte, outras vezes indiretaeente sob ateaças iaplicita!S ou explícitas 
d.> regulaç~o legal se os acordos corporatis.tas s~o rompidos {Cawson, 1985:6), 

1n 1 t esSl'intial ao tratar dos I!Otivos e o tipo de 1ecanis•os de qovernança setorial, leabrar que conforte 
a nnça-o utilizada os setores pode& ser criados "desde baillo" ou "desde cita", ou dita de outra 1ona, ~desde 
dentro• ou "desde fora", 
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administrada, tendo como membros firmas independentes, e como 

interlocutores agências governamentais, organizações sindicais e 

outras organ izacões; organizadas corporatist icamente1 " 6 l podem 
desempenhar um importante papel na governanca setorial, 
adquirindo uma considerável diversidade de mecanismos de 
regulação" ( Schmitter, 1988' 29). 

São estas associacões de negócios as que quando alcançam, 

através de delegação da autoridade do Estado, funcões de política 

pUblica, chegam a se transformar em governos de interesses 

privados .t•n E a::..;:.;.Lm <-.Jue elas comandam seus f i 1 iados para agir 

de acordo com diretivas setoriais, sob ameaça de sanções 

inclusive controladas pela mesma associação (esse tipo de coercão 

privada é delegada pela autoridade püblica e se manifesta por 

exemplo em perda de licencas, influencia na obtenção de créditos 

oficiais, exclusão de licitações, etc) (Schmitter, 1988:31). 

Outra forma de mecanismo de governança setorial é o que 

Schmitter de "clubs" ou "acordos entre 

cavalheiros", que esta:o baseados sobre lealdades pessoais e 

interações informais. Essa forma está restrita a grupos 

relativamente pequenos de grandes firmas geralmente concentradas 

geograficamente, que coordenam seu comportamento sem necessidade 

de regulação de fora. 

Por trás de associações de negócios ou acordos entre 

firmas, pode-se encontrar uma enorme variedade de arranjos ou 

subtipos de alianças e redes: as alianças quando baseadas em 

cálculos autônomos de vantagens mútuas estritamente entre 

<"" 1 Significa que elas sl:lo a:onopolisticas, co11 fi!iaç~o involuntária, estabelecidas dentro de uta illlpla 
tnhertura de redes de coordenaç~o, e t?a conseguido reconhecíaento exclusivo e acesso prívilegiado A autoridade 
pú~lica. 

(<t7l O governo de interesse privado í6lPl, se cancterüa coao o raso tais e~tre11o de governança privada 
setorial, na realidade, ua tipo de Monopólio sancionado publica•ente. 
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empresas comerciais; e as redes, quando são elaboradas sobre a 

base de reciprocidade intergrupal ou interpessoal e baseada em 

instituições políticas ou sociais do meio (Schmitter, 1988:27). 

Schmitter (1988:48) identifica como uma tendência do 

capitalismo no longo prazo, o desenvolvimento de cada vez mais 

complexos mecanismos de não mercado para governar as transações 

entre firmas, entre firmas e trabalhadores, e entre firmas, 
trabalhadores e o Estado. Conclui que o capitalismo está sendo 

reorganizado, e que os setores estão proporcionando o marco ao 

redor do qual essa restruturaçao está acontecendo. '"6 1 

1.4 A emergª'ncia e per-sist@"ncia do carporatismo nas 

sociedades modernas. 

1~4 .. 1 Fatores que favorecem a emerg~ncia e persist~ncia 

do carparattsma. 

Há uma série de condições de caráter geral que favorecem o 

aparecimento e a persistência do corporatismo. No entanto, é 

essencial qualificar que se tratam de tendências que podem se 

manifestar total ou parcialmente; que não necessariamente 

abrangem toda a sociedade, todos os seus setores, ou todas as 

áreas de política pública; e que podem aparecer com maior ou 

menor intensidade em momentos históricos distintos. Em suma, são 

tendências que não se manifestam em forma unívoca e que possam 

ser generalizadas sem dificuldades e, 

não é uma necessidade imperativa. 

inclusive, sua emergência 

Entre os principais fenômenos de caráter geral que 

estimulam e a partir dos quais surgem as tendências oorporatistas 

~~e) O autor argumenta que um "capitalis•o organizado" continua preferível ao "de:sorganüado", isto é ua 
tapihlis!llo necliberaL Em resposta a autores que arguaentam, ao contrário, um crescente renasciaento do 
~capitalisJo co•petitivo" através da desregulaaentaç~o dos 111ercados nacionais e o livre co1tércio internacionaL 
Cf. LASH S. e URRY J. "The end o1 orqanüed capitalislll". Oxford: Polity Press~ 1987. 
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enumeram os seguintes: 

(a) O crescimento das organlzac~es e da "sociedade 

organizada". A presença de grandes organizações privadas e 

públicas significou o aparecimento de novos centros de poder sem 

cuja colaboração os governos podem ver obstaculizadas a aplicação 

das suas po 1 i ti c as. (4'!"f S decisivo ai o peso das organizações 

privadas, seja na criação e distribuição da produção, seja na 

regulação da conduta de seus membros, seja na influência nas 

decisões que afetam a toda a coletividade e ainda na articulação 

e afirmação de interesses setoriais e Particulares. 

(b) A multiplicidade de interesses, causada pelo contínuo 

aprofundamento da divisão do trabalho e pela diversificação 

orescente da estrutura ocupacional. Surgem, assim, uma 
multiplicidade de identidades e lealdades que provocam uma 

crescente diferenciação interna nas classes sociais e o 
enfraquecimento da sua forca reivindicativa e a ruptura da sua 

unidade. g por isso que acordos neocorporativos tem mais 

oportunidades de surgirem onde a hegemonia de uma classe não é 

uma opção plausível (Schmitter, 1885:58). 

(c) A representação de interesses. Uma reestruturação do 

sistema de representação de interesses através de organizações 

funcionalmente especializadas segundo critérios setoriais e com 

pretensões de monopolizar seu âmbito de representação. Do ponto 

de vista do sistema politico, existe uma necessidade de limitar o 

número de interlocutores para poder ordenar e planejar a alocação 

de recursos. Dai a importância do credenciamento de seus 

interlocutores (Giner e Yruela~ 1988:29-33). 

~·•j A interdependfncia entre orqanizaç!Jes públicas e privadas 1 be11 co111o o poder de interfer~nria. e 
dissuas~o de cada u~ta. e• relaç~o às outras$ litita a autonotia de todos para atuar unilateralaente. Essa traaa 
de interdependªntias é !JI refle~o das assi1etrias de poder na estrutura social {6iner e Yruela 1 1988:56), 
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(d) A goyernabilidade. O crescimento organizativo e a 

proliferação de grupos de interesse supõe a presença de múltiplas 

unidades coletivas, potencialmente conflitantes pela demanda de 

seus interesses divergentes. Para fazer o sistema "governável" é 

preciso mecanismos que reduzam a possibilidade de múltiplos 

conflitos sem solução, responsabilizando também os atores sociais 
na tomada de decisões e sua implementação. 1 :~ 01 

(e) A interyencão corporatista do EstaQ~. Em funcão de uma 

evidente ampliação no seu âmbito de intervenção, o Estado é visto 

em alguns casos como impulsor das tendências corporatistas; e em 

outros, como principal colaborador na consolidação de tendências 

que surgem no seio da sociedade civil. tl!ll As autoridades se 

sentem mais tentadas a aceitar compromissos neocorporatistas 

quando não conseguem obter a informacão necessária e /ou não 

possam aplicar sua política sem o 
determinados grupos (Schmitter, 1985:59) 

consentimento ativo de 

(f) A defesa de interesses nacionais (nacionalismo). A 

necessidade de defender ou avançar posições nos mercados 

internacionais conduz a intervenções políticas como reposta a 

concorrência internacional e a inovação tecnológica que são 

particularmente importantes em economias que dependem do comércio 

exterior. Neste mesmo âmbito, os acordos neocorporatistas teriam 

maior oportunidade de surgir em países que nunca tiveram (ou 

abandonaram) pretensões de alcanoar uma posioão poderosa no 

contexto internacional (Schmitter, 1985:59). 

("o) U11 cmtro sentido do fenômeno de governabilidade, refere-se ta1M1 ~ necessidade de que a 
re~resentaç~o de interesses se articule para unificar a enone diversidade de desandas através de sua reduçllo e 
sütplitü:aç3'o. Há tatbét quu atribua a origes de estruturas corporativas A falha do-s partidos políticos ett 
funcionare• coto agentes de 'ior1açllo de vontade• nas sociedades conte11por~neas {01fe 1 1989:252). 

uu> fi concess~o de det11ninado status politico só a alguaas organizaç11es de interesses, propicia as 
tem.!ªntias m:tmopolistas na representação de interesses e legitiaa o acesso tias assia selecionadas, ao processo 
de totada rle dedslles de politil:a. 
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A emergência do oorporatismo pode também ser abordada pela 

análise das vias através das quais se chega a ele$ 

soe iedades carateristicamente pluralistas. unu 

a partir de 

Em funcão da tendência no deslocamento dos acordos 
neooorporatistas do nível nacional a níveis intermediários, 
torna-se importante ressaltar as carateristicas estruturais que 

influenciam a intermediação dos interesses, criando condições que 

favorecem ou não o aparecimento e persistência do aorporatismo a 

niveis setoriais.! 831 Entre as principais carateristicas a serem 

consideradas a níyel setorial, Cawson (1986) cita: 

(a) A natureza do produto, Um dos exemplos geralmente 

citados para mostrar como a natureza de um produto condiciona as 

formas de organização de interesses e os sistemas de 

regulamentação econômica setorial é o caso da indústria de 

laticínios. A importância econômica do leite, geralmente 

produzido por um grande número de pequenos produtores, a estreita 

identificacao da sua disponibilidade a preços acessíveis com o 

interesse público. e o fato de ser um produto muito perecível, 

exigindo uma boa organização para seu rápido transporte; 

processamento e comercializacão, são algumas das caracteristicas 

no:<:J Sthtitter {1'174:1{17-8) 1 di;tingue duas furtas básicas: o corparatis111o societal surgído de processos 
sociais espontâneos e o corparatisMJ estatal imposto de forta autoriUria iJelo Estado, por vezes incoapativel 
tot o sistellia dtHIDCrático. No primeiro caso, a e1ergência de relaçt!es curporatistas seria UI resultado 
tendente da rlecad~nc:ia do pluraiisto nos paise'i avançados, resultado do desenvolviaentn concentrado do 
capitalismo e as relaçaes de tolahoraç~o entre classes. O corporatisao de Estado nerge de uaa rápida 11orte do 
l'iascentl' pluralisao e sua abrupta substituiçflo pelo corporah.uo, originando-se nos probletas gerados pelo 
desenvolvitento capitalista retardatário e dependente, e nas relaçO:es do hegetônicas de classes. Essa 
topologia toi foramlada e11 inicia-s dos anos setenta e influenciada pela experiªncia do autor, ao tratar co.11 
regí11es autoritários es palses latino-aaeritanos. De 1ato1 u• dos seus estudos pioneiros a resiJeito foi o já 

citado neste trabalho ~lnterest conflict anrl política! thange in Brazil" (Stanrlford 1 1971). 

l:f;)l {.l pré-requisito crucial do mesocorporatis11o pode ser localizado tanto 1:!11 ter1os da capacidade 
organizativa 1 e e1 tertos de Ula inabilidade por parte do Estado de assu1ir UI papel diretivo, ou de deixar que 
o processo de mercado produza os resultados desejados (Cawson 1 1985:12). 
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que favorecem a existência de acordos neooorpora.tista.s.~os,., 

O papel é também o caso de uma matéria-prima de uso 

difundido na economia, muito relacionada entre outras com a 

indústria de alimentos. Além de sua importância econômica, o 

papel possui uma enorme importância política como elemento 

essencial da propaganda político-partidária e de influência na 

opinião pública. Historicamente, por exemplo, o papel de imprensa 

sempre foi associado à causa da liberdade de expressão como um 

elemento constitutivo do sistema democrático. Todas essas 

características, tanto econômicas como políticas~ favorecem o 

aparecimento e persistência de acordos 

indústria de papel e celulose. 
neocorpora.tistas na 

(b) A proporcão relativa de firmas multiprodutos. Uma 

significativa proporção de firmas multiprodutos num setor 

determinado contribui a inibir o desenvolvimento de fortes 

associações de interesses, em parte devido a que a lucratividade 

das firmas não depende em forma direta das suas atividades num só 

setor. De fato em função das condições 

firma pode mudar com maior facilidade 

do mercado, esse tipo de 

seus investimentos para 

outras áreas ou produtos, pelo que estão menos propensas a 

perseguir estratégias politicas únicas através de associações de 

caráter setorial, o que enfraquece os sistemas de representação. 

(c) Ereseoca de empresas multinacionais. Quando a proporção 

desse tipo de empresas é significativa num setor determinado, ela 

l.,"' 6RANT (1995) aostra coto até na Gr~-9:retanha 1 onde os acordos neocorpGratistas th sido aais a 
ê"~teç.!o do que a regra, eles podes ser encontrados na open1.ç~o regulamentada do ll!ercado do leite 1 constituindo 
UI caso paradig1ático de governo de interesse privado1 no qual organizaçO:es inter medi !Irias toaaa funções de 
pnHtica p!lhlica no sistesa de cotercializaç~o do produto. Noutro e~emplo, WAARDEN (198~) seleciona a ind~stria 
de latícinios para estudar a variêi!ade de 1or11as de auto-regulatentaç.!o coletiva no caso da econoeia da 
Aleli!Oilaf por identificar nela a 1anifesta-çà:o de diversas for.as de c:orporatisiJo-. Ele identifica nessa 
indústria três tipos básicos de requla•entaç~o mrporatista: a regula1entaç~o privada pura no interior das 
associaç~es de interesses; a do Estado e1 apoio à foraulaçto e itpletentaç~o da requlatentaç~o prívada, e a das 
organüaçôes privadas colaborando na fonulaç~o e e~eruç~o da politita p~blica. 
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impede o desenvolvimento de uma organização de interesses 

monopolistas, especialmente no caso de firmas multinacionais que 
possuem seu processo de decisão efetiva, fora do país. 
Adicionalmente, grandes firmas multinacionais que possuem um 

significativo poder de mercado, são menos propensas a reconhecer 

os benefícios de participar em associações de interesses de 

caráter setorial, preferindo negociar diretamente com agências do 

Estado através de modalidades do tipo miorooorporatista. 

(d) O grau de competitividade internacional. Nos setores 

dominados por firmas que competem com êxito no mercado externo, é 

menos provável que os empresários reconheçam os benefícios da 

ação coletiva, ao contrário daqueles que competem no mercado 

interno. Neste último caso as firmas são mais propensas a 

demandar a intervenção do Estado seja para lidar com condições 

adversas no mercado interno, como procurar proteção da 

concorrência internacional. 

(e) A maturidade tecnológica do setor. A forma como esta 

caraterística influi no desenvolvimento da intermediacao de 

interesses ao nivel setorial, é facilmente observada naquelas 

âreas ou ramos da economia onde mudanças estruturais derivadas de 

inovações tecnológicas e o acirramento da concorrência minam a 

viabilidade e estabilidade de um setor. Os empresários nas áreas 

ou ramos que sofrem mudanças estruturais derivadas da introdução 

de novas tecnologias ou inovações de produto, geralmente demandam 

uma forte intervenção do Estado em apoio a programas de ajuste ou 

restruturacão favorecendo o aparecimento de acordos 

neooorpora t istas; (~lt) no entanto. a si tuacão de instabi !idade 

nesses setores dificulta o desenvolvimento das associações de 

t:tJJ 1 E1 note ds ~oliticas de restruturaç~o setorial, ~or exeliplo 1 torna-s€" necessária usa grande 
-"cam;;ertacídn~ de interesses sobre incentivos fiscais e financeiros entre outros íSchtitter 1 1985:59), Há 
ti!abêt casos Ue intrnduç~o de no~·as tecnologias onde os interesses das tir11as ~odu estar maís associados as 
suas posiçOes de concorr~ncia nos aercados ea que atuas, dificultando-se a aç~o coletiva, eabora uaa sí1ples 
aaeaça de co1pet~ncia internacional poderia ser suficiente para incentiv-1-la. 
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interesse privado. Naqueles setores considerados maduros, entre 

os quais Cawson cita à indústria de papel, as condições 
econômicas são relativamente estáveis 

interesses privado têm a oportunidade 

embora neste caso o aparecimento de 

dependa adicionalmente do interesse ou 

e as associações de 

de maior desenvolvimento; 
acordos nvooorporatistas 

incentivo que possuam as 
firmas de demandar a intervenção do Estado. 

(f) O grau de concentracão econômica dentro do setor. O 

corporatismo setorial teria maiores probabilidades de acontecer 

em indústrias ou mercados de produtos dominados por médias e 

grandes firmas organizadas dentro de associações de interesses 

monopolistas (Cawson, 1985:9). Assim é que a concentração 

industrial e a oligopolizacão dos mercados está positivamente 

associada com o desenvolvimento de associações monopolistas ao 

nivel setorial e com a intermediação corporatista. 

Na análise da relação entre interesses privados, sua 

organização ou sistema de representação e o Estado, Cawson 

enfatiza a influência que essas caracteristicas estruturais dos 

setores têm no surgimento de formas bastante diferentes de 

organ izacão e de ação po 1 ítica. ~~ 6 ) 

1.4 .2 Fatores que dificultam a generalizaç:!o de 

praticas corporatistas= a transiç~o incompleta em 

alguns ramos da agricultura. 

As discussões sobre o conjunto de tendências que apontam ã 

generalização de práticas corporatistas na sociedade moderna, 

suas roanifestagões e seu peso relativo nas atividades agrícolas 

são ainda motivo de intensa polêmica. Moyano (1988) argumenta que 

1 ~" 1 Cawson \19Sbl faz u11a dist.inç~o analHka entre o tonceítn de estrutura {os setores e as dasses 
sociais), o conceito de aç~n ( o intercâfibio e o conflito político), e o conceito intenediário de organiaçll.o 
{nos sentidos vertical ~organizaç~o setorial interclassista- ou hori2ontal -organitaçtles classistas 
intersetoriais-), 
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não se trata de que na agricultura se produz uma evolucão 

distinta e particular dos fenômenos oorporatistas, senão, ao 

contrário; o fenômeno é um só e de caráter geral: em alguns ramos 

ou produtos da agricultura, no entanto, convivem manifestações de 

um oorporatismo tradicional em retrocesso, com elementos novos 
que se encaixa perfeitamente dentro do que vimos chamando de 

neocorporatismo. 

Em alguns ramos ou produtos da agricultura a tendência 

geral à presença hegemõnica de grandes organizacoes de interesses 

que cumpram um papel essencial nos processos de elaboração e 

implementação de políticas, é contrariada por múltiplos fatores. 

O primeiro desses fatores é a complexidade do próprio processo 

associativo devido à diversidade de áreas ou âmbitos nos que se 

desenvolve a ação coletiva dos agricultores. Como resultado 

originam-se estruturas de representação de interesses instáveis, 

o que por si só seria suficiente para dificultar a 

institucionalização dos processos de "concerta.ci6n" de políticas. 

Mais isso é ainda agravado por um segundo elemento: o âmbito 

subordinado de decisão onde se faz política agrícola, o que faz 

com que os objetivos vinculados com a política econômica mais 

geral não possam ser submetidos às negociações entre autoridades 

e associações de produtores de um determinado ramo ou de um 

produto especifico (Moyano, 1988: 201). 

O terceiro é a carateristica da ação coletiva dos 

agricultores. que precisa ser bastante diversificada para poder 

influir nos distintos centros de decisão que podem afetá-los. O 

processo de ação coletiva na agricultura é influenciado por 

diversos fatores que caracterizam o que Moyano (1988,199) 

denomina de 

fatores como 

''dialdtica dispersão-concentracão''. 

uma estrutura muito diversa 

Por um lado. 

de tamanhos e 

cBrateristicas de exploracões, distintas formas de posse e uso da 

terra e diferenciação das orientações produtivas, provocam 

tendências à dispersao do movimento associativo. De outro lado, 
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fatores cono: os sistemas de patronato e clientelismo, que 

caracterizam as relações sociais no meio rural; e a chamada 

"síndrome de marginalidade" /~ 71 provocam tendências contrárias 

à concentração e unitarismo do movimento associativo. 

As caraterfsticas e diversas lógicas da ação coletiva nas 

atividades agrícolas possuem importantes implicações para a 

configuração do sistema de representação de interesses. Os 

fatores que provocam a tendência à concentracão do movimento 

associativo conduzem a uma lógica de ação coletiva de caráter 
reivindicativo-sindical que dificulta o aparecimento e 
persistência de práticas neooorporatistas. Nessa lógica o 

discurso é de caráter ideológico e a natureza da sua ação de tipo 

integral e universalista. Uma manifestação tipica disso são os 

tradicionais projetos oorporatistas de criação de "frentes 

agrárias", que procuram integrar a todos os agricultores na 

defesa de interesses supostamente comuns, com o propósito de 

atuar como interlocutores do governo na ··aoncertaci6n ·· de 

políticas que abordam toda a agricultura. Nessas experiências a 

agricultura é vista como um setor relativamente homogêneo, 

esquecendo-se do seu processo de diferenciação econômico e 

social. 

Em sentido contrário, os fatores que provocam dispersão no 

movimento associativo, ajudam a estruturar um associacionismo 

econômico, cuja ação coletiva se caracteriza pelo particularismo 

dos fins perseguidos. pela natureza exclusivista das ações 

realizadas e pela natureza não ideológica do discurso utilizado. 

O propósito perseguido por múltiplas organizações de interesses 

deste tipo, é a participação na gestão de uma política pública 

cada vez mais setorializada e que se orienta a resolver os 

1' 11 Por "s.índrote: de targinalid~de• Moyano (ll/88:198) caracteriza a inddfntia de fatores de natureza 
ideológica gerados pelo impacto que tla a ruptura da ordet tradicional no teio rural, na perda de hege•onia do 
setor agrário no sisteta econStico e a rerluç~o do poder das elites agrárias nos centros politicos, provocando 
neles reaçbes unitarias de tipo de1ensivo. 
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da agricultura 

Em suma, a agricultura não pode ser tratada como um 

agregado homogêneo com interesses unitários e políticas comuns. A 

análise dos fenômenos corporatistas na agricultura deve ser feita 

necessariamente por áreas, ramos ou produtos, preparando-se para 

observar uma grande diversidade em suas manifestações em função 

das relações existentes entre múltiplas lógicas de ação coletiva 

nas distintas áreas de intervenção pública. Para exemplificar. 

uma carateristioa como o grande número de membros potenciais das 

organizações de interesse (acentuada normalmente pela 

multiafiliação resultado de ações coletivas diversificadas) pode 

ser um fato que nuns casos dificulte e noutros favoreça as 

práticas neooorporatistas em função dos ramos ou produtos 

agricolas dos quais se trate. Schmitter (1985:59), cita o fato 

dos produtores serem numerosos e dispersos como um dos elementos 

que favorece o surgimento de acordos corporatistas: na medida em 
que a associação voluntária encontra obstáculos, seus objetivos 

principais só podem ser alcançados quando respaldados por uma 

autoridade coercitiva. Um caso paradigmático a respeito é o da 

produçãos processamento e comercialização do leite 1 que foi 

tratado anteriormente. (:1'!1/ 

S também importante considerar as politicas das quais se 

trata (Moyano, 1988:202). Assim como existem áreas em que um 

processo de ''concertaci6n ·• com associações agrárias são 
dificultadas; há outras, como por exemplo a politica de regulação 

de mercados, que possibilitam isso~ uma vez que sua execucao 

depende de um setor convenientemente articulado em associações 

Streetk 
london. 

!ilé11 dos artigos citados de Grant e liaarden ver adicionaltente os estudos de caso apresentados et 
e Schaitter! eds 11985}, Privata lnterest Soverntent: Beyond l'larket and State. Saqe Publications, 
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representativas .'1!" 1 

A agricultura é citada como um ambiente propicio para o 

aparecimento 

podem ser 

processamento 

e persistência de arranjos 

vistos como 
a jusante 

propagando-se 
(Grant, 1985). 

neooorporatistas 
pela indústria 

A proliferação 

que 

de 

de 

çonflitos de interesses na agricultura (ao redor de preços, por 
exemplo) estimula a necessidade de instituições de intermediação 

nos limites entre as esferas públicas e priv~das que possam 

promover relações de cooperação sem eliminar a concorrência nos 

mercados. 

(!S'ft Cada vez que a agricultura se integra 1ais ao sisteta. econôtíro 1 prediltina uaa tem!Fnr:ia na qual a 
aç~o politica caraterlstica das "frentes agrárias•, perde espaço para uta aç~o lais de carHer t?"ton5tico 
dtsenvoivida IJOf associaçrles por p-rodutos, que pressiol'iill por políticas tatbell por 11rodutos e cada vez tenos 
por politicas de regulaç~o tais aaplas. 
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CAPITULO II 

A CONSTITUICÃO DO CIOMPLEXD FLORESTAL NO 

BRASIL: 1891-1991 

O objetivo deste capítulo ê descrever a evolução e 
enfatizar os principais momentos na constituição histórica do 

Complexo Florestal. Esta descrição é indispensável para a 

interpretação que do mesmo processo histórico se faz no capitulo 

seguinte. 

A descrição do processo de constituição do Complexo 

Florestal é feita através de três ambitos complementares: 

a organização empresariaL (1) a representação dos interesses 

empresariais e as politicas públicas. A noção de Complexo que 

utilizamos conduz a considerar além de um conjunto de atividades 

relacionadas técnico-economicamente~ o espaço no qual organizam­

se os interesses empresariais e no qual se elaboram e executam as 

políticas públicas. 

O recorte realizado necessita de algumas precisOes: 

(a) A indústria de papel e celulose é classificada segundo seu 

grau de verticalização produtiva. As empresas integradas refere­

se a empresas que atuam desde o reflorestamento até a producao de 

papel~ as não-integradas de papel, refere-se a empresas que não 

possuem atividade florestal; e a não-integrada produtora de 
celulose de mercado, refere-se a empresas que não produzem 
papel.(;.!) 

ll1 Por organiza:ç~o Bllpresarial entender-se-á nesta tese~ a origea e evoluçao das forlllas organizatívas da 
produçao a n.ivel de- firta ou unidade de capital. 

cn A ceJuluse de nrcado é aquela produzida para co•ercializaçll.o. Nao intlui 1 portanto1 a celulose 
produzida para consuto próprioJ por e~presas coligadas ou filiadas no caso dos grupos e•presaríais. 
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(b) Na produção de papel os segmentos de mercado utilizados são: 

papéis de imprimir e escrever, de embalagens (papelão ondulado e 

papel para sacos e sacolas), para fins sanitários, cartões e 

cartolinas e especiais. 

(c) Nas atividades de reflorestamento diferenciam-se as espécies 

de fibra longa (pinheiro do Paraná e pinus) e de fibra curta 

(eucalipto). A celulose de fibra longa é própria para papéis para 

embalagens e sanitários. A celulose de fibra curta é a matéria­

prima dos papéis para imprimir e escrever e dos cartões e 

cartolinas. 

(d) Na evolução da organização empresarial do Complexo 

consideram-se unicamente os grupos empresariais e/ou empresas 

líderes na produção de 

integrada: os grupos 

papel e celulose. Ou seja na indústria 

Klabin, Suzana, Simão e Ripasa, e as 

empresas Champion, Rigesa, Manville; e na indústria não-integrada 

de celulose de mercado: Aracruz, Cenibra, Monte Dourado. Na 

indústria não-integrada de papel: Papirus, Pirahy e Santa 

Therezinha. 

Esse capítulo tem duas partes; na primeira trata-se da 

origem e configuração da indústria do papel, no período entre 

1891 e 1961. A segunda parte trata da constituição do Complexo 

Florestal, dos anos sessenta até 1991. Cada uma dessas grandes 

fases divide-se em períodos nos quais descreve-se a evolução da 

organização empresarial, as formas de organização da 

representação dos interesses e as principais políticas públicas. 
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2.1 Configuraçao da 

1891-1961. 

indüstria de papel e celulose: 

2~1~1 A origem da indústria do papel: 1885-1929. 

O surgimento da organizaçao empresarial. 

A indústria do papel surge estreitamente vinculada ao 

circuito econômico cafeeiro, ainda antes da primeira guerra 

mundial (Cano, 1983). No período entre 1885 e 1813,m são 
instaladas em Sao Paulo três das principais fábricas que formam 

parte hoje dos grupos empresariais lideres na indústria: 

(a) A Fábrica de Papel Paulista Salto; fundada em 1888 pelos 

irmãos Melchert e Cia, em Itú (SP). 1 ~ 1 

(b) A Companhia Melhoramentos: Fundada em São Paulo em 1890m 

foi adquirida em 1920 pela firma Weiszflog irmãos. 
(c) A Companhia Fabricadora de Papel. Fundada em 1909 por Klabin. 

Origina o maior grupo empresarial da indústria até hoje .tt•' 

Estudiosos das origens da indústria brasileira (Suzigan, 

1986; Villela e Suzigan, 1973; Versiani, 1987)~ consideram o 

periodo pós primeira guerra mundial como o inicio do 

desenvolvimento da indústria do papel. As crises no setor externo 

13} Segundo uM inquérito industrial prormvido pelo Centro Industrial do Brasil {CI.B) ea 1907, a indústria 
de papel e pape ao contava coa 11 estabeled;entos. CIB. O Brasil, suas riquezas Mturais e suas industrias. 
R.J. Oficinas gráficas de 11. Orosco & Co. Vol IH. Indústria fabril. 1907. 

l--H E coa o arrenrlnento te11por~rio desta fábrica 1!1 19061 que a h11llia Kl-abín-Lafer inicia suas 
atividades na prmluç~o de papE>l. Esta fábrica existe atê- hoje; na década de setenta, 1oi adquirida pelo grupo 
Espresarial Sido, e s-ua raz~o social é •rndóstria de Papel e Celulose de Salto S.A.~ PAPEL rle: Salto, desde 
1889 1 a preocupaç~o caa a qualidade do ~roduto.Revista Celulose e Papel. S~o Paulo 1 Ano IV, No 191 p. 3(1-34 1 

no~ .!dez. 19SS. 

1
!5

1 A Cia 11el!loraaentl:ls é a única etpresa na; sua orige1 diretatente vinculada aD capital cafeeiro. Foi 
fundada pelo Coronel Proost Rodovallm em 1890. PILAR, /1. Papel: H!O anos no BrasiL Fatos relevantes na 
m:mo\oqia histórica.S~o Psulo, s.. d., .s.. ed. 

t-u IKPC! unA HISTÓRIA de pioneiris•o e dediraç~o. Revista Papel e Celulose. S~o Paulo, Ano II, No 6, p. 
12-171 set/out 1986. 
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e a primeira guerra mundial estimularam de modo geral o 

crescimento da produção industrial interna. A indústria do papel 

seria uma das que reagiram positivamente às dificuldades impostas 

às importações pela primeira guerra (Suzigan, 1986:21-34). m 

Na década dos anos vinte, num contexto de auge na produção 

cafeeira, registrou-se o primeiro grande surto inversionista da 

indústria. Instalaram-se novas fábricas de papel, e expandiu-se a 

capacidade produtiva de algumas das existentes.(') As principais 

empresas fundadas nessa década foram: 

(a) A Fábrica de Papelão Simão e Companhia (SP): fundada em 1825 

origina o grupo empresarial Simão; 

(b) A Indústria de Papelão Limeira S.A.(SP): fundada em 1823, sua 

adquisição em 1958 originou o grupo empresarial Ripasa; 

(c) A Companhia Fabril Cubatão (SP); 1"' 

(d) A Fábrica de papel Pirahy (RJ) (1925). 

Dois dos quatro grupos empresariais, hoje líderes da 

indústria integrada, originaram-se neste período: Klabin e Simao. 

O primeiro em fins dos anos 20 operava com uma capacidade 
instalada de 54 t/dia, 31% da capacidade instalada total do 

parque industrial de papel do pais em 1926 ( 174 t/di~lol). 

Simão começou com uma pequena fábrica de papelão com capacidade 

01 Suzigan 09B6:25) assinala que há 11Uita controvérsia entre as varias estolas de !}ensamento sobre a 
ü1portância dos c~oques provocados pela primeira guerra, pela crise do ca1é, e da grande i:Jepress~o de 1929 na 
inrlustrializaç;to brasileira. No entanto duas dessas torrentes de interpretaç~o 1 a da "t•:oria dos choques 
e~ternos~ (Furtado, 1966) Tavares, 1972) e a baseada no desenvolvi11ento do capitalismo nc Bnsil (l'!ello 1 1975; 
Ta~ ares, 1974; Cano, 1977), coa suas diferenças, sugerea que as difi[uJdades de l~;pu·hç~o surg~das da guerra e 
a crise no setor exportador estimularam o crescimento da produç~o industrial. 

111
! Na década de 20 as egpansOes de capacidades de produç~o por parte de algumas e!llpresas existentes 

for~@ mais i!porta~tes que a instalaç~o de nuvas. Vale destacar como a principal a expans~o realizada pela 
Klabin fr~1!:os & Cía entre 1922 e 1927. Ide!!, ibidem, p. 292, 

1 '~' 1 E11l%B 1:':-sa empresa coJt a raz~o social de "Companhia Santista de Pi!pel" 1 foi adquirida pelo grupo 
etpresarial Ripasa. 

uoJ ASSOCJAÇ~O PAULISTA DE FABRICANTES DE PAPEl E CELULOSE {APFPC), Históric-o do Setor de Papel e 
Celulose. S~o Paulo, 19BB, p. 2. 
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de produção de apenas 10 t/dia. 

O capital e o empresariado na indústria do papel tiveram 

suas origens em atividades de importação e comércio de papéis 

realizadas por imigrantes. Segundo Dean (1976:35) em meados da 

década de 20 as atividades industriais de importadores 
convertidos em manufatores incluíam a fabricaça 0 de papel.tw 

Apesar de sua origem comercial, o capital industrial do papel 

dependia do capital cafeeiro em dois aspectos cruciais: para 

gerar a capacidade de importar máquinas, e para criar um mercado 

para produtos industrializados (Suzigan, 1986:35) 

O padrão característico de formação das principais empresas 

marca uma trajetória que se inicia no comércio de papéis, e passa 

por atividades gráficas antes de terminar na fabricação de papel. 

Os Klabin-Lafer, judeus lituanos, chegaram ao Brasil em 1886 e 

fundaram uma firma de importação de papéis, depois montaram uma 

tipografia antes de chegar à indústria.n.:n Os Weizflog, judeus 

e grandes importadores de papel, foram os únícos que não 

abandonaram as atividades gráficas depois de produzir papel. u$J 

Leon Feffer, judeu russo, chegou ao Brasil em 1921. Iniciou no 

comércio de papéis, passou por serviços litográficos e 

tipográficos antes de começar a fabricaça:o de papéis . 1 H 1 As 

! 01 "Os i1portadores de ~o Paulo se voltaras para a índtlstria à 1edída que a iaporta.ç~o se tornava cada 
wn mais rlifi.ciL !ls Klabin e os ileisflogs, vendera• papel iaportado por auito teapo antes de co•eçare• a 
produzi-lo" \~ean, 1976:35). 

!iZ! Ess~ htilia de dois notes -Klabin e Lafer- possuiat Ull mesto tronco \entre os judeusJ perseguidos e 
discriminados, era coau&, nessa época, trocas de noaes para confundir os perseguidores). KlABlN a prudfncia fez 
u• ilpério. Revista Exaae. Sllo Paulo, No 72 1p. 51-511 ago. 1973. 

"Os íleisflogs 1 venderaM papel i.reportado por amito tetpo antes de co&eçarea a produzi-lo' \Dean, 
1976:37). 

(U) "Eu totecei a trabalhar toaprando e vendendo l'ilPe'l de grandes fir•as. Um grande distribuidor de 
papel, o Satuet lafer, htbél lll! abriu crédito, cot o qual pude cotprar llll!rcadorias e c.oseçar a vender nas 
livrarias~. FEFFER, L Depoiaentos de eapresários brasileiros bi!I!-Stlti!didos. In: AQUINO, C. {org.} História 
eapresarial vivida. S~o Paulo, Ed. Atlast 1991, vol. V, p. 124. 
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famílias de origem libanês, Simão, Racy e Calfat iniciaram no 

comércio de papel importado.(n) A familia Zarzur, também de 

imigrantes libaneses entrou na produção de papel ao formar nos 
anos 60 o grupo empresarial Ripasa. 

Desde seus primórdios, a participação do capital 

estrangeiro não teve, nesta indústria, a mesma importância que em 

outras indústrias manufatureiras. As poucas empresas organizadas 
com participação do capital estrangeiro não conseguiram 
atravessar ilesas pela crise do final dos anos 20. o.~l/ 

A pasta de madeira e a celulose necessárias ao fabrico do 
papel eram quase totalmente importadas .un A atividade 

florestal e a indústria de papel estavam praticamente 

desvinculadas. As atividades de reflorestamento iniciaram-se com 

a introdução do eucalipto no estado de São Paulo por parte de 
Navarro de Andrade no começo do século (1903). A Companhia 

Paulista de Estradas de Ferro plantou eucalipto em larga escala 

com propósitos energéticos e para fornecer dormentes para vias­

férreas. (tal 

Ao final da década de 20, a indústria do papel é atingida 

tanto pela crise do café (1929-1932). como pela grande depressão 

u:H SÃO PAULO 110 anos de im:lustrializaç~o. 188tH913. Revista JSTO~-Se-nhor SP. 20 nov. 1991. 

H6' EK!!Iplos dessas experHncias foralltl a Fábrica de Papel Perrl<llbucana Sí.itieselskab 1 fundada ea 1916, 
ca11 participaç%o de capital noruegufs; a Paraná Paper Cotp;:my, fundada et 1918, COiiO mta subsidiária de UI 
grupo a11ericano; ef a Cia. Industrial Brasil de Papel, fundada e• 1922, co•o subsidiária de u1a eapresa 
francesa (Suligan 1 1986:289). 

nn Ao final dos anos 2(1 havia noticia de <~penas uma fábrica produlindo uaa quantídade lititada de pasta 
a partir do pinho do Paraná: {tratava-se pravavelaente da fábrica Khbin) (5uzigan 1 1986J294) 

na1 ~ O Eu;:aliptus parece querer ser a Arvore- prote-tora do Brasil. Estudou-a fora da patria Navarro de 
Andrade-.• BRASIL J. D papel do eucalyptus. D Globo, RJ, 8 fev. 1926. 
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(crise mundial de 1929) Y" A primeira crise na indústria de 

papel provocou a falência de boa parte do segmento de pequenas 

empresas instaladas no auge dos anos 20 .n•n 

As primeiras experi~ncias na organizaçao da 

representaçao dos interesses empresariais. 

Datam de 1815 as primeiras evidências de uma atuação 

coordenada entre os principais fabricantes de papel do estado de 

São Paulo. Essa coordenação de interesses, uma vez que se torna 

constante, origina em 1917 o embriao da primeira organizacão dos 

interesses 

Fabricantes 

empresariais 
de papel 

da 

(CFP) 

indústria. 1211 

fundou-se em 

o Centro 
1919. !221 

dos 

Essa 

organização, apesar das mudanças no tempo, é em essência hoje a 

Associação Nacional dos Fabricantes de Papel e Celulose (ANFPC). 

Desde sua fundação, e até hoje, ela detêm a representação dos 

interesses da indústria ao nivel nacional. O principal elo de 

continuidade histórica entre o CFP e a ANFPC, é o controle 

exercido sobre os interesses que representa por parte dos 

principais grupos empresariais paulistas. 

Schmitter (1971:198) cita o Centro dos Fabricantes de Papel 

como uma das primeiras associações privadas especializadas que 

foram criadas no pais. Essa precocidade na organízacão dos 

interesses deve ser vista no contexto de uma acirrada disputa de 

uH O padr~o de acumulaç~o de capital baseado no maércio do café foi rntpido pela crise do café e pela 
çneH!e depress~o. A partir dai. a atU!tH.llaç}o de capital industrial tornou-se mais independente do capital 
c~fee-lfo (Suzigan! 19Sb::~b) 

uot Exet~plo de-ssas falfncias. ê a citada por Dean (197b:14B) da Cia. industrial de Papéis e Cartonaqens 1 

que era resultado de uma fus~o de vários pequenos fabricantes do: papel. 

~~ll Nfis arquivos da ANFPt: encontram-se iml.aeras p.etíçties subscritas ea foraa conjunta. pelas principais 
etpresas da indústria 1 no periodo entre 1915 e 1919 [ver detalhes na subseç.to 3.1.1 do capitulo JII desta tese: 
"A indústria de papel: u11 aodelo corporativo de bo1 ?.xito desde seus inicias~). 

Pilar cita que o CFP reuniu 12 fábricas de papel ea cinco estados do Brasil. P[LAR 1 K. op. cit,p.2 
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interesses com os importadores de papéis (comerciantes e a 

indústria gráfica). Ela manifestava-se através de uma luta por 

influenciar o Estado na criação ou eliminação de tarifas 

alfandegárias e de protecão do mercado interno (Dean, 1976:153). 

A organização dos interesses dos empresários do papel 

fortaleceu-se com a crise econômica de finais dos anos 20. A 

indústria de papel estava com "superprodução" e muitas empresas 

em sérias dificuldades financeiras. Em 1928 os principais 

empresários paulistas decidiram cortar a prod1~ção em 20%. Isso 

foi o suficiente para que todos os principais produtores do pais 

concordassem em operar com apenas 66% da capacidade a partir do 

1 o de outubro de 1930 ( Suz igan, 1986:294). nm 

Até o início da década de 30 as reivindicações do CFP, 

assim como dos industriais em geral, eram encaminhadas ao Estado 

através da Associação Comercial de São Paulo (ACSP). 1z4 1 Em 1928 
a ACSP rachou e um grupo de empresários paulistas fundou o Centro 

das Indústrias do Estado de São Paulo (CIESP). nm Vale a pena 

destacar que das dez empresas fundadoras do CIESP, cinco 

à indústria do pape l.tzo!IJ A importância da pertenciam 

participação dos empresários do papel na organizaoão dos 

interesses dos industriais paulistas pode ser ilustra.da pelos 

oE:sl "flouv~<, sea dúvida algusa, l?!l meados da dérada de 20, cartêis eJ diversas lintlas de produç~o coao as 
de papel, entre outrasw (Dean, 1976:131), A teoria etonêtita convencional consídf:lra o-s acordos entre eapresas 
(OIIi o propósito de tlistrihuirem entre si cotas de protluç~o e/ou deterlinaç~o de preços~ r; os coabate coao 
praticas perniciosas. 

u·-o fundada elll 1B'14 por coaerriar~tes e mar~u1atureiros a ACSP absorveu e.t 1917 uma organizaç~o snelhante 
chamada C;:ntro do Co.Jércio t da 1ndUstria de S~o Paulo. "llpós a fus~o a A:CSP parece ter sido tootrolada pelos 
comerciantes e itportadores, e os interesses do cotérdo passaram a dotinar-lhe a agenda" {Dean 11. 1976:150). 

' 2 ' 1 D CIESP tinha entre seus principais propósitos: "prolllover e defender medidas atauteladoras dos 
inten!sses das indústri3S de S~o Pauloj estudar os probluas industriais brasileiros i e desenvolver o espírito 
associativo na indústria. O ESTADO DE sao PAULO. SP 15 mar. 192B. 

<:to6t Essas etpresas era1: Klabin Fabricadora de Papel, Indústria l:labin de Papel e Celulose, 
l'!elhoraaentos, Cia Santista de Papel e a Cia. Paulista de Papéis e Artes Gráficas. Revista Celulose e Papel. 
S}o Paulo, Ano III, No lb, 19&8, 



nomes integrantes da sua primeira diretoria ,127l 

2.1.2 Os In.ic:i.os da indüstria. 

celulose; 1930-1956. 

Organizaç:!'lo 

vertical. 

empresarial: 

integrada 

inicio 

66 

de papel e 

da integraç:lo 

Uma vez superada a crise, a produção de papel teve uma 

expansão significativa. chegando a triplicar entre 1833 e 
1939 y:e) A capacidade ociosa existente no fim da década de 20 

já havia sido absorvida em 1933, e inicia-se um novo ciclo de 

investimento.< 2
'

1 Vale destacar que até 1937 a importação de 

máquinas para a instalacão de novas fábricas de papel era 

proibida; por conseguinte, a expansão da capacidade concentrou-se 

nas maiores empresas existentes. Porém as importações de papel de 
imprensa eram maiores que nunca (Suzigan, 1986:97). 

A produção nacional de papel aumentou 3,5 vezes entre 1937 

e 1856 (de 112 a 385 milhares de t). A metade desse aumento de 

produção (142.180 t) conseguiu-se no periodo entre 1850 e 

( 27 ) Horácio lafer, Metbro da segunda geraç~o de sócios do grupo Khbin 1 partidpou ativaMente no CFP. 
Lafer foi o secretário da nmnia:o de indóstrias pauli!:,tas na qual fundou-5-e o ClESP e foi eleito coso primeiro 
ü•soureiro na sua priMeira diretoria. Os outros integrantes dessa pri!lleira diretoria do CIESP fora;: F. 
Matarazzo; R. Sitonsenj J. Steet; e J Ermirio de Moraes (Sthtitter, 1971:147). 

1281 Segundo a cha11ada da 'teoria dos choques adversos• 1 o desenvolvi;:ento industrial ocorrido antes dos 
a/HHi 30 é considerado totahtente induzido pela e~pans~o do setor e~ portador (café). A partir da década de 30, 
esse processo é caracterizado como "industrializaç~o substitutiva de i1portaçôes& estimulada pelos choques da 
-crise do café e da grande depress~o. O Estado estiltulou um processo de rápida industrializaç~o substitutiva de 
i~tportaçôes de bens interaediários (Suziqan, 1196:25-26 e 3"6). 

u• 1 "Nos periodos de crise- no setor exportador a indllstría de transtonaç~o é de início negativatente 
a1etarla 1 mas ê .11edida que: a proh!ç~o ao 1tercado interno au1enta, COitO resultado da reduç~o na capacidade de 
itportar, a produç~o industrial se recupera, absorvendo gradualtente a capacidade de prm:luç~o ociosa• H'lelln, 
197~:112-113") 
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1956 ynn Com a produoão de celulose a partir da década de 40 

iniciou-se o processo de integração vertical da indústria. 

O grupo Klabín começou em 1946 a producão de celulose de 

fibra longa (pinho do Paraná) em 

de celulose de fibra longa (CFL) 

aumentou 35% até 1956 (51.900 t). 

larga escala. A produção total 

alcancou 38.300 t em 1950, e 

No final do período (1855) a 

Cia Suzana iniciou em fase experimental a produção de celulose de 

fibra curta (CFC) de eucalipto. t:nl A obtenção da produção de 

papel integralmente com CFC foi a inovação tecnológica que 

estimulou e acelerou o processo de integração vertical da 
indústria. c:~:~) A produção nacional de CFC que em 1850 era de 

1.590 t passou rapidamente a 51.800 t em 1956. 

Neste período definiram seu perfil os três principais 

grupos empresariais que até hoje lideram a indústria integrada. 

(a) O grupo Klabin consolidou sua liderança absoluta na 

indústria, posição que mantém até hoje. (Ver gráfico 1. Evolução 

organizativa do grupo Klabin. 1889-1890). Em 1934 o grupo 

adquiriu do Banco do Estado do Paraná a fazenda Monte Alegre com 

uma reserva florestal de 143.000 ha. Para cuja exploração fundou 

(!IOl O dado de produç~o de !Japel 1?11 1937 é toeado de Suzigan 1986:2117. Os dado.s a partir de 195\l s~o 

tomadas do Relatório Estatistico da ANFPC, 1990, p. 3.01. 

ll"o A experi~ncia industrial pioneira e1 fabricar uta celulose do tipo sulfitO- misturando ladeiras de 
filtra longa e curta foí feita pela Cia. Melhora.l!entos ea 1943 (Solitrenich, 1981). 

(~ 21 A pesquisa snhre a uhlizaç~o do eucali!)to para a filhricaç~o de celulose e• larga escala foi iniciada 
pela empresa Nitroquidca do qrupo Klabin, durante a !I guerra aundial. O propósito era fazer UI substituto da 
celulo:;e solóvel para a fabricaç~o de rayon (viscose). Após a guerra a Nitroqui&ica, com a retoaada das 
iaportaçO:es 1 desistiu da pesquisa e ela foi totada e contir~uada pelo qrupo Suzano. Benjaain Solitrenict, chefe 
da area quimica na Nitroquitica coordenou essa pesquisa a partir de 1947. E foi ele que; continuou-a e• Suzana 
a partir de 195~, implantando sua pri1eira fAbrica. Revista Celulose e Papel. Slo Paul0o 1 Ano 1! 1 No 171 p. 15-
1!19 jul!ago 191.!8. 
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a Indústria Klabin de Papel e Celulose S.A (IKPC)Y'''~ Sua 

fábrica entrou em operação em 

CFL. Adicionalmente, inicia no 
1947, produzindo em larga escala 

Brasil a produção de papel de 

imprensa Y 41 Nos anos 50 o grupo come o ou sua especial izacão 
relativa na fabricação 

(manufatura de papelão 

de papéis 

ondulado), 

para embalagens e 

Em 1952 criou um 
conversão 

setor de 
embalagens de papelão ondulado com duas fábricas: SP (1952) e RJ 

(1855)' 

(b) O surgimento do grupo empresar:al Suzana. Inicia a 

produção de papel em 1941 com a criacão da empresa Indústrias de 

Papel Leon Feffer S.A. (SP)( 3 :n. A Companhia Suzana, foi fundada 

em 1956 com a aquisição da Indústria de Papel "Euclides Damiani 

S.A.", em Suzana (SP). Esta empresa iniciou a produção de 

celulose de eucalipto. <Jt>! 

(c) O grupo Simão, que em 1925 havia instalado uma 

pequena fábrica de papelão, fundou a Indústria de Papel Simão em 

1835, 

Neste período verifica-se uma tímida entrada do capital 

estrangeiro na indUstria integrada. Fundou-se em 1953 a empresa 

Rigesa, Celulose, Papel e Embalagens Ltda (SC), subsidiária da 

(:m Esta ecpnm originalae-nte foi a Indústrias Klabin do Paran~ Celulose S. A. Et 1941 o grupo Monteiro 
Aranha adquire ZO% do controle acionário da tKPC. REVISTA CELULOSE & PAPEL Ano tr, t«1 61 p. S, 1966. 

<:tH Esta passou a ser a taior fábrica de papel e celulose do pais ~ éprca! produzindo 50! das 
necessidades nacionais de celulose, e 80% das necessidades de papel de imprensa, CENTRO DE DOCUI1ENTAçAo E 
MH!ÓRIA DE KLABIN. Histórico da Fir&a Klabin. S~o P~ulo, s.d 

'"" 1 Et 1939 Lerm Fefter liquidou sua fir11a 1 vendeu todo se-u ativo e co11 o produto disso construiu u1a 
1oderna fábrica de papel. O próprio Feffer: relata uE; 1939 eu começei a ficar preocupado co1 a ateaça de haver 
una gu!:'rra sundial e teríamos dificuldades para iaportar papeL •• o nosso forte era ainda a venda de papel 
iMportado principalMente da Alemanha ••• " Feffer L. op. cit 1 p. 125. 

t:Ji>l ·~e inicia fizemos Ul!la planta-piloto, de Ullla5 JO tldia 1 só para sentir, realaente a produç:!:o, o que 
iria sair. Começatos a produzir celulose de eucalípto e usá-la em pequenas quantidades, misturando co; celulose 
iaporti!da. Nós ta1M1 n~o tinhacos Juita confiança de que, na prática, daria certo. Usa•os inidalaente 31)% de 
celulose de eucalipto, depois a.ueentacos para 50X e> assilll 1 stu::essiva;ente. Idee. ibide•~ p. 127. 
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companhia norte-americana West Virgínia, Pulp and Paper Company. 

Há um segmento empresarial numeroso que não conseguiu ou 

não optou pela sua integração vertical. Essas empresas dedicam-se 

exclusivamente à produção de papel. As três empresas lideres 

deste segmento adquiriram seu perfil neste periodo: 

(a) A empresa Papirus Indústria de Papel S.A.(SP) (1952) 

(b) A Companhia Industrial de Papel Pirahy (RJ). (1925)1nl 

(c) A Fábrica de Papel Santa Therezinha.(SP) (1938) 

e fundamental notar a 

evolução da capacidade de 

produção do grupo Klabin no 

periodo. Ele alcançou desde 

então o predomínio absoluto 

na produção de celulose de 

fibra longa e de papel. Já em 

1959 possui a para 

de papel fabricação 

capacidade instalada 

a 

uma 

três 

vezes ma~or que a do seu mais 

cercão competidor (Suzano). 

Outro fato importante foi a 

Tabela 1. Capacidades de prcduç~ 
dos lideres empn=san.aJ.s da 
indústria. 1930-1956. (t/dia). 

SEGMENTOS 00 
COMPLElO 

Integrada 
Klab-in 
SUliHlO 

Sido 
N~o-Integrada (pf 
Pirahy 
Sta. Therezinha 

CELULOSE PAPEL INDICE 
fl (a) FC íb) 1930=100 

110 190 351 
30 6Q 

51 520 

" '' 
23 

Notas: {a) Fibra Longa; (b) Fibra Curta 
Ftmtes: Biandlini (193S)j Os Pioneiros: Klabin. 
Exale 

escala com que entrou o grupo Suzano na produçao de papel. Isso 

estimulou a pesquisa que finalmente levou à fabricação de papel 

integralmente de celulose de eucalipto. A capacidade de producão 

de papel dos lideres empresariais aumentou cinco vezes em média 

entre 1929 e 1956 (de 64 a 352 t/dia). 

(;J;") Esta é uta e1presa controlada pela Cia. SouH. Cruz. O controle do seu capit..l social (:lertence à firta 
norte-anericana Wiggins Teape Overseas Ltd. REVISTA CELULOSE E PAPEL SP Anu III,No U,nov/del 1987. 
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Configurac;Xo de uma estrutura o1icial de 
representaçXo de interesses. 

A partir de 1930 (primeiro governo de Getúlio Vargas), 

houve uma política do Estado e toda uma legislação em relação à 

organização de um novo sistema nacional de representação de 

interesses de trabalhadores e empresários. O decreto 19.770 de 

19/03/1931 foi a primeira lei que regulamentou a sindicalização 

das classes patronais e operárias, substituindo as leis 
pluralistas-liberais de 1907 (Schmitter, 1971: 112) .! 3" 1 A 

Constituição da República de 1834 incluiu uma representacão dos 

sindicatos reconhecidos oficialmente para integrar um quinto da 

Câmara dos Deputados. 

No período entre o golpe de estado que instaurou o "Estado 

Novo" em 1937 e 1943 o processo de organização oficial da 

representação de interesses amadureceu até culminar na 

promulgação da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). A CLT 

continua até hoje controlando um sistema semi-oficial, ou de 

representação formal dos interesses de 

trabalhadores. Esse sistema considerou a partir 

para a representação profissional 

empresários e 
de 1943 um amplo 

e funcional na 

elaboração de politicas através dos sindicatos, culminando num 

Conselho Nacional de Economia (Schmitter, 1971:115)( 3
•} 

Desde inicio dos anos 30 a CIESP converteu-se ao 

sindicalismo oficial, formando a Federação das Indústrias do 

l::tiH Essa lei autorizou a criaç~o de organizaçt!es sep-aradas e paralelas de eapregados e up-regadores 1 

ellitwra alhos tipos de organizaçfJes estiveraa sujeitas a UI extensivo controle do Estado, Unic.atente era 
re::onhecitlo UI sindicato para cada protisdo ou ra1o da indústria. Era permitido que três sindicatos de 
qualquer estado da Uniao tortassea uaa federaç~o 1 e cinto federações podiat toraar ut-a Confederaç~o Nacional 
(Schtitter 1 1971:112-113) 

!l"'U •os sindicatos adquirira• prestigio porque lhes foí facultado partíciparea 4:1iretaaente de cotissôes 
nfü:iais recentetente criadas1 COlO o Conselho do Contribuinte e o Conselho Consultivo Econôtico do Estado de 
sao Paulo.~ {!lean, U76:2QQ), 
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Estado de São Paulo (FIESP). Ela desde 1942 foi reconhecida como 

o interlocutor exclusivo dos industriais de São Paulo. Entre 1934 

e 1941 houve forte resistência empresarial ã reforma sindical que 

significava o abandono de suas organizações anteriores. Derivado 

dessas resistências coexistiram nesse período três federações 

industriais em São Paulo. Uma delas, 

Empregadores Industriais do Estado 

Horácio Lafer, dirigente do Centro 

a Federação de Sindicatos de 
de São Paulo presidida por 

dos Fabricantes de Papel 1 

defendia abertamente a lei de sindicalizacão oficial. t'IQJ 

Em 1939 essas federacões fundiram-se na FIESP e ressucitaram a 

CIESP como uma nova entidade privada paralela (FIESP/CIESP) que 

se mantém até hoje sob uma mesma diretoria. 

Os Sindicatos Patronais da Indústria de Papel e Celulose 

foram criados nessa época. No Estado de São Paulo eles 

aproveitaram o núcleo organizado do empresariado já existente 

desde 1919 e que se mantêm até hoje. Os sindicatos são: 

(a) Sindicato de Indústria de Papel, Celulose e Pasta de 

Madeira do Estado do Estado de São Paulo. (SIP); 

(b) Sindicato da Indústria de Artefatos de Papel, Papelão 

e Cortiça no Estado do Estado de São Paulo. (SIAPAPECO); 

(c) Sindicato da Indústria do Papelão Ondulado do Estado 

de São Paulo (SIPESP). 

Os empresários do papel mantiveram desde o inicio uma 

estrutura paralela de representacão dos seus interesses. Além da 

estrutura sindical mantiveram sua organização de caráter 

econômico, o Centro dos Fabricantes de Papel tomou o nome em 1932 

de Federação dos Fabricantes de Papel (FFP) com sede no Rio de 

HOI As outras duas federaçeles era1: a federaç~o de Indústrias de S~o Paulo e a Federi!Ç~D Paulista das 
Indústria 1 aabas presididas por Roberto Si1onsen e criticas da reforaa sindical (Schmitter 1 1-971:180) 
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Janeiro. tHJ Em 1944 
Associação Nacional dos 

alterou-se o 

Fabricantes de 

nome de Federação para 

Papel (ANFP) e criou-se 
uma subsede em São Paulo para tratar dos problemas locais. 14 ::!J 

As Politicas Públicas: uma lógica gerala 

Como já dissemos. o fim da primeira guerra mundial, a 

abertura às importações de máquinas facilitou a expansão das 

indústrias nascidas nos anos anteriores. Porém o ·.estabelecimento 

das importações de produtos concorrentes era uma ameaça aos 

grupos econômicos existentes. Dificultar estas sem interferir com 

aquelas, através de uma política tarifária, foi o princípio de 

uma das principais reivindicações protecionistas dos industriais 

da época. Versiani (1987,66) enfatiza, "O sistema tarifário da 

época não tinha um caráter exclusivamente fiscal; nos 
intersticios do fiscalismo predominante, havia muitos espaços 

para medidas de proteção a setores específicos." 

Na indústria de papel e celulose, a politica geral de 

proteção ã indústria nacional teve suas manifestações desde os 

anos 20.( 4 ~ 1 Em geral, as políticas orientadas ã proteção da 

indústria nacional, foram sempre acompanhadas com medidas de 

proteção aos seus lideres empresariais. Em virtude da crise de 
superprodução do começo dos anos 3QH41 o governo atendeu 

reivindicações da Federação dos Fabricantes de Papel, e proibiu 

140 Entre os propósitos da Federaç~o estavam: "Congregar toda a indústria de papel e exercer sua 
repn:sentaç~o perante os poderes pliblitos; e pro11over tudo que for de utilidade para a ertantipaç~o da ind\lstría 
nacional de papel." Horácio lafer foi um dos [Jfincipais promotores dessa organüaça-u ocupando um cargo rw s~u 
prüaeiro Conselho FiscaL Revista C&lulose e Papel 1 S.P., Ano V, No 22. p-.9 1 maio/junho 1989. 

ANFPC. Ua breve registro da história da ANFPC. Revista Celulose e Papel. Ano I ,No Q1dez 1984. 

~u~ tl• dos principais e~l!li!-llos foi o de u11a lei geral regulatentando as itportaçOes e de repressáo ao 
contrahando de papéis, aprovada pelo Congresso National et 1925. CENTRO DE FABRICANTES DE PAPEL. A tarta d'agua 
no papel de i111p-rensa e a indústria nacional de papel. S.P., ed. Cia Melhoratentos. Folheto infortativo 192-b. 

('1
4

) Segundo Dean (1976:12) o estado de superproduç~o na indústria era mais ua arguaento de parte dos 
f~hricantes de papel no sentido de conver1ter o Estado a restringir as i1portaçO'es. 
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até 1937 todas as importações de máquinas para a instalação de 

novas fábricas de papeL("~~ Essa proibição excluiu ampliações 

nas empresas existentes. 1401 Além disso, 

Especial para atender às empresas com 
(Suzigan, 1986:294). 

o Estado criou um Fundo 
dificuldades financeiras 

Além das políticas gerais protecionistas houve também a 

partir dos anos 30 politicas especificas de estímulo à producao 

de c e lu los e. ("71 Em 1933 o Estado concedeu isenção de impostos 

de importação e taxas alfandegárias às máquinas, acessórios e 

todos os insumos necessários para as empresas organizadas com o 

fim de produzir celulose (Suzigan, 1986:295). 

No segundo governo de 

acontecem correções na concepção 

dirigentes do país. À época havia 

parte o próprio governo, de que 

determinante na superação dos 

Getúlio Vargas (1951-1954)"" 

do papel do Estado pelas elites 

uma consciência~ da qual fazia 

o Estado tinha tanto um papel 

pontos de estrangulamento da 

economia quanto uma função a cumprir em termos de sua regulação 

(Vianna. 1887: 121). Suzigan et alii (1978:47) enfatiza que o 

aspecto mais importante das políticas nos anos 50 foi ter ido 

além de uma política genérica de industrializaçao, em direcão a 

tu) A partir de 193(í as exiqfncias da ind!l.stria perante o Estado tornaa-se- roauns e as relações entre 
suas organizaç6es de interesses e o governo se tornai cordiais e freqüentes (Carone 1977:12). 

l•~) Bianchini (1938:27) 1 que e. 1926 tinha sido Vice~Presidente ôo CFP 1 diz a respeito: •t de justiça 
reconhecer que foi benéfica a intervenç~o do Estado lançando as bases do controle da vida iridustrial do p~is, 
coa o decreto regulando o funcionamento das indústrias es superproduç~o. ~esse particular, interpretou o Estado 
S!!U verdadeiro papel na economia dirigilla, passando a agir como força superior de orientaça:o, atendendo ao 
próprio apelo das indústrias e1 superproduç~o, impedindo a subvers~o da ordem econômica." 

~ean (197b;23b) enfatüa que 'As indústrías que se 1ostravaa dispostas a tentar 
iliportaçôes produzindo sucedâneos, asseguran•-se empréstiaosf suhsidios, incentivos 
importaçôes concorrentes, garantias de preços no ataciido e contratos c os o governo.# 

aliviar a escassez de 
fiscais, eabargo de 

1481 Vale a pena destacar que Hor~cio La1er 1oi ~inistro da Fazenda do segundv governo Varga:. i entre 
31/iH/1952 até o 15/06/1953). Durante sua gestao proaoveu Ull prograu de reabilitaç~o econô1ica e 
reaparelhamento econôtico (conhecido coso "Plano Lafer") financiado por organis;os 1ultiiaterais de crédito 
[QIW o BIRD e o Exi1bank 1 no âtbito da Coaiss:lo !'lista. l!rasil-EUA iVíanna 1 191!7:40), 
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um enfoque mais setorializado. 

Entre os principais instrumentos de política dessa época 

que cumpriram posteriormente um papel decisivo na definição do 

perfil da indústria de papel e celulose estão: primeiro, a 

criação do BNDES("" 1 em 1952~ com o propósito de apoiar a 

diversificação industrial. E em segundo lugar, uma importante 

reforma cambial, em 1953, que consolidou a reserva de mercado 

para produtos industriais substitutos e concedeu subsídios 

implícitos para a importação de bens de capital e insumos (Lessa. 

1983)' 

2.1.3 A Configuraçao da indústria integrada: definiç~o 

do seu perfil empresarial. 1957-1961. 

Organizaçao empresarial: uma indústria c:om 

hegemonia do capital nacional. 

A indústria de papel e celulose saiu fortalecida como 

resultado do "Plano de Metas" , 11101 com a caraterística 

particular de conservar a liderança do capital nacional, ao invés 

da maioria dos segmentos mais dinâmicos da indústria 

brasileira. tso Segundo o BNDES ( 1984) a participação do capital 

estrangeiro no setor de papel e celulose não é dos mais 

significativos: em meados dos anos 80 as empresas estrangeiras 

("'"' 1 Para ~feito deste trabalho uo;aretos o no.11e BNDES no lugar de fiNDE, apesar do •s• ter sido incluido 
apenas et 1982 em funçao da incorporaç~o dos recursos do FHiSOCIAL nos p-rogral!as d1:1 Banco. 

~~!)) Em 1957 o governo de Juscelino Kubitschek formulou ua ambidoso conjunto de objetivos setoriais 
conhetídn por "Plano de Keta.s•, Conferia prioridade a concentrar üwestimentos na industrializa:ça-o vertical e 
ao capital social b-ásico de apoio (Lessa, 1983) 

(iHl l'!eados dos i!J\os 50 pode ser considerado colio u• tarco tanto para o processo de indu!!ótrialiuçlo coao 
para o registro da presH!Ça das corporaçil"es internacionais no Brasil. Elas predoainara• desde o inicio e• 
setores inter&ediários co•o borracha e quitica (Possas, 1983), 
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participavam com 21% desse mercado.nm 

o ramo de papel e 

celulose foi prioritário no 

Plano de Metas, como parte da 

indústria de bens 

intermediários básicos. Na sua 

meta 24, o Plano estabelecia: 

"Celulose e Papel: Aumento da 

produção de celulose de 90.000 

para 260.000 toneladas e de 

Tabela 2 Desempent'o da indústria 
em r-ela.ç&l às metas propostas no 
"Plano de Metas". (em mil t/ano) 

-------------------------------------------------

Produto 
Prori. 
1955 

Metas Producao Efetiva 
1960 1960 1962 

-------------------------------------------------
CelulosE" 9010 260!0 20{110 m,o 
Papel 346,0 450!0 505,0 ZJB,O 
P. I1prensa 9010 130)0 65,0 n.d. 

Fonte: Iaeyen 1 1986 e SNOES, 1191. 

papel de jornal de 90.000 para 130.000 toneladas entre 1955 e 

1860 (BNDES, 1991:3). A tabela 2 mostra o êxito alcançado nas 

metas propostas, com a exceçao do papel de imprensa. A produção 

nacional de celulose que era de 40.000 toneladas em 1950 alcançou 

as 200. 000 toneladas em 1960. t~:s) 

A produção de celulose até final dos anos 50 utilizava o 

pinho como matéria-prima, explorando florestas nativas. Prova 

disso é que até 1962 a indústria apenas havia implantado no país 

uma área de 18.700 ha de florestas para sua exploração comercial. 

Essa situacão impunha limites rígidos â dinâmica da indústria, 

que foram superados com a utilização da celulose de eucalipto. g 

fundamental notar que é neste periodo que se mostra viável a 

produção de papel integralmente com celulose de eucalipto, embora 

ainda com muitas incertezas que somente serão reduzidas ao longo 

da década dos 60. 

Outros fatos fundamentais deste periodo são: 

(a) O capital nacional confirma sua 1 ide rança na 

tu I Na mesl!a época a partidpaç~o das empresas estrangeíras era de 5n; no tertado dos setores qui1ica e 
petroquiaica e de 6S.6X no mercado do setor da borracha (BNDES 1 1984). 

~";, 1 REVISTA CELULOSE E PAPEL. S.P. 1 Ano l 1 No 31 nov/dez 1985. Ediç~o especial tot os anais do 1 Encontro 
National dos Fabricantes de Papel e Celulose. 
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organização empresarial da indústria integrada; 

(b) O surgimento de um segmento de empresas de capital 

estrangeiro na indústria integrada; 

(c) A implantação de uma indústria produtora de bens de 

capital para fabricação de papel e celulose. Vejamos em detalhe 

cada um desses pontos. 

(a) A indústria integrada assumiu um perfil empresarial 

com predomínio do capital nacional: 

(i) O grupo Klabin amplia em 1958 sua capacidade de 

produção de celulose de fibra longa, instalando uma nova fábrica 

na IKPC. Adicionalmente adquiriu em 1960 a empresa "Papel e 

Celulose Catarinense" (SC), cuja operação se inicia em 1966. 

Também expandiu seu setor de embalagens fundando uma nova fábrica 

de embalagens de 
(i i) o 

papelão CSP) em 1961. 

grupo Suzana amplia significativamente sua 

capacidade de produção de celulose de eucalipto em Suzana. No 

papel adquiriu em 1960 o controle acionário da "Indústria de 

Papel Rio Verde"(SP). (Ver gráfico 2. Evolução organizativa do 

grupo Suzano. 1923-1990.) 

(iii) O grupo Simão confirma sua especialização expandindo 

a produção de papel em São Paulo. 

(iv) Origem do grupo Ripasa:!D"'l Ele originou-se em 1958 

quando membros das famílias Zarzur 1 Derani e Zogbi adquiriram o 

controle acionário da empresa "Limeira S.A. Indústria de Cartões 

e Cartolinas·· CSP). 

(b) Neste período entraram mais duas empresas 

estrangeiras que junto à Rigesa (1953) integram, até hoje, o 

154) O no•!! Ripasa surge realmente e• 196~ ro• a aquisiç~o de u11a fábrica de celulose de no1e Ri!\asa. 
REVISTA CELULOSE E PAPEL S.P., Ano fll, No 13, novldez 1'187. 
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grupo dos líderes empresariais da indústria integrada. Uma 

caraterística comum às três empresas é que surgiram da compra de 

empresas existentes em dificuldades financeiras. 

(i) A empresa Champion Papel e Celulose Ltda, subsidiária 

da empresa norte-americana Champion Papers Incorporation. Iniciou 

suas atividades em 1960 com a produção exclusivamente de celulose 

de fibra curta, depois de ter adquirido a empresa Panamericana 

Têxtil S.A (SP);!~:n 

( ii) A empresa Manville, subsidiária da empresa 

norte-americana Manville Corporation. Foi constituída em 1958, 

após a aquisição da "Companhia de papel Itajai" (SC). 

Tabela 3 Evolue; ~ da capacidade 
produr;:lo nos lideres empresariais 
~tria. 1957-1961 (t/dia}. 

SE6t!ENTOS DO 
tof!PLFXU 

CELULOSE 
Fl(a) FC(h) 

PAPEL (ND. 1956.=1(10 
CFL CfC PAPEL 

lnte9rada 
K!abin 2~0 5BO '22i 
Sl!zano 180 l4ú 600 
!iiiii~O 141 
Ripasa J3 

Chaapion 240 
l'!anville 35 
RigEsa 82 

N~o-Inteqrada (p) 
Papirus 21 
Pirahy " Sta Thereünha 24 

Notas: (a) Fibra Longaj (b) Fibra Curta 
Fontes: Centro de Doc. e Ke11oría de Klahin (1990); 

BNDE 119651, 

m 
233 
283 

200 
ab 

A 

produção 

líderes 

capacidade 

de papel 

empresariais 

de 

nos 

da 
indústria aumentou em três 

vezes entre 1956 e 1961 (ver 

tabela 1 e tabela 3). 

Destaca-se o grupo Klabin 

que duplicou sua capacidade 

de produção de celulose de 

fibra longa e triplicou sua 

produção de papel. A 

capacidade de produção de 

celulose de fibra curta 

aumentou de 30 t/dia 

a 420 t/dia em 

Especial destaque 

em 1956 

1961. 

para a 

empresa Champion que apostou 

firme na produção de celulose de eucalipto e foi a primeira a 

t~!l~ A Panateritana Thtil {SP) ha~ia se beneficiado do •aior e•présti•o outorgado pelo BNDES no per.iodo 
195~H96.5, a 1ínancia111ento alcançou 1.1 11ilh~o de dólares e foi contratado ea 195S coa o fia de i•plantar uaa 
fábrica de celulose que foi conclu:ít!a ee 1959 {!!NDES, 1991:5), 
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exportar papel fabricado integralmente com essa celulose em 

inícios dos anos 60. De fato as empresas lideres constituídas até 

o final dos anos 50 responderam em 1989 por 45% e 52% das 

produções nacionais de papel e celulose. 

(c) A indústria produtora de bens de capital para a produção de 

papel e celulose surge e se mantém até hoje sob hegemonia do 

capital estrangeiro. Este controla o processo de geracao e 

difusão de inovações tecnológicas na indústria de celulose e 

papel. No período, instalou-se a primeira e, até agora, maior 

empresa produtora de máquinas e equipamentos para o setor, a 

VOITH S.A. subsidiária da J. M. Voith Gmbh da Alemanha.l&tll 

Papel essencial das politicas públicas na 

configuraç~o da indústria integrada. 

Neste periodo, (57-61), estruturou-se no pais um modelo de 

industrialização com forte intervenção do Estado na distribuição 

de incentivos ã acumulação privada, e na arbitragem entre os 

blocos de capital nacional e estrangeiros. Em relação ã indústria 

de papel e celulose~ as políticas tiveram como propósito 

fundamental o fortalecimento da indústria integradas e a 

confirmação do predomínio do empresariado nacional previamente 

organizado. 

Os principais mecanismos de política utilizados no período 

para o estímulo ao investimento privado na indústria~ foram: 

(a) A lei aduaneira de 1957 e a política cambial. 

significaram para a indústria de papel e celulose assegurar a sua 

rentabilidade. 

nu Desde sua fundaç~o até hoje, essa npresa tu fornecido •áquinas e equipa•entos responsáveis por S:OX 
da tapatidade produtiva instalada na indóstria (Soares1 1990). 
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(b) Acesso a créditos de longo prazo, c11 " 1 com baixas 

taxas de juros e generosos períodos de carência e de pagamentos. 

A indústria de papel e celulose recebeu do BNDES entre 1957 e 

1862 um volume total de recursos treze vezes maior que o recebido 

entre 1952 e 1856 (Lessa, 1883). Do financiamento total outorgado 

pelo BNDES ao setor no período 1957-1961 (US$ 7,5 milhões), quase 

70% concentrou-se nos grupos Suzana e Simão e na C ia. 
Panamerioana Têxtil (adquirida pela empresa Champion) (BNDES, 

1991: Anexo 3: 90-104). 

2~2 A constituiçao do Complexo Florestal: 1962-1991. 

Condiçetes 

articulaçl!!o 

que 

entre 

permitiram 

atividades 

uma determinada 

industriais 

agrárias (florestais): a década de 60. 
" 

O periodo é marcado, em geral, por uma forte crise 

econômica, As taxas médias de crescimento anual da indústria de 

papel e celulose, caíram de 9,1% entre 1957-1982 para 6,3% entre 

1962-1967, reduzindo-se os graus de utilização da capacidade de 

produção instalada (Suzigan e Bonelli, 1B74). Foi só no final dos 

anos 60 que se iniciou um processo de recuperação acelerada da 

economia, o chamado "milagre brasileiro". Nele a indústria de 

celulose e papel apresentou uma recuperação de sua taxa média de 

crescimento anual de 6,3% entre 1982 e 1987 a 7,1% entre 1967 e 

1972 (Suzigan, 1974). Aproveitando a capacidade ociosa do parque 

industrial, a produção de papel passa de quase um a 1,5 milhões 

de t/ano entre 1968 e 1973, e a produção de celulose aumenta de 

370.000 para 664.000 t/ano, entre 1965 e 1970. 1 :s" 1 

<'15 71 Diferentemente de outras indUstrias no setor de papel e celulose o papel do capital Interno nllo pode 
ser considerado crucial. [] chamado setor de indtistria de base captou no período 1957-1961 1 us voluMe total de 
ret:ursns externos (entre investi11entos diretos e tínancia;entos) de US$ 11018 milMes. Oestes a indUstria 
automobilistica e a siderurgia absorverall'! 90%. Na indústria de papel e celulose fDram aplicados somente US$ 
62 11 1ilhôes, apenas 64 do total {lessa, 1983). 

utu ~NFPC. Relatório. Estatistíco. SP. 1990 
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A Organizaç~o Empresarial da Indústria. 

A organização empresarial da indústria de papel e celulose 

P caracterizada) já nos anos 60, por um pequeno grupo de grandes 

empresas liderando mercados oligopólicos ainda pouco 

diversificados. Adicionalmente comprova-se a existência de grande 

n6mero de empresas de pequeno e médio porte nos segmentos de 

produção de pastas de madeira e de papéis para embalagens. Das 63 

fábricas de celulose e pastas existentes em 1967 apenas seis 

tinham uma 

concentrando 

capacidade instalada superior 

56~' da capacidade desse parque 

às 100 t/dia 

industrial. Na 

produção de papel, de 155 empresas registradas, somente 13 

possuiam escalas de produção superiores a 50 tídia, e eram 

responsáveis por 43% da capacidade total instalada (Leone, 1968). 

Os grupos empresariais líderes da indústria integrada 

confirmaram sua 

principalmente, 

financeiras. 

hegemonia. Seu crescimento baseou-se, 

na aquisição de ettlpresas com dificuldades 

(a) O Grupo Klabin expandiu muito pouco sua capacidade de 

produça:o. 

em 1967 a 
(b) 

Adquiriu em 1864 a Fábrica de Papel Piracicaba, e criou 

empresa Papelao Ondulado do Nordeste S.A.(PE); 
O grupo Suzano é o único grupo que realizou uma 

extraord inãria amp 1 i ação da sua capacidade produtiva ao instalar 

em Suzano (SP) uma nova fábrica de celulose; 

(c) O grupo Ripasa é o exemplo típico do grupo configurado 

neste perfodo através unicamente de aquisiç~es de empresas 

existentes. Em 1965 compraram a empresa Ribeiro Parada S.A (SP), 

mudando sua razão social para Ripasa, Também assumiram em 1868 o 

controle acionário da Companhia Santista de Papel (SP). (Ver 

gráfico 3. Evoluçso organizativa do grupo Ripasa. 1858-1980). 

(d) A empresa Champion. Ela entra em 1966 na produção de 
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papel, no segmento de papéis para imprimir e escrever Y'"' 

Para 1970 a relação entre fibra longa e fibra curta na 

produção nacional de celulose inverteu-se em relação a 1850. A 

fibra longa passou de 96% a 42% e em conseqüência a fibra curta 

elevou-se de 4% a 58% da produção nacional em 1970 (Zaeyen, 

1986:4). Essa mudança radical está na base da evolução da 

indústria e da configuração do Complexo Florestal. (.e.o) 

O fato mais importante 

na evolução dos líderes 

empresariais no período é a 

expansão das capacidades de 

produção de celulose de 

fíbra curta. Esta última 

triplica-se em relação a 

1961 (de 420 a 1.309 t/dia). 

Destacam-se os grupos Suzana 

(contribuiu com 42% da 

ampliação total) e a empresa 

Champion. 

destaque 

Também merece 

a integração 

vertical do grupo Simão; ele 

entra na produção de 

celulose de fibra curta. 

Tabela 4 Evoluç~o da capacidade de 
produçilro dos lideres empresariais da 
indústria. 1962-1971 (t/dia). 

SEGMENTOS 00 
COKPLEIO 

CELULOSE 
Fllal FCibl 

PAPEL (ND. 1961=100 
CFL CFC PAPEL 

------------------------------------------------------
Integrada 

Klabin 326 !00 668 no !15 
Suzana ~50 306 306 Zl9 
Sim~o 1!5 !74 !18 
Ri~asa " 80 242 
Cha11pion 4~·4 50 189 
rlanville 68 79 226 
Rigesa 18 42 10(1 !" « 

N~o-integrada (p) 
Papirus 3! !48 
Pirahy bl m 
Sta Thereünha !6 " 

Notas: (a) Fibra Longa; íb) Fibra Curta 
Fontes; leone (1966J; Celulose & Papel (1985-90); 

fetfer (1991li ANfPC, Relatórios Est. 1%6-71; BHDE 
(1965); BNDES (1991), 

"'1 'A Clla.e~ion 1 foi instalada iniciali!ente só ~ara produzir celulase de eucalipto. Nu1 deterainado 
IW~ttmto UI! cliente não ~agou a conta, a fábrica de papel Petrópolü íRJ)... a Chaapion tirou sua 1áquina de 
papel e a ínstalara11 es Mogi (SP) ... Depoís outro cliente n~o pagou a conta, a Cia l'liruüra de Papéis, segunda 
~áquina ... assít foi coao eles entraram na ~roduç~o de papéis. Entrevista dada por J-osé Carlos l..eone, Leone 
Cansultoria Industrial Ltda. Rio de Janeiro,, 06/09/1991 1 datilograiada. 

u>&l A celulose dto fibra longa utiliza con.iferas que s~o àrvores de crescimento muito lento, chegando a 
iieaorar mais de 40 anos para estare11 prontas para corte. "Os paises onde as condiçl'les naturais eüstiall aas que 
nào contavas COJI reservas nativas, caso desejas!>l'!t montar seu parque industrial produtor de celulose, tinha• 
que enfnmtar o longo te~:po ot!Cessário à for~aç.:to das reservas 1lorestais1 nua investiaento de longa aaturaç)o~ 
( BlfllES, 1991: 7) 
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Neste período surge a primeira empresa de grande porte para 

a produção de celulose de mercado (celulose de fibra curta) 

visando a exportação. Em 1966 fundou-se a Borregaard S.A.(RS), 
subsidiária de uma firma norueguesa, que implantou uma fábrica 

com capacidade de 500 t/dia de celulose de fibra curta de 
eucalipto, (~ 11 

Tabela 5 Reflorestatner~tos implantados 
pela indústria por gênero. 1966-1970 

ANTER!ffi PERIODO 'INDICE 
~t\ERO A 1966 1966-70 1966=100 

Eucaliptus 16.618 19.455 117 
Pinus 9.892 46.712 472 
C.Utros 9.724 6.276 64 
Total 36.234 72.443 700 

Entre 

surgiu, sob 

1966 e 1970 

o estimulo de 

uma legislhção de incentivos 

fiscais, um novo e 
expressivo segmento 

empresarial que impulsionou 

o reflorestamento. Foram 
inicialmente inúmeras 

Fonte: ANFPC Relatório Estat. 1989. 
pequenas e médias empresas 
motivadas mais pelo objetivo 

de recuperar parcelas do imposto de renda do que com fins 

propriamente produtivos. 1 ":~: 1 

A indústria de papel e celulose implantou em forma direta, 

até 1966, apenas 36.000 ha de reflorestamentos. (<!o;s., Antes dessa 

data 1 não existiam empresas florestais; a indústria adquiria 

madeira principalmente através da contratação de empreiteiras 

J«H A fábrica foi inaugurada em 19721 e e1 1981 seu controle aciontirio ioi adquirido do BNDES pelo grupo 
Klabin (Holding KlV- K!abin, lothp.e 1 Votorantü!), Essa empresa teve U!)il. importante influtncia na crii~ç~o 

pasterior 1 nos ;:mos 70 1 de um segmento do Complexo Florestal produtor tle celulose de aerc:ado. 

!"21 No IIJtWi~tentG empresarial estimulado pela Lei 5.106 (que regulalllentou incenti~os fiscais para o 
retloresta!llento) os propósitos es~etulativos predoalina.ram en relaç~o a propósitos de tar.Her produtivo. 
IPEA.Relatório sobre a situaç~o dos projetos da Lei 5.106. Bras.ilia, Convªnio FFAP/PFP~ 19i9. 

l<--3) As 500.00{1 ha que tinha• sido reflorestadas no pais, antes de 1966, foraa itplantadas quase 
to-talmente et terras de doliínio púlllíto e através de onJ~Os de governo ou e11presas estatais. A 11aioria com 
fins enerqéticos para o funcionaaento da rede ferroviária e da indllstria siderúrgica (Batha, 1991). 



Em apenas 4 anos, a 

indústria reflorestou o dobro 

(72 .443 ha) do que tinha 

implantado antes de 1866 (ver 

tabela 5). Ainda assim, isso 

representou somente 14% da 

área total reflorestada no 

país entre 1967 e 1970 

(522.000 ha) (IBDF). 
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Figura 1. AErflQr'ESt.arnentos da 
indústria, JDF gi!hero~ 196b-1970. 

Euc:allp. (116.1111: 

Os primeiros projetos incentivados foram na sua maioria com 

pinus (65% do total). A área reflorestada com pinus quase 

quintuplicou. Só em São Paulo foram implantadas 300.000 ha com 

pinus (57% do reflorestamento total do pais), sem ter um destino 

produtivo viável. Isso mostra uma escassa participação da 

indústria neste primeiro impulso do reflorestamento incentivado, 

e as incertezas que ainda existiam sobre o reflorestamento em 

larga escala do eucalipto. 

Mais de 80% dos 

reflorestamentos 

implantados pela indústria, 

entre 1966 e 1970, foram 

realizados com incentivos 

fiscais. Isso mostra o 

papel crucial desempenhado 

pelos incentivos fiscais na 

configuração da base 

florestal do Complexo. 

Tabela 6 Reflorestamentos implantados 
pela indústria, segundo origem dos 
r-ecursos. 1966-1970 ( ha) 

ANTERICR PERrooo 'rNDICE 
A 1966 1966-70 1966=100 

--------------------
Incentivados 
Próprios 
Total 

1.642 
34.234 
36.234 

58.713 
13.730 
72.443 

3YJ 
40 

200 

Fc:nte: AI\FPC Relatório Estat. 1989. 

No bojo dos incentivos ao reflorestamento surgiu o embriao 

empresarial que viabilizaria, nos anos 70. a criacao de um 

segmento produtor de celulose de mercado. 

(a) A Companhia Florestal Monte Dourado. Fundada em 1967 
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pelo empresário norte-americano Daniel Ludwigj que adquiriu as 

empresas proprietárias da área do Jari (PA). Sua finalidade era 

um projeto de reflorestamento, 

fábrica de celulose Y'41 

associado posteriormente a uma 

(b) Aracruz Florestal. Fundada em 1967, como uma empresa de 

prestação de serviços na área de reflorestamento. 

(c) Florestas Rio Doce. Empresa controlada pela Cia. Vale 

do Rio Doce (CVRD) foi constituída em 1987. Numa primeira etapa, 

iniciou plantando pinus; no entanto, a partir de 1969 passou a 

plantar exclusivamente eucalipto.("'") 

Os incentivos também estimularam a integração de capitais e 

a entrada no reflorestamento de grandes grupos econômicos de 

outras áreas de atividade econômica. Essa entrada em boa parte 

dos casos não foi com fins produtivos. (lia) Porém, alguns desses 

grupos terminaram entrando na produção de celulose e papel ao 

final da década de 80. Um caso ilustrativo é o do grupo 

Bamerindus (capital financeiro), que na segunda metade dos anos 

60 iniciou projetos de reflorestamento no Paraná, e em 1992 está 

entrando no mercado de papéis com a empresa Impacel.( 671 

IM) Essa e11pre1>a foi nacionalizada em 1982 e adquirida por uaa assocíaç~o entre- 23 grupos e1presariais 
nacionais co11 o- maciço apoio do Banco do Brasil, MONTE Dourado: o progresso na A;azô-nia. Revista. Celulose e 
PapeL S.P.J Uo 91 p. 20-23 1 aar/abr 191H. 

~''l A e-apresa tinha uu expressiva partidpaç~o acionária do Banco do Brasil. REFUIRESTAI'IEIHO coa 
pinheiro e- eucalipto para imp!antaç::o de uaa fábrica de celulose e papel e• !finas Gerais. Revista da Madeira. 
No B 1 11· 240, dez. 1971. 

( 66 1 "Há fortes indicações de que a inserção produtiva desses capitais era ainda no final dos anos 70 
imito pequena; e que atuava• suito tais no ni~el especulativo do que na produç.io prop.riaaente dita, seja ela 
industrial ou aqr.{cola, GerallenteJ o pé que- t!t na atividade agropecuária é mais ~ara abater iMpostas e para 
~fazer caiu» co11 os financiall!entos privilegiados ... EsJ>es grupos v~• para a agriculhtra porque ela apresenta 
uil atrativo adicional, os favores do Estado.• {6razíano da Sílva, J. 1992:23). 

(•·n "A Lei de- ince-ntivos fiscais viria a dar contribuiç~o decisiva para que o conglo•erado paranaense 
foraasse uta rpserva 1lorestal de 4(1.000 ha. LAHCHIIH 1 C. O Papel do Sul. Investütentos garante• a 
competitividade. Gaze-ta Me-rcantil. SP 10112/1991. Relatório da Gazeta 1'\ercantil. 



Um novo sistema de representaçao dos interesses: 

movimento associativo de caráter econômico. 
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o 

A partir de 1864, o regime militar promoveu um conjunto de 

reformas institucionais na economia que procuraram dar um novo 

fôlego ao modelo de industrialização seguido desde o final dos 

anos 50. Entretanto, mais do que isso, nesse período ocorreu uma 

profunda mudança no caráter da burocracia estatal e das elites 

empresariais Y'81 Isso provocou o revütoramento das associacões 

de interesses preexistentes e que estavam adormecidas até então. 

Adicionalmente criou-se um clima propício para a proliferação de 

organizações de caráter civil, de direito privado, associação 

voluntária e relativamente autônomas do Estado. 

O movimento associativo de caráter econômico rompeu com os 

limites setoriais e territoriais impostos pelo sistema sindical. 

Este último. embora sobreviva até hoje. começou a se esvaziar e 

tendeu a ficar como um sistema apenas formal de representação dos 

interesses empresariais. Foi a partir desse momento que uma nova 

estrutura de organização da representaoão de interesses. baseada 

no predominio das associações econômicas~ assumiu a representação 

real desses interesses. Uma carateristica nova -e fundamental 

desse sistema foi a multiafiliação das empresas do Complexo em 

diversas organizações de interesses. 

A reativação das associações de interesses privados do 

Complexo Florestal inicia-se em 1965 com a transformação da Secão 

paulista da ANFP na Associação Paulista dos Fabricantes de Papel 

e Celulose (APFPC). A ANFP, com sede no Rio de Janeiro, mudou em 

1968 sua razão social para Associação Nacional dos Fabricantes de 

Papel e Celulose (ANFPC). No entanto, a APFPC exerceu desde sua 

origem a representação dos interesses da indústria ao nivel 

CARDOSO de l'lello 1 J.M. Anotações de aula. Instituo de Ecormaiil UNJCAriP, set. 1990, tanuscrito. 
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ANFPC foi 

dos mesmos 
interesses que dirigiam a APFPC. Mostra disso é a fusão na 

prática de ãmbas associações, que desde então compartilharam de 

fato uma mesma diretoria, o local físico da sede e até os mesmos 

funcionários administrativos. 

Em 1967 é fundada a Associação Brasileira Técnica de 

Celulose e Papel (ABTCP). Entidade de caráter técnico, surgiu com 
o propósito de promover o intercâmbio Ue experiências e 

conhecimentos nos diversos segmentos que compõem o setor de 

celulose e papel. A ABTCP afilia empresas produtoras de celulose 

e papel, fornecedores de equipamentos e insumos. consultoras de 

engenharia e de serviços, e institutos de pesquisa. A ABTCP é 

controlada pelos principais grupos empresariais paulistas.P<>l 

Uma de suas principais funções reais é servir de um canal a mais 

na vinculacao entre a ANFPC com diversas agências governamentais, 
através da organização de eventos como: congressos~ seminários, 

mesas-redondas etc .! 111 

Na área florestal a primeira organização de interesses que 

se fundou foi a Sociedade Brasileira de Silvicultura (SBS), em 

1957. No começo ela reuniu interesses acadêmicos e organizações 

preservacionistas da 
integrada por todas 

sociedade civil. A partir dos anos 70 é 

as associações de interesses privados 

!a<tl "A APFPC por sua força assu~~:iu na prática o papel da associaç~o nacioni><l •. , inclusive DS relatórios 
nadooais nessa !?poca era111 feitos pelil paulista, da qual eu era presidente. O grupo du Rio era muito fraco1 
Jmito peqmmo e a ANFPC n~o funcionava. Depois de um certo te•po (el 1971) eu consegui autoriHIÇ~O para 
tra~sferir para Sto Paulo a sede nacional. A partir desse totento 1oi que a ANFPC começou a crescer e assumiu a 
representaçifo nacional e a paulista ficou restrita ás reivindicaç!:les das quatro ou cinco fábricas paulistas." 
Entre~ista dada por Horilcio Cherkassky, Presidente da ANFPC; Vice-Presidente da SBSi Vice-Presidente da CIESP; 
Representante do SIP !!j Diretor Financeiro do grupo Klabin. S~o Paulo 06/11/1991, datilografada. 

(7(>) Coao uaa aaostra disso, a Diretoria Exe,o:utiva da ABTCP e; 1987 era totalmente inteqrada por 
representantes do grupo St!lào e da eapresa Chaspit:m. REVISTA CELULOSE E PAPEL Ano I!I, No 9 111ar/abr 1987 

n.o A IUHCP já realizou 24 Congressos Anuais de Celulose e Papel, aléa de inUaeros setinários e tesas-
redondas "' tor1a conjunta co11 o BNDES. ABTCP ee açl!o, Serviço de associados. SP Ano 1:1 1 set. 1'191. 
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vinculadas à àrea florestalJ seja na exploração de florestas 

nativas ou no reflorestamento, e institutos de pesquisa.n~~ 

O segmento empresarial de reflorestadores independentes que 

surgiu em razão dos incentivos fiscais, organizou sua primeira 

associação de interesses em 1967, a Associação Brasileira de 

Reflorestamento (ABR). Ela 

produtoras de celulose e papel 

reuniu empresas reflorestadorass 

e de chapas de fibra de madeira, 

principalmente do Estado de São Paulo. Essa Associação converteu­

se pouco depois na Associação Paulista de Reflorestadores (APR). 
Entre os fundadores da APR destacam-se os grupos Suzana, Simao e 

a empresa Champion. Os interesses dos grandes grupos empresariais 
paulistas da indústria de papel e celulose assumiram o controle 

da representação dos interesses dos reflorestadores. 

Políticas Públicas: reformas institucionais ,. a 

constituiçao do Complexo Florestal~ 

O regime militar trouxe uma mudança significativa nas 

políticas de incentivo à formação de capital (barateamento do 

custo do capital para o empresário). Até 1964, as políticas de 

incentivos foram baseadas na sobrevalorizacão cambial, através do 

uso de taxas de câmbio múltiplas, combinadas com controles de 

importações (Suzigan e Bonelli, 1874). A partir de 1966 a 

politica industrial passou a ter como objetivo primordial o 

estímulo ao investimento na indústria. Para isso os principais 

instrumentos são incentivos de caráter fiscal (Suzigan, 1978:48). 

t'T:.i 1 E• 1990 a SB:S era pre-sidida por ut representante do Instituto de Pesquisas Tecnológü:as (JPT) e seu 
prüttmo vice-pr!!sidente era o presidente da ANFPC. SOCIEDADE BRASILEIRA DE SILVICULTURA. A sociedade 
brasileira e seu patriaônio florestal. S.P,, 1-990. 
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Um renovado modelo Institucional para o setor 

florestal 

O primeiro modelo institucional florestal surgiu com a 

criação do "Serviço Florestal do Brasil'' (1921), Contudo, 

somente em 1934 criou-se o primeiro Código Florestal do pais, que 

vigorou até 1965. Para administrar esse Código fundou-se, em 

1941, o Instituto Nacional do Pinho (INP) (Bacha, 1991).(1':5} Na 

década de 40, o Serviço Florestal e o INP realizaram experiências 
de reflorestamento com pinho em terras públicas. (741 Entretanto, 

a principal preocupação do INP foi a regulamentação da exploracão 
da. madeira e a fixacão de cotas para exportação _P:tl 

Pode-se afirmar que até a década de 60 as instituições do 

setor florestal e as atividades de reflorestamento tiveram pouca 
vinculação com a indústria de papel e celulose. 

Nos anos 60 criou-se um novo modelo institucional para o 

setor florestal. Ele possibilitou uma mais estreita articulação 

entre as atividades de reflorestamento 

principais elementos desse novo modelo eram: 

e a indústria. Os 

(a) O estabelecimento em 1965 de um novo Código Florestal 

(Lei No 4.771). A principal inovação desse Código foi uma 

politica de incentivos e isenções fiscais para empresas que 

promovessem o reflorestamento homogêneo .n·M 

H'31 (I INP possuía poderes quase autônoMos para estabelecer preços 1 salários e cohs 1 distribuir crédito e 
reqular o co~:én:io e~terior, Era financiado através de us itposto obrigatório sobre produç~o e nportaçbes 
(Sthtdtter, 1971:126). 

P'll Entrevista dada por Roberto de: fle:lo Alvarenga, Secretário E~ecutivo da Sociedade Brasileira de 
Silvicultura (SBS). São Paulo. Junho de 1~91 1 datilografada. 

(1'":!! Segundo os criadores do INP era necessário agir pois 1 dado o rápido cresriaento do co•érrio 
iflternacional 1 •a fome de mad€ira era aguda" (Gualberta, 1948:18). 

No artigo 3B do Código está presente a isenção •a qualquer tributaç1io sendo que a sua instalaç1io 
n3o podt!ria elevar, para efeito tributário, o valor das terras eli que se encontrar. Da 1esaa. foraa n~o 

(continua, •• ) 
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(b) A Lei 5.106 de 02/09/66, que regulamentou os 

incentivos fiscais ao reflorestamento. Ela permitiu à pessoas 

físicas abaterem da renda bruta as importâncias efetivamente 

aplicadas na atividade florestal no ano base da tributação. As 

pessoas juridicas conforme essa lei podiam abater até 50% do 

imposto de renda devido (Bacha, 1991). 

(c) Criação do Instituto Brasileiro de Desenvolvimento 

Florestal (IBDF), mediante o Decreto Lei 289, de 29/02/67. Surgiu 

como uma autarquia integrante da administração descentralizada do 

de Agricultura, incumbido de líin istér i o 

coordenar e executar a política florestal 

"formular, orientar, 

do país ... " (Mendes 

Gal vão, 1985). 

Em 1970 a Lei 5.106 sofreu uma mudança importante através 

do Decreto-Lei 1.134. Este último introduziu uma modalidade 

particular de organização 

de reflorestamento, as 

Participação" (SCP) 1771 

empresarial para realizar as atividades 

chamadas "Sociedades em Conta de 

A pesquisa florestal foi organizada na Escola Superior de 

Agricultura Luiz de Queiroz (ESALQ) da Universidade de São Paulo 

(USP). A principal instituição desse esquema foi o Instituto de 

Pesquisas e Estudos Florestais (IPEF). Fundado em 1968, como um 

orgão de geração e difusão tecnológica, visou quase que 

exclusivamente a obtenção de aumentos na produtividade em 

plantações de eucalipto com fins comerciais. A pesquisa foi 

totalmente financiada com fundos públicos, num esquema que 

1141 { <, .continuaç!o) 
serüt considerados tributáveis •o valor dos produtos florestais obtidos em florestas plantadas, por quea as 
houver forudo" (parágrafo 1 do artil~o 30 do Código florestal). 

Hn Essa ~todalidade e~tpresarial permitia reunir varios contribuintes para participar nu• aesto projeto de 
rE<florestaaento. Facultava-se a aplicaç~o de recursos previstos pela deduç;o de valore;; do !R et ~projetos de 
desenvolvitento florestal 1 opcionalmente soh a tona de partiripaça-o societária n~o aríonária ea projetos de 
pluriparticipaç~o· (.ítem II do parágrafo 1 do DL 1.134). Para usa discussáo do tema ver Fe1H 1 il, AgroindUstria 
Prm:essadora e Politica Econômica. Catpinas, Instituto de Econo1ia 1 Unitatp 1 1992, {Tese de doutoramento 1!1 
elaboraçlw). 
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passava pelas empresas industriais que utilizavam o eucalipto 

como matéria-prima. Estas transferiam para o IPEF uma parte dos 

incentivos fiscais recebidos. Assim tinham total controle sobre 
as prioridades e resultados da pesquisa florestal. <71" 

Política industrial. 

Os fatos relevantes no periodo foram: a criação da Comissão 

de Desenvolvimento Industrial (CDI). no Ministéri~ da Indústria e 
ComÃrcio (MIC); e uma mudança significativa no apoio financeiro 

do BNDES à iniciativa privada. 

Criada em 1964 a CDI 

converteu-se dois anos depois 

(ao estabelecer e administrar 

os primeiros incentivos fiscais 

ã indústria), no centro do 

aparelho 

formulador e 

institucional 

executor das 

politicas industriais (Lessa, 

1983) .(7'1') O CDI criou em 1974 

uma Comissão Executiva do 

Programa Nacional de Papel para 

coordenar 

setorial 

esse programa 

considerado 

prioritário (Suzigan et alii, 

1978:21). 

Tabela 7 Principais operaç: r:tes 
apn:rvadas pelo INES para o setor. 

1962-1971 (000 LS$) 

-----------
SEGI'BITOS DO PERÍODO 
CCl"Pl.EXO 1962-1971 

Integrada 
Klabin 
Suzana 
SirM'o 
Ripasa 

18.779 
21.265 
16.296 
11.386 

Rigesa 108.495 
!W:I:o--Integrada ( p) 

Papirus 
St Therezinha 

9.drtotal (a) 
Tot. Set. (b) 

a/b (/.) 

3.788 
1.538 

181.547 
378.841 

48 

(%) 

10 
12 

9 
6 

60 

2 
1 

100 

Fcnte: 13NIES(1991)f.fiexo 3,p.90-104 

O financiamento para o setor saltou de 7.5 a 379 milhões de 

01311 BEllf.1 W. Politicà de financiamento ao Complem Papel e Celulose. RelatóriD de PHquisa. Feca1p. 
Conyfnio fundaç~o florestal do Estado de S~o Paulo. Caapinas, 1991, lliteo. 

P"'n A pol.ihca tndustnal, a parhr de enUo, passou a ter coito objetivo prim-ordial o estiaulo ao 
tnvestltento na tndlistna. Á CDi cabia "defuur a poHtlca de desenvolVIaento industrial i selecionar os setores 
industriais prioritários, de acordo coa a evoluçllo da econo1ia e coa a prograaaç~o global do governo L •• )" 
!Suügan et alii, 1978:20). 
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dólares de 1957-61 a 1962-71 (ver tabela 7). Todos os grupos 

empresariais líderes do Complexo aparecem sendo financiados pelo 

BNDES, 111º 1 e absorveram a metade do financiamento outorgado ao 
setor. Cabe destacar o financiamento outorgado à empresa Rigesa 
através de um acordo AID-BNDES de 1965. Esta empresa construiu 
uma fábrica de celulose e papel (SC) e firmou-se como uma das 

empresas lideres da indústria integrada. Além do financiamento, o 

BNDES inicia neste período uma participação acionária direta em 

projetos de celulose e papel. Em 1967 o Banco adquiriu uma 

participação acionária na Borregard S.A. (RS), Essa participação 

só foi possível por uma permissão especial da Presidência da 

República em virtude do projeto ser controlado por uma empresa 

estrangeira ;•.nJ 

2.2.2 A configuraç~o do Complexo Florestal: década de 

setenta. 

O período 1970-1980 é caracterizado por uma estreita 

articulação entre as atividades florestais e industriais, e pelo 

maior ciclo de investimento na história dessa indústria. 11 "~ 1 

Isso resultou na expansão e modernização da indústria integrada, 

na implantação de um novo segmento industrial produtor de 

celulose de mercado, e na acentuação da oligopolização dos seus 

mercados. 

Entre 1974-1980, a produção de celulose e de papel aumentou 

u1" 1 Até 1964 lliais de 9(}b dos recursos do liNDES foram dirigídos ao investi;ento público. Após essa data, 
os investimentos no -setor pnvado 11assaras de representar 61. a 337. do finanr.:iatento total do Banco. Essa 
partitipaç~o do finantia&umto privado n~o para mais: de crescer e alcança 90?.: no final da Meada de 70 (Najberg, 
Fi8lf:1BJ, A partir de 1968. o BNDES passou a dar prioridade para os projetos do setor papel e celulose. De u1a 
partiripaç~o de 1\?X no total dos valores financiados pelo Banco e1 1-955-19651 o setor passou rapida•ente a 51 
1mtre 1966 e 1913 (BNDES, 1991:13). 

Entrevista dada p.or Frederico Kautz, Assessor da Presid~ncia do liNDES, 24/(!6/11191 1 datiloqrafada. 

(ll!~l Cerca de dois terços {2/3) da capacidade produtiva instalada na produç:lo de celulose e papel e1 198)1, 
foi iaplantada na década de 7() (Soares, 1990). 
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em proporções de 1,6 e 2,1 vezes respetivamente. No final do 

período as exportações começam a ter uma função relevante na 

dinâmica do Complexo. Elas passaram de 42 a 274 milhões de 

dólares entre 1977 e 1979 alcancando, neste último ano, o 

primeiro saldo positivo no seu balanço comercial.H'~~ 

Organizaç~o Empresarial do Complexo~ 

Tabela 8 
~llo 

O:mplexo~ 

Evolur;~ da capacidade de 
nos lideres empr-esariais 
1972-1981. (t/dia). 

SEG~ENTDS DO 
COMPLEXO 

Integrad~ 

nabin 
StHano 
Si1~0 

Ripasa 
C~aapion 

l'!~nville 

Rigesa 
Nào-Inteqrada {p) 

Papirus 
Pirahy 
Sta Thereünha 

Não-Integrada (c) 
Aracruz 
Cenibra 

CELULOSE 
FL FC 

BbO 248 
900 
450 
600 
600 

390 
320 

1161.\ 
750 

PAPEL r'NDICE 71=100 
CFL CFC PliPEL 

1823 264 2~0 m 
9H 169 304 
1bb 391 440 
710 1250 ''' 540 m 1oao 
m m 525 
560 l77B 560 

206 665 
151 243 
119 1119 

------------------------------------------------------
Fontes: Leone í1966); Celulose & Papel 1985-90; 

FeHer {1991); ANFPC, Relatórios Est. 19M-71; BNDE 
(1965); BNDES (1991}. 

A partir de 1974 há 

uma enorme expansão e 

modernização na indústria 

última ill t.egrada. Esta 

a 1 c a n ç: o u 

auto-suficiência 
s u a 

no 

fornecimento de celulose e 

aprofundou a 

nos mercados 

todos eles 

oligopólicos. 

segmentação 

de papéis, 

com perfis 

A capacidade 

instalada de produção de 

papel nos líderes 

empresariais do Complexo 

quadruplicou-se nos anos 70 

(de 1.565 a 6.281 t;dia, 

ver tabela 4 e tabela 8). 

Ampliou-se significativamente o segmento de mercado de papéis 

para imprimir e escrever. Nele especializaram-se os principais 

grupos paulistas (Suzana, Simão e Ripasa). 

No segmento de produção de celulose de fibra curta a 

tl'll'l HNFPC-ABECEL. Anais do segundo Encontro National rios Fabricantes de Papel e Celulose. ri ENPAPEL S~o 

P~uto. 20 a 21 de agosto de 1987. 
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capacidade produtiva aumentou também quatro vezes ( 1.309 a 5.428 

t/día). Na capacidade total instalada de celulose de fibra curta 

nos anos 70 está somada a empresa Borregard (720 t/dia) que 

entrou em operação em 1972 (ela não aparece na tabela 8). Para 

frisar o tamanho dos novos empreendimentos de celulose de 

mercado, basta observar que unicamente a empresa Aracruz instalou 

uma capacidade de produção igual ao total da capacidade existente 
no país em 1971. 

A 

instalada 

lideres 

de 

capacidade 

papel nos 

empresariais 

representou em 1982 55% do 

total do parque industrial 

do pais (Leone, 1982), e 

quase 70% da capacidade de 

produção nacional de 

celulose. Em determinados 

segmentos de mercado essas 

proporções são maiores; em 

papéis de imprimir e 

escrever as empresas 

lideres concentraram 80% 

Figura Z Evoh.ç~ 

pr-..;~das~ 

1981.. ((XX) tldia) 
' 

• 

da capacidade de 
lideres • 1930-

da capacidade de produção nacional; e na celulose de fibra curta 

mais de 90% da capacidade nacional. 

Entre 1958 e fins dos anos 70 verifica-se a permanência de 

cinco empresas entre as sete maiores do país: Klabin, Suzana, 

Simão, Rigesa e Champion. O grupo Klabin como o lfder absoluto 
durante todo o período, e a Champion como a de mais rápida 

evolução, passando da sétima ã terceira posição entre 1967 e 1981 

(Zaeyen, 1986) 

Os principais fatos da evolução organizativa e 

das empresas lideres da indústria integrada durante a 

produtiva 
década de 
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70, mostram-se a seguir: 

(a) O grupo Klabin modernizou e quase triplicou sua 

capacidade de produção de celulose de fibra curta na IKPC. Embora 

atue em 

aumentou 

praticamente todos os 

sua especialização 

embalagens. I!H! 

mercados do 

relativa 

Complexo, o 

na produção 

grupo 

de 

(b) O grupo Suzana ampliou sua capacidade de produção de 

celulose de fibra curta e assumiu a liderança nesse segmento. No 
entanto, foi no papel que teve sua maior expans~o ao triplicar 

sua capacidade total de produção 1 e definiu a sua especialização 

relativa na produção de papéis para imprimir e escrever. 

(c) O grupo Simão estruturou no período sua capacidade de 

produção de celulose de fibra curta (quadruplicou sua 

capacidade). No segmento de papel sua estratégia foi a aquisição 

de empresas já estabelecidas no mercado. 

controle acionário da Indústria de Papel e 

Em 1976 adquiriu o 

Celulose de Salto 

S.A.t"~" Também adquiriu em 1980 a Indústria de Papel Piracicaba 

(que duplicou a capacidade de produção de papel do grupo), e 

marcou sua especialização na produção de papéis para imprimir e 

escrever. (Ver gráfico 4. Evolução organizativa do grupo Simão. 

1925-1990). 

(d) O grupo Ripasa instalou no periodo sua capacidade de 

produção de celulose de fibra curta, aumentando-a extra-

ordinariamente de 48 a 600 t/dia. A capacidade de produção de 

papel também teve um aumento significativo (quase nove vezes) 

especializando-se na produção de papéis para imprimir e 

escrever. 

<~m Entre 1975 e 197'1, o grupo elevou a. sua capacidade de produç~o de celulos-e de 6bü a 1.000 tfdia. 
(Leonel 1982), Em 1978 alcançou uma prmluç~a de- e-tbalagens de 400.000 t \3H da prolluç~o national), IINFPC. 
Relatório Estatistico. S.P.l 1990. 

{""' 1 Nessa e1presa associou-se ao grupo francls 1\rjomari-Prieux, e iniciou a produção de papéís especiais 
(~apéis fiduciários e de segurança), 



@ g: ···- ····--··-····-.-·-···--·········"' 

-
/~~\.h~======~ 

g i!' 1\, 
~ 3':5" 
(i' ........................... ,. .. , ... ,. ... . ..... ········· .......... . 

L/ ...;-v 

f ••••••••••••••• H ••••••••••••• ••••••• •••• ••• 
..., t ............................. _____________ _ 

···ai··· 

'7'8 

í! 

o 

~ ... -~ 8 %< 

"" ~ &~o ~ .. w1S i 
..r 'ª"'e e < 
~ ·- cl lõ.l i f& ~ ~ ~ < - m~cl -;:; ~ 

;,~0!~~ ~ 

,.)~~~ :;;::: Q - ~ 

"" 
~ !:i ~ ;:l ,; 

= ·fn·lí-lí~ ,_ 
~ '""-"'-' .... ... , .... o< 

G:; .r .r 
o:,.<.J_~ ;13 .:!E.-«<>!1).. 
~ .. -c ....:...;11-IW.~ 

;S 
li!; 

<r ~ 
à; 
"" Q = 2 

i~-= 
""' ·~ = ~ ~ 



89 

(f) A empresa Champion Papel e Celulose S.A. entrou na 

produção em larga escala de papéis para imprimir e escrever, e 
ampliou sua capacidade de produção de papel de 50 a 540 t/dia. 

(g) Rigesa, Celulose, Papel e Embalagens Ltda. integrou-se 
com a atividade florestal no período. Elevou sua capacidade de 

produção de 18 a 320 t/dia de celulose de fibra curta. Também 

quintuplicou sua capacidade de produção de papel especializando­

se no mercado de embalagens. 

Na década dos 70 também consolidaram-se as empresas lideres 

da indústria não-integrada de papel, embora numa situação de 

marcada subordinação em mercados oligopólicos liderados pela 
indústria integrada. 

(a) Papirus Indústria de Papel S.A.(SP) Em 1972 instalou 

uma fábrica para a produção de cartões para embalagens e 

cartolinas; 

(b) Cia. Industrial de Pape 1 P irahy. Duplicou sua 

capacidade de produção de pape 1. iniciando sua especialização 

relativa na fabricação de papéis finos; 

(c) Fábrica de Papel Santa Therezinha em 1978 ampliou a 
capacidade de produção de sua fábrica em Bragança (SP). 

A indústria não-integrada produtora de celulose de mercado 

surgiu oligopolizada, com quatro grandes empresas. A composição 

do capital social dessas empresas teve uma participação decisiva 

do Estado (através do BNDES) e do capital estrangeiro. 

(a) Empresa Borregard S.A. Fundada em 1967 com participação 

acionária do BNDES, sua fábrica entrou em operação em 1972. Seu 

desempenho durante os anos 70 esteve marcado por diversos 

problemas e instabilidade financeira que fez com que em 1978 

ficasse sob o controle do BNDES; 
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(b) Aracruz Celulose S.A.(ES) Em 1978 entrou em operação a 

maior fábrica de produção de celulose de fibra curta do país 

(1.160 t/dia). Ela representou 25% da capacidade nacional de 

produção de celulose de fibra curta. 

(c) Celulose Nípo-Brasíleíra S.A (CENIBRA). A empresa é 

fundada em 1973 como uma joint-venture entre a CVRD e um 

consórcio formado pelos 18 maiores produtores japoneses de papel. 

(d) Companhia Florestal Monte Dourado. Ainda sob o controle do 

empresário Daniel Ludwig, a partir de 1975 iniciou os trâmites 

para a importação do ,Japão de uma fábrica para a produção de 

celulose de fibra curta. 

A indústria produtora de bens de capital para a indústria 

de papel e celulose, surgiu sob controle absoluto do capital 

estrangeiro. Tanto na composição do capital social das empresas, 

como na realização da pesquisa industrial e desenvolvimento 

tecnológico. O processo inovativo, que na indústria de celulose e 

papel é quase totalmente incorporado nos equipamentos, ficou 

assim desvinculado da dinâmica da indústria nacional. As 
principais empresas transnacionais que se instalaram no país sao: 

(a) A Kamyr do Brasil (PR). Instalou-se em 1978 como uma 

filial de uma empresa sueca da mesma denominacão. Produz 

equipamento para a fabricação de celulose. 

(b) Beloit-Rauma Industrial Ltda.(SP). Subsidiária da 

empresa norte-americana Beloit Corporation, instalou-se no pais 

em 1978. A empresa fabrica máquinas de pape 1. <eb.} 

(c) Sunds Defibrator. Subsidiária de uma empresa sueca, 

especializa-se na fabricaçao de equipamentos para producão de 

celulose e para pastas de alto rendimento. 

ret.! Et 1991 a empresa Reuta desligou-se da sociedade, e a sua raz~o social passol.t para Belnít Industrial 
Ltda. Entrevista dada por Ottnn J. Bertolini, Diretor Industrial da Beloit Industrial Ltda, 11/07/1991. 
Datiloqrafat!a. 
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Neste período confirma-se a hegemonia do capital nacional 

na organização empresarial do Complexo Florestal. apesar de 

haver-se triplicado o total de investimentos estrangeiros entre 

1974 e 1979, em relação ao total registrado até 1973. O capital 

estrangeiro que entrou nesse período (US$ 253 milhões) representa 

a metade do total de investimentos estrangeiros registrados na 
indústria até 1985.om Cerca de 70% desse investimento se fez 

em sociedade com capital nacional na implantacão do segmento 

industrial de celulose de mercado (Aracruz e Cenibra). Os 

restantes 30% foram reinversão de empresas da indústria integrada 

(Champion, Rigesa, Manville) (BNDES, 1984). 

Até 1974 houve uma expansão acelerada e anárquica de um 

segmento empresarial florestal que executou um grande número de 

pequenos projetos dispersos por todo o pais. Entre 1971 e 1974> 

sob o amparo do Decreto Lei 1.134, a 

país foi de 1.170 milhares de ha (o 

entre 1967 e 1970) (Bacha, 1991). 

área reflorestada total no 

dobro da área reflorestada 

dos 70 que 

firmas de 

Foi no início 

constituiram~se a quase totalidade das 1.336 

reflorestamento registradas até 1981, quase todas empresas 

"independentes", vale dizer, sem vinculações organizativas com a 

indústria. Em uma amostra das 99 maiores empresas detentoras de 

áreas reflorestadas, entre 1971 e 1982, só 35 delas foram 

classificadas como empresas verticalizadas, 

indústria de celulose e papel (Prado, 1986). 

18 pertencentes à 

O processo de subordinação da atividade de reflorestamento 

homogêneo à indústria de papel e celulose ocorreu na década de 

70. Esse processo iniciou-se com a criação de subsidiárias 

florestais por parte das empresas lideres e completou-se no final 

da década, quando a indústria torna-se proprietária da maior 

parte dos reflorestamentos previamente implantados pelas empresas 

p;rn HHFPC-ABECEL. Anais do s~?qundo Encontro Nacional dDs Fabricantes de Papel e CelulMe. S~o Paulo, 20 a 
21 de agosto de 1187. 



independentes. 

Tabela 9 
implantados jEla indústria7 ~ 

gerero. (ha). 

Eucaliptus 
Pínus 
Wtros 

Total 

PER'roro 'rNorCE 
1971-80 1970=100 

230.366 
244.511 

12.238 

487.115 

638 
432 
76 

450 

Fonte: AI\FPC Rel. Estat. 1989. 

No 

indústria 

tr ip 1 i c ou 

período 

de papel 

a 

reflorestamentos 
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1971-74, a 

e celulose 

extensão de 

realizados 

(158.000 ha) em relação a 1967-70. 

Ainda assim manteve uma discreta 

participação, de apenas 13%, no 

total de área reflorestada no pais 

nesse período (ANFPC-ABECEL, 
1987: 58)' 

A formação de uma expressiva base florestal, fator crucial 

para a expans'ão da indústria, teve realmente seus determinantes 

no período que vai de 1974 a 1980. É a partir de 1874 que deu-se 

a maior expansão das áreas de reflorestamento, desta vez com 

projetos de maior escala (acima das 1.000 ha). Entre 1975 e 1980 

foi reflorestada no pais uma área de 2.100 milhares de ha, da 

qual 15,6% (228.115 ha) foram plantados diretamente pela 

indústria de papel e celulose. 

Tabela 10 Reflorestanentos 
implarrt:a.do!::> pela indústria, 
SB,)J1do origem dos recursos. 
(ha) 

PER'moo 'rNDICE 
1971-80 1970=100 

Incentivados 386.862 640 
Próprios 100.253 207 

Total 487.115 450 

Fo1te: ANFPC Relatório Estat. 
1989. 

O impacto da política de 

incentivos fiscais fica claro, ao 

observar-se que pelo menos 80% dos 

reflorestamentos implantados pela 

indústria, foram 100% financiados 

com os incentivos,(ver tabela 10). 

Em suma, no período 1971-

1982 foi reflorestada no país um 

área total de 3.448,5 milhares de 

ha executada por 1.336 firmas 

através de quase 3.000 projetos. A 

principal carateristica desse processo foi o contraste na relação 
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entre a quantidade de firmas envolvidas e as áreas reflorestadas: 

60,4% do total das firmas (807) plantaram apenas 4.7% do total 

de área reflorestada (162.000 ha), enquanto que apenas 4.5% do 

número total de 60 firmas executaram 56% do total de área 
plantada ( 1. 920. 000 ha). 

significativa proporção da 

Essa 

área 

perdida para propósitos comerciais. 

composição levou 

reflorestada foi 
a que uma 

totalmente 

A indústria de papel e celulose somente im~lantou em forma 

direta 487.115 ha, vale dizer, 85% da área total. reflorestada no 

país foi plantada por empresas independentes (Prado, 1886). No 

entanto, a base florestal da indústria é muito maior à àrea que 

reflorestou 

celulose de 

400.000 ha, 

em forma direta. Somente o segmento produtor de 

mercado possui nos 80 uma área reflorestada de 

quase equivalente à àrea reflorestada por toda a 

indústria durante os 70. (jfln 

Consolidaça:o de um sistema de representaçao dos 

interesses empresariais no Complexo Florestal. 

Na década de 70 a expansão c Uiversificação da indústria, 

junto a mudanças na gestão da~ políticas públicas, provocaram uma 

crise no sistema sindical de representação dos interesses 

empresariais, o qual perde progressivamente legitimidade perante 

seus afiliados. Simultaneamente ganha espaço um sistema paralelo 

de representação de interesses através das associações de caráter 

econômico. A brecha entre o sistema formal (sindical) e o sistema 

real (associacionismo econômico), de representação dos interesses 

aprofunda~se com o processo de modernização da indústria. 

A ANFPC fortaleceu~se e assumiu o monopólio da 

representação dos interesses empresariais tanto agrários como 

industriais gue se articulam no Complexo Florestal. Para tanto 

!~Sl AllECEL. Rehtório Estatística. RJ. 1%8. p. 3. 
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foi essencial o reconhecimento oficial recebido pela ANFPC de 

parte do Estado, como o interlocutor selecionado para participar 

na formulacao e execução de políticas públicas. No interior da 

ANFPC é nítido o controle exercido pelos interesses dos 

principais grupos empresariais paulistas, com especial destaque à 

liderança assumida pelo grupo Klabin. 

Todas as principais empresas dos diversos segmentos do 

Complexo Florestal afiliam-se à ANFPC, embora a maioria não veja 

seus interesses específicos fielmente representados por ela. O 

processo de diferenciação produtiva derivado da modernização 

provocou também uma diferenciação nos interesses dos diversos 

segmentos do Complexo. A ANFPC tentou atender essa diversificaçao 

eriando internamente 20 grupos de trabalho (GT) para tratar tanto 

assuntos comuns a todos, ou específicos a determinados segmentos 

do Complexo .1891 Um dos que tratam de B.ssuntos comuns é o GT-3 

''Relacões com Órgãos do Governa·· que forma parte do esquema de 

lobby da associação. Em 1991 os oito integrantes [jo GT-3 eram 

representantes dos grupos empresariais Klabin, Suzano, Simão e 

Ripasa, e da empresa Champion. 

A criação dos GT na ANFPC foi insuficiente para preencher o 

vácuo de representação sentido por diversos grupos de interesse. 

Essa insatisfação originou a criação de outras associações de 

interesses em alguns segmentos do Complexo. Antes de mais nada é 

preciso frisar que essas novas associações não atentaram contra o 

monopólio da representação exercido pela ANFPC, como se procurará 

mostrar no capitulo III, seção 3.3 deste trabalho. 

No segmento de mercado do papelão ondulado (para a 

'
89 > Há grupos de trabalho para tratar qllestôes dos seg&entos de papel rara e~balagens! papéi:o higHnitos 

2 ahsorv<:>ntes 1 recidage~a 1 e reflorestamento. Entre os grupos de trabalho de assuntos cotuns esUo: de 
divulgaç~o, de planl?jamento 1 norJlas e estatísticas, de trêditu, de energia! etc. A quase totalidade dos grupos 
i!e trahalho da .1\NFPC sempre foi coordenada por rejJresentantes dos lideres em:presariai; do Complexo, 
partiwlartente da indtlstria integrada. REVISTA CELULOSE E PHPEL 1 Ano I, No O, dez 1984. 
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fabricação de embalagens) fundou-se a Associação Brasileira do 

Papelão Ondulado (ABPO). Essa associação pretende representar os 

interesses de inúmeras pequenas e médias empresas que existem 

nesse segmento de mercado.(,.,) As 1 imi tacões dessa representação 

ficam evidentes ao observar que 75% da produção desse mercado 

concentra-se em apenas três empresas (Klabin, Rigesa e Manville), 
cujos interesses são bem representados pela ANFPC. 

O segmento produtor de celulose de mercado criou em 1976 a 

Associação Brasileira de Exportadores de Celulose CABECEL). 
Embora afiliadas à ANFPC, as empresas desse segmento tinham 

alguns interesses divergentes com os fabricantes de papel no 

mercado interno, pelo qual desconfiavam da representação exercida 

por essa associação. Contudo, essas empresas continuaram 

afiliadas à ANFPC e tiveram de sujeitar-se a sua representação, 

entre outra razões, 

representação própria. 

porque o Estado não lhes reconheceu 

Os interesses empresariais florestais criaram uma 

organização para sua representação em nível nacional, a 

Associação Brasileira das Empresas Florestais (ARBRA). Essa 

associação com sede em Brasilia era uma espécie de federacã.o das 

associações estaduais, que visava representar os interesses das 

empresas florestais "independentes", procurando livrar-se da 

interferência da indústria. Isso não impediu que a ANFPC 

assumisse finalmente a representação desses interesses, como se 

mostra a seguir na seção 3.2.1 do capítulo III. 

1 ~"') Uu parte da produç~o de papel~o estA vinculada à fabricaç~o de pasta mednica de madeira_, 
triH!icitmalme-nte ~roduzida por um grande míiie-ro de pequeOi!S empresas nos Estados do ParanA e Santa Catarina. Em 
1987 eüstia um total áe 106 e~tpresas !abricantes de pasta l!lecá:nita, n~o obstante 1 duas dehs {l(labin e Pisa) 
contentravaM mais de 4Dt da capacidade instalada de produçao de pastas, 
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Principais politicas públicas relacionadas com o 

Complexo Florestal. 

A indústria de papel e celulose é uma das que melhor se 

adequou aos novos objetivos de uma nova política industrial 

definida no início dos anos 70. Essa política dedicava especial 

atenção ã ãrea de insumos básicos e ao fortalecimento da empresa 

privada nacional (Suzigan e Bonelli, 1874). 

Em relação à produção de papel e celulose o CDI-MIC, em 

1972. condicionou o outorgamento de quaisquer tipo de incentivos 

fiscais e financeiros à adoção de escalas mínimas de 

produção. ('H) Ou seja, as fábricas a serem instaladas deviam ter 

tamanhos mínimos de 1.000 t/dia para celulose, 300 t/dia para 

papel de imprensa e 200 t/dia para papel Kraft. Considerando que 

das 63 fábricas de celulose existentes em 1967 apenas seis tinham 

capacidade maior que 100 t/dia, a escala exigida para a celulose 

foi fixada de forma impossível de ser alcançada (Zaeyen, 1986). 

Essa política criou barreiras à entrada na indústria de papel e 

celulose de caráter institucional. 

A partir de 1974, no contexto do II Plano Nacional de 

Desenvolvimento (II PND), os objetivos da política eram de 

preencher as lacunas da indústria de insumos básicos mediante a 

formação de grandes grupos empresariais nacíonais, Para isso 

considerava-se indispensável o apoio do capital estrangeiro e a 

participação direta do Estado (Lessa, 1978). 

Com o objetivo de desenvolver a indústria de papel e 

celulose foi elaborado, em 1974, o I Programa Nacional de Papel e 

0 ' 11 Os incentivo~ administrados pe-lo CDI nessa época era11: ísençào do imposto de importaçe!es 1 do IPI e 
mt aos hens de capital; crédito à <.:o!!lpra e depreciaç~o aceleraria sobre os bens de fabricaç~o na(ionai; apoio 
financeiro preferenual; req1stro de financiamento ou de investimento estrangeiro; concess~o no cálculo de 
úíquotl!s aduaneiras, {Suzigan e Bonelli! 1974). 
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Celulose (I PNPC). Esse Programa visava ·~- .. - .. -------.. Tabela 11 I Programa 
alcançar) 

nacional 

em 1980, à auto-suficiência 

tanto em papel como em 

celulose. Como meta de 

incorporou-se um Programa 

longo prazo 

Especial de 

Exportação que objetivava aumentar as 

exportações de celulose, de forma a 

alcançar 20 milhões de t a partir de 

1983. (BNDE, 1976:4).Na execução do 

Programa 

milhtíes. 

o 

investiram-se 

PNPC também 

IJS$ 2.760 

condicionou a 

Nacicnal de Papel e 
Celulose. (000 t) 

Produto 

PAPEL 
de imwensa 
de imp. e esc. 

~etas Producao 
191:1(1 Efetiva 

~-.680 3.362 
105 
371 

para emb, 1..100 1.600 
oütr!:ls pap--ls 8E!(I 786 

@erc. interno 2.200 2.fJ7ü 
merc. ext2rno 2,1)00 803 

concessào de incentivos, tanto para a 1.------------.1 
implantação de fábricas como para a ampliação das existentes, à 

comprovação prévia do suprimento de madeira. O Programa pretendia 

que a indústria passasse gradativamente a implantar 200.000 ha 

até 1982 (BNDE, 1976:8). 

O pilar fundamental na execução do I PNPC foi o Sistema 

BNDE8"' através de mecanismos como: crédito subsidiado de 

longo prazo; a participação direta no capital das empresas; e 

programas adicionais para a capitalização das empresas privadas 

nacionais. ('l''!l) A maioria dos 1 fderes empresariais do Complexo 

receberam simultaneamente do BNDES: financiamento direto 

subsidiado, participação acionária do BNDESpar até 50% do 

capital, crédito do FINAME para aquisição de equipamentos 

nacionais, aval para importacão de equipamentos, e financiamento 

a acionistas (Najberg, 1889). 

!"2 ' 'Sua atuaç~o é de t.al modo im~Joriante, di<do o volume de recursos a seu targo 1 que efetivamente o BNDE 
define i! E'~e-cl!ta a pol.itica industriõ.l no caso de alguns setori!:s industriais" {Suügan, 1978:25} 

('1' 3 ~ E; 1974 o BNDES criou trfs sullsidiárias: a El'lBRM1EC (?ara empresas de t<ens de [apitai), a FIBASE 
{para eg;presas de insumos básicos) e a I BRASA (outros setores), as quais se fundira!!< na BNOESpar et 1982. 



A partir de 1874 o BNDES 

executou uma política de 

empréstimos com correção 

prefixada em 20% ao ano. 1 ,.'~ 1 

o BNDES direcionou seus 

recursos sob o ângulo dos 

grupos empresariais e não dos 

projetos específicos (BNDES, 
1991:27). O volume de recursos 

aprovado para o setor passou 

de US$ 378 milhões entre 1962-

71 a quase US$ 2 bilhões entre 

(ver tabela 7 e 

tabela 12). a importante 

destacar que os líderes 

empresariais receberam 85% do 

total de aprovações para o 

setor, e que dois grupos 
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Tabela 12 Principais operaçt1es 
aprovadas pelo :EN:ES. (CXX> l.E$) 

SEGO'SITOS 1lO 
COI'F'LEXO 

PER'! oro 
1972-1981 

ESTA.!Tl.RA 
(%) 

--·-----------
Integrada •••••••• 350.571 ••••• 29,5 

Klabin 263.419 22,2 
Suzano 46.646 3 1 9 
Si~n 15.642 1,3 
Ripasa. 24.864 2,1 

~Integrada (p).44.901 •••••• 3,7 
Papirus 39.771 3,3 
Pir-ahy 5.130 0,4 

~Integrada (c}?'fR~454 •••.• 66,8 
Ar-acruz 431.095 36,4 
Cenibra 158.359 13,4 
Monte Dour-ado 200.000 17 ,o 

9.Jbtnta I ( a ) 
Aprv.Set. (b) 

a/b (%) 
1844.700 

65 
--·--------

Fonte: 8NDES(1991) Pne><o 3,p.90-104 

empresariais (Aracruz e Klabin) concentraram quase 60% do 

financiamento total aprovado para os líderes empresariais. 

Através desses financiamentos os líderes receberam 

verdadeiras doações patrimoniais. Na indústria de papel e 

celulose, calcula-se que 72% das liberações totais de recursos do 

BNDE9-"' 1 transformaram-se em doações patrimoniais sobre o 

principal (relação entre beneficios e liberações). No grau de 

concentração por empresa dos benefícios concedidos pelo BNDES, 

essa indústria ficou em segundo lugar (só atrás da petroqufmica). 

Dos cinco projetos que mais concentraram benefícios dois 

pertencem ao setor (Najberg, 1989). Através das transferências 

patrimoniais o sistema BNDES teve um papel determinante no 

!'~'"' Num cont!:~to no qual a intlaç~o saltou de 29.5% a,a, entre 1973-75 para 4C% a.a. entre 1976-72, e 
posteriorsente a mais de 100! a.a. em 1980. 

Considerando a totalidade de opera:çtes realizadas no âmbito do Dl 1452/76.(Najberg, 1989). 
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"destino" da organização empresarial. De fato as empresas de 

papel e celulose tiveram a mais alta relação entre benefício 

recebido e o crescimento do seu patrimônio líquido (120,9%) num 

grupo das 25 maiores empresas contempladas (Najberg, 1989). Entre 

1974 e 1978 foram aprovados 139 reivindicações do setor (dos 

quais 76% entre 74-76), numa média de duas a quatro operações por 

empresa (BNDES, 1991:30). 

A participação direta do BNDES no capital das empresas da 
indústria cumpriu, também, um papel determinante na configuração 

da sua organização empresarial, particularmente na viabilização 

da indústria não-luto,t!,rada de celulose de mercado. ~~b) 

Na política florestal houve uma reformulacão completa na 

concessão dos incentivos fiscais ao reflorestamento, através do 

Decreto Lei 1.376 (12/12/1874). O objetivo dessa reformulação era 

centralizar no Ministério da Fazenda a distribuiçao de incentivos 

para pessoas jurídicas entre setores e regiões do país (Bacha, 

1881). A partir de 1975 todos os projetos de reflorestamento 

deviam ter a 

preestabelecida 

aprovação do IBDF dentro de uma quota 

de incentivos para o fundo FISET-R. Com isso 

aumentaram-se as possibilidades de influência de um Complexo já 

poderosamente 

fiscais. 

representado na distribuição dos beneficios 

O esquema de pesquisa florestal concentrou-se no IPEF até 

comprovar a viabilidade da utilização comercial em larga escala 

do eucalipto, Já em meados dos anos 70 as empresas montaram seus 

próprios orgãos de pesquisa florestal, e esvaziaram o papel 

anteriormente cumprido pelo IPEF. No entanto, a pesquisa 

continuou sendo financiada quase totalmente com recursos 

('l'<>l Esbora o SNDES admita que todos os grandes g:ru11os empresariais da indtistria foram contemp.lados r:ma o 
apoio da FIBASE desde 1975, n~o colora esses dados à disposiç~o do público. 



públicos. 

empresas 
A distribuição do financiamento público 

líderes converteu-se num importante 

concorrência nos mercados de celulose e papel. 

para 

fator 

110 

as 

de 

Atrelado ao I PNPC, o IPT criou um Centro Técnico de Papel 
e Celulose (CTPC), para pesquisar alguns aspectos ainda obscuros 

na fabricação de papel, utilizando integralmente celulose de 

eucalipto. Com o CTPC, o IPT contribuiu no reconhecimento 

internacional da utilização técnica da celulose de fibra curta, e 

realizou experiências com novos métodos de fabricação de pastas 

de madeira de alto rendimento (CMTP) .'"1 ) 

2~2~3 O Complexo Florestal na crise econômica dos 80. 

Na década de 80 a economia brasileira atravessou uma 

profunda crise gue se iniciou com o rompimento do seu padrão de 

financiamento externo e culminou na falência das finanças 

públicas. Nesse período atravessou-se situações de forte recessão 

e um quadro inflacionário crônico gue afetou sensivelmente o 

investimento e o desempenho produtivo em geral. 

O setor de papel e celulose atravessou a "'sofrível"' década 

de 80 com um invejável crescimento médio de 4,8% a.a. em boa 

medida determinado pelo crescimento da demanda externa.'"111 A 

produção de papel aumentou de 3,3 a 4,7 milhões de t (42%) entre 

1980 e 1990. Nesse mesmo período a produção de celulose de fibra 

curta passou de 2,1 para 2,7 milhões de t (29%). O valor total 

das exportações de papel e celulose que em 1978 era de US$ 110 

milhões passou rapidamente a US$ 765 milhões em 1984, e chegou a 

l<??J Entrevista dada por ABantino Ra111os de Fn•itas, Diretor do CTPC-IPT e prHidente da SDciellade 
Brasileira de Silvicultura. S~o Paulo 1 julho de 1991, datilografada. 

1
"

8
) No 1:ntanta, nem todos os segmentos de papéis tora& t~o ht>lli 1 principal.lente os ligados ao mercado 

doll!éstico, G segtento dt> pa11el1!o ondulado, por exea111o, teve vários a11os nos quais a capacidade ociosa das 
fábricas heirou os 501 da capacidade instalada. BfllETA MERCANTIL. S, P. 1 07!1211989, p. 10. 
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US$ 1,4 bilhão em 1988. ''" 1 O saldo comercial do setor 
(exportações menos importações) é positivo desde 1980, w>o1 

As empresas de papel f;! celulose registraram uma das maiores 

rent-r'lhilidades entre os setores produtivos no final dos anos 80. 

Em 1988, sua 

foi de 14,2%, 

relação enlt:c lucro 

só perdendo para as 
líquido e patrimônio liquido 

insti tu içCSes financeiras. uou 

Nos primeiros anos de 80 o investimento foi de carãter defensivo 

concentrando-se na racionalização da capacidade produtiva 

existente. As empresas de papel e celulose trabalharam a plena 

capacidade desde 1984, quando recuperaram-se após a recessão dos 

anos anteriores. A partir de 1888 iníciou-se um outro ciclo de 

investimentos maciços na expansão da capacidade de produç~.o 

instalada tanto de papel como de celulose. 

A segmentaç:«o dos mercados e a organi:zaç~o 

empresarial. 

Na década de 70 iníciou-se um processo de segmentação dos 

mercados de papéis com os lideres empresariais do Complexo 

definindo seus perfis de especialização relativa. Nos anos 80 

esse processo de diferenciação de mercados aprofundou-se, e 

amadureceu o perfil produtivo do Complexo Florestal. As economias 

de escala e a base florestal constituem importantes barreiras à 

entrada nessa indústria, particularmente no segmento de papéis de 

imprimir e escrever. 

('i''>'l NE!!>SP ano as e~portaçtles de papel e (!e celulose quase alcançaram a cifra de 1 mílhilo de t cada úM. 

Relatório Estatístico da fiNFPC, 1990. 

oo&l D esforço ff:<pnrt~dor do setor é exrlitado por fatores romo: (a) a entrada em ope-raç~o dos projetos de 
celulose de mercado; (b) Ui!\ movii!lento ct>mpensatório à desaceleraçiio e posüric•r queda da demanda interna; 1:c) 
subsidias fiscais e credit.í.dos; e (d) au11entos na produtividade. 

non El'!PRESAS de papel e celulose lidera!.! e11 lucros. Folha de S~c Paulo. S.P. 1 31/05/1989 1 p. 10, C<!:derno 
dinheiro !J:. Nos pri!leiros se!lestres de 199(1 e H91 i!S empresas de papel e celulose ocuparam a terceiro lugar 
ftDS setores de maior lucratividade. FOLHA DE SÃO PliULC. S. P. 1 09/09/1991, p. 11 CadernQ dinheiro B, 
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Como se pode ver pela tabela 13, os segmentos de embalagem 

e de imprimir e escrever concentraram 79% da produção de papéis 

em 1880. 

Tabela 13 
~tos de 
papéis. (000 t) 

Principais 
"""""ado de 

SEGí"ENTOS PROD .1990 % 

Impr .e Escrever 1535 32.6 
Embalagem 2184 46.3 
Fins Sanitários 403 8.6 
CartOes-cartol. 470 9.9 
Especiais 122 2.6 
-------------------
Total 4715 100 

Fonte:ANFPC Relat. Est. 1990. 

Figura 3 Segrrentos mercado de 
pa.péis 1990. 

f, ~ (II.:!!Q 

O segmento de embalagens utiliza em maior medida celulose 

de fibra longa e pastas de aparas. Sua produção é menos 

eoncentrada e distribuída pelo pais, refletindo a existência de 

mercados regionalizados, com menores barreiras à entrada que em 

outros segmentos. Três empresas (Klabin, Manville e Rigesa) 

concentraram 43,6% da produção total desse segmento em 1990. 

O segmento de papéis para imprimir e escrever utiliza 

celulose de fibra curta branqueada. Num mercado tipicamente 

oligopólico, 75,4% da sua produção concentrou-se nos líderes 

empresariais integrados, todos localizados em Sã.o Paulo. (Ver 

tabela 14). 

O segmento para fins sanitários (celulose de fibra longa e 

aparas) é mais desconcentrado que o de embalagens. Em ambos o 

predomínio do grupo Klabin é de cerca de um quarto da produçao 

total. 

O segmento de Cartões e Cartolinas ê similar e está 



Tabela 14 Produç1ro de 
l.Ü:ieres empn::!Sa1'""1<US, 

papel dos 
segmento de 

""""ado. 1990 (%) 

SEC..tEN1GS: Dü ii'WRl/1:, El'lFALAG. FINS !)JRTtfES ES?EC!A, TOTAL 
CDMPLEXQ ES(]t'i. S:~NITAI?. CAATDU , 

Integrada ........ 7514 ••• 4316 ... 211,1 ... 5310 ... 2618 ••• 52,9 
Kiabin t ~1~6 2317 24l(i (:_,5 9l6 17,1 
3<.iZiiDC• 19-'4 2) 
S1m~o .!4,8 
Ripasa 'o -'_tO 

28,2 
1,1 

23,2 

.~ " 
h·J1 

' ' ._.,,. 

~,3 

5!3 
4j9 

C!"B11p1on 21,8 7j1 
K;mille L:~5 4~8 

Jtçesa 914 4~4 

mcrin~rada ..... z,z .... 1,9 ... 12,7 ... 14,5 ... 24,0 .... 4,8 
F;;pirus l ,1 '" •"!p• 

-~írahr " "-1• 1718 
31: Thereünh3 ' ' 0,8 1'7 • 6,2 (;,,. ><.JI 

l inclui CQPA Hi pa~. sanit. Adquirida em agosto de 1910. 
Foote1 AAFPC Relatório EstaHstico 1991). 

1,9 

' f . ~ "' 

t,a 

Figura 4 Produç1ro de papéis segli1do 
lider"es empresariais e cutros. 1990 
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associado ao de imprimir e 

Dois grupos escrever. 

empresariais (Suzano e 

Ripasa) concentram a metade 

da produção. Sua 

diversificação mostra uma 

tendência à fabricar 

produtos para o setor de 

embalagens. O segmento de 

papéis especiais possui 

inúmeros nichos de mercado 

em boa medida ocupados por 

empresas não-integradas. 

No interior desses 

grandes mercados há ainda 

outros segmentos com graus 

ainda maiores de 

oligopolização. Essa 

segmentação está relacionada 

ou com características da 

demanda, como por exemplo a 

fabricação de papel 

higiênico de alta qualidade; 

ou com uma opção de oferta 

de concentrar-se em poucos 

produtos 

commodities, 

do 

como 

"light weigth 

offset, etc. 

tipo 

papéis 

coated", 

A produção de celulose de fibra curta de eucalipto alcança 

na década a proporção de 70% da produção total de celulose. A 

indústria integrada concentra 56% da produção, destinada ao seu 

consumo próprio. O segmento produtor de celulose de mercado 
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controla 37% da produça0 , e participa com 94% do total das 
exportações de celulose do pais. 

O mercado de celulose de 

fibra longa possui uma maior 

quantidade de empresas (a 

maioria das 191 empresas do 

segmento 

fabricação 

que 

de 

inclui a 

pastas), 

contudo, apenas três (Klabin 

Manville e Rigesa) controlam 

61% da produção. São elas 

mesmas gue também controlam a 

produção de embalagens. 

O grnpo Klabin é o único 
que atua em praticamente todos 

os mercados. Suas atividades 

envolvem desde o 

reflorestamento â fabricaç&o 

de celulose de fibra longa e 

fibra curta,m••n papéis para 

Tabela 15 Produção de celulose 
dos líderes empresariais. 1990 ------------- ----------------

PASTAS QIJII'II(MS E SEMHltJH1. TDHl 
SEGffNTOS ~[} ------
Cllft'LEXD FrBAA CURTA fll!R~ l!JO 

t 7. t " ' 7. ' ' ·---------------------
Inteqrada ...... 1539,0 >1,2 723,() 61,5 2262,0 ~7,8 

Klabin 423,0 ,~_ ' 
••. ,CJ 363/1 3l,J- 796/i 201:: . 

Su;:ano !36,0 14,1 386,0 9_,9 
Si11~0 1BB,ú 6,9 2,(l G,2 1W,O 4,9 
Ri f.li!Si! 2~2,0 ' . ',, 252,0 6,4 
ChrlllplGn 23~,0 10,4 235,0 7,3 
iianville 211/l 17;9 211,0 o,4 
Rigesa 142,0 12,1 142,(! . ' 

•'1Ó 

N~Integrada,, 101710 37,1 '17,0 8,3 1114,0 28,4 
Aracruz ~<Ül 1 0 18,3 ~·01~0 12,8 
C-enibra Z<b:I,O 13:,2 363,0 9,1 
tfunte Dourado 153,0 5,6 97,0 8,3. 250,0 6,4 

Outros ••••• , •. , 184,0 6,7 355,0 30,2 539,0 u,a 
------

Fonte: AWPC Relatório Estatistito 19'10. 

ünpressão e embalagens, bem como conversão de papéis em produtos 

higiênicos descartáveis, caixas de papelão ondulado. sacos 

multifoliados e envelopes. Este grupo faturou no fim da década 

mais de um bilhão de dólares, situando-se como o maior grupo 

empresarial do Complexo, o 13° maior grupo privado do pais, e 

alcançou o 71o lugar no ranking das 100 maiores empresas do mundo 

publicada pela revista Pulp and Paper International. 

O ciclo de investimento que impulsionou os líderes 

empresariais na segunda metade dos 80, duplicou a capacidade de 

(Hl~) D grupo Kiat<in adquiriu do BNDESJ em 1982J o controle acionário da 
antramJo no IDercado da celt.dose de fibra curta (720 tfdia), 

erHln!sa Riocell {antiga Borntqard) 



produção de celulose de 

fibra curta. Vale destacar 

as ampliações realizadas 

pelos grupos 

(projeto Bahia 

Suzano 

Sul) e 
Aracruz. Esses dois grupos, 

mais Klabin concentram já 

65% da capacidade instalada 

total de celulose de fibra 

curta no pais. Em 1982. 43% 

da capacidade de produção 

de celulose de fibra curta 

estava em São Paulo, em 

1981 essa proporção 

diminuiu para 35%, com uma 

marcada tendência a uma 
maior desconcentração 

geográfica. 

A capacidade de 

de papel nos produção 

líderes empresariais 

aumentou uma vez e meia. O 

grau de concentração também 

aumentou; os grupos Klabin, 

Suzano e Ripasa passaram a 

controlar de 55% a 62% da 

capacidade total entre 1981 

e 1991. o segmento de 

papéis para imprimir e 

escrever foi o que mais 

cresceu e se concentrou. 
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Tabela 16 Evoluç~ da capacidade de 
produç:Jro nos lideres empresariais do 
Complexo Florestal. 19R2-1991 (000 t} 
------------------------------------------------------

SEGMENTOS DO 
Cüi'IPLEW 

CELULOSE PAPEL lND. 1971=t0Q 
FL (a) FC ( b) CFl CFC P.~PEL 

------------------------------------------------------
Integrada 

Uabin U59 129\J 2632 158 L-.',) 147 
Suzano 272Qt 2135i 302 229 
Sim~ o 54(1 g6~· 110 113 
Ripasa 780 H50U no 162 
ChampiGn 8\'c!) 977 1(10 181 
Mannlle 636 iZ6 176 175 
Riqes~ 500 472 156 84 

t4~o-Intfgraoa ( p) 

Papirus 3:10 t:.o 
Pirahy 169 '" ·" 
st~ The-rezi~ha 773 m 

N~o-Jntegnrla \r) 
Ararruz 3000 259 
Cenibra i.03(l 137 
l'onte Dourado 3•)0 560 

l : Incorpora o projeto !lahia Sul) l!larço 1992. 
U : Inctlrpora ~ma 9áquina de papei, f~<v. 1992. 
fontes: Le:one~l982;Cei.E Pap. 1985-~0;Feffer:19'11 

ANFPC. R e l, Est, 1%6-71; BNOE: 1965; BNDES:1991. 

Evoluç~ da 
dos lideres 

1930-1991. (000 t/dia). 

capacidade de 
empn;:osariais: 

Entre 1986 e final de 1992 (há projetos ainda em execução) 

a capacidade de produção do segmento de imprimir e escrever 
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aumentará em 1,8 vezes (de 5.320 a 8.431 t/dia). Dessa ampliaça0 

87% localiza-se no Estado de Sao Paulo que passa a concentrar 

mais de 75% da capacidade instalada desse segmento no país. Além 

do projeto Bahia Sul gue representa a entrada da CVRD (associada 

ao grupo Suzano) na produção de papéis, guase 40% da nova 

capacidade provém de duas empresas entrantes no Complexo. A 

empresa Impacel do grupo financeiro Bamerindus (400 t/dia PR) e a 

Celpav do grupo empresarial Votorantin (800 t/dia SP). 

Características comuns dessas empresas entrantes, além do 

segmento de papel de imprimir e escrever e de pertencer a dois 

dou principais grupos privados do país, são haver implantado 

florestas nos 60 e 70 ao amparo dos incentivos fiscais, e haver 

Tabela 17 
realizados 
gª"""'. ( ha ) 

G!'l\E:Ro 

Eucaliptus 
Pinus 
Wtros 

Total 

ReflorE'Stamentos 
pela indústria rxr 

PERIODO 'IND!CE 
1981-89 1980=100 

476.946 
236.331 

23.434 

763.701 

180 
87 
82 

128 

Fonte: ?'\1\FPC Rel. Estat. 1989. 

Tabela 18 Reflorestanertos 
realizados pela indústria, 

SE!gln:io origem dos recursos (ha}. 

PERÍOOO INDICE 
1981-89 1980=100 

-----------·----
Incentivados 
Próprios 

Total 

329.175 
434~525 

74 
292 

128 

Fonte: Af\FPC Rel ~ Estat. 1989. 

adquirida empresas de papel em leilões promovidos pelo Estado. O 

grupo Bamerindus, que possui 40.000 ha de reflorestamento de 

pinus arrematou em leilão público, em 1983, a Indústria de Papel 

e Celulose Arapoti S.A (Impacel-PR) confiscada pela União durante 

a segunda guerra mundial.00
"

1 O grupo Votorantin adquiriu~ em 

1988, o controle acionário da Cia Guatapará de Celulose e Papel 

(Celpag-SP), em leilão promovido pelo BNDES. no~> Cada um desses 

gruposplanejou investircerca deUS$ 600milhOes nosempreendimentos. 

G PAPEL do SuL BazJ:ta Mercantil. S. P. 1 10!12/1991 1 Relatório da Bazeta Mercantil. 

',,0<1-\ VDTDRANTIN inicia üwe:.tiunto.s para operar G!latapara l!'ill "/0, Gazeta Mercantil, lB/11/l'l'BB. 



Tabela 19 Âf-ea total reflt:r'EStada 
com e:ucalipto até 19'1Q e participaç;D 
dos lideres empi""ESClriais (<XX> ha) 

L!L'ERES 
El'FRESAR!AJS 

AREA 
REFLffiEST 

Integrada .... ~~.~ •••• 368 
Klabin 107 
Suzano 146 
Si~o 35 
Ripasa 40 
Champion 40 

~Integrada (c) .... 265 
Aracruz 130 
Cenibra 85 
Mc!nte Dourado 50 

Subtotal •••.••.••••• 633 
Outros •••••••••••••• llO 

RELAÇ/10 
(%) 

...... 49,6 
14,4 
19,7 
4,7 
5,4 
5~4 

.•••• 35,6 
17,5 
11,4 
6,7 

••••• 85,2 
••••• 14,8 

---------------------

Fontes: ABEC8.... Rel. Est.1990; Feffer 
(1991);Gazeta Mercantil 12/10/91 p.13 
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Na década de 80 
completou-se o processo de 

formação da base florestal do 

Complexo sob dominio quase 

completo dos lideres 

empresariais do Complexo. O 

reflorestamento com eucalipto 

tanto novos plantios como 

fundamentalmente reforma de 

p lan t ios(lO!Ij , aumentou em 

1,8 vezes em relação à década 

anterior (de 230 a 477 

milhares de ha). Até 1980 a 

indústria constituiu uma área 

total reflorestada de 

1.359.480 ha; 60% da qual com 

eucalipto. 

A área reflorestada com incentivos fiscais foi 43% do total 

nos 80. No total da área reflorestada pela indústria até 1989 

mais de 60% foi implantada (ou reformada) com a utilização de 

incentivos fiscais. 

Como mostra a tabela 19, os lideres empresariais do 

Complexo concentraram 86% da área total reflorestada com 

eucalipto até 1990 (633.000 ha). Para se ter uma idéia da 

importância da reforma de plantios (a maioria implantados por 

empresas "independentes") no reflorestamento dos lideres 

empresariais, basta observar que ela representou 53% e 33% das 

áreas reflorestadas nos anos 1988 e 1990.n"t.J Ainda nas 

previsões futuras da indústria a reforma de plantios aparece com 

iiOl!) Refere+se a reflorestamentos adquiridos Oe terceiros e reformados para aumentar sua produtividade. 

n<'<'>l A empre-sil Bahia Sul (Suzarw-CVRD) é um caso tipico na qual todas suas reservas 1Jore-sta1s {60 100(1 haj 
fcrali reflcrestamentas Ülfllantados flOr terceiros e adquiridas r;os anos 60. 
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enorme peso. Para o período 

1891-2000 as empresas projetam 

uma área total a reflorestar 

de 629.160 ha das quais 72% 

Tabela 20 O:nsumo de madeira 
prt:duç:Jo r::te- celulose em 1989. 

(()(X) estérec:Js) 

para 

seria reforma de plantios 

( 452.830 h a) .0°71 

Finalmente, o controle do 

segmento produtor de celulose 

sobre as suas fontes de 

matéria-prima alcança 72% das 

-----------------------------------------------
B1NERO PRO'PRl!lS TERCEIROS TOTAL P~rt. ~ 

-----------------------------------------------
Eucaliptus 12.22fl 6.007 !8.2J5 55 
Pinus 9.224 2.965 12.187 37 
Outros 2.361 411 2.772 6 

Ta tal 2-::.813 9,381 33.194 1(10 
flart ., )' 28 100 " ' 
Fonte: ANFPC R<>latório Estatl:;tlco 1989, 

suas necessidades totais em 1888. Sobre o restante da sua 

demanda (28%) as empresas ainda mantém diversos graus de controle 

através de modalidades de fomento florestal. Segundo essas 

modalidades as empresas fornecem sementes e crédito para pequenos 

e médios produtores agropecuários que plantam e se comprometem a 

fornecer a madeira. 

A consolidaçao do sistema de representaç~o dos 

interesses empresariais~ 

Na década de 80 reforçou-se o sistema de representação dos 

interesses empresariais do Complexo Florestal configurado nos 

anos 70. A ANFPC exerceu o monopólio da representação desses 

interesses e manteve o reconhecimento outorgado pelo Estado para 

participar na elaboração e execução de políticas públicas. Um 

fato que ilustra a consolidacao do monopólio da representação é o 

esvaziamento A posterior desativação, em 1987, da ARBRA 

(Associação de Reflorestadores Brasileiros). A ANFPC é também a 

interlocutora do Estado em questoes florestais relacionadas à 

indústria. 

De 100 empresas afiliadas em 1974, a ANFPC passa a 160 em 

(lQ7I fiNFPC. .Relatórios Estatisticos. SP. 1986 e 1990. 



dos 21 Participaç~ 

1'1=.-,:::w esaJtantes dos lideres "'""""""·iacis,l 
na camposiçat:J das diretorias da fNZPC 
da ~- 1967-1990. 

CI1Rfil2S 67-70 1974 1977 1979 1'182 1988 1990 
W ~ ~ M W ~ ~ M W ~ W ~ ~ 

DIRETORIA 
Pn.:sidr:nte t:b l:b i.:b 
'iice-Pres. ST fb Sz 
\'lce-Pres, 
'hce--Pres, 
'Jin~~Pn:s. 

ViG:--Pres, 
Vic~:--Pres, 

1 Set:re-t, Síi S;: l;b 
1 T esoor. c~, Ch c~, 

í:t ~h 

Ui 32 ,. Rp 
4r A 

,-,~ 

;,~ G"€ 

')€ "' Rp nd 
S:: '' Ch Ch 

l'h ~~~ 

''" 
S1 Rp 
R; p,ij 

ce Sz 

"" R r --c 

"' !'h 
Kb " Sz Pp 
Ch Ch 

,, 
" Rp !':b Rp Kh Rp 

Sz Pp f. h f'p "' 
,, 

Ar S. R~ SOl Rp Rp 
Rp Sz 00 Sz ST S: 

" Ch "' Rp "' Ch 
C <e De " Sz ;;;~ Pç 

'' "' Ar '~ Kb " Sz Sz '· Kb Kb Rp "' 
C h Ch ST oe Pp ST 

UllfF.ES (%)!" 101) 71 67 :s ~,o 64 67 75 83 67 67 73 75 

: Prcporç:!io C·'J total de cargos diretivos Dmparlus pur re­
presentantes dos lideres empresariais do CompleMo, 
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1990, Além das empresas 

produtoras de celulose e 

papel, afiliam-se a ela 

consultoras (engenharia e 

projetos), produtoras de 

chapas de fibra, 

fornecedoras de bens de 

capital e produtos 

quimicos, empresas 

reflorestadoras e até de 

comercialização 

produtos finais. 

dos 

A despeito do 

reforçamento do 

representação~ 

econômica e o 

diferenciação 

sistema de 

a crise 

processo de 

produtiva 

Nota : Abreviaturas e siglas. AP~PC; AN=Aif'PC; Kb=Klal:lini 
ST::Sta Thenninha; S1::Simil"o; ctFChampion; Sz=Smano; Ar-Aracruz 

:;::~~~:~;"; Pp=f'apirus; oe=ootras emprssas; 

provocaram a disputa entre 

grupos de interesses, ao 

interior do Complexo, pelo controle da ANFPC. 

A disputa principal dá-se entre o grupo Klabin que 

controlou desde suas origens a ANFPC, e os grupos empresariais 

paulistas. Estes últimos reativam, em 1982, a APFPC que até então 

era de fato uma única organização com a ANFPC. Na verdade essa 

disputa não é originada em interesses contraditórios ou 

divergentes, mas pela seloção de prioridades e pela composição da 

pauta de reivindicações da ANFPC. Num periodo de escassez 

~cirra-se a disputa por recursos públicos, e o controle sobre a 

pauta de pleitos que a ANFPC encaminha ao Estado transforma-se em 

suficiente motivo para lutar pelo seu controle. 
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Principais politicas pdblicas 

Complexo Florestal. 

relacionadas com o 

A crise 
vigência de 

voltadas ao 

um II 

econômica que caracterizou a década de 80 levou à 

politicas públicas, em geral, de curto prazo e 

controle da inflação. Apesar disso, o Complexo teve 

Pupel o Cel11lose (II FNPC) para 1987-

J )1:1', 'i fP.1'Rntl":'ment.P. do l PNPC, este não fui 

uma iniciativa do Estado, e sim da ANFPC, quP. 1P.Vt'int.cJn FJS 

intenções de investimento das empresas lideres, e conseguiu que o 

Estado as assumisse como metas oficiais e colaborasse na sua 

execução. 

O II PNPC previu investimentos da ordem de US$ 9,6 bilhões, 
no periodo 1987-1995, para aumentar a oferta de celulose até 6,6 

milhões de toneladas/ano, e a de papel para 8,4 milhties de 

toneladas/ano, além de um incremento de áreas reflorestadas 

(420.000 ha). Duas são as políticas fundamentais que o Estado 

articulou ao redor do II PNPC, a de controle de preços interno e 

a de financiamento, 

O papel e a celulose, considerados insumos de uso 

difundido, estiveram sob controle de preços por parte do Estado 

desde 1964. Esse controle assumiu maior importância nos períodos 

de aceleração inflacionária, na medida que eles participavam no 

cálculo dos índices oficiais da inflação. Com o aparecimento do 

II PNPC o MIC estabeleceu uma nova metodologia de preços que 

permitiu ao setor de papel e celulose um nível de retorno que 

desse maior segurança para a deflagraçao dos investimentos 

programada para a expansão da oferta de produtos 

Secretária Especial de Administraçao de Preços 

Conselho Interministerial de Preços (CIP) deverao 

até 1995. A 

( SEAP) e o 

definir uma 
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politica diferenciada para o setor". w.'" 1 

Como no I PNPC, o pilar fundamental na execução do II 

Programa é o apoio do sistema BNDES. Entre 50% e 60% dos recursos 

necessários para a execução do Programa estão previstas de serem 

proporcionados pelo BNDES. 110
'' 

"Ao longo década de 80, 

BNDES o apoio do Sistema 

visou praticamente consolid~r 

as empresas 

empresariais 

fomentar, 

e/ou grupos 

que ajudou a 

implantar e 

expandir na década anterior'' 

(BNDES, 1991:36). o 
financiamento total outorgado 

pelo BNDES ao setor manteve­

se igual à década de 70 (US$ 

1' 8 bilhões). Os 

empresariais, no 

líderes 

entanto, 

elevaram sua participação 

relativa de 65% para 76% 

entre os anos 70 e os anos 

80. O grau de concentração na 

Tabela 22 Principais operaçtes. 
aprovadas pelo EI'IJES para o SE!'tor 
(000 LIS$) 

SEB'ENTOS DO 
Ca1PLEXD 

ESTRUT!.RA 
('l.) 

·--------
Integrada~···~·-·603.686 ••• ~.43,7 

Klabin 257.439 18,7 
Suzana 246.661 17,8 
Si~o 39.892 2,9 
Ripasa 59.694 4,3 

N:!Jo-Integrada (p)M25.9LI0 •••••• 1,9 
Papirus 24.547 1,8 
Pirahy 1.4'23 0,1 

N:!lo--Integrada (c) 7SJ. 738 ••••• 54 7 4 
Aracruz 509.712 36,9 
Cenibra 6.670 0,5 
Monte Do...trado 234.356 17 ,o 

Subtotal(a) ••••• 1380.394 ••• 100,0 
Aprv.Set.(b) 1812.693 

a/b ('%) 76 

Fonte: ENDES (1991) Anexo 3,p.90-104 

distribuição desses recursos é ilustrado pelo fato que uma única 

empresa, a Aracruz, recebeu 37% dos financiamentos do sistema 

BNDES entre 1970 e 1991. Ela, e o grupo Klabin receberam juntos 

57% (US$ 1,5 bilhões) do total desse financiamento. 

n•Hn Ú!.'Claraçào de Luir Andrê Rico \licl?nte 1 flínistro interino do MIC. Ele agregou: "t natural e legitimo 
que se ~retendi! trmtrolar pr~ços para conter a inflaç~o; é funda1ental, no entarrto 1 que se promrva a 
adainistraç~o de preços à tondiçào de eficiente instnHu:nto rll? polltita industrial. .. " NOVA m~<todologia de 
preços, Gueta Mercantil. S.?.~ 21/08/1987, 

Wl'l'l No ano de 1990 1 o Sistema BNDES destinou 26'1. dlJS ;;eus dtose-mbotsos totais ao setor de Papel e celulose 
(em 1989 essa proporçâ·o foi de 171:). BDRGES DE CASTRO, Jnsé Pio. lfice-Presidente do B.NDES, Apresentaçlln na Yli 
Reuni~o Nacional dos Fabricantes de Papel e Celulose. S. P., 1991, 



t interessante notar que 

a indústria integrada aumentou 

sua participação nos 

líderes financiamentos aos 

empresariais de 30% a 44% (de 

US$ 350 a US$ 604 milhões entre 

os anos 70 e os anos 80), No 

período entre 1957 e 1991 o 

Sistema BNDES aprovou 

financiamentos para o setor por 

quatro bilhOes de dólares, 70% 

dos quais para as empresas 

líderes do 

últimas as 

Complexo, Destas 

do segmento de 
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Figura 6 Pr-incipais oper-aç~ 

aprovadas pelo B\UES. 1962-1990 

{bilflOes de dólares). 

•,---------------
• ' . 

celulose de mercado receberam 56% desse total. 

Foi também nos anos 80 que o Sistema BNDES se desfez de boa 

parte da participação acionária que assumiu nos anos 70 em 

algumas empresas do Complexo. \UO) Exemplos dessas operações 

são: 

(a) A participação societária da BNDESpar na empresa 

Aracruz Celulose S.A de 41% do seu capital foi reduzida para 12% 

em 1989, Essa participação foi adquirida em "leilão público" 

pelos sócios originais da empresa (grupos Souza Cruz e Lorentzen) 

e um novo sócio, o grupo financeiro Safra. 

(b) O grupo Klabin compra em "leilões" promovidos pelo 

BNDES, suas participações acionárias nas empresas Cia Papeleira 

do Sul (65% do seu capital). a Cia de Celulose da Bahia (100% do 

capital). Adicionalmente compra a participação que o BNDES tinha 

em algumas de suas empresas controladas como Ponsa e Riocell. 

~w>1 "Digno de realce e a filosofia de atuaçi'1o da FNDESpar. De !li moda geral, a S!lbsidiária S!!il!lre t!o1e 
por objetivo participar do ca~ital social das emjlresas apoiadas, através di! aquisiç~o de açO:es preterendais 1 

%:!~& direito a voto" (BNOES! 1991:46) 
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Se por um lado o BNDES vendia a participação que assumiu 

nos anos 70 no capital das principais empresas Uo Complexo, por 

outro repetia essa mesma política com projetos recentes. Em 1988 

o Sistema BNDES entrou no projeto Bahia Sul (joint-venture 

Suzano-CVRD) adquirindo 28% das suas ações ordinárias e 

preferenciais. Ao melhor estilo dos anos 70, dos US$ 1,25 bilhão 

investidos nesse projeto o BNDES participou direta ou 
indiretamente com 55% do capital. 

Este capítulo contribui para captar a dimensão do que é 

hoje o complexo Florestal no Brasil. Na descrição da sua 

constituição 

percebe-se a 

histórica, 

imbricação 

embora intencionalmente separados, 

existente entre organização 

empresarial, a organização dos interesses empresariais e as 

~olíti.cas públicas. O capitulo contém os elementos necessários 

para a continuação, elaborar uma interpretação integral desses 

três âmbitos. Mostrar como foram feitas as politicas públicas e o 

papel estratégico cumprido por elas na constituição e dinâmica do 

Complexo Florestal. 



CAPÍTULO III 

PADROES DE 

ORGANIZAClíb 

INTERESSES PRIVADOS E 

Sl:!CULD DE CORE'ORATISMO 

O ESTADO: 

<1891-1991:>-

As formas de relacionamento entre a 
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A 

DOS 

UM 

da 

representação dos interesses privados da indústria do papel e 

celulose e o Estado, são um exemplo paradigmático de um padrão 

corpor.atista que predominou nas relações entre a sociedade civil 

e o Estado no Brasil durante o último século, especialmente a 

partir da legislação governamental que regulamentou os direitos 

de associação em 1907. <~J Segundo Schmitter (1971,111) nessa 

lei se pode observar a marca caraterística do aorporatism.o: o 

intercâmbio do monopólio legal da representação e a garantia do 

acesso à tomada de decisões, em troca da aceitação de certas 

limitações no comportamento de seus membros". 

Esse padrão corporatista pode ser analisado em duas 

principais fases: uma primeira até o golpe militar de 1964, que 

pode ser caracterizado, utilizando a tipologia de Schmitter 

(1874), como Corporatismo Estatal e que no texto será 

indistintamente identificado como Corporatismo TradioionaP 2
); e 

nJ Nesse ~no o Governo da República (Afonso Pena) e!!litiu u; decreto que rtguiamentou os direitos de 
assDciaç~o ei! sindicatos, Nn seo. artigo No Balei impunha ns condiç~es necessárias para que as organizaçt11s de 
interesses fossel!i reconhecidas peio Estado: •Os sindicatos que se 11stabeieçam na 11spírito da harmania entre 
PJJpregarlores e trabaltladores ... serâo considerados representantes legais da totaiidade da classe, e como tais 
:>-er~o nms!.!ltados em todos os assuntos relacionados a sua atividade", SCHI'!ITTERl P, Interest Contlirt and 
Política! Change in BrasiL Stanford Fress, 1971 1 p. 111. 

on Serà utiiizadn o conct>ito de Corporatis0o Estatal usado por P. C. Sch;iitter dt>pois de ter estudado em 
forrna aprofundadn o padr~o de relacionamento entre o Estado e a sociedade brasileira n-o período 1930-1%5. t 
por Essa raz~o que o identificaremos com o Corporatis&a Tnuiicúmal. Elllbora adaita•os que esse conceito 

(continua ... ) 
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uma segunda fase que se inicia a partir da segunda metade dos 

anos sessenta e se estende até hoje, na qual predomina um padrão 

tipicamente neocorporatista. (:):! A transição do modelo típico do 

oorporatismo tradicional a.o neocorporatismo pode ser considerada 
ainda incompleta, uma vez que, apesar da profunda crise de 

representação de interesses gue caracteriza o primeiro, ele não 

foi substituído totalmente e alguns dos seus elementos 
constitutivos sobrevivem até hoje e convivem com o segundo, sob 

seu indiscutível predomínio. 

~ no primeiro período, com o predomínio exclusivo do 

corporatismo tradicional, que se inicia a configuração da 

indústria do papel no Brasil} particularmente a formação da sua 

base empresarial (os grupos econômicos ou empresas lideres) sob o 

predomínio do capital nacional. Entretanto, a constituição do 

complexo florestal já é o resultado histórico de um padrão 

neocorporatista, no qual há 

agrários (atividade florestal) 

uma art i cu laçã_o entre interesses 

e industriais, e se pode constatar 

um efetivo vínculo organizativo entre os processos de 

intermediação desses interesses e da elaboração e implementação 

das políticas pUblicas. Esse padrão é reforçado na crise da 

década dos 80, durante a gual o sistema de representação de 

interesses do complexo configura um '"Governo de Interesse 
Privado"' (GIP), partilhando tarefas de governança setorial com o 

Estado e assumindo responsabilidades de auto-regulação do 

comportamento de seus membros. 

( 2 ) ( , • , contirwaç~c) 

for>l!uL>dn !'$ 1ni.cios i:íns anos 60 (que o mesmo Schillitter revisa efl seus trabalhos posterionos! coloca sua maior 
?nfase sobre o siste!la dE' rE'prE'sentaç~o dos interE'sses, resultado de regras Oll de u~ regia!:' autoritáno1 
tarntJé;t crmsidEra as carateristicas do processo decisório de políticas nessas mes11aS circunsti!ncias, CD!iHl é 
posslvei rc•nstatar na tes!? de doutorado elaborada por f', Schmitter sobre iJ Brasil. 

(<~) A dftiniçil:o de neocarporatismo, conforme- a seç~o Ll desta tese~ é a de ilii processo socio-politico 
Hpedfico caracteriN!lu peia forma que assume a representaç~o dE' interesses 1 e pela tor11a de intercâlllbio entre 
as associações e o Estado, 
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Desde os inícios da indústria do papel até a constituição 

do complexo florestal, a formação da sua base empresarial é em 

boa medida um resultado histórico do padrão corporatista (nas 

suas versões tradicional e contemporânea) de relacionamento entre 

sua representacão de interesses e o Estado. O caso mais 
ilustrativo a esse respeito é o da evolução histórica do grupo 

empresarial Klabin, que desde inícios do século até hoje mantém a 

condição de líder do setor no país. Através de uma permanente 

referência a esse caso, procuraremos mostrar como o grupo Klabin 

consegue controlar em boa medida a representação dos interesses 

do Complexo Florestal; e como por essa via estabelece uma relação 

especial com o Estado, que resulta em vantagens particulares e de 

defesa das suas posições no mercado. 

3.1 o Carporatísmo tradicional 

inicial da indâ.stria de papel 

1964. 

e a 

no 

c:onfiguraç~o 

Brasil: 1907-

No padrão corporatista deste período podem ser distinguidos 

claramente dois momentos: um primeiro, entre 1907 e 1930, no qual 

um nascente pluralismo no sistema de representação dos 

interesses, não consegue se consolidar por travas de caráter 

autoritário que impediram a configuração de um verdadeiro padrão 

liberal-pluralista de relacionamento entre a sociedade civil e o 

Estado. Num segundo momento, a partir do primeiro governo de 

Getúlio Vargas (1930), essa efêmera experiência terminou abortada 

dando início à conformação de um sistema de representação de 

interesses e de intercâmbio político tipico do chamado 

corporatismo estataJ!. 4 ~ • O que é comum a ambos momentos -e por 

isso se qualifica o período no seu conjunto como de oorporatismo 

tradicional- e o alto grau de envolvimento elo Estado nos acordos 

1 .. 1 O C;:,rporatisillf! Estatal é definido por Schmitter (l974:10i-8), como aquele que é i1posto de foru 
autoritária p~lo Estado. As corp!lraçôes s~o criadas e mantidas como órgl!os auüliares e dependentes do Estalio, 
fundamento de sua iegít1aidade e funcionamento. 
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corporat istas, tanto no seu sistema de representação dos 
interesses como na sua participação nas decisões de política 

pUblica. 

São marcas deste período facilmente identificáveis, as 
principais caraterísticas do que Moyano ( 1988) chama de "velho 
corpora. tismo ", (~ 1 Assim no surgimento da indústria de produção 

de papel no país é carateristica do período a solicitacão por 

parte dos empresários de um protecionismo estatal, de caráter 
particular e defensivo. Exemplo disso, é que uma das questões 

relevantes nas relações entre os empresários da indústria e o 

Estado, especialmente no período entre 1880 e 1945, foi a 

relativa às tarifas alfandegárias, Aliada â reivindicação de uma 

intervenção protecionista do Estado, é também fácil de perceber 

no discurso de empresários à época, uma ideologia ruralista de 

cunho conservador e paternalista, que pregava o unitarismo como 

estratégia de representação de interesses. 

A indústria de pape 1: um modelo corporativo 

de bom sucesso desde seus inicies. 

Com o fim da primeira guerra mundial, terminaram também as 

vantagens que os industriais nacionais obtinham com as restrições 

ãs importações impostas pelo conflito. ! nesse momento que surgem 

de forma mais marcante as reivindicações dos empresários da área 

por aumento das tarifas de importação de papel. ~ característico 

desse momento que as taxas alfandegárias fossem tratadas produto 

a produto em função de pressões exercidas através de organizações 

de classe ou de empresas junto ao Poder L~gislativo. Da mesma 

(~l ~asl diferente!lente dos países europeu!> nos quaü. elas derivai!l histodcam!?flte d~: um comple~n sistema 
de grêminsl ~uildas c~ coqwraç11es que tiveram Ui!! ifh!='~dar.te papel no seu desenvolvimrmto histórico! no caso dn 
Brasil 1 ausente f:'S~a herança organüativa, desoe c: inicio cm\figura ll:1! (mico padr~>'.l c;:,rparatista de corte 
tm:dominantemente autoritário. t no primeiro conte~to (paises eurnpeus) que i'lnyarlD (1988) trata o •velho 
corpcratisma~ como sin&ni,no do corporilÜS!!HJ agrário tradicional~ Ml fenômeno soc1al próprio de uma etapa O:e 
desenvolvimento da agricultura, alguMs de cujas Mnifestaçftes poriE!II ser percebidas até hoje. 
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forma, elas eram individualmente revogadas por pressões dos 

importadores desse produto. Essa verdadeira ''queda de braço·· 

entre comerciantes importadores e industriais se acirra ainda 

mais durante a década de vinte, na qual os industriais promovem 

fortes campanhas por tarifas protecionistas propondo reajustes 

gerais (Dean, 1976:149). 

A precocidade na organização da representação dos 

interesses da indústria do papel fica evidenciada:_ pelo embrião de 

uma associacao constituida em 1817, agrupando os principais 

fabricantes do Estado de Sgo Paulo. Isso 11 anos antes da 

primeira cisão importante entre a representação dos interesses da 

indústria e do comércio eru 1828, data na qual é fundado o Centro 

das Indústrias do Estado de São Paulo (CIESP). 

Em forma prévia ou simultânea aos primeiros esforços 

organizativos da representação dos interesses, registram-se 

também reivindicaçi3es individuais das principais empresas da 

indústria de papel do país. Mas, aparentemente com pouco êxito, 

visto que a legislação relacionada à proteção tarifária à 

indústria é somente de 1817 em diante, e em boa medida resultado 

das pressões já organizadas do setor. 

Um exemplo ilustrativo dessa situação é uma petição que 

realiza o grupo Klabin ao Congresso Nacional em 1917. 1"' 1 Nessa 

ocasião o grupo Klabin reclamava do parecer de uma Comissão da 

Câmara dos Deputados que concedia benefícios especiais ao Sr. 

Euripides Coelho Magalhães para a instalação de uma nova fábrica 

de papel de imprensa.m Esses favores, segundo o peticionário, 

'"' Gm'lf'ANHÍA FAFRICADURA DE PAPEL & KU\BlN lRl'!ÀOS. Indústria Paulista de Pape]. Petiç~o dirigida ao 
Congresso Nacional reclaaando contra a concesslfo de prêmios e isenç~o de impostos a Eurípides Coelho de 
Magalh~es pi!n a ftmdaç~o de u~a f~brica de Papel. S~o Paula, 1917, arquivos da ANFPC. 

t'T) Entre esses favores especiais estavan: íal "o prli;io de 3(! réis por Ui o de papel de impressilo, 
fabricado etclusivamente com pasta de madeuas nacionais e pelo espaço de dez anos; (b) isençà:o de direitos 

(continua .. ,) 
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afetavam os direitos adquiridos pela concessao legal das patentes 

de invenção, obtidos pela empresa dos Klabin e que ainda estavam 

em vigor. (li) Essa garantia de privilégios der i v avaro da concessão, 

por parte do governo federal em 1808, de cartas patentes 
(patentes de invenção) sobre a aplicação de madeiras nativas na 

produção de pasta e celulose. Foram estas cartas as que 
possibilitaram a fundação da primeira empresa do grupo, a 

Companhia Fabricadora de Papel. A posição expressa pelos irmãos 

Klabin, foi a seguinte: "Uma vez aceita como conveniente a idéia 

de quaisquer favores à indústria nacional de papel, que se 

concedam os auxílios em geral a todos os industriais ou empresas 

que satisfazerem as exigências postas na lei como condição dos 

favores .. , mas os auxílios devem ser destinados às indústrias e 

não à pessoa deste ou daquele industrial, com caráter 

exclusivista, que seriamente virá r;>rejudicar aos seus 

concorrentes. Institua-se um prêmio de tanto por kilo de papel à 

qualquer empresa que fabricar quantidade apreciável e superior a 

um mínimo previamente determinado"<'fl . 

Antes da criação do Centro dos Fabricantes de Papel (CFP) 

os principais fabric~ntes do Estado de São Paulo já atuavam em 

forma coordenada encaminhando suas petições ao Estado em forma 

direta ou através do Centro de Comércio e Indústria de São Paulo. 

Em uma nota desses fabricantes (Klabin, Melhoramentos e a 

Companhia Industrial de Papéis e Cartonagem) ao então Secretário 

da Fazenda em 1917, denunciavam que importadores introduziam 

' 1 1 (, , .contllluaçào) 
aduareuos para os machinismos que forem: importados e para as ingrrdientes chimícos necessários à fabrüaçiJ.o de 
papel', Idem, ibidem, !J. 7, 

q:n Ei!l 1907 obtiveram a patente para nova aplicaçlio industrial das diversas espécies de cyperareas 
(famí.lie que congrega cerca de 3.5ú0 espécies 1 semelhantes às gramíneas), de palha de arroz, e de zeyheira 
mont<wa mutlus, para obtençâo de celulose e pasta de papel. Aditirmall!ente, e111 19(!6 obtiveraA a tom:ess~o de 
mwa patente para a produç~o de papel para itpressào de jornais. KUIB!N. Centro de Docu&entaç~o e 11e;óriil de 
Klabin. S~o Paulo 1 5lobal Editor<~ e Distribuidora ltda., Julho l'l'10l p. 12. 
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vários tipos de papéis no país amparados numa legislação que 

somente favorecia o papel de imprensa.m') Reclamavam que as 

comissd"es de tarifas sempre "foram para os importadores de papel, 

de uma indulgência e de uma liberalidade de causar estranheza ... o 

papel gue o próprio importador declarava ordinário para embrulho, 

pedindo a tarifa de 200 reis, era despachado pelas referidas 

comissões como papel comum para jornais sujeito ã taxa de 10 
reis", n-tJ 

Uma rara caraterística do período -e efêmera ao desaparecer 

logo depois com a instauração do regime autoritário no inicio dos 

anos 30- foi que as reivindicaçôes e diversas pressões privadas 

que pleiteavam tlledidas de política específicas eram encaminhadas 

ao Poder Legislativo. Ou seja, houve momentos em que as decisões 

fundamentais passaram necessariamente pelo Congresso Nacional. Em 
1917, por exemplo, respondendo a uma solicitação de medidas de 

proteção adicionais para os fabricantes de papel subscrita pelo 

Centro do Comércio e Indústria de São Paulo, o Ministro da 

Fazenda respondeu·· ... devo ainda acrescentar que nao é da esfera 

do Poder Executivo e, sim na do legislativo, estabelecer novas 

mvdidas de proteção ou de amparo ã indústria do papel ... " ,( 121 

Entretanto, era sobre o Poder Executivo que se concentravam todas 

aquelas pressões relacionadas com a forma, rigor, abrangência ou 

ritmo na aplicação das políticas; em boa medida era nesta fase 

que os fabricantes de papel identificavam uma boa parte de seus 

problemas, por exemplo, na aplicação das tarifas alfandegárias. 

o•n H índtistna arãfica havia tonseguülo isençõtrs pi!r<> as 1mporü:ções de papel de illlprensa, por e~e!plo: 
(a) Lei 1.616 de 30 d~ d;:zembro de 1906 estabeleceu que "o papel, illiportado em bo!iinas e que for destinado à 
impress~o de Jornais em máquinas rotativas, só pagaria a taxa de 10 reis por Kilo; (b) lei J.213 de JO de 
deZEi!lbrl! de l'Hb ;::oncedeu adicionalaentt> plen<-: isenç~o de direitt\S de consullo e expediente para o papel 
destinado a jornais~ penót!icos e revistas. 

• 
(UI Fi\RRiCANTES DE PAPEL llü ESTADG DE SAO PAUlO. Nota Denuncia ao Secretária da Fazenda Jo11o Pandiá 
Calogeras (Ministro do Governo de Venceslau Brás), 1917, arquivos da ANFPC. 

"
21 IHNISTtRH! DOS NESÓCIDS DA FAZENDA. l-lata endereçada ao Presidente do Centro do Coaércio e Jndú~tria 

de B~o P;wlo, 17 de nove-1hro de 1917, arquivos da ANFPC. 
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A fundação do Centro dos Fabricantes de Papel (CFP) em 

1919, delineou com traços nítidos o nascente modelo corporatista 

de caráter setorial, que surgiu num contexto do incipiente 

pluralismo no sistema geral de representação no pais. Uma 

carateristica histórica essencial do sistema de representação de 

interesses da indústria de papel é que a sua principal associacão 

econômica (CFP) assumiu desde seu nascimento o monopólio da 

representação sob o controle dos interesses especificas das suas 

empresas líderes, a maior ia das quais localizadas em São Pau lo. 

Essa organização não precisou disputar esse monopólio com nenhuma 

outra, sendo também reconhecida desde seu nascimento pelo Estado 

como interlocutor válido para a negociação de políticas públicas. 

E significativo que depois de passar por várias transformações 

formais, é a mesma organização que hoje como ANFPC, mantém o 

monopólio da representação sob controle dos mesmos interesses 

particulares, das mesmas empresas oligopólicas, além de manter 

sua condição de interlocutor privilegiado do Estado. 

A fundação da CFP foi originalmente motivada pela defesa do 
particularismo da fabricação de papel e pela reivindicação do 

protecionismo estatal, num contexto de forte disputa com setores 

importadores e com a indústria gráfica. Na sua reivindicação de 

proteção tarifária, o CFP argumentava gue a indüstria de papel 

enfrentava no país dois obstáculos fundamentais que imobilizavam 

seus desejos de desenvolvimento: o desenfreado contrabando 

amparado pelos favores alfandegários concedidos à inrprcnsa 

non ••• e a facilidade pasmosa com que cada ano são apresentados 

na Câmara os mais discutíveis projetos sobre importação de 

papel".c'4
' 

tt3 1 Já i'i!l 1921 o CFP pro~unha ao governo que a Cordss~o encarregada de fiscalizar a importaç~o d!! papel) 
!osst> atmliacta, f.!H!llanente !.' gratuitamentl! por um tahricante de papel n~cionaL REPRESENTAÇHD ODS FA!.!IUCANTES 
DE Pii.PEL Proposta ao Ministro da Fazenda, 19111 arquivos da A!liFPC, 

( 141 CENTRO DOS FAB~ICHNTES DE PAPEL "A marca d'agua no papel de imprensa e a indústria r.acional do 
~', folheto informativo do Centro dos fabricantes de Pa?el 1 S~o Paulo 1 Ed, Companhia Melhora1entos, 1926. 
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O CFP legitimando como de caráter nacional às pressões 

exercidas pelo grupo de maiores empresas da indústria obteve 

rapidamente importantes logros no relacionamento com o Estado: um 

aumento de tarifas sobre importação de papéis em 1919; a 

aprovação pelo Congresso Nacional em 1825 de uma lei geral 

regulamentando as importações; e a repressão ao contrabando de 

papéis, Isto é uma evidência que essa organização passou a 

participar em decisões de política desde seu inicio. 

A lei orçamentária de 1918 aumentou em 200~ a tarifa sobre 

a importação de papelão (esse e o papel de embrulho eram os dois 

únicos prQdUtos da indústria). Este fato é considerado um caso 

único no qual o Poder Legislativo manteve o aumento de uma tarifa 

particular, reagindo em forma contrária a uma circular do 

executivo (circular No 8 de 31 de janeiro de 1819) gue suspendia 

todos os aumentos tarifários contemplados nessa lei. (Versiani 

1987:64). Essa é uma primeira indicação da capacidade de pressão 

e de influência política que caracterizou o setor de papel e 

celulose durante sua evolução histórica. 

Em 1925 o Congresso Nacional aprovou uma lei regulamentando 

as importações de papel e de repressão ao contrabando, que foi 

imediatamente sancionada pelo Governo de Arthur da Silva 

Bel'nB1:'des. Essa lei introduziu a exigência de um sinal de linhas 

d"agua (a marca d'agua) no papel importado pela imprensa 

nacional, com o propósito de evitar seu desvio para aplicações 

outras que não a de impressão de jornais. 

Em um memorial apresentado pelo CFP ao Presidente da 

República em 10 de janeiro de 1926, os empresários expunham o que 

era a indústria de papel naquele momento, enumeravam os prejuízos 

causados ao fisco pelo contrabando de papel, exercitavam uma 

longa defesa do seu direito a ampla proteça:o, e concluiam: "O 

Centro dos Fabricantes Nacionais de Papel, pois, no expontâneo e 

sincero movimento de aplausos ao eminente Chefe da Nacao, sente-



133 

se no imperioso dever de agradecer ao Governo, tão dignamente 
encarnado na estupenda figura de energia e de saber de V. Excia, 
a parte de proteção e de justica que foi dispensada ao trabalho 

nacional, à indústria que o representa, e tem a honra de reiterar 
a V. Excia. os protestos da mais alta consideração, firme 

solidariedade e profundo respeito". <un 

Datam dessa época um grande número de oficios e comunicados 

do CFP aos poderes póblicos, ao Congresso Nacional, à imprensa e 

ao público em geral, defendendo suas posições em relação à 

questão da proteção ã sua indústria. Um editorial do jornal 

"Gazeta de Notícias" do Rio de Janeiro de 10 de março de 1826, 

expressa como o trabalho informativo do CFP, ... conseguiu 

colocar fora de dúvidas que a indústria nacional de papel não é 

insignificante e incipiente como se tentou fazer crer, mas ali 

está operosa e persistente fornecendo mais da metade do papel 

consumido no país, e só espera um regime fiscal congruente e 

estável para desenvolver-se com real proveito para todos ... " 

Corporatismo Estatal: o rápido ajuste 

representar; ao 

papel. 

dos interesses da .indústria 

da 

de 

Em 1931, no primeiro Governo de Getúlio Vargas, foi 

decretada a primeira lei completa de sindi~alização das classes 

patronais e operárias, substituindo a lei liberal pluralista de 

1907, contendo as principais linhas de uma política corporatista. 

Segundo essa política, o Estado patrocina, cria e dá suporte a um 

novo sistema de representação dos interesses dos distintos 

segmentos da sociedade sob seu total controle. 

1971' 380). 

(Schmitter, 

(~ 5 1 tíNFPC. liemorial apresentado a S. E.1a:ia. o E;:mo. Sr. !.lr. Arthur da Siln B:ernarrles, Presidente da 
!lepUIJiita. S~o Paulo, 10 de Janeiro de 19261 arquivos da ANFPC. 
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O periodo que vai de 1931 até 1943 é de ajuste e 

aperfeiçoamento do sistema corporatista auluritário, que culmina 

com a chamada "Consolidaça:o das Leis do Trabalho" (CLT): uma 

coleção de leis que instituí em forma definitiva a formação de um 

sistema oficial de representação de interesses, e regulamenta as 
formas de tratar os conflitos surgidos da relaçao capital-

trabalho, ~u.l Esse sistema impla.ntou o sindicalismo único 
(limitando o reconhecimento a um sindicato por profissão); a 

representação de categorias profissionais em vez dos sindicatos 

associados; separação e organização paralela de trabalhadores e 

empregadores; e uma série de controles governamentais coordenando 

as atividades das associações e subordinando-as ao interesse 

nacional. Em suma, era o Estado que reconhecia e outorgava o 

monopólio da representação. 

P~ra que esse sistema conseguisse funcionar foi preciso a 

criação de uma série de normas cujo cumprimento fosse garantido 

por um conjunto de recompensas e punições; e da autoridade 

suficiente para administrá-las. As principais recompensas eram: 

(a) o acesso garantido e um direito absoluto de representar a 

categoria; (b) realizar contratos de trabalho; (c) participar 

junto ao governo através de orgãos técnicos no estudo e solução 

de problemas relativos a suas respectivas categorias. De fato, as 

firmas sindicalizadas tinham prioridade no outorgamento de 

concessões públicas. Em troca, o sindicato assumia pesadas 

obrigações e aceitava o controle do governo, com os compromissos 

de: (a) colaborar com as autoridades no desenvolvimento de uma 

solidariedade social; (b) manter serviços de ajuda legal para 

seus membros; (c) promover a conciliação nas disputas 

trabalhistas (Schmitter, 1871:116). 

tte.l 'rio ~ssencial tratava-se de i~arlelliJ.>ntar ut projeto de desenvolvillientn lmrg:Jês, sea os atrore-los das 
constantes deflaçraçtles de conflitos de classe ... integra.ndo todas as classes da naç~o nulll único bloco d!! 
interesses" (Oliveira Scntos 1 1992:10-4). 
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Para os empresários, ao contrário dos trabalhadores, esse 

sistema oferecia mais recompensas do que sanções; no entanto 

houve durante todo esse período uma forte resistência de sua 

parte à reforma sindical, na defesa do direito de representação 

das organizações pré~existentes (Carone, 1977: 226-272). Uma das 

questões fundamentais que motivaram essa resistência por parte 

dos empresários, era que a representação dos sindicatos tinha um 

âmbito estadual, enquanto as organizações por ele constituídas 

exerciam uma representação de nível nacional das diversas 

categorias. Com essa mudança eles argumentavam que a 

representação ficava diluída e isso diminuía significativamente 

seu poder de pressão e de influência sobre o Estado.(t1') 

Dois acontecimentos na primeira metade dos anos 30 podem 

testemunhar o rápido ajuste da indústria de papel ao novo sistema 

sindical, aproveitando as vantagens do sistema em benefício 

direto para os principais fabricantes existentes. O primeiro 

deles configura o primeiro caso no qual os empresários de papel 

conseguem erguer barreira à entrada à indústria de caráter 

institucional; posteriormente hâ outros casos similares até se 

transformar numa das caraterísticas principais do padrão 

corporatista desse setor. A indústria de papel foi uma das poucas 

que conseguiu uma proibição governamental às importações de 

máquinas para a instalação de novos fabricantes. Essa proibição, 

que inicialmente ia de 1931 a 1833, foi generosamente prorrogada 

até 1937; e com ela beneficiaram-se as empresas existentes, que 

além de manter seus mercados podiam importar sempre que fosse 

necessário, para substituir máquinas velhas (Dean. 1986o212-

219). A argumentação utilizada pelos fabricantes de papel para 

solicitar essa intervenção direta do governo foi que essa 

indústria sofria de "superprodução"; o que na verdade era mais 

parte de uma campanha pela proteção estatal, do que uma 

(l7) flESP, Posições sobre a Lei de- Sindicalízaç~o da lndt\sto~. Relatório de Atividades, 1939, p. 119-
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conseqüência real de possíveis investimentos realizados na década 

anterior. 

O segundo acontecimento foi a participação decisiva da 

representação dos fabricantes de papel no 
sindicalização patronal da indústria em São Paulo. 

processo de 

Para isso foi 
preciso superar a resistência inicial da maioria das organizacBes 

empresariais existentes que viam-se assim esvaziadas de conteúdo. 

O Estado minou essa resistência e acelerou o proc~sso ao outorgar 

representação uus sindicatos na Assembléia Na~icnal Constituinte 

de 1833; (Ui! e foi Horácio Lafer (familiar e sócio da Klabin), 

o designado pela Confederação industrial do Brasil para 

incentivar a fundação dos sindicatos patronais junto à Federação 

das Indústrias do Estado de São Paulo (que havia manifestado 

sérias restrições à lei sindical), e para coordenar a 

representação do conjunto da indústria. 0 ") Nesse mesmo ano 

Lafer foi um dos deputados eleitos como representante dos 

empregadores à Assembléia Nacional (Carone, 1887:562~566). 

A figura empresarial e política de Lafer foi utilizada pelo 

regime para dividir e reduzir as resistências que a imposição do 

seu sistema de sindicalização despertava nas organizações 

existentes, particularmente no Estado de São Paulo. '""t Esse 

rnecanismo de cooptação de dirigentes empresariais (e das 

organizações de interesse em geral), é uma das carateristicas 

fundamentais do sistema autoritário, que se dá no bojo de uma 

(un Dos 254 deputados para a Rssembléia Nacior.~.l Constituinte, estabele:eu o go:.vernc que 4(} S-HiaJil 
l!li?itos pelos sirH.licatos legalmsnte r9conhecidüS (C;,nme 1 1977:562). 

u 9
J Esst: papel cl.lmprido por Laf2r contribuiu pi!ra 61.-idir i! oqil.niraç~J dos índustria1s, Sequmlo 

Sdmítter (1971:180) !<ntre 1934 e L-?4.t coedshram 3 federaç!1e;; inr.lustnais, uma das quais~ a Federaç"11o de 
Sindicatos de EffilJ-regadores do Esta~o de 5~o Pauloj foi dirigida até 1!39 por Horácio L;J.fer; posteriormente ela 
se fundiu co\li a F!ESP. 

120
) Ver as restrições qui' ainda e!ll F/39 tinha a Federaçl!.o das Indú;trias do Estado de S~o Paulo à re1orma 

Sl!1àirai, CUJa quest~o funda!!iental Era a resisHm:ia a abandonar suas crganüaçbes previamente constituil:ias 
(Cmme, 1977:266), 
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negociação que resulta em vantagens para ambos dos lados. Ou 

seJa, o dirigente empresarial colabora com o Estado no controle 

do comportamento dos membros da organização; e em troca, ele 

consegue acesso privilegiado aos mecanismos de governo em 

benefício dos seus interesses particulares. A ênfase colocada 

aqul no papel político cumprido por Horácio Lafer é justamente 

para mostrar, a seguir, como isso está intimamente relacionado 

com a consolidação empresarial do grupo Klabin. 

A nova etapa democrática que se inicia sob os auspícios da 

Constituição de 1946 reafirma a liberdade para as associações 

profissionais e sindicais. Has a qualifica com uma regulamentação 

governamental acerca da sua formação, seu poder legal para fazer 

contratos coletivos e o exercício de funções delegadas pela 

autoridade pública. Em suma, a institucionalidade própria do 

sistema corporativo estruturado a partir de 1831, foi incorporada 

na íntegra na Constituicao de 1846 (Schmitter, 1971:127). 

Uma marca essencial do oorporatismo foi uma mudança na via 

predominante de relacionamento das associações de interesses com 

o Estado. Desde inícios dos anos 30 passa-se abruptamente ao 

predomínio absoluto da via direta de relacionamento com o 

Executivo, eliminando-se a participação 

decretos executivos foram a forma de 

do Legislativo. Os 

tomada de decisão 

autoritária durante o regime de Vargas (1937/45)~ e apesar da 

Constituição de 1946 ter valorizado o Congresso e imposto limites 

ao Executivo, foi mantida a predominância do relacionamento via o 

Poder Executivo. O regime militar pós 1964 foi o período em que 

os decretos presidenciais tiveram maior poder. E até hoje, apesar 

da abertura política nos anos oitenta, como será discutido mais 

adiante, mantém-se a mesma caraterística de um relacionamento das 

organizações predominantemente com o Executivo. 

o resultado final da disputa entre a imposição do 

sindicalismo e a resistência empresarial em adotá-lo, foi uma 
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negociação que resultou na configuração de um sistema paralelo de 

representação, Ou seja, os empresários finalmente adotaram a 

organização sindical, mas também lhes foi permitido manter suas 

organizações anteriores de âmbito nacional; com isso as empresas 

passaram a ter uma dupla filiação. Essa foi uma tática 

organizativa que se tornou comum, especialmente em São Paulo, 

onde os empresár1os mantiveram associações de representação 

paralelas. O caso mais ilustrativo é o da Federação das 

Indústrias de São Paulo (FIESP-que agrupa sindicatos patronais) e 

o Centro das Indd~trias do Estado de São Paulo (CIESP-que agrupa 

empresas). Nesse sistema paralelo da representaçao dos interesses 

privados sempre existiu uma sobreposiç&o total nas suas 

lideranças; e permitiu explorar as vantagens tanto da organização 

privada politicamente autônoma que agrupava as empresas, como 

também a segurança financeira semi-oficial e o acesso garantido 

da organização patrocinada, particularmente aos recursos públicos 

(Schmitter, 1971ol80). 

Os empresários da indústria de papel do Estado de São Paulo 

também fizeram uso da tática de criar sistemas paralelos de 

representação dos seus interesses. Eles organizaram três 

sindicatos com representação na FIESP-CIESP, e simultaneamente 

mantiveram atuante a sua própria associação, o CFP. !l! 1 > Neste 

caso também se deu uma superposição de dirigentes entre os 

sindicatos e o CFP. Este último, adotou em 1832 a denominaç&o de 

Federação dos Fabricantes de Papel, e posteriormente em 1944 de 

Associação Nacional de Papel. Novamente cabe destacar o papel de 

promotor dessas organizações, desde inicias dos anos 30, de 

Horácio Lafer, que sempre ocupou cargos de direção. {:;!2) 

<nJ No resto dos Estados da F<:deraçlto ior~caram-se os sindicatos. S~o Palllo, qlle era a sede do CFF, 
~ssumiu ttma re~resentação de â11bito nacional, sei!lpre sob os 1nteresses dos empresários paulistas. O gnpo 
nabin, eahora tOII sua principal f~tlrica no Paraná, tinha sua sede em S!o Paulo e seus interesses que sll:o 
essenciais neste protesso 1 atllavam indistintamente com os dos empresários paulistas. 

(.ll'l!J ANFPC. Revista Celulose e Papel. S~o Paulo, Hno V1 No 22 1 maio/jun, F!BB. 
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indústria de 

Apesar de que as origens da fabricação nacional de papel 

remontam ao final do século passado, é sob o amparo do 

corporatismo autoritário dos anos 30 que se consolida uma base 

empresarial nacional. Deve sublinhar-se que três dos quatro 

grupos empresariais líderes da indústria integrada de celulose e 

papel até hoje se consolidam neste período: Klabin, Suzana e 

Simão. Com o propósito de ilustrar alguns dos mecanismos que 

cumpriram um papel importante nesse processo de consolidação 

empresarial, faremos referência ao grupo Klabin, caso no qual 

esses mecanismos aparecem com maior transparência, 

Schmitter (1871:349;367) observa que para o período 1930-

1985 no Brasil, faltam evidências em relação à influência que as 

associações de interesses tiveram sobre a elaboração das 

políticas públicas. Ele conclui que a atividade associativa não 

chegou a dominar esse processo, havendo inúmeros oasos em que 

foram incapazes de bloquear medidas contrárias a seus interesses. 

Como contraponto, o autor chama a atenção para o fato de que os 

maiores fabricantes em diversas indústrias, possuíam recursos 

suficientes e uma rede de contatos pessoais de caráter político 

que lhes permitiam sobrepassar o sindicato ou associação, e 

aceder em forma direta a mecanismos do Estado, particularmente 

aqueles controlados por grandes empresas (Schmitter, 1971:163). 

Os desempenhos político e empresarial de Horácio Lafer 

estão intimamente relacionados e constituem a base da 

consolidação do grupo empresarial Klabin, um dos principais 

resultados do padrão corporatista tradicional predominante até 

meados dos anos sessenta. Como polftico, foi deputado de 1934 a 
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econômica no 
31/01/1951 e 

LS/06/ 1953); fundador em 1952 do Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico (BNDE); Chanceler da República durante 

o governo de Juscelino Kubitschek. Como dirigente empresarial, é 

fundador de organizações da indústria a nível nacional e paulista 

(FIESP/CIESP), assim como das organizações representativas dos 

fabricantes de papel. (:!-'lt Como empresário, um dos principais 

proprietários e executivos do grupo Klabin, junto com Wolff 

Klabin, atê sua morte em 1965. 1 ~") 

Na opinião de Sérgio Luiz Bergamini: Lafer "é considerado 

um homem chave na história da indústria papeleira, porque 

consegue através de suas relações políticas, como Ministro da 

Fazenda e como deputado constituinte em 1946, trazer para o país 

a primeira instalação fabricadora de papel de imprensa para 

produção de jornais, que foi construída nas indústrias Klabin do 

Paranâ ... Foi ele que, como Ministro da Fazenda. conseguiu vender 

a idéia ao Getúlio (Vargas) da necessidade de criaçao da 

indústria papeleira nacional e consegue um incentivo que existe 

até hoje: a fabricação de papel de imprensa por artigo 

constitucional é isenta de impostos (isencao que foi introduzida 

como um dos artigos da Constituição de 1946) .. ,"1u 1 

Um estudioso do processo de industrialização no Estado de 

r231 Foi deputado tD!lO repr!:>s~entante e~presanal e como integrante do PSO pa!llista, ' .•• porhlh!r, 
süH.ütanea~enteJ óe uma toltlpree!"!S~D estritamente ortodo~a do funcionamento da economia e de aspirações 
desef!vG!vimentistas' ('hanna, l9iF:37-39), 

~~~ 1 1-linácio Lafer era filho de Miguel Lafe-r 
fi<:sseJ-, ':oa iguais respcmsabilidades e coa direito 
~mpl\rio. Série Gs Pioneiros. Revist~ E~ame. São P~lila, 

primo e cunhado dos irmão 
ao uso do r.ome da e;!presa. 
No 72~ agrJ., 1973, ed. Ahril. 

Klabin -iiaur.icio 1 S.alom~o e 
KLAB!N: a fJft!d~nda fon Uiô 

il! ... l Entrensta dada por Sérgio Luiz 
e RE]lrEsEntantl? na FlESP do Swdicato d2 
Paulo\ 03 jun. 1991 1 datilografada. 

Bergallini 1 Diretor i\djunto do Departamento de Economia da FiESPJCIES.P 
Indústria de Artefatos de Papel~ Papelâ'o e Cortiça do Estado de S~u 
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São Paulo relata que no inicio dos anos trinta: ",,,Vargas 

(Getúlio) prontificou-se pessoalmente a procurar um empresário 

disposto a erguer uma nova fábrica de papel e foi escolhida a 

família Klabin. Vargas ofereceu-lhes um empréstimo e a necessária 

cobertura cambial, bem como o monopólio do papel de 1.mprensa, se 

eles se dispusessem a construir a fábrica''. (Dean, 1986:229-30). 

Foi assim que em 1934, depois de ''recomendações de Manoel 

Ribas, interventor do governo de Vargas no Estado do 

Paraná", m) o grupo paulista Klabin compra do Banco do Estado 

do Paraná a fazenda Monte Alegre (143.000 ha de floresta nativa­

pinheiro do Paraná), 1 ~e) e começa a tomar providências para 

montar a ind6stria que produziria papel de imprensa, que somente 

começou a operar depois da segunda guerra mundial/ 2 ") Um dos 

consultores de maior renome no setor de papel e celulose no 

Brasil, José Carlos Leone, relata a respeito: .foi através do 

Getúlio (Vargas) gue a Klabin comprou a fazenda Monte Alegre; 

isso porque ele manifestou interesse em fazer papel jornal... A 

fábrica começou a funcionar em 1945, e eu fui trabalhar nela em 

1848; além de produzir pasta mecânica e celulose semi~branqueada, 

matéria-prima indispensável para fazer papel jornal, também 

instalaram uma fábrica de celulose semi-química pelo processo 

í.'UIB!N: ii prudfncia fez !.i!li il>pério. Revista Exa~e. Sl!n Paulo~ No 72, ago, 1973~ p, 53, 

(:zs! i\ fazend~ Monte 1\leqre foi até 1932 rropriedade tia Companhia Agr.irnla Florestal Monte Alegre do 
francês Edouanl Fonrtaíne de Laveleye. O Banco dD Estado do Paraná adquiriu judicialmente a propriedade por 
ínadüq:\lfncia dessa erpre~a. Em 1934 a fir~a Klabin Ird.os e Cia. compra a fazenda do aanco por 7.5 míl contos 
de réis, sendo 1.D nnl à vista e 6.5 mil u p:restaçl1es _IJ!;:>ns~is til'! 50 wntos, se-m juros (a pagar 21.1 11 ~nos). 
MllSEti :!~ IMAGEM E Dfl S[!M DD PARANÁ. ffElieto !}ara a produc~o de Wl! documentário sobre a história do Banco do 
Estado do Paraná, CuntJ.ta, 1991. 

(:z'n Nu11 !Jr~ve histónco do grupo eiiipresarial prepar~do p~Jo Cer~tro de !J:orul!ier~taç~o e muória da !:lailin 
ij'f91), faz-se a segui11te referfncia: "Efft 1940, encorajados por sua Exria o Gr, GetUlio \iargas 1 Presidente da 
ReptlblicaJ que ao receber os diretores da firma Uabín, ofereceu todo seu apoio ll!oral e material para o 
impartante ,;mpreendim-ento ... fo-rall\ iniciados os estudos técnicos da fAbrica de celulose !l' papel. .. Em janeiro de 
1944 1 r; Sr PrEsidente Vargas, acompanhado pelo saudoso Interventor Sr. Manoel Ribas, durante ul!la viaqu ~o 

Est~rlo de Paraná 1 visitou Monte Alegre e inspecionou o prosseguimento das obras da indústria ... " 
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sulfato, para fabricar papel de embalagens .. "{]0) 

No periodo que vai até 1956, o grupo Klabin monta uma 

capacidade industrial que é 3,5 vezes maior na produção de 

celulose, e o triplo na fabricação de papel, que seu mais próximo 

concorrente, o grupo Suzano. Entre 1956 e 1961, o grupo Klabin 

duplica sua capacidade industrial de fabricação de celulose e 

aumenta em quase três vezes sua produção de papel (celulose de 

110 t/dia a 250 t/dia; e papéis de 190 t/dia a 500 t/dia) ysl) f: 

na década de 50 também que o grupo constitui a empresa Klabin 

Embalagens. O grupo assumiu desde então a liderança empresarial 

da indústria, posição que mantém até hoje, desenvolvendo uma 

capacidade de produção muito diversificada na qual a sua 

especialização relativa esta mais no segmento de produção de 

papelão ondulado, do que no de papel de imprensa. (3
:;! 1 :é: de 

frisar que o !;)ais até hoje não alcançou o auto-abastecimento em 

papel de imprensa, havendo importado até 1884 quantidades anuais 

superiores ao total da produção nacional, reduzindo-se em 1990 a 

uma quantidade similar à produçao nacional. 

Cr-ise e sobrevivi'nc:ia do Carparatisma 

Tradicional. 

Em 1864 se instaura um outro regime autoritário no pa.is. 

Desde o seu início ocorreram mudanças no padrão corporatista, 

tanto no seu sistema de representação de interesses como no 

processo de tomada de decisões e formulação das políticas 

públicas, como será analisado em. detalhe posteriormente. Por ora 

Entrr:vista dada por José Carlos Leone~ 1991 1 tlatilogratada. 

<nl LEílNE 1 José C~rlos e Assodados,ReJatório da pFsguisa sobrl.l a estrutura brasil!üra de produç~o e 
tansulo de celulose e pac~l. Ric de Janeiro, 1968. 

13
.:1) Em 1990! a produç1!o de papel de Íliprensa representou apenas 15Z do total da produç~o anual de papel 

dn grupo Klat'rin (7b2.3S4 t); e 27!. do consumo nacional desse tipo de pap.11I (produç1!o interna mais e~porhçfies-
434J4 rül toneladas), ANFPC. Rel~tória Estatístico, Sll:o Pauloj 19'90. 
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basta colocar que apesar disso tudoJ o sistema de representação 

sindical herdado foi mantido, fazendo-se ampla utilização do seu 

papel de cooptação de lideranças e controle social (válido 

especialmente do lado dos trabalhadores), 

Os primeiros sinais de mudança no 

interesses privados e o Estado, sao 

associações de interesses privados 

relacionamento entre os 

o revigoramento das 

pré-existentes; e o 
restabelecimento de uma relação direta entre uma nova elite 

tecnocrática-militar que toma conta do apareH;o do Estado e essas 

organizações. De novo, Schmitter (1871:188) cita a ANFPC como uma 

das primeiras organizações que foram reativadas denominando-se 

desde 1868 ANFPC. Desde 1871 sua sede definitiva está em São 

Paulo, reafirmando assim o seu monopólio da representação dos 

interesses dessa indústria. E é interessante notar que dessa data 

até hoje, teve apenas três presidentes, dois dos quais 

diretamente ligados ao grupo Klabin (Samuel Klabin e Horácio 

Cherkassky-presidente em exercício). 

Com a proliferação e revigoramento das associações de 

caráter econômico, a representação de interesses de caráter 

classista do sistema sindical se esvazia. Além disso, o recorte 

burocrático feito entre os ramos da indústria em 1931 -para 

efeitos de representação- deixa de corresponder ao seu processo 

de diferenoiação econ6mica, com o que perde suas possibilidades 

de participar na "concertación·· de politicas setoriais com o 

Estado. Esses do)s elementos caracterizam uma profunda crise de 

representação dos sindicatos que saem definitivamr.mte da cena da 

participação na política setorial. Ainda assim, o sistema de 

representação em Sindicatos 

até hoje sustentado por 

e Federações é mantido e 

normas institucionais, 

sobrevive 

inclusive 
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reafirmadas na última Constituição da Repúb 1 ica. (~ 3 l 

Entre as poucas funções substantivas gue a.inda possuem os 

sindicatos patronais amparados na legislação vigente estão as 

negociações 

patrões e 

trabalhistas -principalmente a salarial-

trabalhadores segundo categorias de 
entre 

cada 
indústria. cs") Adicionalmente, tem como responsabilidade manter 

alguns serviços sociais. Em São Paulo, por exemplo, a FIESP tem 
um Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial ( SENAI) e o 

Serviço Social da Indústria (SESI). O Sindicato da Indústria do 

Papel, Celulose e Pasta de Madeira do Estado de Sao Paulo, mantém 

também desde 1856 um sistema de saúde para os empregados das 

empresas filiadas (SEPACO). 

A Confederação Nacional da Indóstria (CNI) e as Federaçôes 

Estaduais de Sindicatos da Indústria têm ficado numa cada vez 

mais diluída representação classista, que lhes reserva algum 

espaço para participar no tratamento de questões de ordem 

nacional. Menção especial deve ser feita à FIESP, que goza de 

importante capacidade de influência econômica e política a nível 

nacional. 

A indústria de celulose e papel -e como veremos 

posteriormente Complexo Florestal- é um ótimo ~xemplo dessa 

convivência; e mais do que isso, do excelente relacionamento 

entre os sistemas sindical e das associaçoes econômicas, desde 

seus origens e até hoje, particularmente no Estado de São Paulo 

1
:.

31 O capitulo ii, dos direitos sociais, da nova Constituiç~o da República! no seu artigo 89 entatiza o 
Gira to do nclact~o à livre associaçªo 1 e vt>da ao poder pUblico a interfer~ncia e a intervenç~o na organização 
sindical; mas ;l!ar.té~ inalterado o sister.a sindical herdado ~ alguraas de suas principais funçôes no 
relacümaroento ~>ntre cap1tal e trahalho, 

!:J~l D monopólio da representaç~o exercido nos sindicatos da indústria de p~pel ~e evidencia pelo 
dJ:st.ontenta!!ento manifesto por peqmmas e médias em11resas 1 particular~Dt'nte dos segmentos de papel de embalag;ms 
e descartáveis, por sere~ obrigadas a acntar negooaçlles trabalhistas que silo c-onduzidas pelas grandes 
empresa:;. Entrevista dada por Pedro Vilas Boas 1 ANFPC, Qó nov, 1'191~ datilografada. 



145 

entre a ANFPC e a FIES I?. n~) Prova disso é a destacada 
participação e iJ1fluência que a indústria de papel e celulose 

possui na FIESP, o que reforça sua capacidade de acesso e de 

perssuasão sobre o poder público, o que é feito operacionalmente 

através da ANFPC. 

Indicadores da participação dos representantes da indústria 

de c e lu los e e pape 1 na FIESP são: (a) o Sr. Mário Amato, 

presidente da FIESP/CIESP e delegado dessa Federação junto a CNI, 

é representante há trinta anos do Sindicato da Indústria de 
p • ._ ape l, Papelão e Cortiça do Estado de São Paulo; ('li>) (b) os 

diretores dos departamentos de economia e comércio exterior são 

representantes do Setor (Sérgio Luiz Bergamini e Jamil Nicolau 

Aun); (c) dos sete membros que integram o Departamento de 

Economia, quatro são representantes do setor; (d) o Sr Horácio 

Cherkassky, presidente há 

representante junto à FIESP 
25 anos da 

do Sindicato 

ANFPC, foi sempre 

da Indústria de Papel, 

Celulose e Pasta de Madeira para papel, além de ser um dos vice­

presidentes da CIESP.' 37
) 

(a) O Corporatismo Estatal, referido a.qui como tradicional, foi 

t:1~) Co;entanóo c Htreito relationa;ento entre a ANFPC e a FiESPl Sérgí'J Luiz BHgaminil fnsa: ",..é 
evl!l!mte que ras suas r:rigens para GUe a M\FPC fosse v1ável 1 houve a necessidade que o c:mglomer-ado FIESP/ClESP 
trabalhasse ~·fla assc.ciaç~o ... nu~> inicio r<:correu-s;: :m.!ito à fed~:>r;;ç~o ... " Errtrev1sli> dada por Sérgio Luü 
Bergilmi~iJ l'?i'~. datilografada, 

( 3"'1 &egunóD 2]2 próprio declara! foi sua atuaç~o na ~'residf"ncia drsse sinditato, or:de ~~~o enfre~tou uma 
úni~a ~revel'-''; dos pr1nripaís fabres qu~ a levclli à cr.mdiçâo de vesidente da FIESP. ",,,talvez isso -afir1la 
eie- n!Jlique wirrha grar,de afinidade tom esse setor", Mário Amato relata: "O mtcu primeiro emprego f ai na 
;.;p!2laria üscar ih!dge, t~Hie e~sa épota 1 mantenho uma afinidade muitG grande mrn o setor", )!essa e&!!resa depois 
-:ts5Umi•J '" cargo ce cciliprador e passou a entrar em contato Ulffi O'.i granrles fijilricantes de papel de enUo, Amab 
cc;;tinl!a dü~nlio: "!} papel foi meu primeiro amor 1 e o primeiro alllor ;, gent~: nunca esquJ?ce", Foi desde e-ssa 
époc; que ihatc assliffilU a presidfnt:ia no Sindicato1 apesar de qlle nunra ioi sequer acionista de er,presas :.io 
setor. 'D PAPEL foi mw pnmeir!J amor" ANFPC. Entrevista com Mário A~>ato, Revista Celulose e Papel. S~o P~ulo 1 
No 29 1 ;:,, J(l~}J, ;uL/set. 1990, 

<~ 7 ! FIESP, éra~os e Dirioentes 1989-1992, S~o Paulo, 1990. 
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o padrão predominante de relacionamento entre os interesses 

privados da indústria do papel e o Estado até os anos 60. Seu 

sistema de representação de interesses, embora em crise desde 

então, conserva muitos dos seus rasgos até hoje; e convive com um 

novo padrão neoeorporatista de caráter setorial que se torna 

predominante a partir da década de setenta. 

(b) O nascimento do padrão neocorporatista durante o regime 

militar pós 64 obriga a qualificar a utilização do conceito de 

oorpora t ismo Estatal -form3.-se Ul'tl8. nova estrutura 
representação de interesses, mantendo-se a anterior, no contexto 

de um regime autoritário. Isso obriga a reduzir a pretensão de 

caracterizar a sociedade no seu conjunto, e induz a explorar o 

conceito de corporatismo a nível setorial, como pretendemos fazer 

no caso da indústria de papel e celulose. ~ 

(c) O sistema de tomada de decisões sobre políticas públicas, 

via o Poder Executivo, é uma caraterística predominantP. Am todo o 

período (e até hoje, como veremos posteriormente). 

(d) As decisbes empresariais vitais na configuração e 

consolidação do grupo empresarial Klabin, desde a fundação da sua 

primeira empresa, passando por sua integraçao com a atividade 

florestal e o enorme salto de escala industrial, assim como sua 
especialização produtiva (estruturando os mercados de papéis de 

imprensa e embalagens), foram todas decisões sumamente 

condicionadas, senão até em boa medida, provocadas pelo Estado. 

Elas podem ser adequadamente interpretadas como resultado desse 

padrão de relacionamento oorporatista instaurado por Vargas. 

(e) No inicio dos anos 60 configura-se a indústria do papel, 

mas os seus interesses e os interesses agrários ligados à 

atividade florestal achavam-se muito pouco vinculados. A relativa 

abundância de madeira em relação à capacidade industrial 

instalada, resultou na operaçao de um sistema de empreiteiros que 



se encarregavam do abastecimento da indústria. 

3.2 O neocorporatismo: a passagem 

papel ao Complexo Florestal. 

da 
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indústria do 

O novo padrão de relacionamento corporatista possui como 

marca caraterística a combinação da intermediação de interesses 

privados e da .. concertación·· de políticas com o Estado. Além de 

novas modalidades de a.rticulaçê:o e representação dos interesses 

privados, esse padrão 

políticas públicas. 

A transição do 

implica uma forma distinta de se fazer 

padrão tradicional a outro de tipo 

mesooorpot'atista.,nst pruvuc~a uma mudança no espaço econômico e 

político onde se desenvolve a ação associativa e no qual são 

elaboradas e executadas as politicas pUblicas. Essa mudança nos 

conduz a passar da noção de indústria do papel a de Complexo 

Florestal para dar conta de novas articulações entre interesses 

industriais e agrãrios (florestais) e da criação de novos 

segmentos industriais, como o da produção de celulose de mercado. 

O Complexo Florestal é o resultado histórico de uma 

dl?t.R-r-minada forma de articulação entre interesses industriais e 

agrários (florestais), de como constitui-se o seu sistema de 

representação; e de como estes se relacionam com o Estado. Vale 

dizer, como originam-se a partir desse relacionamento verdadeiros 

''pacotes'' de politicas públicas, cuja gestão vai além dos limites 

da noção de indústria do papel. 

Esta análise pretende mostrar que não se pode fazer 

referência a uma configuração única e nem definitiva do Complexo 

~<lsJ Como foi e~pnsto no ca~Jí.tulo l! o nivel de analise das práticas corporatistas a ser aqui utilü.ado é 

o inter;ediàrio. Du seJa! o wrporatismo setorial que relaciona lUi deterninildo nível de agregaçllo de interesses 
~oe caráter setorial- e um determinado tipo de politicas p~blicas ~setoriais. 
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Florestal. Na verdade, no período histórico analisado, puderam 

identificar-se várias configuraçõe~ do mesmo Complexo Florestal. 

A noção de Complexo além da sua utilidade na análise das 

políticas pUblicas, serve ao propósito de identificar sua 

influência no processo de tomada de decisões privadas, e assim na 

dinâmica econômica. 

O estabelecimento desse Complexo Florestal obedece a uma 

diversidade de motivos que serão analisados a seguir. Por um 

lado, motivos originados nos interesses privados, como uma forma 

de reduzir os graus de incerteza no seu processo de tomada de 

decisties. De outro, motivos gue surgenn de agências 
governamentais, seja para designar beneficiários das políticas ou 

para delimitar a abrangência de mecanismos de regulação pública. 

Trataremos de analisar como esses motivos atuam em movimentos 

simultâneos, focalizando a interação entre os arranjos 

organizativos dos interesses privados (auto-organizaç&o), e a 

formulação das politiüas públicas. Assiln a configuração do 

Complexo Florestal será o resultado histórico de dois processos 

simultâneos: a formação da sua base florestal (integração 

floresta -·indústria), e a expansão da sua capacidade industrial. 

No primeiro, se enfatizará a estruturação de um novo sistema de 

representacao de interesses; e no segundo, a ênfase estará 

colocada no processo de intercâmbio político. Vale ressaltar que 

as práticas neocorporatistas são um fenômeno único. A separação 

analitica desses dois processos é feita com o propósito de 

mostrar a constituição do Complexo Florestal como Ulfl resultado do 

padrão neooorporatista. 

3.2.1 A integraç:l!lo florestal da indústria do papel: 

auto-organizaçao e politicas públicas~ 

O processo de formaçao da base florestal da indüstria do 

papel permitirá analisar as formas específicas de articulacao 

entre interesses industriais e agrários. Também. as formas de 



coordenação e complementaridade entre políticas de 

industrial e agrícola. 
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caráter 

A formação da base florestal cumpriu um papel estratégico 
na dinâmica econômica da ind~stria. Dois são os fatores cuja 

contribuição para sua análise são essenciais: 

(a) a configuração do sistema de representação de interesses e 

sua influência direta na elaboração de uma política de incentivos 

fiscais ao reflorestamento; e 

(b) a inovação tecnológica que representou a fabricação de papel 

com 100% de fibra curta, e com isso a possibilidade de utilizacão 

maciça de celulose de eucalipto. 

No processo de formação da base florestal são identificados 

três momentos fundamentais: 

(a) Um primeiro, entre 1964 e 1974. Nesse período configura-se 

uma nova modalidade de articulação entre interesses privados, 

segundo a qual os interesses industriais subordinam totalmente os 

agrários, Nela, a ANFPC assume o monopólio da representação da 

totalidade dos interesses do Complexo, sendo reconhecida e 

licenciada pelo Estado como o interlocutor válido na negociação 

das políticas públicas. E também neste período, que cumpre um 

papel fundamental o processo inovativo que permite a utilização 

maciça do eucalipto na produção de celulose e de papel. 

(b) O segundo momento acontece entre 1974 e 1980. Já sendo os 

interesses industriais os predominantes, a política pública 

(incentivos fiscais) promove a implantação de florestas 

diretamente por parte das empresas industriais. Adicionalmente, 

permite que estas últimas adquiram em condições sumamente 

vantajosas florestas previamente implantadas por reflorestadores 

:independentes, I! o per iodo de estabelecimento da base florestal 

do Complexo. E mostra também um modelo de relacionamento entre a 

ANFPC e o IBDF, que dentro de um perfil neooorporatista, é um 
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caso típico de "governo colonizado"; 

(c) Finalmente, o período que vai de 1980 até 1991. Nele as 

empresas líderes do complexo já integradas (floresta~indústria), 

reformam tecnicamente as florestas adquiridas de terceiros. 

Adicionalmente na segunda metade desse período e como resultado 

do fim dos incentivos fiscais, iniciam-se novas modalidades de 

expansão da bo.se fJ orestal 

desenvolvimento tecnológico 

(arrendamentos, parcerias, etc), O 

da base florestal -aumento da 

produtividade agrícola- passa a ser neste período um dos 

princ1pais fatores de concorrência entre as empresas. 

Essa periodizacão tem somente o propósito de servir como 

ponto de referência para situar os fenômenos a serem analisados. 

Ela não será utilizada como forma de apresentação para evitar um 

corte cronológico de processos que devem ser observados na 

totalidade do seu movimento. De fato, mais que na. preocupação com 

a precisão temporal, nossa atenção esta.rá em observar a lógica 

das práticas neocorporatista.s, na identificação de seus elementos 

constitutivos e seus resultados. 

O padrão neocorporatista e a formação oligopólica dos 

mercados permitiram que os interesses industriais 

subordinar com relativa facilidade os interesses 

principal manifestação do grau de subordinação foi 

conseguissem 

agrários. A 

a aquisição 

por parte das empresas industriais de importantes extensões de 

terras e florestas implantadas por terceiros. Isso foi feito 

através da utilização de dois mecanismos simultâneos: 

(a) O progressivo aumento da capacidade de influência dos 

interesses industriais sobre as principais politicas públicas 

relacionadas com o Complexo. Como resultado disso, os incentivos 

fiscais ao reflorestamento favoreceram cada vez mais as empresas 

industriais; além disso foram proibidas as exportaçaes da madeira 

proveniente dos reflorestamentos; 
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(b) O controle oligopsônico do mercado da madeira exercido pelas 

empresas industriais, que se manifestou no aviltamento dos níveis 

dos preços internos da madeira. 

A seguir detalharemos esses pontos. 

A modalidade de articulaça-o de interesses 

industriais e agrários: uma soldagem assimétrica. 

Em 1966, promulgou-se a lei .5, 106 gue regulamentou os 

incentivos fiscais ao reflorestamento contemplados no código 

florestal (lei 4.371) de 1965. 1 ~ 91 Segundo 

realizadas com protagonistas desse processo, os 
entrevistas 

interesses da 
indústria do papel, embora presentes, não foram decisivos nas 

pressões exercidas para a promulgação dessa lei de incentivos. 
Nesse sentido, foram interesses de caráter institucional e 

acadêmico que exerceram o papel principal, representados por 

instituicOes pdblicas 

como a ESALQ-USP .(~,~ 

como o Instituto do Pinho, 

O discurso utilizado era 

ou acadêmicas 

de caráter 

preservacionista motivado pela preocupação da devastação da mata 

nativa, particularmente no sudeste e sul do país. (4
1) 

Também atuaram, embora com um peso menor, interesses 

vinculados às indústrias florestais: carvão vegetal, painéis de 

nv) Cab€ lembrar qm: a lei 5.106 permitia h pessoas flsícas abaterem da rer:da bruta (para cálcuia rio 
iooposto de renda) as ürmortâncias afetivamHrte aplicadas em reflorestamento nc dU! tas~' r.a tritmtaç!!o. 1\s 
pessoas ju:drlicas pdiiill abater até 501. das despesas realüadas.~&atf1a 1 19!/li. 

(~<>J Entrevista dada par HHman Lesci1H 1 presidente da Associaç~o Paulista de Reflor;stadores e Diretor De 
g~;laçees Pt\biicas da Sociedade Brasileira de Silvicultural i9-91l datilografada, Ele frisa o papel deseapHihiHio 
pelo- professor da ESALQ-USP Heládio !lo Amaral Mello e sua estreita relaçlo com o !;,:-Diretor dessa Estola e 
Ent~o í1lnistro da Hgrícuitura, Hugo de Alm!:to'a Leme. 

{UJ Entrevista dada pelo Dr, Luiz E. G, Bdrrichelo~ Chefe do Departamento Florestal da ESALü 1 diretor do 
Instituto de Pesquisas e Estudos Flar!?stais (lPEF)l coordenador do GT-19 sohre Tecnologia da ANFPCj din:tor da 
SBS, 199i) datiloyraiad;;;, Ele tdmhé~ ttmfima terem sida os interesses institucionais os que mais ~ressionarait 

pela pro~ulgaçào de uMa lei de incentivl:is fiscais, Pnr trás! existia também o propósitn de cnnstituir \lll 

sistema florestal que incluia criaç~o Be escolas florestais 1 o desenvolvimento d-a ;:~esquísal e maiores 
oportunidades de e~prego para os profissionais da área, 
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madeira compensada e de fibra de madeira; e de papel e celulose. 

Nesta última, merecem especial destaque os interesses da única 

empresa 

apelo 

produtora de papel de 

nacionalista na 

imprensa (Klabin), que renovou o 
procura da nunca alcançada 

auto-suficiência. Na ausência de um sistema de representação, 

esses interesses florestais foram representados pela Sociedade 
Brasileira de Silvicultura (SBS). Nesta última participavam tanto 

representantes de instituiçOes públicas (INP, IPT, IPEF, ESALQ) 
como de nascentes associacoes de interesses privados CAPFPC) e 

empresas industriais. 

A lei de incentivos fiscais oferecia como uma das 

principais vantagens um novo conceito de 

investidor/reflorestador. Isso permitiu a criação de empresas 

especializadas em reflorestamento, que tivessem como fonte de 

recursos outras empresas gue atuavam somente como investidores. 

Entretanto, essa lei também apresentava uma forte restrição para 

a realização de grandes empreendimentos f loresta.is, como os que 

necessita a indústria de papel e celulose. O abatimento ou 

desconto do imposto de renda era aplicável apenas para o 

proprietário, usufrutuário ou possuidor das terras onde seria 

realizado o reflorestamento. Isso impedia a participaçao de 

investidores que não detivessem a posse das terras do 

reflorestamento e obstaculizava a execução de grandes projetos 

financiados integralmente com fundos de incentivos. 

O principal resultado da lei 5.106 foi provocar uma corrida 

desenfreada do meio empresarial para as atividades de 

reflorestamento.~·~~ Nesse movimento, os propósitos 

especulativos (que visavam apenas recuperar parcelas do imposto 

de renda) predominaram em relaç&o a propósitos de caráter 

produtivo. Assim, até 1970 multiplicaram-se os pequenos e 

dispersos projetos de reflorestamento principalmente com pinus. 

IPEP,. Ri>latória sot>re a situaç~o dos projetos !.la Lei 5,1()ó, Convênio FFAP/PFP-1979, 
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Esses resultados provocam um aparente paradoxo entre os 

interesses que inicialmente pressionaram pelos incentivos e os 

que finalmente tomaram 

especulativos. 

conta deles, com fins comerciais~ 

Os incentivos fiscais foram o elemento catalisador que 

permitiu o aparecimento de novos interesses empresariais, antes 

inexistentes na atividade 

proliferação 

florestal, E influenciaram 

decisivamente na de econômicas 

funcionalmente diferenciadas, que visavam s~a representação. H 31 

A Associação Paulista dos Fabricantes de Papel e Celulose 

(APFPC) foi reativada na segunda metade dos anos 60. Como única 

associação econômica existente, e pelo peso econômico do 

empresariado paulista, ela assumiu o monopólio da representação 

dos interesses dessa indústria a nivel nacional. Uma de suas 

primeiras ações foi promover (com crédito oferecido pelo BNDES) 

um diagnóstico da indústria do papel, realizado pelo consulto r 

José Carlos Leone (ex~funcionàrio do BNDES e do grupo Klabin). O 

principal propósito desse estudo foi orientar o desenho de uma 

nova politica do BNDES para o setor. que tivesse participação 

empresarial. 

A opçao por uma articulaç~o produtiva 

integraç~o vertical floresta-indústria. 

do tipo 

Foi até 1971/72 que a maioria das empresas da indústria do 

papel começa a desenvolver programas importantes de 

reflorestamento aproveitando-se dos incentivos 

(43") Comn iuí ;JH:tstrado no capitulo ll 
60 >.> :inicies dos 70! destac.;m-se: a AR~RA, 

(seç~o 2.2.1) entre essas associaçbes que surgiram 
a APR 1 a ABPM\ a ABRACAVE E a Ail!NCE. 

fiscais 

no final dos anos 
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disponíveis .( 441 Dois foram os fatores fundamentais que 

influíram numa tardia partioipaçao dtt indústria do papel no 

usufruto pleno dos incentivos fiscais•!Jl: (a) a incerteza do 

potencial de utilização maciça do eucalipto na fabricação de 

paf;e l; e (b) as dificuldades criadas pela legislação para a 

realização de 

com incentivos 

grandes empreendimentos 
fiscais, Ambos fatores 

financiados integralmente 

foram resolvidos em forma 

favorável para essa indústria desde o início dos anos setenta, 

como mostraremos a seguir. 

As incertezas sobre as possibilidades da fabricação de 

papel com 100% de celulose de fibra curta (eucalipto) foram 

totalmente eliminadas no início dos anos 70. Isso foi resultado 

da principal inovação tecnológica de caráter crucial impulsionada 

pela indústria nacional do papel, em toda sua história. A 

evidência que podia-se produzir celulose de eucalipto datava de 

40 anos atrás;(~<!>) de fato, ela era usada como recheio 

(misturada com celulose de fibra longa) na produção de papel. O 

processo inovativo consistiu, na verdade, em ter encontrado 

resposta tecnológica a duas questões fundamentais: 

(a) na parte agrícola. a de como obter uniformidade nas 

plantações de eucalipto através de trabalhos na área da. 

reprodução vegeta-.tiva. Somente essa uniformidade das plantaoões 

! 4 ~1 _4lgumas empresas como a Charnpton Papel 2 CtJulose Ltrla haviam cG~~;prario durar;te- a dér~da de 5essenta 
-<~anas fa.:endas localii:adas ao longo da atltiga Compat!hia Paulista de Estradas tie ,reno. OEPOIMENTD de John 
~arren e,-din~tor da Champion, Revista Celulose e PagpJ. S~o Paulof A-no II) NG 6l set.irmt. 1986. 

l'~-~ 1 Segu:ndo entnovísta d;rla p;;r H, u~srher, 1991, rlatilogratada: ''Fr.i até in~no dos 70 que as e~tpresas 
paulistas percebera11 que boa parte das melhores terns para reflorestamento no Estado já esta~am em po-der das 
emp-re!as reflorestadoras~ e o preço das terras tio>ha-s!! encareodo muitn sob o estimulo da expans~o rJ.> 
laranja". 

(H) "Noticias dos Estados Uni::!e>s~ via Sâti PauloJ trou~eram urna nova ~uspirios.lssima: Navarro de: fhdrari+:~ 

,=, p-~1 dos eunliptus paulistas, conseguil! que técnicos nortE-;;;mencarws fabricassem papel coM ~ polpa de var:as 
·t6fas daquela madeir~. ~ noticia assegura fxito a11plo: um jornal de IHsconsinf de !!;,iquinas ;ie grande veiotidadt? 
de impressilo-, foi i!l'ipresso cCtm u~·a botnna de tal papel que se portem como o papel hatíitual de at<eto.• JORNAL ü 

G'LD!l-OJ Rio df! Janeiro 1 B fev. 1926. 
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permitiu obter uma maior confiabi lídade na chamada "resposta 

funcional'' do papel (resistência mecânica); 

(b) na parte industrial, a realização de alterações importantes 

na técnica de refino (processo de desagregação das fibras da 

madeira), e trabalhos de pesquisa na formação de tramas de fibra 

curta. mais resistentes .147
) 

Na parte agrícola o mérito no processo inovativo é do 

Instituto de Pesquisas e Estudos Florestais (IPEF-ESALQ-USP). O 
IPEF realizou a pesquisa agrícola básica em convênio com as 

principais empresas do setor e totalmente financiada com recursos 

pUbl i c os·' provenientes do Fundo de incentivos fiscais ao 

reflorestamento (Lei 5.106). Na parte industrial, as alterações 

na técnica de refino foram resultado do trabalho conjunto entre 

uma empresa produtora de papel (Suzana) e outra produtora de 

máquinas de propriedade nacional {a Pilão). 14111 A pouca, mas 

importante, pesquisa na formação de tramas de fibra curta foi 

realizada pelo Instituto rla Pesquisas Tecnológicas do Estado de 

São Paulo (IPT) no inicio dos anos 60. 

As empresas reflorestadoras independentes acompanharam o 

movimento de implantação maciça de eucalipto. Elas foram 

adicionalmente motivadas pelos problemas que encontraram em levar 

os plantios de pinus até sua fase de exploração com o 

financiamento previsto pelos incentivos fiscais .m•J 

~~"'f ::ntrensta dada pnr u~opold f?o.:iés, <>~-rJirE<tor do Cer;tro Técnico Nr Cellllose e F;pt>l do IPT (1976-
~-i-E)~ 2 hGJe Ccnsultor <'ffi Pesquisa Industriai do grupo Uatlin, S~o Pau.!ci ü6 nov, 1991, ~atilografada, 

14!ll Essa empresa n;,u::ional que t;:ve um excelente inicio no segruento pro(jtJtor de bens de c~pihl para a 
~miústr~a de papi;>l 1 9DSteriorrnente ~iio conseguiu e>'ohtír nEsse l!lercatlo, devido a desentendimentos com o SNDES 
q;;e- a elil'IHIC•ll COilD elegivl.d para novos [!éditos pú.h!icos, inviahilüando assilll a p-rincip-al via de 
deser,yD] ,-i;;;enü' ertpresarial da maior parte da indllstria nadonaL 

(••n 

~Grffiar 

Gs incentivos fiscais alcançavafl para financiar apenas duas manutençf!esl o que era insuficíente para 
l)lll ~iantio de pinus. No entanto 1 o !liesmo Yolume de financialllento era suficiente p-ara coap1etar o 

(continua ••• ) 
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As dificuldades criadas no início pela legislação dos 
inc~entivos fiscais foram superadas pela intervençao dos 

interesses da indústria de papel e celulose. A representação 

desses 

provocar 

interesses, através da 

importantes mudanças na 

ANFPC, pressionou e conseguiu 

lei 5.106, adeguando~a a seus 

interesses particulares. Isto foi feito através do Decreto-Lei 

1.134 (novembro de 1970), que representou uma alternativa à lei 

anterior para as pessoas jurídicas, 

fundamentais permitiu: 

e que em seus aspectos 

(a) que as atividades de reflorestamento fossem dirigidas por 

Sociedades em Conta de Participaçao ( SCP-soc iedades de 

pluriparticipaçSo). Essa nova forma empresarial possibilitou a 

conjugação de 2 ou mals 

reflorestamento 1 ~ 0 ~ 

investidores num mesmo projeto de 

(b) que o abatimento de despesas com reflorestamento no imposto 

de renda fosse feito antes delas se efetivarem; e 

(c) sujeitava a aplicação dos incentivos unicamente a projetos 

previamente aprovados pelo IBDF. Com isso outorgava-se um papel 

estratégico a essa instituição na distribuição dos benefícios 

previstos na legislação (Bacha. 1981). 

Adicionalmente, através do decreto 68.565 de 1971 (que 

regulamentou o DL 1.134/70) criaram-se os Certificados de 

Participação em Reflorestamento 

mercado de títulos. Os CPR eram 

(CPR) e, em conseqüência, um 

títulos transferíveis e nominais 

emitidos pela administradora do empreendimento em favor dos 

l •n (. , ,wntirwaç~o) 

prirnein; de: o produtivo do eucallpto. Essa "vantagem" 1.b eucalirto para a; empresas n>florestadl'iras obedeti~ 
iW SEi interesse especulati•to de recuperar anteClpadamente os valnns da deduç~o do imposto de renda aplicados 
rH:ts plantios. Entrevi5ta dada por H. Lescher 1 1991, áatilogra_fada. 

!-:>c 1 Pela :iste!làtu:a t!o decreto 1134!7Q penlltiu-se que a empresa cot pnue-tos ~Jlrov~dos pelo lB:IJf 
procurasse 1wresti~ores para seus empreendilfentos 1 "tiJI'lvencendo-as" a aplicar os respectivos recursos deduzidas 
cio Ülposto de remia. IPE.I\, op. tiL! p. 4. 
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aplicadores em Incentivos Fiscais.{~l) As facilidades criadas 

pelo funcionamento de um mercado de titulas estimulou ainda mais 

a aplicação de recursos por parte de grandes investidores. 

Como se 1sso tudo não fosse suficiente, o IBDF começa a 
exigir como condição indispensável para a aprovação de novos 

projetos de reflorestamento 11m tamanho minimo de 1.000 ha. Esse é 

um exemplo de como a relação neocorporatista .. que estava se 

configurando, provocou a criação de barreiras j.~stitucionais â 

entrada na indústria de celulose e papel. 

Segundo Lescher, que participou pessoalmente das pressões 

exercidas com o propósito de 

incentivos fiscais: " ... foi 

mudar a legislação 

um grupo de pessoas 
original dos 

ligadas à 

indústria do papel que levaram ao governo a sugestão de se fazer 

os projetos de reflorestamento com pluriparticipação. Isso 

permitiu que houvesse quaisquer número de contribuintes numa 

mesma área, as chamadas Sociedades em Conta de Participação 

.. ,Nesse grupo destacava~se Leopoldo Garcia Brandon; fundador e 

diretor geral da Aracruz Florestal, quem fez o primeiro projeto 

conhecido de pluriparticipação ... E também, participamos alguns 

empresários que, como eu, estávamos interessados em formar 

grandes empresas de reflorestamento para no futuro, 

no ramo da produção de celulose e papel ... "(~ 21 

quiçá entrar 

Ninguém melhor qualificado que Lescher para confirmar 

textualmente: " ... essa lei (1.134/70) foi criada pela 

participação decisiva do lobby da indüstrin de papel e 

(~n Para os ap.licadores o CPR r:ra u~ cheque no.tinal ao seu favnr 5 CHl valor da aplicaçl!:o e faz ;urgir t\a-a 
atividade de interroed1aç~o d~? CPR's em trC~ca de r;r;míss~es e os projetos Ele refloresta~:~ento passa111 a ter UI! 
papel l!arginal diante das deduçt!es do imposto óe renda como finalidade Ultima. Isso permitiu uma outra forsa 
utilizai'!~. pela indústria p~ra juntar o finantiamento incentivado necessário p.ara seus grandes projebs 1 

ofereter.Gn ao "ir;vestidor:"apli;::ador" u; contrata de reto&pra de sua aplicaç~G curto il.nos depois, corrigidil. pela 
OíHN, Entrevist~ dada por H. Lescher, Hn 1 datilografada. 

(~.:n Entrevista dada por f!. Lescher 1 1991 1 datilografada. 
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celulose... Quem é que poderia ter acesso a terras e realizar 

reflorestamentos maiores que 1.000 ha? ... só quem também podia 

contar com grandes aportes de capitais ... "; e exemplifica: 

... uma firma grande e de tradição em São Paulo quando tinha 

opção para aplíca_r 50% do seu IR, entre aplicar comigo ou com 
Joio da Silva, preferia obviamente, aplicar o seu recolhimento 

com o Max Feffer (Suzano), ou com Klabin ... " E conclui 

enfaticamente: ... a indóstria que num primeiro momento teve 

temor da expansão indiscriminada das empresas de reflorestamento 

independente, pela ameaça que no futuro poderiam representar a 

suas posiçôes de mercado, percebeu que começava a ter o controle 

da situação e que era dona do Setor ... "(") 

Nilo Domingues, à época encarregado por parte do BNDES das 

relações com o setor de papel e celulose, referindo-se â 

influência que a indústria exercia sobre o IBDF, cita: " ... era o 

Sr. Antonio Lopes, funcionário do grupo Simão, um dos 

encarregados das relações com o governo, e trabalhou mui to na 

regulamentação da legislação que aplicava o IBDF ... "t~~) 

:I! assim como em inícios da década de 70 os principa.is 

grupos econômicos fabricantes de papel cr1am suas próprias 

empresas subsidiárias florestais. Também abriram-se novas 

oportunidades de aplicação de capitais no reflorestamento para 

grupos empresariais originários de outros setores econômicos. No 

entanto, só alguns deles conseguiram entrar posteriormente na 

produção de celulose e papel. Exemplos destas iniciativas foram: 

o grupo Bamerindus que investiu em reflorestamentos no Paraná, e 

hoje entra na produção de c e lu los e e papel ( Impace 1); o grupo 

Votorantin que implantou florestas em Sao Paulo, e hoje conclui 

o projeto Celpav; o grupo Souza Cruz hoje principal acionista no 

(H! Entrevista dada por Nilo F:m~is 0D{IÍ1\gl!t>Sj e:.-funtionàrlo Bposentatlo do BNUES, e lwje ~onsultnr do 
grupn emf!resariai Ripasa. R10 de Jane1ro, 05 set. 1991 1 datilografada. 
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parceria com o Banco 

reflorestamentos no Estado 

como a Cenibra. 1 ~~~ 
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e a empresa Estatal CVRD que em 

do Brasil, realizou importantes 

de Minas Gerais, originando projetos 

A opção de integração vertical tomada pela indústria do 

papel é também resultado de uma determinada modalidade de 

articulação entre interesses industriais e agrários, O monopólio 

da representação de interesses e seu acesso ao Estado permitiu a 

total subordinação dos interesses agrários, Seria difícil 

argumentar que essa era uma opção úniea, ou gue seria impossivel 

ma1or comPlementação 

empresas industriais. 

entre reflorestadoras 

Os interesses industriais assumem 

independentes e 

o controle da 

dinâmica da atividade de reflorestamento no pais. 

Em 1874, quando os interesses industriaiS~") tinham 

tomado a iniciativa no reflorestamento, os incentivos fiscais 

sofrem uma primeira ameaça de serem radicalmente diminuídos. Essa 

ameaça conduz ao fortalecimento do sistema de representação de 

interesses do Con1plexo e mobiliza toda a capacidade de influência 

sobre o Estado. Simultaneamente, no contexto do II PND, o Estado 

articula um conjunto de políticas agrárias e industriais para o 

fomento da produção de celulose e papel, o reforço da 

representação de interesses, e a iniciativa desenvolvimentista do 

Estado, são os dois principais elementos que contribuíram a selar 

o padrão neocorporatista. 

A lei 1.134/70 concentrou no reflorestamento a maior 

t~td !lesse proces;.o! os Interesses da indUstria de chapas de fibra de madeira atuavam et form-a n!!lrdenarla 
:nm os da indústria de papel e celulose nos pleitos que objetivassem a defesa da sua hase de matéria-pnu 
HlffiUI!, Es:.a inrl!.lstri<> é integrad~ por apeni!s Ou~s empresas: Eucatex e Durat~:x. 
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proporçao dos incentivos fiscais, esvaziando os financiamentos de 

caráter regional administrados pela SUDENE e a SUDAM. Por causa 

disso, o lobby político nordestino liderou uma tentativa de 
reduzir ou até terminar com os incentivos p. . 

.~ lSCBlS ao 

reflorestamento. O sistema de representação dos interesses do 

Complexo Florestal conseguiu enfrentar com êxito essa ameaça, 

negociando com o Estado a criação do FISET (decreto-lei 1.376-

12/12/1874). O FISET foi um mecanismo de nego c iaçao e 

distribuição dos incentivos fiscais entre todas as partes 

interessadas, através da formação de Fundos de Investimento. Os 

Fundos criados foram: o FINOR (Nordeste), o FINAM (Amazônia) e o 

FISET (reflorestamento, pesca e turismo). 

Segundo o DL 1.378(74, o Conselho Nacional de Economia 

(CNE) arbitraria a distribuição dos incentivos entre os diversos 

Fundos, entre eles para reflorestamento. O papel do IBDF foi 

ainda mais reforçado, passando a distribuir entre empresas o 

Fundo de incentivos para reflorestamento determinado pelo CNE. 

O FISET/R estabeleceu uma nova sistemática para a 

concessão dos incentivos fiscais, manteve o predominio das SCP e 

fez uma tentativa fracassada de eliminar as práticas de 

corretagem comissionada na captação de incentivos. Uma de suas 

principais vantagens era que as empresas que fizessem opção pelo 

FISET/R em projetos especificas teriam de forma imediata os seus 

recursos providenciados pelas agências de desenvolvimento .!'n 

A pressão exercida pelo sistema de representaQão dos 

interes~es do Complexo Florestal com o propósito de conseguir a 

criaçao do FISET, pode ser ilustrada atr~.ves de vária.s 

(!17) Os inv€stidores recebiam ou Certificados de Participaçâo em Refbrestamenb (CPR) das SCP 1 0u 
Certlficados de Investimento \Cf-ou cotas do FlSH)J, que eram a moeda para aDquirir CPR eill leilMs que 
pHil!dicacrentr promovia n Banco do BrasiL Esses C! !ie aplicadores eram >'endirlas no me-rcado para garantir UI!! 
retorno ;nü:tipado d~ sua dedução do IR e assim comprados "fora de l!ald!o" ;>o-r empresas industriais 
intHessadas para depois adquirir com eles GPR (Prado~ !.'166), 
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evidências. Herman Lescher relata: ''Na gestão de Mário Henrique 

Simonsem. então Ministro da Fazenda. nós conseguimos mostrar-lhe 

que o melhor sistema para resolver o problema seria a criação de 

Fundos de Investimento. E foi sancionado o decreto lei 1.376, que 

permitia que o indivíduo aplicasse 25% ou 17.5% em 
reflorestamento caso fosse no Nordeste ou no Centro-Sul, 

respectivamente. Assim dividia-se o bolo entre todos. A 

distribuição dos recursos disponíveis entre os Fundos seria feita 

pelo CNE. O acordo fez o pessoal do Nor~este parar de 
reclamar .. "(~" 1 

A Sociedade Brasileira de Silvicultura (SBS) levou ao 

Ministro de Planejamento à época um documento para servir como 

subsídio à política governamental no setor. Esse documento 

apoiava a constituição de um Fundão de incentivos fiscais, 

argumentando que estB " ... eliminará a possibilidade dos pequenos 

e médios investidores de optar pelos projetos de sua 

preferência .. orientando-se à adaptação do desenvolvimento do 

setor de papel e celulose âs condições econômicas 

Quem negociou essa proposta com o Ministro foi mundiais. 

o então presidente da SBS Laerte Setubal Filho, sócio 

proprietário da empresa Duratex. O então ministro de Planejamento 

era João Paulo Reis Velloso, posteriormente membro destacado do 

Conselho Diretivo do grupo empresarial RIPASA. 

Se na defesa dos incentivos fiscais os interesses da 

indUstria e dos reflorestadores independentes estavam unidos, na 

hont da sua distribuição apareciam enormes disputas. No final de 

('Sl Ob:senr-se como o SistJ?ma de representaç~o dos interesses Jil. é dn Cni!!ple~o Florestal e ~il:o somente da 
indústria do papel. lnü>n>sses iildustriais E dos reflorestadores i~dependentes hm~ estreita aliança 11a defesa 
dos incentivos fiscais, Er.treYista dada por Lescher K, 1'191 1 datilografada. 

1 ~") flotP-se que ~ ugumentaçi:ío gira Blll ü:;rno da indtistria de papel e celulose. Na meslf!a nota destaca-se 
que o presidente da SBS manteve encontros com o Secretário-Geral do ~inistéric da Fazenda, José Carlos Freire, 
com n qual discutia a sish'máti~a da c;;ptaç~o e distribuiç~o de incentivos fiscais. REFUJRESTAMfNTO !Jecle 
;,.pliaç~o de rt>tursos. RevisL! da madeira. Sâo Paulo 1 Ano XXIV! No '179! p. 34-36, illf!r, 1975. 
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1875, num debate com o IBDF, as empresas reflorestadoras 

independentes apresentaram três reivindicações principais: a 

revogação do DL 1.376/74 devido à competição por incentivos que 

havia provocado; a criação de Distritos Florestais para proteger 

às empresas neles localizadas; e a possibilidade de utilizar as 

terras e os incentivos para realizar diversificações agrícolas 

(Lessa 1878,106). 

Sem conseguir reverter uma tendência ã diminuição dos 

incentivos, a representação dos interesses do Complexo aumenta 

suas pressões sobre o IBDF para concentrar os recursos 

disponíveis. O melhor exemplo do êxito dessas pressões foi a 

c r i ação por pa.rte do IBDF das Qham8.das "cartas-consulta" .'t.QI 

Assim resolveu-se a distribuição dos incentivos fiscais para a 

região centro-sul, reduzidos pela metade em 1977 quando o governo 

decidiu obrigar que 50% do FISET/R fosse aplicado no 

Nordeste Y' 1 ) Lescher afirma: .a redução do volume total de 

incentivo:s não prejudicou os projetos tradicionais das grandes 

empresas industriais do Centro-Sul. Foram as pequenas e médias 

empresas que resultaram aleijadas do processo e começaram a 

fechar, ou a prestar serviços de empreitada com seu parque de 

máquinas para as empresas que conseguiam as cartas consultas. Aí 

aconteceu o desastre que eu acho acabou com a silvicultura do 

centro-sul ... "( .. ,) 

A representação dos interesses do Complexo conseguiu 

defender com bom êxito a tese de que o reflorestamento devia 

(ttcl A Earta-consulta originava-s!? ntt!'la proposta d2 reflorestamf'nto ff'itil por u!'la ~mprEsa ao lBDFf quE Eflr 
funçào de- critérios relacionados co~& a sua capacidade e.llipresari~l, determinava eJR definihvo o vr..dume dP 
r!'f!or~stamento (igual ou menor ao inicialmente proposto) que rerebena incr:>ntivos. EntrE'vista dada por Lescher 
H, 1991) datilografada, 

(<>n Ainda apGs ~ cnaçl!n do FlSET/R o !o!Jby politiro non!estirm continuou su~s recl~maç~es ao verifi;:ar 
que 701. da receita total dos incentivos, se !Jriginava de grandes investidores do centro-sul do ~ais 1 neniH.lm dos 
qu<ns se aventuraYil: a a~licar nos projetos florestais dD Nordeste. 

Entrevista dada por Herman Lescher 1 1991~ tiatilografada. 
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estar acoplado diretamente ao programa de industrialização. 

Horácio Cherkassky, presidente da ANFPC desde 1967, enfatiza: 

... nós sempre procuramos alertar o governo para um aspecto 

central: nós plantávamos e tínhamos que fazê-lo bem porque 

dependíamos daquela madeira; o independente ia plantar e ninguém 

tinha garantia de como ia fazê-lo, e era o que estava 

acontecendo. Eu ia sempre discutir com o pessoal do governo 

porque nessa disputa poderiam dar menos áreas para nós, 0 que 

felizmente nunca aconteceu" ,(63") 

Um dos fatos cruciais na configuração do Complexo foi a 

complementaridade entre as políticas de incentivos fiscais e a de 

desenvolvimento industrial lograda a partir de 1874 com o II PND, 

que havia priorizado a produção de celulose e papel. Entre suas 

principais medidas estavam: a exigência da integração florestal 

das empresas industriais; e a fixação de escalas minimas de 

produção de celulose e papel. Esta última medida completou o 

ciclo de criação de barreiras à entrada a indústria, que tinhase 

iniciado com a fixação de escalas mínimas para o reflorestamento. 

A ~olítica industrial foi decisiva para fechar o cerco sobre o 

segmento de empresas reflorestadoras independentes, num processo 

cujo desfecho será analisado a seguir. 

Uma face do padr~o neocarporatista em evíd@ncía: 

um sistema de representaç~o de interesses n~o 

da indUstria e sim do Complexo Florestal. 

mais 

O padrão neocorporatista é o principal fator causal, e ao 

mesmo tempo resultante, da forma como se deu a articulação entre 

interesses industriais e agrários. Esse Padrão se tece num espaço 

que ele mesmo ajuda a construir: o Complexo Florestal. Um espaço 

de referência à tomada de decisões privadas e públicas que excede 

os limites da noção corrente de indústria. 

EntreYi~ti! dada por Horácio Cherkassky, 1991 1 datilografada. 
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A formação da base florestal da indústria ilustra 
claramente a constituição de um sistema de representação de 

político de tipo interesses e mecanismos de intercâmbio 

neocorpora tista. Na representação de interesses, num primeiro 
momento, há um estímulo a diversificação da representaçã.o 

econômica, Evidência disso foi a proliferação de associações 

ligadas aos interesses florestais, 

interesses industriais ,(HJ 

e inclusive dentro dos mesmos 

Esse aparente pluralismo configura-se num sistema no gual 

as Associações, funcionalmente diferenciadas em categorias, vão 

hierarquicamente ordenadas. Aquelas que representam 

interesses exclusivamente florestais, assumem posições 

subordinadas e deixam de ser competitivas entre elas, passando a 

ser complementares. E a ANFPC assume o monopólio da representação 

do conjunto dos interesses tanto florestais, como industriais. 

Uma das carateristicas distintivas desse novo sistema de 

representação neocorporatista é o estimulo que provoca à 

11ultiafiliação. Assim todas as empresas com algum tipo de 

interesse florestal, embora não produzam celulose ou papel, 

filiam-se à ANFPC. Também as empresas produtoras de papel e 

celulose filiam~se às associações florestais ( ARBRA, APR). ,., 

Dessa forma, as pressões sobre o executivo são exercidas desde 

diversas representações e em forma simultánea, embora seja só uma 

delas, a ANFPC, reconhecida oficialmente como interlocutor 

(M) 'fários segme11tos da 1nd~stria de papel e celuli152 que considerara'li que seus interesses espedficr's 
~ilo era:, dr:sidaJJente oleitead!Js pela i\NFPC~ f!:irmaram suas proprias associações; exe:llplos s~o: a Assotiaç~o 
Brasileira di? Expnrtad~res de CeluiGse (!'!RECELl; e a Associaç~o 8rasileira do Papel~o IJndulado (ABPO), No 
i!r>tantc 1 todas as empresas ;;filiadas a eshs associaçtíes sempre estiveram simultaneam1l'nte afiliadas à MiFPC. 

U<~'ll EssE- processo de !lultittfiliaç;l;o se suhillete a um principio geral de ordenamento hierárquico da 
repres1.mtaçào !1<~ inhr~~=es. As empresas prorltrtoras de p~pel e udu:ose participaram ria Af'R desde SB fundaç~o 

em 1967 e é interessante CO!ilO seu hoje wesideEte Lescher lembra que: ",,.no começo quem comparecia as reuniOes 
Da Assodaçâo n:presentanrio a 1ndústria Hi.'tl!i D Paulo Maluf o Max Feffer 1 os cabeças dela ... eles foram durante 
uma >Jrirueira fase, depois da qual nà'o apareceram ma.is; ai co111eçanm a mandar pessoal do terceiro esraHío das 
2ªpresas cu da ANFPC', fntre~'lsta dada por Herman Lescher, 199i, datilografada. 
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privilegiado. 

O monopólio da representação de interesses exercido pela 

ANFPC é em boa medida explicado pelo reconhecimento outorgado 

pelo Estado. Assim, por exemplo, a ANFPC é o interlocutor 

privilegiado do IBDF; e este a reconhece como representante dos 

interesses florestais na negociação da política de incentivos. 

Entretanto, esse reconhecimento é alcançado não sem antes aceitar 

certos controles na sua seleção de lideranças e articulação de 

demandas e apoio, 

A influência exercida pelo Estado na articulação dos 

interesses privados é bem ilustrada pelo depoimento de Roberto 

Nicolau Jeha, za Secretário da FIESP/CIESP: ·· ... Em 1876, eu era 

primeiro vice-presidente da APFPC. Como coordenador de um grupo 

de política industrial, e com o apoio da ANFPC, manifestei 

publicamente a oposiçao da organização àquele escândalo que foi a 

venda da empresa Borregard (pelo BNDES) ao Círculo da Família 

Militar (CFM). No entanto, um simples telefonema do Presidente 

do BNDES â época, dizendo que se a ANFPC não recuasse nas suas 

posições o tratamento que receberia seria diferente, fez com que 

a organização recuasse e fizesse publicar nos jornais um 

comunicado servil. Uma atitude oportunista e covarde ... Foi então 

gue pedi demissão do meu cargo, e nunca mais participei dessa 

Associação ... "("' 

Colaborando na caracterização do monopõlio d.a rep1•esentação 

exercido pela ANFPC, o mesmo Nicolau Jeha opina em forma precisa: 

·· ... O que realmente acontece na ANFPC, é que são 5 ou 6 grandes 

grupos econômicos que a dominam totalmente. O presidente é o 

mesmo há 20 anos. Eles tratam os interesses da indústria como se 

iM>~ EntreviS-ta dada por Roberto Nicolau Jeha, Segund!!- 5ecretárw e Diretor do Ut-partamento tie Econnmia da 
F!ESP/C!ESF ; R:l?presentanh du Sindicato da Indústria do Papelão no Estado 6e Sâo Paulo; e proprietário da 
1nd!istria de Papel e Papei~o S~o Robe-rto- S.IL S11o Paulo 1 5 jun. 1991. 



166 

fossem exclusivamente os deles e nao existissem outros ... " Ele 

como representante dos produtores de papéis ~ecíclados, cujos 

interesses estão excluidos da representação, argumenta: ·· ... os 50 

ou mais fabricantes de papel reciclado poderiam até se unir e 

tentar conseguir o controle político da ANFPC, mas não 0 fazem. 

Como na fábula de La Fontaine dos 4 burros e do leão, ela se 

aplica à atua.ç&.o dos fabricantes de reciolado na ANFPC. 
Proporcionalmente são 4 burros e um le8.o, sõ que eles se 

desentenderam, e o l0ão comeu os quatro ... " (611 

De fato, dos membros das diretorias da ANFPC desde 1967 até 

1990, não menos de 70% representavam os interesses do seleto 

grupo das empresas líderes da indústria de papel e celulose. 

Dentro desse grupo mais de 60% eram sócios-proprietários ou 

executivos de empresas integradas (floresta-celulose-papel). Já 

em termos da presidência e primeira vice-presidência da ANFPC, o 

predomínio de membros vinculados às empresas líderes e integradas 

se situa entre 85% e 90%. Entre elas, destaca-se o grupo Klabin; 

um de seus executivos ocupa a presidência desde 1967 até hoje. 

Além disso, durante a metade desse período (12 anos) também 

representantes do grupo Klabin ocuparam 

vice-presidente da ANFPc.c~l 

o cargo de primeiro 

O monopólio da representação exercido pela ANFPC foi 

facilitado pelas dificuldades da açao coletiva das organizações 

dos interesses agrários. Um exemplo dessas dificuldades foi o 

fracasso em alcançarem acordos com a ANFPC sobre o 

estabelecimento de preços mínimos para a madeira, do qual 

dependia sua renda. Adicionalmente a ANFPC logrou que a madeira, 

sua principal matéria-prima, nunca estivesse relacionada entre os 

(67) Entrevista dada por Roberto Nicolau ,leha~ 1191! datilagra1ada, 

""
81 filém da grupa Klallin) os outn:s grupos e empresas integradas C!.ijos interesses controlara; a 

reprt>sentaç1w de interesses !?Xertida pt'la MlFPC iora"': Suzanoj Sim~o, Hipasa e a er.presa Champion. MIFPC. 
RELIHÓf!IG E5T4ifST1CD. S~o Pauln, 1967-1990. VEr tambéa a Tabela 21 1\a seç~o 2.2.3 do capitulo Il desta tese. 
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produtos sujeitos a rígidos controles governamentais de preços. 

No entanto, logrou que a celulose tivesse seus preços 

oficialmente controlados, 

interesses. 
porque favorecia diretamente seus 

Lescher atribui o fato de não ter conseguido acordo com a 

ANFPC sobre os preços mínimos para a madeira, a dificuldades de 

organização das empresas reflorestadoras, argumentando: "Enquanto 

existiam 900 empresas de reflorestamento no sul do país 

associadas havia somente 80. Devido que a formação dessas 

Bmprcsas era. muito heterogênea, nunca houve uma forma de 

unificar-se para fazer um acordo com a indústria sobre os preços 

da madeira .. ," E como um exemplo a mais do monopólio da 

representação exercido pela ANFPC, ele se escusa: fazíamos o 

possível, até tentamos negociar diretamente com o governo o 

estabelecimento de preços mínimos para a madeira, mas nunca 
conseguimos, porq.ue nao tínhamos força sufi<::iente ... "(~" 

A outra 

evid'@'ncia: 

e um caso 

face do padr:to neocarpora t ista em 

um novo modelo de intercâmbio político, 

de ''governo colonizado" na gest~o da 

política de incentivos fiscais ao reflorestamento. 

No processo de formação da base florestal ídentificam-se 

também os mecanismos de intercâmbio político, que conduzem à 

"c-oncertación ·· de 

pUblica. Nesse 

políticas como forma 

aspecto, observa-se uma 

de tomada 

mudança 

da decisão 

radical nas 

atitudes ideológicas dos empresários 

através do discurso da ANFPC. Estas 

da indústria, expressas 

deixam de ser defensivas -

como no co~poratismo tradicional-, e passam a ser de procura da 

articulação de interesses entre orgãos públicos e privados, 

através de um processo de intercâmbio político. O intercâmbio é 

feito diretamente com o poder executivo, em forma de uma 

Entrevtsta dada por Hernan Lescher 1 1991 1 datilografada. 
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interação regular e em contextos funcionalmente especializados. 
Por exemplo, com o IBDF no caso da política de incentivos 

fiscais; com o BNDES na área da política de financiamento; com a 

CACEX na negociação de incentivos à exportação, etc. 

No caso especifico da elaboração e execução da política de 

incentivos fiscais ao reflorestamento ~té o final dos anos 70, o 

modelo de interação estabelecido entre a ANFPC e o IBDF configura 

um caso típico do que Schmitter chama de "governo privatizado ou 

colonizado"-'~'" Na sua avaliação dos incentivos fiscais (DL 

1.376/74) o IPEA enfatiza: . , .o sucesso dos incentivos ficou 

muito na dependência de um correto funcionamento do IBDF na 

alocação de recursos. Na forma como ele foi gerado, parece ter 

sido essa a peça menos eficiente do Sistema. O sistema de 

aprovação de projetos do IBDF, no qua.l cabe ao presidente do 

órgão a tomada da decisão final (em vez de possuir Conselhos 

Deliberativos como outras agências), fez do Instituto um órgão 

frágil, e extremamente vulnerável a influências politicas 

externas, de lobbies, etc. Isso mesmo aconteceu com a Comissão de 

aprovação de cartas-consultas, também composta apenas por membros 

do órgão" (71! 

Num determinado momento -embora temporariamente- a ANFPC 

passou a controlar em forma direta a atuação do IBDF no desenho e 

aplicação da legislação dos incentivos. Isto coincidiu com um 

período de progressivo aumento do poder e autonomia dessa 

instituição na distribuição de recursos públicos. Essa situação, 

!'1'01 Schllitter (1985:6(1) define a rwç~o de governo privatizado tDiliC aquele modelo neocorporatista de 
inte-raçi!c entre o EsLldCi e as organüaç~8!:. de reprE;e-ntaç~o de interesses) "onde apeMs uma organüaç~o ~q11ase 

se,~pre moncpolista- colonüa um organismo particular dG EstadG e faz Uill uso privado de seus poderes púhlicos 
~ara ditar ncrrnasJ con:eder subsídios, etc", S~o casos r;os quais as ag~ncias pt\blicas s~o fracas e concebelll sua 
própria t~refa tMO ti!<a que serve os interesses de seus grupos dientesJ ;m!<!a odra definiç~o feita por Gawsnn 

(19115:16) 
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sem duvidas, é um dos fatores fundamentais na interpretação do 

processo de formação da base florestal da indóstria. 

O modelo de relacionamento entre o IBDF e a ANFPC, diz 

respeito à política de incentivos fiscais ao reflorestamento, num 

periodo determinado (década dos 70). Não pode generalizar-se para 

descrever o relacionamento estabelecido em outras áreas de 

política entre a ANFPC e outras agências públicas; e nem com o 

mesmo IBDF durante a década de oitenta. Portanto. não caracteriza 

um padrão Ún1co ou global de relacionamentc ···:ntre a ANFPC e o 

Estado. Prova disso e que ao mesmo tempo a ANFPC estabelecia 

outro tipo de interação com agências como o BNDES, 

distinto daguele estabelecido com o IBDF. 

o Padr-a:o neocorparatista mostra seus 

resultados: uma acelerada expans~o 

radicalmente 

primeiros 

da base 

florestal da indústria de celulose e papel* 

Num dos principais resultados do padrão neocorporatista, as 

empresas integradas passaram a adquirir florestas implantadas por 

terceiros com incentivos fiscais, principalmente no Estado de São 

Paulo. Esse processo de aquisições, iniciado entre 1975/76, 

responde por uma proporção expressiva das reservas florestais que 

possuem as empresas líderes do Complexo. Assim completava-se a 

extensão da base florestal para papel e celulose, sem a qual não 

teriam sido possíveis as enormes ampliações industriais que foram 

promovidas em forma simultânea. 

A venda, praticamente forçada, de florestas implantadas por 

reflorestadores independentes foi resultado de mecanismos tanto 

derivados do padrão neocorporatista, como próprios das estruturas 

de mercado. No primeiro caso, podem-se arrolar: (a) as barreiras 

institucionais à entrada na indústria, que impediram que 

reflorestadores independentes pudessem passar a produzir celulose 

e/ou papel; (b) a proibição oficial às exportações de madeira de 
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eucalipto e pinu~n'; (o) a ausência de controles oficiais dos 

preços da madeira que assegurassem os niveis de renda dos 

reflorestadores. 

Os mecanismos de mercado foram: (a) o controle oligops6nico 

do mercado da madeira que permitiu um aviltamento dos 

preços;' 731 (b) a operação dos mercados dos diversos títulos 

derivados do tipo de investidor característico nas 

cartas-consulta do IBDF( 1 'n , CPR's, 
(c) o controle sobre os preços da terra: as florestas 

iocentivadas ficavam por Lei mais de vinte anos comprometidas com 

essa utilização. 

No período 1973-1978 (no qual foram maturando as florestas 

implantadas nos 60) os reflorestadores independentes foram 

barrados de entrarem na indústria, e proibidos de exportar a 

madeira. 

confirma: 

Antonio Carlos Prado, ex-funcionário do antigo IBDF 

foi o lobby da indústria de papel e celulose que 

mais influenciou na proibiçao das exportações de madeira 

P 21 As erporL;:ç~2s de bras ou cantos de eucalipto e pinlls 11nicamente faram autori;:adas a partu óa 
pcrüria No 2íHl do lBI\MA de 11 de i'Jlho de 1991. Se~l!Ddo SucheJ V, ídiretor da firma con~ultora Ja.aHo Pôyry 
Engenhana Ltda) "os reflorestadares conseguirar. (a partir da autorização a e'portar) US$ 35 por metfl:< cJbicG 
de ton s~portado com Wli lucro de pelo menos US$ 12 por metro nibico. Bem mais do que os n>flore:stadores 
;nriependentes conseguE<m por Sl\il ~wJeira no ~ercado interno. BHlETA ~ERCANTIL-' l!OB/1991! p. 18. 

PJ) Segundo Leo Chuen; dirigente ::ia APR e sócio-proprietário cta e!!ipresa rfíloreshóora independen-te 
Itapeva Florestal (SP): "Nós unicament;; conseguimos vender madeira aos ~reços oferecidos no mF..'n:ado porque 
grande parte Das árvores aiHticias hoj1: foi piantada roi!\ recl!rsos que cairêc.il! do céu". GAZETA MERCANTIL! S~o 

>'2;JlQ 1 OU0BI199i 1 JL Hl. 

rerda, f!ram mais tarde transferidos a empresas 
sut,stilncial~ente mer.ores aos ôo lllercado (Bi!chal 1991). 

pelo investidoríoptante pela:; deduções no seu i~posto de 
industriais que adquiriam o patrimônio por preços 

17 ~) Até mercado para transaciun~r .as cartas-consulta ôo fBDF terminou sendo uiari:;, Les!:her e~plica as 
razOes: ' ... uma e~presa indepentlentfi qce planta•·a 5.000 ha por ;mo! de repente recebe u'~a c~rta-consulta 

adori:ando-a a plantar SOQ ha 5 al ela encarava duas opções: ou vendia sua carta-cons•Jlta! ou encerrava sl!as 
atividades ... "Entrevista dada por fi. Lescher) 19'11J datilografada. 
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proveniente de reflorestamentos .. ( 7 ~ 1 Ainda em 1986, a ANFPC 
numa proposta de política industrial ao CDI, recomendava a 
restrição à exportação de cavacos de madeira e outros materiais 

fibrosos destinados à produção de celulose e outras pastas"Pn 

A autorização oficial para exportações de madeira só foi 

alcançada em julho de 1981 à revelia dos interesses representados 

pela ANFPC. 

Em conseqüência, os reflorestadores independentes tiveram 

que enfrentar no mercado interno alternativas do tipo: 

(a) próximo das indústrias consumidoras, vender a madeira a 

preços aviltados; (b) vender os maciços florestais completos a 

empresas produtoras de celulose e/ou papel, sob suas condiç~es; 

(c) abandonar as plantações em localizações onde os preços da 

madeira não compensavam nem sequer os custos de transporte. Como 

um resultado desse processo, de 800 empresas reflorestadoras 

independentes que existiam em inícios dos anos setenta, hoje não 

restam mais de 50, uaJ 

H o relatório oficial de avaliação dos incentivos ao 

reflorestamento reconhece-se que essa política reforçou as 

caraterísticas olipsônicas do mercado de madeiras. Estimulando 

sua verticalização as empresas produtoras de celulose e papel 

começaram a utilizar seus estoques de madeira para regular os 

preços de mercado. O relatório conclui que " ... uma parcela muito 

significativa dos recursos repassados aos reflorestadores 

independentes acabou sendo transferida aos setores consumidores 

P<~l Entrevista dada f;Uf Antônio Carlos Prado, executivo do Instituto Brasileiru do Meio A;biente (!Ml'!A)j 
antigo ececutivo do Il.tCF, e !l'!t>l!!hro da CD!'HF. Caffi.pir.as 1 18/07!1991, datilografada. 

(77) 

P«l OEGLARtiÇ~ES do el!!presário Luiz Calvn Ramires. Proprietário de uma das príncipaís e!l'lpresas 
r~1lnrestadoras independentes do pais que sobreviveram a esse processo. Gazeta Mercantil. S~o Paulo 1 24/09191. 



172 

da madeira devido ao seu poder de mercado .. "! 7 'l' 1 

Um importante protagonista deste processo, H. Lescher 
confirma que: .a partir de 1976. como resultado de diversos 
tipos de pressões, a indústria de papel e celulose comprou não 

menos de 90% das florestas de eucalipto implantadas pelas 

reflorestadoras independentes do Estado de São Paulo. Prova disso 

é que hoje a maior proporção do reflorestamento das grandes 

empresas da indústria se calça na reforma de plantios reo! ••• O 

parque florestal do Estado foi criado pela iniciativa dos 

pequenos e médios empresários que compraram terras pelo interior, 

num momento no qual a indústria só comprava de frente a suas 

fábricas. Nos 70 as empresas industriais foram comprando essas 

terras e plantios estabelecidos ao amparo da lei 5.106, depois 

compraram as adminístraç~es dos projetos estabelecidos ao amparo 

do decreto lei 1.376; e quando nós estãvam.os com plantios adultos 

querendo vender, ela (a indústria) impôs os preços. E foram além, 

também manipularam toda a política, porque quando procuramos 

exportar foi proibido. Como resultado perderam-se não menos de 

500.000 ha de eucalipto no Mato Grosso do Sul sem poderem ser 

exportadas. por 

celulose achou que, 

que? ... tudo porgue a indústria de papel e 

como foi feito com incentivos fiscais, é uma 

reserva para o mercado dela ... " Concluindo frisa: hoje a 

indústria de papel e celulose é quase auto-suficiente no seu 

abastecimento de madeira a custo zero, graças aos incentivos 

fiscais, .. " tu! 

t11<! IPEIL CGM!F, lo;:. cit. 

(S<>) A refor;a dE plantios cGr<SlSte em reiorilar tecnológicamente ilorestas implantadas co~ ante-rirnidade 
sem i!!aiores cuidados tecnológicos. Esta é lilH. atividade quB nos oanos 80 receb-eu talObém incentiYos fiscais e é 
caratuística das grandes i<illpresas das indústrias oe pa!Jel e cel~lose e de chapas d~: fib-ra de madeira. 

"'U 
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A intervençao permanente do Estado como uma 
exig@ncia dos empresários do Complexo Florestal~ 

Na década de 

dedicam-se mais ao 

80, as principais empresas 

melhoramento tecnológico e 

industriais 

aumentos de 

produtividade nas plantações adquiridas que com novas expansões 

físicas. As principais ações dessas empresas concentraram~se nas 

··reformulações de projetos'' e nas ''reformas de plantios". As 
reformulaçêies de projetos era.m um expediente utilizado para 

facilitar o comércio das cartas-consulta do IBrF. Elas permitiam 

o reconhecimento oficial da mudança de administradoras, e os 

reflorestamentos sujeitos a reforma se habilitavam para receber 

incentivos fiscais de novo. 

A tecnologia de reforma de plantios consistiu em 

transformar plantios comprados com produtividade média de 20 

metros cúbicos/ha/ano, em plantaç~es modernas com rendimentos de 

até 60 metros cúbicos/ha/ano, um Através desses mecanismos as 

empresas conseguiram mais incentivos fiscais sobre plantios que 

já haviam sido incentivados na década anterior. As reformas 

receberam incentivos em 50% do seu valor total, barateando ainda 

mais os custos médios da base florestal que estava em 

formação. (1,1::.1) 

O incentivo à reforma de plantios estimulou ainda mais às 

empresas a comprarem florestas implantadas por terceiros. Segundo 

Lescher, ",,.hoje as florestas que estão sendo utilizadas pela 

' 82 ) Segundo :._~scher: •,, ,a indtlstna chegou a conclusão ~ue era: preierini criar er;uipamentos especiais 
para aproveitar áreas já plantad~s de El.l(aliptoJ e r~?for!há-las inteiramante,.a princLpal '>'antagem era que as 
terr~s ft!riHl roiDpradas muito tlarat;s na époc;; do~ inrenti>·os e esta>tHl vinculadas por 20 anos ao processo 
flGrestaL," Entrev1sta dada pur Ker,nn lescherl 1991, datilografada, 

nm Só para tH uma idéia Do significado quanhtativo das p;for~Ias .Je plantios na atividade d~ 

rl'ftorestamento Do Coi<ple~GJ em 1990! dez anos depois de ter-se iniciado essa prática! isto é1 !lasti!nte depnis 
dela t;;r ;lcan~ado seu auge~ de um total de 106 1656 ha. reflon~stadosj 3n eram áreas em reforma, llNFF'C. 
b 1-c- /i.,-_, •T~~ !Nl ~, p· j 09 ,E,_,,T\iRlu t,.,Tfl,,:,T,,.,, ;;~o dl o1 1, ú. 
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indústria de papel e celulose no Estado de Sao Paulo, são só de 

reforma, ela quase não planta mais. São cerca de 60.000 ha de 

florestas :sendo reformados, com mui to pouca expansão em novas 

áreas, . , com as produtividades que estão alcançando, essa 

modalidade de reforma tem dado conta do balanço de matéria-prima 

da indústria.,. "(1"* 1 

Com a crise das finanças públicas, os recursos disponiveis 

para incentivos fiscais vão progressivamente diminuindo, até 

serem finalmente extintos em 1988 através do Decreto~lei 

93.607 . 0
'0}) O discurso dos empresários em defesa dos incentivos 

exigindo uma intervenção permanente do Estado é um dos elementos 

caracteristicos do padrão de relacionamento neocorporatista.. 

Numa das conclusões do II Encontro Nacional de Fabricantes 

de Papel e Celulose (1887). os empresários reclamam que os 

incentivos fiscais recebidos são inferiores às suas re~üs 

necessidades. E propbem: ··a manutenção dos incentivos fiscais 

como forma de contribuiçao para p programa florestal compativel 

com as necessidades industriais".;.:!.:.! Nessa campanha, o 

presidente da ANFPC no almoço anual de confraternizaçao ao final 

de 1887 manifestava: .. a grave preocupação do setor com 

noticias que o governo pretende extinguir os incentivos ao 

reflorestamento ... uma das principais vantagens comparativas da 

nossa indústria baseia-se na alta produtividade e nos custos 

competitivos da madeira. A base florestal é, portanto, uma 

condição sine qua non para o desenvolvimento do setor" .um 

((!''H Esse decreto restringiu os recursos do flSET/!l a rlf:duçbes de 6{ do lR p~ra a:plicaçtfes. no Nordeste ;: 
~o <'2[1:! d!! Jequitinhnnha {MG) e Esçírito Santo. (Bacha 1 1991) 

(ee<~ REVISTA CELULOSE E P.APEL. S~G Paulo 1 Ano l!I. No 12) p. 8~ seLirrut, 1987. 

nlln CttERKASSi:l',H, friscurso no Ahwço Anual de Confraternizaç~o oa ANFPC :967. R2vísta Celulose e P<>pel. 
S~o- Pauio 1 Ano lli 1 No 13, i!• 12 1 rwv,/deL 19B7, 
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Em 1987, os empresários reivindicavam: (a) a manutenção do 

sistema de reflorestamento incentivado; e (b) a exclusão do setor 

florestal das exigências de decretos governamentais (D-93.607 e 

DL-2. 304) gue egu iparam as SCP às sociedades anônimas, 

extinguindo a primeira para novos empreendimentos incentivados. 

Já em 1989 .. 

participação 

extintos os incentivos, a ANFPC através de sua 

na elaboração do Programa Setorial Integrado 

( P S I 'P'''í) insistia em reivindicar mais benesses estatais. Assim 

... que passe a ser parcial ou totalmente dedutível da 

receita tributável o lucro obtido em atividade florestal, desde 

que seja reinvestido em novos plantios, replantios, treinamento, 

equipamentos para manejo florestal ou silvicultura; idem para o 

lucro obtido na utilização de madeira plantada , desde gue o 

dobro do valor correspondente seja reinvestido em 
florestas". !a•~ 

A argumentação é baseada em que essas compensações viriam 

equilibrar a disputa com os concorrentes do exterior, que 

conseguem abastecer-se de madeira sem ônus para seu ativo 

imobilizado. Essa é a versão neocorporatista da proteção estatal 

pontual e esporádico característico do corporatismo tradicional. 

o>e> [)s PSI foram rner.>:nÜ-iiiOS criados pelo governo federal em 19BB para auúliar lH Elaboração de uma Mnova 
pol.ítin Hidustrial", REVISTA CELULOSE E PllPEL S~o Paulo, Ano V, No 23, JUl.fago, 1989, 

MNFPC, 8ru~o de Trabalho do Programa Setorial Integrado. Posições e Pleitos do Setor, Sii:o Paulo, mar. 
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da forma como 

industriais " 

São três os resultados principais do processo de integração 

florestal da indústria do papel: (a) a formação de uma base 

florestal integrada verticalmente com a indústria; (b) o 

barateamento da madeira, um dos principais fatores de 
competitividade internacional dessa indústria na década de 80; e 

(c) a consolidação do sistema de representação dos interesses do 

Comt?lexo Florestal com a generalizaçao de um processo de 

intercâmbio politico com o Estado; 

Na avaliação do tamanho da base florestal integrada à 

indústria, basta observar que até hoje ela não representou 

obstáculo e nem sequer ameaça ãs expansões industriais. A redução 

da dependência de terceiros ilustra-se com o fato de que em 1988, 

sornente 35% da área explorada e 28% do total da madeira consumida 

na produção de celulose e papel foi adquirida fora da própria 

indústria. 1
""

1 

A principal responsabilidade pelo barateamento dos custos 

de produção da madeira está na forma como foi desenhado e 

executado o programa de incentivos fiscais ao reflorestamento, 

muito mais do que as tão frisadas "vantagens naturais" 

excepcionais do país. Os baixos custos da madeira explicam boa 

parte da enorme lucratividade dos empreendimentos 

industriais.~~~~ e das vantagens competitivas do setor a nível 

('<"<I! i\NFPC. Relatório Estatistinl, S~o Paulol 1989, Grupos emprer;ariais lider~s da indlistrü integrada 
tOJW Suzano 1 por e~e~plo 1 dependeJI apenas em 13% dos seus requerimentos totais de !l!adeira de um serviço Que 
eles ij!';5M5 t(Jntrt<laill, um-a atividade ti~< 'parceria' rural co!'i peqll!:>nos 2 .!létiios propriet~rios próximos à 
lm:alitaç~o de ~uas fábriraL 

", •• nós 
Sérgio Luis Berga11Üfli 1 diretor do Departa!lltmto !le etonomü da FlESP/CJESP. comenta com orgulho: 

conseguiMlS a~ortizar U!~ inve!:>timento na produçi!o de celulose ou papel em séo'ia e; 5 ou 6 anos, 
{continua,,,) 
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internacional. 

Basta citar que, além dos reflorestamentos incentivados não 

comprometerem recursos próprios das empresas, houve uma enorme 

sobreestimação dos custos pagos pelo IBDF na implantação dos 

projetos. Isso resultou em transferências reais de recursos 

públicos, maiores que os custos de mercado dos reflorestamentos. 

O relatório de avaliação do IPEA, identificou um diferencial 

entre custo incentivado e custos de mercado por unidade de área 

reflorestada de 110% em 1875; 77% em 1976; e Je dté 200% em 1984. 

Adicionalmente, a evolução dos custos médios pagos pelo IBDF, 

entre 1967 e 1984 foi bem mais rápida que a do índice das ORTN's 

(até 1983) e que a do IGP (até 1880) .1n 1 

Para se ter uma idéia comparativa, na produção de celulose 

o custo da madeira no preço final do produto alcança no Brasil 

24%' contra 51% na Suécia, 48% na Espanha e 44% em Portugal ,ln! 

No valor final do papel de imprensa, o custo da madeira tem uma 

participação de 16.2% no Brasil, na Suécia de 43%. na Finlândia 

43.2%, no Canadá 29. 2% e no oeste dos EUA de 28.6% (..,~, 

O Dr. Amantino Ramos de Freitas, diretor do Centro Técnico 

de Celulose do IPT, comenta ao ser perguntado pelo custo real da 

madeira proveniente de reflorestamentos no Brasil: ... isso aí 

("'o~ .•. wntirmsça-a) 
<OH:ntua.lmente poderia c!H;gar a 7 ... garantp que n Aracruz que proj2ta. nGs papéis reru~erar J investü1ento em 10 
M'lcs 1 poderá falf-lo Hi S," EntrEVista dada j>Or S<ir•Jio Luiz Bergamini, op, dL ~:e~undo càlt:dos feitos pelo 
H'Tt a p;;:rticipaç1o dos custos de i~plantaç~o da floresta nos investim~<ntos rE;.dizados pelas ;:<rinEipais 
empre~as do setor n~o ultrapas~-ou U% do total. Entrevista dada pnr 1\Iiantino Ra.~os de Freitas, Diretor dn 
C2ntro Técnico de Papel e Cellllose do IPT, e Presidllnte da Sociedade Brasileira de Silvicultura (SFS), S~o 

Paulo 1 2t!0óil99i, datilografada, 

( 't3) 

!PEA. CDI'IIF W6ói, c.p, cit. 

SUCHEK, 
e C-<:!lulose. 

V.!. T!:ndências dos 
Canela, fLS,s 1990. 

r:apel e celulose, \III Reunião Nati!l1lal do Fabritantes de 
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vocês não vão encontrar em lugar nenhum.,. tem um estudo feito 

por um técnico norte-americano -William Beattie- que levantou o 

verdadeiro custo da madeira produzida nos reflorestamentos com 

incentivos fiscais, o resultado lhe deu um excelente emprego no 

Banco Mundial, mas o tornou pessoa não grata entre o pessoal da 

indústria"("') 

Em relação ao sistema de organização dos interesses 
empresariais no Complexo Florestal, consolidou-se o monopólio da 

:representação em mão:; da ANFPC. A ARBRA, principal organização 

que representava os interesses dos emp~esários florestais 

independentes terminou se extinguindo em 1887, e foi 

definitivamente desativada em 1990. Na elaboração da última 

Constituição da República, a ANFPC representou os interesses 

florestais ao nível nacional como interlocutor do Congresso. 

Expansao e diversificaç~o produtiva do Complexo 

Florestal: Politicas Públicas e Auto-organizaçao. 

A formação da base florestal e a rápida expansão da 

capacidade de produçao industrial são as duas faces da mesma 

moeda que resulta na constituiçao do Complexo Florestal. 

Utilizou-se o processo histórico da formação da base 

florestal da indústria com um duplo propósito: 

(a) mostrar evidências da formação de um padrão mesocorporatista. 

Para i~so colocou-se ênfase na conformação do seu sistema de 

representaQão de interesses, embora também tenha-se feito 

referência ao processo de intercâmbio político com o Estado; 

(b) mo:..;L.rar como o Complexo Florestal foi sendo formado ~ 

baüw" ou "de dentro" pela organizaça:o dos interesses privados~ e 

pela forma como se articularam os interesses industriais e 

agrários. O complexo é visto desde esse ângulo, como um novo 

Entrevi5ta com Dr. Hmantino Ra~os d~ Freitas~ 1991j datilografada. 
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espaço da açãu associativa dos interesses privados ligados âs 

atividades de produção de madeira, celulose e papel. 

O processo de expansão e diversificação da ca.pacidade de 

produção industrial será utilizado com os mesmos propósitos e 

para analisar os mesmos fenômenos. Somente mudam as ênfases: 

na análise do padrão de relacionamento mesocorporatista a 

ênfase estará no processo de intercâmbio politico, como um dos 

seus elementos constitutivos. Porém, sem descuidar aspectos do 

seu sistema de representação de interesses, particularmente as 

formas de orquestra.ção dos interesses privados; 

(b) mostrar como o Complexo Florestal é simultaneamente formado 

ae c1ma ou ''de fora··. isto é, pela iniciativa do Estado através 

da articulação de um pacote de diversas políticas públicas. O 

complexo como o espaço no gual se orquestram os interesses 

privado5 e se elaboram e executam as políticas públicas. 

O período histórico da análise é o mesmo 1 de meados dos 

wws 60 ao início dos 90. A ênfase nas políticas públicas 

pretende mostrar sua importância crucial, num duplo sentido: 

(a) como evidência que existe a chamada autonomia relativa do 

Estado. Isto é, casos nos quais o Estado consegue impor objetivos 

nem sempre determinados pelos interesses privados envolvidos, 

embora também não totalmente desvinculados; 

(b) para mostrar o condicionamento que impõem no processo de 

tomada de decisões empresariais, obrigando a qualificar os graus 

de individualidade e autonomia da decisão privada. 

Em suma. pretendemos mostrar como numa indústria tardia, o 

papel das políticas públicas é crucial para entender a lógica das 

decisões privadas e por essa via da própria dinâmica econômica. 

Nosso propósito não é demonstrar que houve uma intencionalidade 

ex-ante no desenho de um pacote articulado de políticas públicas. 

Mas mostrar como essa articulação existiu; e como não foi 

independente da vigência do padrão mesocorporatista de relações 
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E ademais ilustrar também sua com os interesses privados. 

importância na delimitação, 

Florestal. 

sempre transitória, do Complexo 

Pesquisa tecnológica: financiada com 

fundos públicosw 

O processo inovativo crucial na evolução da indústria 

nacional de celulose e papel, foi a fabricação de papel 

integ·ralmente feito eom celulose de fibra curta originada do 

eucalipto. Esse é o único processo de inovação tecnológica 

registrado na indústria impulsionado pela iniciativa das empresas 

nacionals produtoras de celulose e papel. ~ característico desta 

indústria que as inovações sejam incorporadas nas máquinas e 

equipamentos, e em conseqüência, surjam a partir das grandes 

empresas internacionais que dominam esse segmento. 

A fabricação de papel com celulose de eucalipto é resultado 

da coordenação entre empresas produtoras de papel, empresas 

produtoras de bens de capital e orgaos públicos de pesquisa. A 

pesquisa básica gue viabilizou a inovaçao foi toda ela financiada 

com recursos públicos, originados nos incentivos fiscais ao 

reflorestamento e no FINEP. 

A inovação estratégica original esteve na parte agrfcola. 

Consistiu na uniformização e aumento na produtividade nos 

plantios de eucalipto, conseguido através da pesquisa básica 

realizada pelo Instituto de Pesquisas e Estudos Florestais 

( IPEF). (~"') Nos aspectos industriais, 8. principal inov~.ção 

esteve em formações de tramas de fibra curta que permitissem 

maior resistência do papel ao arrebitamento ou estouro. A 

1 '~'") il partlr de 1971 inil:iam os trabalhos de Rdaptaçlw das sementes de eucalipto da espéde L Grandis 
im-portadas àa Rodési.i! para ser!'!m plantadas nn cerrado. Qutro dos fatores que contnhU!!<1l à implantaç~o massiva 
do eucali~to, ~li\li\Kl DE TiJLEDG Ll. E!!prego e salárw:.< na :.-ilYicultl!ra ~-aulista. Campinas 1 S.P. 1 1991. 
Relatório i)relHinar de Pesquisa sobr2 o Complexo Florestal Paulista. Instituto de Economia 1 UNICIU1P 1 riimeo. 
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pesquisa básica a respeito foi realizada pelo IPT, em colaboração 

com empresas produtoras de papel e de máquinas e equipamentos 

para a produção de papel. 

Um dos poucos resultados alcançados pelos interesses 

institucionais e acadêmicos que pressionaram no início pelos 

incentivos fiscais ao reflorestamento, foi a criação do IPEF. 

Esse instituto surgiu como uma iniciativa conjunta entre a ESALQ-

USP e empresas produtoras de celulose e papel. Sua preocupação 

principal esteve desde o inicio na uniformizaçãc das plantações e 

a.umentos de produtividade do eucalipto. O discurso inicial da 

preservação e reposição da mata nativa foi traduzido numa 

pesquisa agrícola orientada para fins exclusivamente de 

exploração comercial de florestas artificiais. 

A subordinação absoluta da orientação da pesquisa agrícola 

aos interesses das empresas industriais foi facilitada pelos 

esquemas de financiamento dos orgãos públicos de Pesquisa. A 

legislação que regulamentou a aplicação dos incentivos fiscais, 

vinculou em forma compulsória 1% do valor de implantação dos 

projetos incentivados ao financiamento de pesquisas na área 

florestal. Só que o repasse aos orgãos de pesquisa não era feito 

diretamente pelo setor público, mas através das empresas 

privadas."71 Eram elas que detinham a capacidade de repassar o 

financiamento. Assim explica-se a modalidade de criação do IPEF 

(convênio entre empresas industriais e a ESALQ), e principalmente 

as prioridades e orientação geral da pesquisa agrícola. 

Até a primeira metade dos anos setenta o IPEF cumpriu um 

papel essencial na pesquisa básica e difusão geral das inovações 

que possibilitaram a massificação dos plantios de eucalipto. Uma 

vez cumprida essa função pioneira, as empresas diminuem o repasse 

de recursos para o IPEF e passam a montar, com o financiamento 

Entrl?nsta dada por<._, E. Barrirhello 1 1991! datilogr~fada. 
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público, seus próprios aparelhos de pesquisa. É a partir desse 

momento que a difusão dos resultados da pesquisa é menor
2 

e 

utilizados diferencialmente pelas empresas como um fator de 

concorrência. 

Porém, é até os 80 gue as empresas passam a dar prioridade 

a seus aparelhos de pesquisa agrícola, devido a progressiva 

diminuição dos incentivos fiscais, e seus requerimentos de 

reformar plantios comprados de terceiros. Angela Pires Macedo, 

gerente da área de projetos do BNDES, sublinha a respeito: 

·· ... até esse momento (inícios dos anos 80) as empresas nem sequer 

tinham na sua organização um diretor florestal, hoje eles tem o 

mesmo status que o diretor industrial ... "(•nn 

Em forma complementar ao IPEF. atuava na área de pesquisa 

industrial o laboratório de análises e ensaios de celulose e 

papel do IPT. Posteriormente, em 1976, transformado no Centro 

Técnico em Celulose e Papel (CTCP), como uma das açôes previstas 

no I Programa Nacional de Papel e Celulose (I PNPC). Da mesma 

forma que o IPEF, o CTCP foi criado em forma conjunta com 

empresas produtoras de celulose e papel e fabricantes de máquinas 

e equipamento. A partir desse momento, as associaçOes de 

representação de interesses do Complexo (ANFPC, ABECEL) passaram 

a controlar seu Conselho Consultivo eom o propósito de orientar 

as prioridades da pesquisaYi'") 

A evolução, entre 1976 e 1883, da estrutura de 

financiamento do CTCP mostra como as subvenções e contratos com o 

governo estadual 

receitas anuais. 

( SP) respondem por entre 50% e 80% das suas 

Enquanto os contratos com indústrias, e as 

1 ~ 6 ) Entrevistas dadas por Ar.g_ela Regina Pire; Macedo, Gerente da Área de P·ojetos Eiipresariais do BNDES, 
e durante mais de 1J) anos membro do grupo técnico que r.o Banco tratava do setor de -t!.>lulose e papei. Rio de 
.Jan;,iiro, 24 de a!lril e 3 de setO'mbro de H91~ datilografad~. 

('i"!'} Entrevista dada !JOr i\111antino Ramos de Freita:q 1991l datilografada. 
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contribuições das associações de interesses privados do Complexo, 

nunca foram maiores que 15% dessas receitas anuais.rla) 

O CTCP passou, desde sua criação até hoje, por duas grandes 

etapas, Na 

relacionadas 

primeira, as pesquisas sobre questões 

ã utilização de celulose de fibra 
especificas 

curta, foi 

rapidamente esgotada. 

Na segunda etapa, o Centro va1 progressivamente reduzindo 

suas atividades e concentrando-se na realização de experiências 

piloto de fabricação de pastas de madeira. de alto rendimento 

(CMT, CMTP). Segundo o Dr. Amantino de Freitas, ... as pesquisas 

de pastas de alto rendimento foram realizadas porque eram a 

primeira prioridade da ANFPC. " ~ 101) O Centro instalou uma 

planta piLoto para fabricação de pastas de alto rendimento, cujo 

propósito foi financiar com fundos públicos a exploração de 

oportunidades de lucratividade da indústria. A experiência não 

deu no curto prazo os resultados esperados pela indústria, porque 

o alto consumo de energia desse processo o inviabiliza 

economicamente para ut i 1 ização em escala. (1021 

A partir de 1985 o CTCP entra em crise financeira e se 

esvazia no seu papel de realizar pesquisa tecnológica. Hoje 

apenas presta serviços de laboratórios e de capacitação técnica 

às empresas industriais. 

É importante observar como as mudanças nas prioridades do 

( i<'ltl) IPT. D CTCP/lPT: Ev!Jlução histórica e situac~o presente, S~o Paulo1 abr. 19B4J n!imeo, 

Entrensta d~áa po-í i\.'!lantino Ramos de Freitas, 1991, oatilograiada. 

no21 Segundo Ludwq Holtian 1 SEcretário ExHutivo da ABECEL, <!S pastas de alto rendil!lento • ... ellihora 
~pnvelte;11 BOX do peso inicial cia matéria-prHna, possuem uma utilüaç3o final r,;uito reduzida (so11ente para a 
produçâ'o de cartlio e papel higHnico) menor que as pastas qui!licas, sem ter alternativanente grandes vantagens 
de preçosJ somente J07. menores, pelos enormes custos da energia que consume sua produç~o" Entrevista dada por 
Lurlwiq /'!oldan, Secretário Executivo da 1\SECf.l, Rio de Janeiro, 25/0411991, datilografada. 
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CTCP/IPT foram totalmente influenciadas pela ANFPC. Isso fica 

evidente na mudança de prioridades da pesquisa de celulose de 

fibra curta para a produçgo de papéis brancos ~ara a pesquisa de 

pastas celulósicas com madeiras de fibra longa para serem 

utilizadas na produção de papéis pa.ra embalagens e 

higiênicos, '"n 1 A mudança que está intimamente relacionada com 

os interesses que controlam a ANFPC, é também confirmada pelo 

fato que o CTCP foi também utilizado em apoio à experiência de 

planejamento setorial (GDPE) .(l(H! experiência foi 

promovida pela ANFFC no final dos anos 70, e aproveitada para a 

elaboração de uma pauta de dema.ndas ao Esta.do utilizada durante 

os 80. 

Diferentemente do acontecido com a pesquisa agrícola, a 

industrial não foi assumida pelas empresas. Na indústria de papel 

e oelulose o desenvolvimento tecnológico está incorporado nas 

máquinas e equipamentos disponíveis no mercado. Assim suas 

inovações tecnológicas são de uso difundido. Além disso, no pais 

as empresas produtoras desses bens de capital são subsidiárias 

das principais empresas internacionais do ramo. Estas possuem 

seus centros de pesquisa e desenvolvimento nas suas matrizes e 

vinculadas com as necessidades das maiores empresas de produça0 

de papel no mundo. Isso tudo resulta numa total desvinculação 

entre a pesquisa industrial e a atividade empresarial de produção 

de celulose e papel no pais, 

A articulação entre os interesses do Complexo Florestal e o 

segmento da indústria produtora de máquinas e equipamentos é 

quase que exclusivamente no âmbito da distribuição de encomendas 

A pasta de altG renrlü•ento é ayontarla como altErnativa para substituir a celulr.se quislica íJC<dendo su 
utiliwia para a f~bricação O~: pap2l ti!' imprensa, higHnicol funGo De cartão rluplex e papéis UIC (baõ.e para 
Couc.r,~:), G CENTRO Teud.co d!:' Ct>lulose e Pa!J~l~iPT. Revista Celulose e PapeL Sã"r; Paulo; Ano 11 fio 11 abr,/maio 
1985. 

00" 1 Srupo de Plane}«rnento Estratégico (Gl.lf'E) organizado pela M</FPG 1 no qual tev2 uma rartinpaç~o 

destacada Leopoia Radés, diretor nessa época do CTCP E hoje co11sultor dE pesquisa industrial do grupo Klahin. 
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nos períodos de investimentos_ w;,j Por esse motivo, as 
empresas fornecedoras de bens de capital (Voith, Kamyr, Beloit, 

etc) estão associadas ã ANFPC e participam ativamente de todos os 

foros onde se debatem as perspetivas do Complexo. 

o Estado toma a iniciativa: medidas de pol.itica 

aparen temem te desarticuladas obedecem uma lógica 

comum. 

Desde ln ÍC lOS dos 70 os incenL i vos fiscais ao 

reflorestamento foram complementados por medidas de política 

industrial e de financiamento. Num primeiro momento essas 

políticas não foram nem intencional e nem formalmente articuladas 

por parte do Estado. Mas tiveram dois elementos fundamentais em 

comum gue ajudaram a imprimir-lhes uma lógica única. Por um lado, 

uma iniciativa tomada pelo Estado que expressa uma clara 

intencionalidade de apoiar essa indústria com medidas gue fossem 

complementares. De outro, a influência significativa da ANFPC no 

desenho e execuçao dessas medidas J3.parentemente desvinculadas, 

Esses dois fatores atuando simultaneamente costuram num segundo 

momento, uma articulação formal das políticas através do I 

Programa Nacional de Papel e Celulose CI PNPC) em 1974. 

Os incentivos fiscais, o financiamento póblico e a fixação 

de escalas minimas de produção foram as principais medidas de 

politica que antecederam e possibilitaram o I PNPC, 

Numa evidência da iniciativa tomada pelo Estado, o BNDES 

desde 1967 concedeu prioridade a projetos que visassem a 

implantação ou à expansão da capacidade de produção de celulose e 

papel. Os papéis de jornal, de imprensa e para embalagens passam 

(~o;,J Entn~vista dada por Gtton J. Bertolini. Diretor fndustnal da emÇiresa Beloit Industrial ltda. 
E!>presa subsidiária da Bel!lit Internacior,a! (EUA). Uma das principais empresas no munde< fabricantes de máquinas 
de papel. Campinas~ S,P, 11!07/199! 1 riatilograta!la, 
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a ser ''produtos prioritários'' para a ação de fomento do 

BancoYº., 1 Coincidência ou não, o tipo de papel priorizado era 

fabricado com celulose de fibra longa, em segmentos de mercado 

amplamente dominados pelo grupo Klabin. Contudo, essa resolução 

apenas sinalizava uma intenção uma vez que não era acompanhada de 

medidas para sua operacionalização. 

A APFPC (então exercia a representação dos interesses no 

âmbito nacional) promoveu em 1966 um estudo-diagnô!'>tico da 

indóstria de papel e celulose no pais. Para isso contou com um 

financiamento especial do BNDES para contratar a consultoria de 

José Carlos Leone, ex-funcionário do BNDES e do grupo Klabin. O 

estudo tinha entre seus objetivos fundamentais: diagnosticar a 

situação dessa indústria no pais e fazer recomendações às 

autoridades governamentais para a adoção de medidas específicas 

em seu apoio. 

A motivação e os resultados desse estudo são uma boa 

ilustração de um primeiro sinal da convergência de interesses, 

privados e públicos, que começava a tomar f0rma. Suas 

recomendações foram de influência decisiva nas medidas de 

política que diversas agências governamentais adotaram a seguir. 

Horácio Cherkassky, que nesse momento era presidente da APFPC, 

confirma como o estudo serviu para identificar as reivindicações 

dessa organização: " ... Em 1967, o BNDES sentiu a precariedade da 

informação, para poder dentro do setor, estabelecer uma política, 

uma definição da sua viabilidade .. , e a APFPC, da qual eu era 

presidente, realizou um contrato com uma firma especializada 

(Leone e Associados) para fazer um levantamento do setor ... Com 

seus resultados o BNDES adquiriu a arma, o meio de poder sentir 

as viabilidades do setor, tendo dado origem posteriormente ao I 

~toM Eí\NCD NI!CWNAL DE DESEN\'OL'.'1MENTO EC!mÔMJCO E SOCIAL - BNOES. Jepartamento de Relaçtles 
lnstitucionais. A partitigaçil:o do SisteNa ~NDfS na eYolu~~o do setor de paoel e celulos~ no BrasiL p. !O, Rio 
de Jane1ro~ abril llm, 
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PNPC ... Foi graças a esses resultados que o BNDES abriu as 

possibilidades para que pudéssemos alcançar nosso ideal, dando os 

meios necessários para nós partirmos à realização de grandes 

investimentos.,. "non 

José Carlos Leone, o consultor que coordenou o estudo 

explica como foi escolhida sua empresa consultora: " ... Eu já 

vinhR elaborando relatórios de projetos na área de papel e para 

mün era fundamental esse estudo ... Eu tinha uma maior aproximação 

ao BNDES pols era seu ex-funcionário, e fazia relatórios para o 
próprio Banco. Além de que os funcionários que tomavam decisOes 

nessa área eram meus ex-eolegas, pessoas com quem eu tinha um 

trato fácil". Em relação à influência das suas recomendações para 

a definição da politica operacional do BNDES, ele declara: ··.,.O 

estudo serviu para formar a politica do Banco, para definir seus 

critérios de aprovação de financiamentos ... Eu, como tinha sido 

sempre estive muito preocupado com a educado na Suécia, 

disponibilidade da matéria-prima da indústria. Desde gue 

trabalhei no BNDES exigia gue o empresário quando apresentasse o 

projeto tivesse a garantia dela (a árvore); eu insistia no 

reflorestamento .. Sobre a intencionalidade original do estudo 

enfatiza: " ... Havia em mente dos funcionários do BNDES fazer uma 

política, porque sempre o Banco foi a grande teta para as 

fábricas de celulose e papel. Então eles queriam ter uma 

orientação, principalmente no que se referia a tamanho, escalas 

de produção; e aí foi determinado pelo meu relatório aquele 

minimo que era de 100 t/dia de celulose e de até 50 t/dia 

pape 1, .. "uosJ 

O BNDES enfatíza em documento oficial gue: " ... foi a 

decisão dos empresários de solicitar financiamento para promover 

non B!lJiCD NACIONAL DE OESENVDLI/IMENEl ECONÔMICO E SGCfAL. Centro ae Memória do BNDES. Projeto Hist0ria 
do SNDES. Entrevista a Hor:ício Cf1erkassKy e Einar KoL p. 2. Rio de Janeiro! 9 dez. 17132. 

Entrevista dada por José Carlos Le1me! t991 1 datilografada. 
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um diagnóstico da indústria um dos aspectos fundamentais que 

contribuíram a uma mudança de atitude do Banco em relação ao 

setor" (BNDES, 1991:8). OQ"l Nesse mesmo documento o Banco 

reconhece: "Na realidade} o estudo serviu para alertar o BNDES da 

necessidade de estabelecer critérios operacionais que orientassem 

sua atuação de fomento, para um setor que crescia rapidamente e 

de forma desordenada. Esses critérios estavam relacionados com o 

dimensionamento das novas fábricas a serem apoiadas pelo Banco, 

bem como a expansão das existentes" (BNDES, 1881:8), 

O Conselho Administrativo do BNDES tomou a decisão No 196-

1968, segundo a qual o Banco só deveria contemplar, para fins de 
apoio financeiro, projetos que respeitassem as escalas mínimas de 

capacidade produtiva recomendadas por Leone. Isto é, 100 t/dia de 

celulose 1 u 01 e 50 t/dia de papel. Também a partir desse momento 

o Banco condicionou sua colaboração financeira nos projetos de 

produção de celulose. ã demonstração de que a empresa disporia de 

suprimento próprio de fibras. Fixando como minimo que as empresas 

tivessem controle direto sobre 50% das necessidades calculadas de 

madeira (BNDES, 1991ol0). Observe-se como todas essas medidas 

foram essenciais para facilitar o processo de constituição da 

base florestal da indústria de papel e celulose. 

no"'1 Gs outros do1s fator~s qu~ segLmdD D BNDES ~rtnotara!l sua 'mulança de ;titur.ie" foril!!i: (a) de;:<oü de 
ter ajudado a reorganizar e aparelhar a infra-estrutura! passa·J~ a uma i'ElVa etapa rle fo:t~entar as indtlstrias; e 
ih) a i;,ter-sificaçào da utilização dii celulose de fibra curta de l:Ucalipto nG pais. B./\DES! 1991:7 

~uol ~\as~a at-finiç~o de escala @iníma para a protiuç1m de r~lulose o Banco adotou o crité-rio btnico 
aduzido p~io consultcr~ segundo o qual ",..a caldeira de recup.eração de li~íd~ (licor negro-subproduto da 
fabritaçào Gr t\'lulose) eügh que a capacidade mini/ia instalada da planta 1osse de 100 t/d1a, Na n.:aliGade, 
seu ~arte era iJ fator predominante para tli111ensionar a indilstria i!l~is efitiente.(BIWES 1 19'11:111 
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O Estado cria barreiras à entrada na indústria: um 

caso de exercício da sua autonomia relativa~ 

No inicio dos anos 70 existia uma grande preocupação pelo 

setor externo jâ que desde a segunda metade da década anterior 

crescia o déficit no balanço comercial do pais. Nesse contexto, o 

BNDES influiu para que o CDI-HIC decidisse (Resolução 11-1972) 

elevar as escalas minimas de produção a serem exigidas aos 

projetos de produção de celulose e papel. A esca~a mínima para a 

produção de celulose foi para 1.000 t/dia; e de 300 e 200 t/dia 

po.ra a produção de po.péis de imprensa e de embalagens. No caso da 

celulose essa escala era 10 vezes maior que a norma estabelecida 

em 1968 pelo BNDES. Na versão do BNDES . , . o seu representante 

no CDI foi instruido para informar que o Banco estava pensando em 

conceder financiamento somente a projetos que atingissem essas 

capacidades mini mas ... a resolução do CDI surgiu de negociações 

entre o MIC e o Banco'' (BNDES. 1991:18). 

José Carlos Leone, confirma que foi o BNDES que influiu na 

introdução da escala mínima de 1.000 t/dia na produção de 

celulose, ·· ... Isso foi uma loucura. O então 

presidente do Baneo viajou ao Japão e viu fábricas imensas (de 

empresas hoje só c ias da Cen ibra) e f i c ou encantado ... nu! Ai eu 

r e lu te i também junto aos empresár-ios do setor, porque, o que é 

importante numa fábrica de celulose é a sua capacidade de fazer a 

recuperação dos produtos químicos. Se existe uma caldeira de 

recuperação de 100 t/dia, o mínimo é esse, .. "0121 

(Hl) frE<derico fautz! asse~·SGr da Pn:sidfncia do BNDES atribui essa resoluç~o do CDl ao que para ele é: 
'',"a vis~o futunsta Ge Marcos Viann<:. -ent~o presidentE éo BNDES- Hispiracia e,~ visitas que fEl ao exterior) 
oarticularrnente Ja~âo, Suécia e EUA. Nelas ele comprovou a nPCessi:iade de aumentar a es:ala das unidade:. de 
Produçll:G de relul~se- e papfd para cDcseguir competir intnnacionalmentJ?",Entnvista dada p-or Frederico KaLtiz 1 
1991 1 datilografada, 

ou! Ele agrega que essa medida 'foi talvez "' sorte do pais 1 porque por causa dess-;; ohrigatoriedad€ é que 
0 Brasil cteu u:m )h.ilü ,,& (apacidarle de produçlw de celulose na década de setenta, Entrevista dada por José 
Carlos LeonJ? 1 1991~ datilografada. 
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Hã indicações suficientes para concluir que a motivação 

fundamental dessa política foi a de gerar as condições propícias 

à criação de um segmento exportador de celulose de fibra curta. E 

para lográ-lo inclusive previa-se uma importante participação de 

capital externo ,un 1 Um 8.ntecedente importante era que o BNDES 
desde 1968 financiava a empresa Borregard (subsidiária de uma 

empresa Norueguesa/H") que produzia celulose de fibra curta 

corn uma capacidade instalada de 500 t/dia. Esta empresa após sua 

entrada em operação em 1967, contribuiu com oerca de 10% do valor 

total das exportações de produtos manufaturados do país (BNDES, 

1991:16). 

O estabelecimento de escalas mínimas de produção é um caso, 

entre outros, que ilustra bem a existência da autonomia relativa 

do Estado. O fato gue este também possui interesses próprios, gue 

se manifestam na sua capacidade de impor determinadas medidas de 

política por cima dos interesses privados organizados. Na 
elaboração dessa medida de política não somente não houve nenhum 

tipo de participação da representação dos interesses privados 

( ANFPC), como foi decidida e mantida à sua reve 1 ia. E e la é uma 

política que pode ser considerada crucial por suas repercussões 

na estruturação e dinâmica econômica do Complexo Florestal. 

Ao criar enormes barreiras à entrada na indústria, à margem 

dos mecanismos clássicos de mercado, pareceria evidente gue essa 

política beneficiaria as maiores empresas então existentes, 

(lU) O segmento da intú:tna proéutor e e~rmrtaiiur óe celulose de fibra CIJrta foi criado na década t!e 
setenü com €~pró'ssiva participação de capital e~ terno, Este começou a tE-r u~;a participação importante na; 
exportações do pais em iinais dos anos setenta, t importante observar que Marcos Vianna, presidente do B~DES d2 
1970 ~ 1979~ foi nas anos oitenta diretor da Carteira de Comércio Et.terior (CACEX; do Banco do Brasil. 

HHl Nilo foreis Uotingues! foi na época o funcionário do BNDES que preparou a exposição de motivos r,as 
quais basl!ou-se a Presidé:ncia da F:epUOiüa para classifü:ar esse projeto como de importância nacional e 
autori2ar o finanoaroento do BJWES {o qufi era necessário por ser o projeto de La-pita! eü!!rno); na sua 
~ntrensta ele afirl!la QUI! foram dais os argumentos principais que pesaram na dedsi!o: \a) o volume de 
exportações que o pn:uE'to pr!'via gerar; e (b) o St>i.l i&pacto no desenvohiller.to reg1on.al, Entre-vista dada por 
lülo Fnre1s l'lmungues! 1'111, datilografada. 



181 

aquelas cujos interesses controlavam a ANFPC. Porém, também 
provocava nelas o temor de não ter as possibilidades de alcançar 

essas escalas, Permanecia a certeza de que essas barreiras não 

impediam a entrada de grandes empresas internacionais do ramo, 

desde que contassem com apoio oficial. E pior ainda, aliadas a 

empresários nacionais de outros setores de atividade, disputando 

seus espaços de mercado. 

Após muito relutar, o máximo que os empresários conseguiram 

foi que através de uma portaria (No 178 de 24/10/72), o CDI 
resolvesse permitir que as empresas alcançassem a escala exigida 

em duas etapas. Assim, deviam alcançar numa primeira etapa de 

operação, uma capacidade de no minimo 500 t/dia (BNDES, 

1.891:20),ru!ll 

Foi somente num segundo momento que a representação dos 

interesses dos empresários passou à defesa incondicional dessa 

política. Para essa mudança radical de atitude contribuíram três 

fatores: 

(a) o Estado garantiu aos grandes grupos empresariais que eles 

eram também sujeitos prioritários dessa política e 

importantes benefícios dela; 

iriam obter 

(b) esses grupos perceberam que através do controle que exerciam 

sobre a ANFPC podiam influir decisivamente na distribuição de boa 

parte dos benefícios que se derivariam da política; 

(c) e finalmente, mas o mais importante, asseguraram-se que as 

novas empresas entrantes na produção de celulose não o fariam na 

produção de papel. 

Essa medida de política comentada pelo então presidente da 

ANFPC, Horácio Cherkassky, confirma a forte oposição que ela teve 

11 H 11 Segundo o BNDES (1991:19) "O salto era Uo elevado 1 com cons!.qííê-ntias t~o devastadoras sobre os 
pequenO$ e médios produtnres~ que as reaçfles logo surgira1. Senstvel ao apelo dn patronato! o CD! to-Jil'BJ 1 ainda 
r;o 12esmo i!M! uma decisâ'n suplelltmtar que atendia u parte às recla11açôes! se111 no enta11to llOóificar D ;:.splrito 
da legislaç~o adotada anterior~ente", 
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inicialmente por parte do empresariado: .. Esse nível de 1.000 

t/dia (exigido pelo BNDES) nos assustava tremendamente. Era um 

investimento de alto custo e numa perspectiva muito voltada para 

a dependência da exportação ... Nós discutíamos muito os problemas 

das 1.000 T/dia determinado pelo BNDES, que queria que nós 

tivéssemos um nível internacional, por um problema de custos. Era 

uma questão de eapacidade exportadora ... Mas graças à colocaç-ão 

firme do BNDES, grandes investimentos se realizaram na época. E 

realmente nós adquirimos esse nível internacional ... O fato de 

ter sido possivel o financiamento, ao nível de poder fazer um 

investimento em firmas de grande porte, criou a viabilidade da 

indústria nacional de celulose e papel. Na posição atual do 

setor, há uma participação muito pequena de empresas 

estrangeiras ... ·· Ele qualifica posteriormente as disputas que 

aconteceram como "problemas de interpretação" e agrega: " ... Nós 

conseguimos dividir a norma em etapas de 500 e 500 T/dia, com o 

que ficamos sossegados, porque as empresas 

investimento (as existentes) teriam uma opção. 

que iriam 
.. { ll<'>) 

fazer o 

Josê Carlos Leone, que acompanhou de perto todo esse 

processo assessorando as empresas existentes, confirma: '', .. Essa 

política das escalas mínimas nao despertou inicialmente o 

interesse das grandes empresas ... Mas quando começaram a apoiá-la, 

tanto Klabin, como Suzana, entraram com grandes máquinas de 

papel ... "(U71 

<1Hd BANCO NACHiNAL OE !.lESENV[!L'IIMENTG ECÔNflMIC(J E SflCU\L C~ntm de flemória tio BNI.iES. op. cíL 

O.t:/'1 Entrevista du!a pnr José Carlos Leone, 1991, datilografia. 
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de Papel e Celulose 

institucional de um 

O II l?lo.no Nacional de Desenvolvimento Econômico (II PND) 

de 1974 é um típico exemplo da intervenção do Estado no processo 

de desenvolvimento em países de industrialização tardia. Assim 

r.;omo o Estado com o Plano de Metas (1957/61) pretendeu completar 

a indrlstria pesada, o II PND visava reforçar o segmento de 

insumos básicos, entre os quais a celulose e ~~ papel. Pretendia­

se coro ele resolver os gargalos que dificultavam completar a 

trama industrial do pais, reconhecendo que o empresariado 

revelava-se incapaz de fazê-lo com a competência e rapidez que a 

tecnocracia achava necessário. 

~ nesse contexto que foi elaborado o I Programa Nacional de 

Papel e Celulose (I PNPC). O plano não somente agrupou as medidas 

de politicas vigentes desde finais dos 60, como também as 

complementou e articulou formalmente. Precisou objetivos 1 definiu 

metas de produção e exportação, e aperfeiçoou seus mecanismos 

operacionais. O ,.pacote·· de políticas 

articulou medidas de polftica agrícola 

contidas no I PNPC, 

com industriais; a 

política de financiamento com medidas de fomento às exportações; 

medidas para o fortalecimento de grandes grupos empresariais 

nacionais com uma política de atração do capital externo de 

risco. 

As políticas abrangem os segmentos de reflorestamento~ 

produção de celulose e papel, de celulose de mercado e de 

máquinas e equipamentos. Fica transparente t:::omo são processos que 

se dão no âmbito de um Complexo Florestal: a elaboração combinada 

de políticas de diversos tipos; a coordenação institucional de 

diversas agências públicas na sua execução; a articulação e 

representação dos interesses dos empresários; a participação 

desses interesses na elaboração e execução das políticas; e o 
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referencial da tomada das decisões privadas. 

Ilustrar a elaboração do I PNPC e a c-oordenação entre 

diversos orgãos do governo na execução do "pa.cote" a.rticulado de 

políticas, é essencial para confirmar essa interpretação. Horácio 

Cherkassky então presidente da ANFPC diz errr relaçã_o à idéia de 

explorar todas as possibilidades de aumentar a produç&o de 

celulose e papel no pais·· ... eu e outras pessoas participamos nos 

trabalhos para concretizar essa idéia. A partir daí o processo 

consistiu em quo se mantinham reuniCes com o BNDES ... começou o 

trabalho e saiu o Programa, saiu a cooperação do governo. Nós 

estávamos sempre em cima, tínhamos muito contato, vivíamos 

pendurados no BNDES junto com os presidentes e todos os elementos 

representativos do Banco. E até hoje existe uma mentalidade de 

papel e celulose no BNDES ..... <wn Em forma menos direta, 

Harcello Pilar então primeiro Secretário da APFPC, confirma que o 

Programa foi praticamente elaborado no BNDES. E sua ênfase está 

no que ele define como ''diálogo informal'', que se estabeleceu com 

o empresariado, concluindo que ele foi tao efetivo que: 

" ... quando eles (a área de papel e celulose do BNDES) 

apresentaram o Programa, coincidiu em mais de 80% com os pontos 

de vista do empresariado.,, "' 11 "'1 

A intenção da articulação institucional entre as politicas 

orientadas ao Complexo Florestal está expressa no mesmo Programa. 

Este no seu item ··v·· responsabiliza o MIC para estabelecer um 

esquema de cooperação com os Ministérios da Agricultura, Minas e 

Energia e o BNDES, para a aplicaç:ão coordenada das medidas, Assim 

constitui-se no MIC uma Comissão Executiva para Papel e Celulose 

(Portaria No 41 de 20/02/1875), Ela era presidida pelo 

Secretário-Geral do CDI e integrada por representantes dos 

(118) 

iU'l'! Entrevista dada por i'!arcEI!i'l ?llar, primeiro setretârio da ANH'C (!988-1992) e As~essor da diretod~ 
de grupn Klabin, São Paulo 14/(1611991 1 ::iatilografada, 
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Ministérios da Fazenda, Interior, Minas e Energia .. Agricultura e 

a Secretária de Planejamento da Presidência da República. (120 1 

São três os aspeetos do I PNPC que merecem maior destaque 

pela sua influência na configuração do padrão l!lesooorporatista e 

simultaneamente na constituição do Complexo Florestal: 

(a) a legitimação e apoio à modalidade de articulaçã.o floresta­

indóstria. iniciativa que estava sendo conduzida pela organização 

da representação dos interesses industriais (ANFPC); 
(b) a continuidade da política que estabelecia escalas mínimas de 

produção para novos empreendimentos na inddstria e que sujeitava 

à seu cumprimento a concessão de todo tipo de beneficios às 

empresas. Com a mal o r ênfase na promoção das exportações, o 

Estado confirmou ainda mais sua iniciativa nesta ãrea; 
(c) o papel essencial cumprido pelo sistema BNDES, através das 

políticas de financiamento subsidiado ao investimento privado e 

de participação acionária direta em projetos. 

Nos aspectos de política florestal, o I PNPC incluiu um 

conjunto de medidas claramente orientadas a facilitar o processo 

de ampliação da base florestal da indóstria. Inclusive o Programa 

propunha metas anuais de plantio florestal. Estas calculadas com 

base nas necessidades de madeira para o logro das metas de 

produção de celulose e papel. Basta citar gue entre suas linhas 

de ação estavam: n2.~) 

(a) O apoio ao mecanismo 

reflorestamento "ajustado" ao 

industrial; 

dos incentivos 

atendimento das metas 

(b) Estimular a integração floresta-indústria, 

espaciais e empresariais; 

ficais para 

de produção 

em termos 

(c) A criação de mecanismos de financiamento para investimento 

o:w' MlNISW<:!G DE INlltÍSTRlA E COJ'!tRWL Rela.tórw da Comiss~o E~ecutiva para Pagei e Celulo~e, Brasilia 1 

Janeiro 1977, 

ou' CGNSEUI(l DE Df5Er!VDLVHIENTD HWUSTRlAL. I PNPC i19Hl. on. tit. 
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em reflorestamento, mediante créditos com longos prazos de 

carência e amortização. 

O Programa encarregava o Ministério da Agricultura de 

promover ações destinadas a garantir matéria~prima para a 

auto-suficiência em celulose e papel; e a geração de excedentes 

exportáveis. 1zn) Note-se que se reformulou toda a sistemática 

dos incentivos fiscais ao reflorestamento através da criação do 

FISET. Isto foi feito em forma simultânea e sem uma aparente 

ligação formal com o Programa. 

No período de elaboração do I PNPC, debelada a primeira 

crise do petróleo, a prioridade sobre o fomento às exportaç~es 

foi maior. Reforçavam-se as iniciativas gue nesse sentido vinha 

tomando o BNDES desde alguns anos atrás. Isso conduziu a 

ratificar com maior ênfase a medida da exigência do 

estabelecimento de escalas mínimas de capacidades de produção 

industrial. Foi no cumprimento dessa exigência que ficaram 

condicionados os incentivos do Programa, com o objetivo cada vez 

mais claro de promover a criação de um segmento exportador de 

celulose. Abria-se assim a possibilidade de apoiar a entrada na 

indústria de novos grupos empresariais que conseguissem a 

parti c ipaça:o do capital externo de risco nos seus 

empreendimentos, Às "vantagens compar8.tivas" naturais do pais, a 

tecnocracia achava indispensável agregar elevadas escalas de 

produção como meio para alcançar competitividade internacional. 

Também foi reavivada a polêmica com a ANFPC, sobre a escala 

minima de 1.000 t/dia exigida para a produção de celulose. apesar 

da permissão de que ela fosse alcançada em etapas. Isto mostra 

que o problema de fundo era que os interesses empresariais 

existentes consideravam-se ameaçados. Ainda nao tinha sido 

resolvida a questão de como eles iam participar e se beneficictr 

n 221 MHHSTtRlC DE HlDÚSiRIA E COI'!ERC!O. 1977. op. tiL 
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do Programa no seu conjunto. Em relação a essa reedição da 

polêmica, Horácio Cherkassky lembra: ·· ... A briga foi muito 
grande, porque essa unidade básica mínima obedecia unicamente por 

se tratar de uma atividade de exportação ... Eu urrava porque 
achava que nós íamos fazer no máximo 250 ou 500 t/dia, porque não 

sentia capacidade brasileira.,. Mas eles foram firmes, mantiveram 

isso rigidamente e eu acho que eles estavam certos ... Mais tarde 

houve algumas concessões. mas inicialmente houve luta. '' 1 '" 1 

Um dos elementos que cumpriu um papel esse~cial numa rápida 

resolução desse conflito, foi a criação pelo BNDES de sua 

subsidiária FIBASE (posteriormente BNDESpar). Esta contemplava 

uma expressiva participação acionária do Banco no capital das 

empresas e no financiamento a seus acionistas controladores. Isso 

permitia a campos ição de um "mix" adequado de fundos, seja para a 

imp lan taç à o de novos projetos, seja para a expansão e a 

modernização de já existentes. Foi assim como: " . , . todos os 

grandes grupos empresariais e/ou grandes projetos de empresas 

privadas individuais na área de papel e ceJ.ulose foram 

contemplados com apoio da FIBASE desde 1875 ... ""(BNDES, 1991o46). 

A participação acionária do BNDES nos projetos foi pensada 

com a dupla previsão: (a) uma "filosofia, digna de realce'' 

segundo a qual a FIBASE só adquiriria ações preferenciais, sem 

direito a voto, com o objetivo de não imiscuir-se na 

administração dos negócios privados; e (b) assim que o projeto 

amadurecesse o Banco venderia sua participação dando preferência 

aos acionistas controladores do empreendimento. 11 ~ 41 

Horácio Cherkassky reconhece que: .. se não houvesse a 

1:12:'1) 

(H~"l tl BNDES: l~l!ent~ que Hi alguns casos não fci Dberle~irla ::ua 'filosofia" ou pnr insm:esM ettpres~rial, 
cJ por dificuldades técnicas na irn~lementi!ç~o dos projetos, çelo que "o Sistema ENDES se vil.: na circunstância 
lie tamar-se controlado; e administrador de certas eiDf."ESas·' \8NílES, ~991;4ó), 
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possibilidade da participação acionária da FIBASE, dificilmente 

se poderia ter dado o crescimento que ocorreu no setor de 

celulose ... principalmente quando ela participou com capital de 

risco. Eu acho uma condiçilo básica e fundamental para o 

crescimento do setor. E justifica: "porque o empresário 

brasileiro, via de regra, é um empresário capitalista 
descapitalizado" . 1 l~~) 

Ê necessário frisar que na ''recontagem dos mortos e 

feridos·· dessas disputas, com exceção das novas empresas 

produtoras de celulose de mercado, nenhuma outra cumpriu com as 

exigências de escala. Foi o caso das grandes empresas integradas, 

que apesar de nao atenderem às exigênciaa de escalas minimas nos 

seus projetos, concentraram boa parte dos benefícios derivados do 

Programa. 

O BNDES completou seu papel central no Programa com sua 

política de financiamento subsidiado (correção monetária parcial) 

que beneficiou os principais grupos empresariais do Complexo. O 

plano de ação do BNDES nos 70, e conseqüentemente sua estratégia 

de financiamento baseou-se em 

expansão e a diversificação 

dois pilares fundamentais: 

das exportações; e 

(a) a 

(b) a 

''consolidação dos grandes grupos empresariais no setor de papel e 

celulose'' (BNDES, 1991:27). 

Num sinal evidente que por trás da polêmica sobre as 1.000 

t/dia existia um processo de barganha política entre a ANFPC e o 

BNDES, 

frisar~ 

este último no seu plano de operações fazia questão de 

"Sem abrir mão de apoiar projetos novos de empresas 

individuais ,n""') o Banco procura direcionar seus recursos para 

a modernizaça:o e a ampliação das mais tradicionais~ enfocando os 

11 ""') Eli-sa é u~a refer~ntia <:~pl.itita do que o Estado n~o i;, abrir :r.i!o 1 o apoio a rrovvs grupos empresanilis 
entr~ntes na praa\!çi:l:o de celdose de mercado origir~anrlo proJetos corno: ikacruz 1 Cenibra E Mente Dourado. 



198 

pleitos a ele submetidos sob o ângulo do grupo empresarial e não 

do projeto especifico'' (BNDES, 1991:27). Essa citação oferece 

boas pistas para explicar a "virada" na atitude da ANFPC em 

relação ao Programa e sua politica de exigência de escalas 

mínimas. 

S curioso observar como a argumentação técnica, tão cara ã 

tecnocracia para justificar as escalas minimas~nnl é muito 

menos o.curada ao propor a consolidação dos grandes grupos 

empresariais. O Banco argumenta: ", .. vale recalcar, que tal 

estratégia (o apolo às maiores empresas) não induziu à 

oligopolização do mercado, dado o número razoável de oferentes em 

cada segmento". Essa afirmação é acompanhada por uma referência 

aos chamados exemplares'' do ponto de vista de 

concentração do apoio do Banco: ,os grupos empresariais 

Klabin, Suzana, Ripasa e Simão, i1
281 além de empresas como 

Aracruz e Monte Dourado''. (BNDES, 1991:27-60). 

Das liberações totais de crédito realizadas pelo BNDES para 

o setor de celulose e papel entre 1974 e 1979, 72% transformaram-

58 em doações patrimoniais sobre o principal para os mutuários. 

Resultado da somatória dos beneficios recebidos até 1987 através 

de múltiplos mecanismos (correção monetária 

refinanciamentos, etc), Dos projetos mais beneficiados, 

parcial, 

isto é, 

com a maior concentração de subsidias outorgados pelo BNDES, os 

de celulose e papel ocupam o segundo lugar, imediatamente depois 

da petroquimica que ocupa o primeiro lugar; distanciada está a 

P-'<71 Gs argu~J?rtns l'tili<ade<s pelo BNDES e o CDl p«ra o t:-sta~eleci:ne:Jto da esca.la illlnilllil de Lúú0 tidia 
~ara a )lfoduçil:o de celulose ioram os mesmos utilizados por Leone alguns <~nos antes 'lii sua recomendaç~o de 
estabelixer essa escala minima em lD(l t/dia, Ao JUStificar depois essa política, Hnrácio Cherkassky adlliite: 
', "G liNDES tinha um fundamento, Ulia das partes lliilis raras da celulose é fazer ,;. recuperaç;k (::lE' licor negro). 

!Jm:a caldeira de recupt>raç:ào de 200, 250 t!dia 1 ela pratiuHA!!nÜ! corrE>sponderia ao custo ó2 uma ó? Súú t!dia. E 
"-de L-00(1 tidia ficaria a um custo :nenor', BNDES. GentrG dE !'!emória do BNDES. og, tiL 

ozal NHsa r;d~çi!.o n11o falta nenhum dos grupos r1mpr!?safiais lideres da indústria integrada de papel e 
c2lulcs!L Sâo sPtts ir;trm:sses os qtJP controlam a ANFPC e por seu meio detem o monopólio da representaç11o dos 
:.rteresses do Compll?xo FlorestaL 
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siderurgia em terceiro lugar (Najberg. 1989). 

g fazendo jus a esses fatos que Horácio Cherkassky 

reconhece em forma contundente que: " ... se não houvesse BNDES não 

haveria indústria de celulose no Brasil, porque não havia capital 

naquela época ... O desenvolvimento do setor foi sempre baseado no 

BNDES ... '' E agrega: "Eu considero que o grande fator de 

desenvolvimento do setor se deve ao BNDES, foi ele que fez o I 

PNPC ... O BNDES começou a dar o financiamento e além disso, num 

dado momento, com correção monetária parcial. 

favorecimento extraordinário. "oz,- 1 

Isso foi um 

Roberto Nicolau Jeha frisa também o papel desempenhado pelo 

BNDES, além de confirmar que a ANFPC era o interlocutor 

privilegiado do Estado em questões de política pública: ·· ... Sem o 

BNDES, só teríamos multinacionais no setor ... àqueles empresários 

nacionais que conseguiram se articular com o grupo dominante 

(ANFPC) pegaram os empréstimos... O BNDES foi o grande 

articulador; e os principais contatos sempre foram feitos através 

da ANFPC ... "t no 1 

Na década de 80 o país atravessou uma enorme crise após o 

rompimento do padrão de financiamento da economia que levou à 

falência as finanças públicas. Ainda assim, o sistema BNDES 

continuou financiando consistentemente todos os empreendimentos 

de expansão e modernização do Complexo Florestal, 

base florestal. como industrial. De fato, dos cerca 

tanto de sua 

de 5 bilhões 

de dólares investidos no setor a partir de 1989, mais de 60% dos 
recursos originam-se no Sistema BNDES. Em 1990, o BNDES destinou 

30% do seu orçamento total ao setor e para 1991 as previsoes eram 

Entrevista dada ror Horácio Chertas:sky 1 19'11., datilografada. 

ERtrevist~ dada por Roherto Nicalau Jeha~ 1'1'11 1 datilografada. 
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de alcançar uma proporção sim i lar .0311 

O 1 obby do Ca'mplexo Florestal: uma das caras do 

processo de intercâmbio pol.itico. 0 32 J 

Um dos elementos constitutivos do padrão neocorporatista é 

o processo de intercâmbio político que se efetua entre o sistema 

de representação de interesses privados e as agências 

governamentais. Intercâmbio que se caracteriza por estabelecer 

uma articulação direta entre os grupos de interesses e o 

Executivo (burocracia). Esta articulução provoca uma ímbricação 

dos processos de decisão e elaboração de políticas com os de 

intervenção do Estado e execução das mesmas. <1331 

No caso do Complexo Florestal é fácil constatar como seu 

lobby P. conduzido pela ANFPC. g esta a representante dos 
interesses privados oficialmente reconhecida pelas agências 

governamentais. (l:!~J 

Essa forma geral de praticar o lobby, não desconhece e nem 

0 ~ 21 Conforme fGi tratada r<o capitulo 11 cabe lembr~r que a noçJo de lohby desconhE'CE: a exisUncia !.le um 
Drocesso de interci!mbio poli tiro entre interesses privados e a burocracia governamental, Ela restringe-se 
unica!H'P.tE> a tratar das a!)les qm: realizam "grupos de pressão" para íntluendar autoridades públicas e11 favor 
dos ir,teresses éos seus afiliados, 

(ts~~ E.1! soried;;.des de de11:ocracía representatival tradicionalmentl:: os processos de decisl!.o sobre as 
poli tiras ptHdicas por um lado e da ;ua encuçâo por tmtro 1 eram S!tparados: o primeiro relacionado coJt o Pod!.'f 
Legislatno e c segundo CG!'i o Ex!!cUtlVo; rl!!rhado Qi;so os processos de r~pn•srmtaçào de interesses e de 
lrtr:rvenç~o do Est~do tambéil! Et:raw processos separados. üa;-a das principais c~nse-qlifm:ias do padr~o 

Bfrotnrporatista é que ambos processos -a representaç~o de interesses e a intervençào pública- se fumlel!l no 
Poder Executivo. DR!BE! SsnliL i\nohçties de aula, Unicamp 1 1990, datdografada. 

Para tanto, a HNFPC possui Ul!i grupo de trabalho (6!-3) especializado f!lfl relaçtles com o governo. Este 
l?>:<!cuta urna çarh: Das açt~:s siste~áti:as de- l!.lbby ~raticadas peia ANFPC; fi seus ~rql.livos, seguindo a tradiç~ol 

s~o tonsid~:rados sigilosos subtraindo assim toda e qualque-r possitiiitlalfl!" de det~lhar a sua atuaç~o. Esse grupo 
te-* Dficialillenb? como missâo: "organiN.r programas especifito-s para atender assuntos de interesse do setor 
junto ao CIP 1 SEASP, CPA, CACEX 8 outros organismos governamentais', REVISTA CELULOSE E PAPEL. S~o Pauio, Ano 
Il 1 No 5! p. 32-33! juL/ago, 1986. 
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descarta, que ações simultâneas ou até conflitantes de lobby 

também sejam praticadas por grandes empresas privadas 

isoladamente. Particularmente em segmentos de mercado 

oligopólicos com empresas que possuem um poder econômico e 

político de âmbito nacional. Isso é possível de suceder dentro de 

um único sistema de representação de interesses neocorporatista, 

r;omo será analisado ao mostrar-se a existência de práticas 

microcorporatistas, 

IJma das principais caracteristicas do lobby praticado pela 

ANFPC foi dedicar uma atuação m<:tis planejada e de longo prazo a 

influenciar às autoridades situadas nos segundos e terceiros 

escalões do governo. Sua tática -no curto prazo- sempre foi 

reservada ao primeiro escalão; riu entanto, sua estratégia -no 

longo prazo- concentrou-se em escalões inferiores. Afinal, o 

primeiro escalão, embora fundamental, é o que dura menos tempo na 

administração pública. 

O lobby praticado pela ANFPC no BNDES, é muito ilustrativo 

nesse sentido, A ANFPC concentrou suRS ações mals sistemáticas 

procurando influenciar a area operacional do Banco. Esta sempre 

ocupou um lugar estratégico no processo de tomada de decisties 

sobre os beneficios outorgados aos projetos. Eram os técnicos da 

ãrea operacional os que preparavam os pareceres que avaliavam o 

enquadramento dos projetos nas políticas do Banco; os que 

sinalizavam e justificavam tecnicamente as prioridades; e os que 

depois de aprovados os projetos, julgavam o cumprimento de 

condiç-ões para íniC!iar e manter os fluxos de recursos ou 

subsídios, Esses técnicos foram sempre os primeiros convidados a 

participar de eventos promovidos pelo empresariado (congressos, 

encontros, seminários, etc). Eventos cujos propósitos explícitos 

eram debater questões do setor; e implícitos, encaminhar 

recomendaç-ões "debatidas em conjunto", às agências do governo. 

Aliás, são alguns desses hoje ex-técnicos do BNDES que integram o 

quadro dos principais consultores técnicos do setor, como o caso 
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de José Carlos Leone. São membros da assessoria de grupos 

empresariais, como o caso de Nilo Foreis Domingnes na Ripasa; ou 

altos executivos nesses mesmos grupos, como o caso de Alberto 

Fabiano Pires, diretor financeiro do grupo Simão. 

g o próprio Horácio Cherkassky. presidente da ANFPC que 

corrobora essa característica de prática do lobby: "Nós sempre 

tivemos um contato muito bom com os elementos técnicos da área de 

celulose e pa.pe 1 do BNDES. '" e como resu l U.do disso, ele 
recalca: .e até hoje existe uma mento.b.Jade de papel e 

celulose no BNDES. nós c ' _,_az1amos um trabalho contínuo de 

valorização das possibilidades de produzir celulose e papel; isso 
,. 

repercu~lU em formarmos uma boa imagem do setor: exportador, 

competi ti v o ... " 0 "~) 

Os resultados positivos são evidentes. Respondendo a uma 

questão sobre as iniciativas no processo normal de elaboração (ou 

aplicação) de medidas de politica, Angela Pires Macedo. gerente 

da área de projetos do BNDES, afirma: ·· ... normalmente partem (as 

iniciativas) de uma coisa amadurecida entre eles (ANFPC) .. eles 

conhecem mals o assunto que nós ... " 0
"

6
' Numa outra 

intervenção, desta vez em relação ã situação pela que hoje 

atravessa o setor, Pires Macedo opina: " ... eu acho que hoje nós 

estamos andando na contramão com questões como o ICMS sobre 

exportações de celulose. Nós viramos o único pais do mundo a 

taxar exportações, com isso se inviabilizam os projetos, porque 

os capitais vão pura outros lugares ... Como dü: o pessoal do 

Setor, o governo está matando a galinha dos ovos Ce ouro ... é uma 

voracidade de carga tributária tão elevada que se está acabando 

(l3"$) ?,NOES, Centro ú Memória do BNDES. og. cit. 

tn~>l !:la foi !l\H'ihro da equipe ténüra tia área oper2oonaJ êo .BNDES Hltarregada de celulose e papel 
dttrante mais Ge 10 .o.nos. Entrevista dada por _Angela Regina Pires Macedo1 1991 1 datilcgratada. 
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com uma indústria que sempre foi competitiva ... "u.nl Sem 

entrar no mérito da quest:.=;.o, o importante é observar como essa 

posição não difere em nada do discurso de qualquer dirigente da 

ANFPC. E aparentemente entra em aberta contradição com a lógica 

de nm governo que precisa arrecadar, para recompor as finanças 

públicas. 

Com essas referências não se pretende sobre-estimar a 

participação dos segundos e terceiros escalões na elaboração ou 

exec:ução das f-'Olitic5'.S, Nem c!irrtinuir 3. imporUi.nci~. crucial das 

relações dos interesses empresariais com o primeiro escalão do 

governo, quem obviamente possui o controle das grandes decisões. 

Apenas sublinhar uma característica do lobby praticado pela ANFPC 

quo a torna um ótimo exemplo de como teoricamente deve ser feito 

o lobby. oJaJ 

Pela sua imagem pública de ilegitimidade, visto como 

sinônimo de abuso do poder econômico, privilégios e corrupção, o 

lobby é uma prática informB.l e principalmente inconfessável, Isso 

dificulta, quando não impede, sua apreensão, parti cu larmen te 

quando é exercido com os primejros escalDes de governo. Sua face 

de alguma transparência é a relacionada com o envolvimento dos 

segundos e terceiros escalões de orgãos governamentais. 

Particularmente quando estes participam em foros públicos de 

discussão da problemática do setor, ou em experiências conjuntas 

de planejamento de longo prazo. Os resultados assim obtidos 

servem como fonte de recomendações e sugestões ao Estado, e para 

compor a pauta de pleitos das organizações de representação dos 

interesses privados. 

Os eventos periódicos promovidos pelas organizac~es de 

{ t'l"7 J 
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interesses tiveram como um dos principais objetivos: .integrar 

orgãos ofícia.is e entidades da empresa privada, visando sua ação 

conjunta na defesa dos interesses do setor" (l-'f'" Nilo Domingues 

confirma que: ... a interação entre o BNDES e o setor era feita 

através da realização de encontros periódicos de lideranças ... 

existia um contato muito estreito entre a área operacional do 

Banco e as associações empresariais. (1
401 

No final dos anos 70, face ãs previsões de progressivo 

Bsgotamento do apoio do Estado ã expansão do Complexo, a ANFPC 

promoveu a formação de um Grupo de Debates sobre Planejamento 

Estratégico (GDPE). Este grupo depois de dois anos de reuniões 

sistemãticas preparou um conjunto de diretrizes estratégicas para 

a indústria de celulose e papel na década de 80, Entre os 

objetivos do 

planejamento e 

empresas, assim 

GDPE estava: 

administração 

como ao nível 

representativas do setor. "tuu 

", , . fornecer 

estratégica 

do governo, 

De fato, 

subsídios para o 

de cada uma das 

através das entidades 

a ANFPC assumiu a 

autoria do documento elaborado pelo GDPE e fundamentou nas suas 

recomendações a pauta de reivindicações que pleiteou com o Estado 

durante os anos 80. O GDPE foi composto por 13 pessoas: além dos 

presidentes da ANFPC e da ABECEL havia representantes de 

empresas, consultores técnicos e funcionários públicos .rlH) 

Segundo Leopo ld Rodés, então diretor do CTPC do IPT e um 

dos principais protagonistas da idéia, na constituição do GDPE 

influiu decisivamente um seminário promovido pela ANFPC sobre 

planejamento estratégico do setor. Neste participaram técnicos 

ANFPC. ABECEL Diretrizes Estratégicas para ,) Setu de CElulose e Papel no !kasil, na Década de BO. 

1142 ) Os funcionário-s ptl!!licos que çarticipara& do G!lFE foraiil dois diretores do !?NDES iD 1hretor de fiBASf 
E o Gerente de oper.Jçtles de 1Rdústrüs qu.imicas) E o diretor do CTPC do IPT. O grupo foi tetnicaaente 
conrdenadiJ pelo professar da FEA-USP! Jaques Marcovich. 
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suecos especialistas no assunto. E lembra: 
(presidente da ANFPC) me chamou, e me disse gue 

.Cherkassky 

eu tinha que 

participar nesse seminário em Atibaia (SP) ... Como resultado do 

seminário a ANFPC pediu para 

convênio existente com a FEA-USP 
gue o CTPC-IPT, utilizando um 

solicitasse orientação técnica 

para a elaboração do trabalho" .n~:n 

Uma característica observável na composição do GDPE e que 

certamente influencioll seus resultados, foi que o grupo Klabin 

r::oncentrou a representação do empresariado. Quatro dos seis 

membros represEm t antes do empresariado estavam ligados 

diretamente ao grupo Klabin .a441 Junto às primeiras evidências 

do agravamento da crise econômica aparecem os primeiros sinais de 

divergência entre os interesses que sempre controlaram 

monoliticamente a ANFPC. Além da crise, influi nessa dissidência 

uma maior diferenciação de interesses entre os segmentos de 

mercado de papéis brancos e para embalagens e higiênicos. No 

pr1meiro os principais grupos empresariais paulistas, e nos 

últimos o predomínio indiscutível do grupo Klabin. 

Em outro sinal dessa dissidência, constitui-se a primeira 

diretoria da APFPC separada da ANFPC. n~~) Ela representa os 

interesses especificas dos grandes grupos paulistas (Suzana, 

Simão, Ripas a) e formou seu próprio grupo paralelo de 

planejamento denominado Grupo de Implementaça:o de Diretrizes 

(GID). 

Entrevi:ta dada por Leopold Rodés, 1991! datilGgrafada. 

( l~~) MlFPC-1\BECEL üiretrb:'~ Estratégicas para tl Setor de Celldose e Papel no Brasil, na Dérada de 80, 

(l-4'H resd& suas origens em 1%7 e até 1982, as din:~torias da ANFFC;; da I'<PFPC foram sempre as J!iesmas, e 
elas Hm ;1ratica!aente ~bM única orq.anltaçàt;. Compartiram sempre escritórios e fun-rirmano; e tiver;;-~ um 
orçarnento co;.um. Em 19B2 a 1\PFPC eíege pela prueira vez uma diretoria distinta da ANFPC para o triênio 1983-
!986. A ~artir desse ;;;omento ~ APFPC prncl!ri! dif~r~ntiar ':>ua"' funções assulllindo a defe::-a irres-trita- !los 
interess~:s rios principais grupos empresari~is paulistas. 
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~ importante advertir gue essa divergência de interesses, 

que agrava-se na segunda metade da década de 80, não atentou até 

hoje e nem colocou em risco o sistema de representação de 

interesses neoeo:rpora ti sta. O 

interesses do Complexo exercido 

monopólio 

pela ANFPC 
da representação dos 

nunca foi colocado em 
xeque. Também o reconhecimento outorgado pelo Estado como 

interlocutor privilegiado para a negociação da política 
pública. (l 4 Ql 

GID foi oomposto por representa~tes dos grupos 
empresariais fabricantes de papéis brancos, com a única 

participação externa. a do diretor do IPEF. Eles produziram o 

documento ''Recomendações e Diretrizes para a Formulação do 

Programa de Ação para o Decênio de 1985/1995''. Cuidando de não 

deixar transparecer publicamente o acirramento do conflito de 

interesses, o GID apresentou seus resultados como o detalhamento 

das diretrizes estabelecidas pelo GDPE. Na verdade, apenas frisa 

aquelas recomendações diretamente r e !acionadas com seus 

interesses específicos. Marcello Pilar, (assessor do grupo 

Klabin) que foi secretário do GDPE, tem a seguinte explicação 

par-a esse fato: " ... Como eram só 13 (os integrantes do GDPE), 

despertou a ciumeira e curiosidade dos que não participars.m ... 

Por razões politicas posteriormente a APFPC fez seu próprio grupo 

para a implementação das diretrizes, .. "n.n'l 

Ambos esforços de planejamento do setor (GDPE e GID) foram 

conduzidos pelas associações de interesses (ANFPC e APFPC), 

sempre no âmbito do Complexo Florestal. Seu principal propósito 

0 "") Coi!io serii ~r,;;IisadD na próüma sr?çlio deste tapii:ulo 1 e::t> diverg€1tia Ó'> i'lteres~e:s qu;;- Slf manifesta 
r,a eeparaç.ão real qu!:' atc•ntece p;;-la ~·rirn2ira ve: entr!:' a ANFPC 2 a APf'PC, é Uil! r!:'fle~o da diferenciaÇ~G de 
i;,tmt5525 prcvond~ p~la segmfntaçãu cada vez maior entre ns mercados je papéis ~rances loligopolio 
com::ertrado em Sko Paulo) to de papéis oara H<b~lagens e higi€nicos ccntrol3do pelo grupo nobir- e Dli certa 
expressãc' nanonaL i\ essa dlferer:ciaçllo de interesses é intiispensáV!d açregar fltlê n qrupo flabin c:mtrcla 
dirEtaBente a cupula da MiFPC desde H67 até hoie. 

EntrevistB dada por Marrello Pilar, 1991~ Datilografada, 
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era o de organizar a pauta de reivindicações que encaminhariam 

através das suas ações de lobby às diversas agências 

governamentais. O caso do GDPE, é um exemplo de como a ANFPC 
utilizava a participação de funcionàrios do segundo escalão dos 

orgã.os públicos, para legitimar, perante o Estado, suas 

propostas, Assim estas eram qualificadas de trabalhos e/ou 

recomendações conjuntas, particularmente, entre a ANFPC e o 
BNDES.(uen O GID tambêm fez algo parecido. Incluiu como Unico 

integrante não-empresarial do grupo uma das maiores autoridades 

acadêmicas na área florestal, o Prof. L. Barrichelo gue além de 

diretor do IPEF, é um dos principais diretores da Sociedade 

Brasileira de Silvicultura (SBS). 

O peso politico do Complexo: o caminho das pedras~ 

No êxito do lobby do Complexo Florestal contribuiram 
decisivamente seus fortes vínculos orgânicos com importantes 

personagens da vida política do país. Essa é uma marca distintiva 

nos últimos 20 anos do setor de papel e celulose reconhecida 

publicamente. Também é reconhecido que seus grupos empresariais 

dedicaram importantes esforços para estabelecer e manter seus 

vínculos com o poder político 1 em consequência do que obtiveram 

inumeráveis vantagens. 

Somente com o propósito de ilustrar o grau de vinculação 

das empresas l:í.deres do Complexo com o poder polític-o, 

citar alguns dos casos mais evidentes: 

basta 

(a) Antônio Dias Leite. Ministro de Minas e Energia do Governo 

Médici (1969-1974). Posteriormente foi presidente do BNDES, e em 

tus 1 'ler o ~aso Gt um ~I ano dE operaç'bes apresentado pE.'la ANFPC n<J Ser.1inârio "Abalidat!e na indústria de 
Celulose e Papel" promovido pela ;;BCT no <HH.!itório do BtHlES e!ll 29 Ce Jliarço d~: 1985. Nas ctmclus\'Jes Go Se-min~rio 
se erdatiza qu~ as dir!:'trizes resultantes sâo o rBSultadt:< de: " . .,a longa e intensa e-~peri~ncia atuillulada pelo 
;;1sü•!lla BrWES oo deser.volvimmtc do ;etor e o intenso trabalho de avaliaç~o e prospecç~o recentewentl! realizado 
pelas ANFPC e HPfPC. .. " REVISTA CELULOSE E PilflEL São l'<tulo~ Ano ís :-lo 21 jun/jul ~'i'B5. 
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seguida presidente da CVRD .<J-4 .. ) 

(b) João Paulo Reis Veloso. Ministro do Planejamento do Governo 

Médici (1969-1874); Secretário de Planejamento do Governo Geisel 

( 1974·-1979). E: membro do Conselho de Administração do grupo 

empresarial RIPASA. 

(c) Antônio Delfin Netto. Ministro da Fazenda do Governo Costa 

e Silva (1861-1869); Ministro da Agricultura e Secretário de 

Planejamento do Governo João Figueiredo (1878/1985) .u~'n 

(d) Ernãne Galvêas. Ministro da Fazenda do Governo João 

Figueiredo (1878-1885); Presidente do Banco Central nos Governos 

Costa e Silva e Medici. Presidente da Aracruz Celulose nos anos 

setenta e Vice-presidente da ANFPC (1976-1979) 

(e) Saulo Ramos. Ministro da Justiça do Governo José Sarney 

(1886-1990). Membro do Conselho Administrativo do grupo RIPASA. 

(f) Francisco Gross. Hoje presidente do Banco Central (1992) 

IJm dos ültimos presidentes da Aracruz Celulose. 

(H9 1 Segundo José Carlns L;;,c-Le 1 ~'ias Leia foi um dos prir,cipais sócios f:mdadxEs Da tillpnsa e que!ll 
tOiitP.bet.: o ptt!j&tn Macruz CelldGSE'. E s~guidamente o prinupal impulsor ;!o projete> !)mihra, Entrensta dada 
;~nr ,lG~é c~rlos LHlfiel .<991! tlatlltlgrafada, 

n'"' 1 Segundo •!dato de José Car:os Leonel •, .. a Ministro Del fi~; Netto era IIH!itO ligado a Sim~o... Nw•a 
Jcasiào, o gruyo Si!ri~D entrou no BNDES com Ui!! projeto -que- foi e-u que elaborei- e fíwu retido ll<i ~residªncia 

do B~nco (José Magratti de Sã). Irritado pela O:emnra 1 Simllo pe-diu~- Delfin \Netto) que interviesse na soluçil:o 
do assunto •• , Logo depois! ainda que a contragosto do presidente do BNOES, o prajeto foi liBerado e assinado na 
sua sala sem- a pres~;nça do ~essoai de Siii~o ... Como desagravo os iuntionàrios do Banco se reunira~t coropran:111 
uma garrafa de rhaiApanha para CQ!llemorar co.~ eles,.,' Idem, ibidem, 
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Uma das principais funçaes do sistema de 

representaçl!ro de interesses neocorporatista: 

monopólio da representaç~o e preservac;:io de 

espaços de mercado. 

Hã evidências para sustentar que uma das principais funções 

da ANFPC foi a proteç:5.o dos espaços de mercado conquistados pelos 

líderes empresariais do Complexo. Para tanto, um dos expedientes 

utilizado foi a reivindicação por iniciativas públicas, cujo 

resultado fosse a criaça:o de barreiras â entrada. de caráter 

institucional; com o propósito de impedir o aparecimento de novos 

concorrentes, particularmente na produção de papel. As barreiras 

que as empresas líderes do Complexo não conseguiram levantar no 

âmbito da concorrência oligopólioa dos mercados, foram 

solicitadas ao Estado. Sem dúvida, em torno a esta questão está 

um dos principais assuntos envolvidos no processo de intercâmbio 

político entre a ANFPC e diversas agências do Estado. A proteção 

foi um trunfo em favor do Estado para influir na articulação dos 

interesses empresariais, e ao precisar da participaç~o de suas 

organizaçê:íes na execução de determinadas políticas públicas, 

Isso mostra como uma função tão vital (a defesa dos espaços 

de mercado) resolve-se em boa medida superando os limites de 

atuação de cada empref..;.a individualmente considerada. E inclusive 

substituindo aquele que teoricamente seria um dos principais 

resultados do processo de concorrência nos mercados. Fica assim 

na dependência de políticas públicas, e em conseqüência, das 

possibilidades de se influir nelas através de processos de 

intercâmbio_ 

Empresários confirmam essa característica do sistema de 

representaçao de interesses estabelecido no Complexo. Roberto 

Nicolau Jeha afirma: " ... O principal papel da ANFPC sempre foi 

garantir o espaço dos principais fabricantes de celulose e papel, 

para que eles pudessem se solidificar e maximizar suas 
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operações,,." Ao explicar as razões pelas quais sua empresa ficou 

no segmento de reciclagem de pa~éis e não optou por integrar-se 

com floresta, ele relata: . Nós (a família) compramos em 1962 

uma fazenda em Itapeva (SI?), com a. idéia de um dia, associados a 

outras empresas da região que também implo.ntassem floresta, 

montar uma fábrica de celulose com uma escala de cerca de 200 

t/dia ... Mas :1sso acabou ficando fora das possibilidades em 

função da política das escalas mínimas do inicio dos anos 70 ... Aí 

nós acabamos com uma ónica alternativa ficar na reciclagem; na 

qual trabalhamos com uma capacidade instalada de 180 t/dia. 

Concluindo enfaticamente: a ANFPC defendeu essa medida (das 

escalas mínimas), mesmo porque ela garantia que os grandes grupos 

empresariais já instalados é que receberiam os financiamentos ... 

Eu fiz um trabalho na época que mostrava que 5% das empresas 

pegaram 95% dos recursos dados pelo BNDES ... " 01111 

Herman Lescher é outro caso de um empresário independente 

de reflorestamento, que tentou também sem êxito entrar na 

produção de celulose e papel. Ele sustenta que chegou uma hora em 

que o lobby feito pela ANFf'C foi em defesa da politica das 

escalas mínimas. E mostra como evidência que não obtiveram nenhum 

apoio de sua parte quando ele como dirigente da APR e como 

empresário, pretendeu entrar na produção de papel e foi barrado 

pela medida. E relata: ... nós (dirigentes da APR) fomos a 

Brasília ao Conselho de Economia para tentar mostrar que a escala 

de 1.000 t/dia era impossível .. somente havia poucas empresas no 

mundo com esse tamanho médio por fábrica ... expusemos que nós 

como empresários (ele e um grupo de reflorestadores) queríamos 

investir numa indústria de papel, uma fábrica com capacidade 

media entre 200 e 300 t/dia ... mas nada conseguimos ... " 11 ~ 71 
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De uma forma mais pitoresca, Sérgio Luis Bergamini, diretor 

do Departamento de Economia da FIESP, referindo-se a essa função 

óbvia: ... vamos da ANF!?C, tenta explicá-la em forma simples e 

admitir que eu gueira fazer uma aventura num 

de papel de imprimir... Como eu nao sou 

campo, vamos supor 

tradicionalmente um 
produtor desse tipo de papel, muito provavelmente alguém vai me 

aconselhar a não 

rmtrar no papel 

fa;;.:ê-lo .. , Você 

fazê-lo. Como provavelmente, alguém que queira 

que eu estou fabricando será a.conselhado a não 

preserva a potencial de cada empresa dentro 

daquilo que ela já trabalha ... quando isso acontece você está 

tendo aquilo que seria importante em qualquer associaçs 0 : apoiar 

ao empresário associado. (l!l'l) 

A defesa dos espaços de mercado conqu1.stados da ameaça de 

potenciais entrantes era também extensiva a tentar preservar a 

distribuição dos segmentos de mercado de papéis entre as empresas 

instaladas. A ANFt?C inclusive lutava por preservar a distribuição 

existente das fatias ele mercado entre f;mpresas dentro de um mesmo 

segmento de mercado, uma tentativa de proteger o mercado das 

maiores empresas em cada segmento. 

Um exemplo que ilustra essa última situaçao é um caso 

acontecido no segmento de papel higiênico ao final dos anos 70. 

Este caso mostra adicionalmente, a forma como era acionada a 

intervenção de orgãos públicos em apoio ao logro dos propósitos 

da ANFPC. Isso tudo à margem dos mecanismos tradicionais de 

mercado. Segundo relato do seu principal protagonista. Horácio 

Cherkassky, houve um momento em que várias empresas (4 ou 5) que 

atuavam no segmento de papel higiênico detectaram que existia 

demanda insatisfeita pelo papel de maior qualidade (tissue). A 

partir disso resolveram individualmente, realizar pesquisas de 

mercado para dimensioná-la. Aí 

procurou obter financiamento 

ele prossegue: 

no BNDES. O Banco 

. e cada uma 

financiou, e 
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montaram instalaçDes especificas para esse fim ... Eu até dei um 

parecer favorável a uma das fábricas que ia se instalar e que o 

BNDES tinha duvidas em outorgar o financiamento .. O que 

aconteceu naturalmente é que houve um excesso de oferta e gerou-

se uma crise tremenda. Foi ai que eu fui procurar o Ministro 

Sirnonsen (Mário Henrique Simonsem, Ministro da Fazenda-1974/79) 

solicitando a ele que não permitisse mais a instalação de 

fábricas de papel 

dificultassem a 

porque o mercado 

higiênico no Brasil ... procurando medidas que 

importação ou instalação de 

estava superlotado ... E ele 
novas máquinas, 

(o ministro) me 

perguntou por que razão essa crise? Eu expliquei gue as empresas 

decidiram fazer pesquisas individuu.is, sem acordo nenhum, e 

depois de repente chegou-se a um problema coletivo ... Além de 

tudo nós estávamos na expectativa de uma diarréia nacional que 

não ocorreu .. , Como resultado da crise ele agrega: " ... O BNDES 

me cobrou que eu tivesse justificado algumas dessas ampliações e 

depois tinha-se chegado a essa situaçao., .Eu respondi que não 

sabio. que eles estavam outorgando várias linhas de crédito 

simultaneamente" . 11 ~•~ Ao que parece, essa experiência serviu 

para afinar a coordenação de ações entre o BNDES e a ANFPC e 

assim estar preparados para evitar novas surpresas embaraçosas do 

mercado. 

Apesar disso o segmento de papéis higiênicos é considerado 

como o de maior concorrência na indústria de fabricação de 

papéis, fml) Em 1890, se observamos a distribuição do mercado 

específico de papéis higiênicos de alta qualidade, deixa de 

surpreender que duas empresas concentrem 45% da produção total. E 

menos surpreendunte ainda que uma delas seja a IKFPC (do grupo 

n"l>' E® t.Hmos de graus de nmrrrrencia (d!? maior a ll!ó'nor) depcns do segmento de papEis higifniro;. 
seçuiriaffi os segmentos de imprimir e escrever e de e~halagens de papel~o onciul~do. Essa é uma das conclusbes da 
-~es;;_ redonda que snhre a "competiti'lidade cio setor de pajlel e celulose' promoveu a FEA-USP no dia 22 de nutul!ro 
Ge J99L Co& putitiçaç~o de funrionáric•s do BNiJfS, FINEf\ IPT, e executivos de empresas. 
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Klabin) com 25% da produçao total; 

There zinha, oMJ 

a outra empresa é a Santa 

A orquestraç~o dos interesses privados e a 

influ~ncia das políticas públicas: a autonomia da 

decisao capitalista individual em quest~o. 

Até aqui têm-se analisado uma ser1e de elementos empíricos 

que sugerem e induzem a concluir pela existência de um processo 

de verdadeira orquestracao entre os interesses privados. A sua 

principal conseqüência seria adrni t ir que os interesses 

empresariais individuais são em alguma medida moldados e em boa 

medida subordinados a um interesse de caráter coletivo. Interesse 

este Ultimo da organização que o representa num espaço (do 

complexo florestal) onde realiza-se a interação entre interesses 

privados e prlblicos. 

São três os elementos principais que retomamos para 

mostrar, através deles, alguns dos fatores que induzem ou motivam 

à orquestração dos interesses prj_vados no âmbito do Complexo: 

(a) O monopólio da representaçilo de interesses, próprio do padrão 

neocorporatista. Característica que facilita a composição de 

interesses entre poucas grandes empresas, que afinal são as que 

lideram a dinâmica em mercados tipicamente oligopôlicos. Isso é 

reforçado pelo fato de que o Estado exige uma prévia composição 

dos interesses privados para participarem nos processos de 

concertação de políticas. Tal concertação não é efetuada pelo 

Estado com vários, senão com um interlocutor principaL a ANFPC. 

(b) A função da ANFPC de proteger os mercados conquistados pelas 

empresas líderes, através da promoçao de barreiras adicionais à 

entrada. Essa função motiva e possibilita um autêntico conluio 

w 1'"1 ANFPC. Relatório Estat.istiro, 
qualidade Toi e~ 1990 de 147.000 t, quase 

S~o Paulof 1990, A prm:!uç~o 

60!: da produçólo total de papel 
total dt> papéis higHnicos 
higHniro do pais, 

de alta 
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entre os interesses dominantes, jã que para conseguir esse tipo 

de vantagem, existe disposição de sacrificar parte dos interesses 

individuais e contornar os conflitos de 

empresas possam existir; 
interesses que entre 

(c) As experiências de planejamento setorial (GDPE e GID) 
realizadas pelas ANFPC e a APFPC. Estas representam uma 

referência obrigatória e condicionam o planejamento estratégico 

das empresas individualmente consideradas. Até prJrque, é através 

de diretrizes setoriais desenhadas e negociadas no âmbito da 

ANFf?C que os interesses privados participam na gestão das 

políticas póblicas. 

Concluímos gue a orquestração de interesses privados é uma 

condição essencial para o processo de intercâmbio político que se 

realiza entre esses interesses e o Estado. Isto manifesta-se não 

só nas modalidades de execução das políticas e na seleção de seus 

beneficiários, mas também na configuração estrutural e dinâmica 

econômica do Complexo. Vale dizer (a) na distribuição de 

segmentos de mercado entre os lideres empresariais do Complexo; 

(b) no ritmo e forma de adoção de inovações tecnológicas; e (c) 

nos programa.s de investimentos para expansão de capacidade por 

parte das empresas em determinados segmentos de mercado. u.:~n 

Na visão de funcionários do BNDES, que lidam cotidianamente 

há mais de uma década com o setor, as características principais 

da ANFPC que eles frisam são: (a) uma grande iniciativa na 

elaboração de propostas de políticas gue atendam seus interesses; 

e (b) uma enorme capacidade de articular internamente os 

interesses e as reivindicações do setor. Para enfatizar esta 

1t1'17l ND ~eg§lento de ~apéis para 1mpnmir e ~scre•er ns qual a cDncorrfncia oligopólica E-stá acirrando-se 
cDm a entroda de novos grupos B~presariais de nutras áreas d,; economia! os grupos tradicionais e.>sU:o até se 
assodando, 'Cfmw~e il:SlPAR ;; sucíedarie fcrmada pela Ripasa e Papel Sido-. i/ai partidpar de empn.>endimentos 
no setor de readeira, papel e ce!ui-nse no pais e no e~terior". FQLHH m: GÀD PAULO. S~o Paulo. 17 rnar, 1lf92! p. 
2! cad. Zl Pa1nel S/~, 
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óltima, Angela Pires Macedo explica: '' ... os produtos jã estão 

divididos, não há problemas de enfrentamentos graves. o 

crescimento do setor é harmônico e coordenado entre eles ... " E 

exemplif:ica: ... a capacidade de articulação da ANFPC se 

manifesta na coordenação das programações dos investimentos em 

expansão das empresas do segmento de papéis de imprimir e 

escrever. Que a partir de 1889 está atravessando por uma 

reestruturação produtiva e tecnológica.,. " 111181 

Na opinião de um empresário de um dos segmentos mais 

modernos do complexo (a produçao de celulose de mercado), Ricardo 

Figueiredo presidente da empresa CENIBRA: ·· ... com o propósito de 

desatar os nós gue amarram as exportaçbes, cada fabricante deve 

procurar racionalizar e economizar em quaisquer custos. E a 

indústria nacional deve evitar uma concorrência inútil entre si 

nos vários mercados. Ao contrário (frisa) todos dever~o procurar 

fórmulas cooperativas que promovam o lucro de cada um, e o lucro 

do setor a nível nacional."'to•l 

A questão da orquestração de interesses assim como a da 

prática do lobby, é de difícil abordagem com os empresários, 

particularmente pelo enquadramento legal que o assunto pode ter 

como práticas puníveis de formação de cartel. A orquestração de 

interesses privados conforma um processo único com a gestão das 

politicas públicas. Estas últimas, possuem uma incidência crucial 

na configuração estrutural e dinâmics. econômica do Complexo. Em 

nenhum outro processo como no da integracão yertjcal da indústria 

de celulose e papel, é tão evidente a influência. decisiva das 

políticas pública.s. 

Entre os principais fatores índutores de processos de 

REVIST!l CELULOSE E PAPEL Slla Paulo 1 An!:' I, No 11 p. 12-161 at<r,/!ilaio 1985, 
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integração vertical na indüstria estão o tipo de produto final e 

vantagens de custos derivadas de escalas técnicas de produção. 

Eles devem ser complementados com a política pública, 

particularmente em indústrias tardias gue são em grande medida 

levadas pela mão do Estado, Sem desconhecer a incidência dos 

fatores técnicos, no caso da indústria de celnlose e papel há 

evidências para afirmar que as políticas foram o principal 

J.ndutor do seu processo de integração vertical, Sem a 

consideração de medidas de política como: a legislação florestal; 

a determinação de escalas mínimas de produção industrial; a 

pesquisa pública; e o financiamento ao investimento, a 

interpretação do processo de integração vertical da indüstria 

50tia no mínimo incompleta. 

Como ilustração vamos citar o caso da integração vertical 

do grupo empre~:.:arial Simão, gue ocupa o terceiro lugar em volume 

de produçl'r.o no Complexo. José Carlos Leone elaborou um dos 

primeiros projetos de expansão industrial do grupo no final dos 

anos 60, com o propósito de obter financiamento do BNDES. ! dele 

o seguinte relato: " ... quando eu apresentei um relatório 

preliminar do projeto ao velho Simão, lhe pedi para poder 

completar o trabalho, gue me informasse sobre suas propriedades 

rurais, sobre onde estava a madeira gue ia servir de matéria-

prima da fábrica ... Ai ele me perguntou: para quê?.,. e me diz: 

eu não preciso ter terras e florestas, porque eu assobio e 

aparecem os fornecedores com a madeira. ~ como se um dono de 

restaurante precisasse ter plantação de tomate, ter gado, etc. 

não precisa, Então a mesma coisa comigo ... " Mas como o BNDES 

exigia para financiar o projeto que ele incluísse investimento 

florestal para assegurar o fornecimento de madeira, Leone 

insistiu até obter do Simão a seguinte sugestão: '' ... ele (Simão) 

me pediu gue na hora da avaliação do projeto eu levasse o 

funcionário do BNDES, que faria a vistoria de campo, para 

percorrer a floresta que um amigo seu (de sobrenome Abdala) tinha 

em São Paulo. E ficasse dando voltinhas dentro dela ... José 
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Carlos Leone esclarece que posteriormente o BNDES exigiu da 

empresa que tivesse pelo menos a metade dos seus requerimentos de 

madeira em plantações próprias, w,o) 

Esse mesmo caso, visto desde a perspectiva institucional do 

BNDES, é citado como exemplo do importante papel cumprido pelo 

Banco na indução do processo de desenvolvimento do setor; e 

portanto, motivo de orgulho. Frederico Kaut~, membro da 

assessoria da presidência do BNDES, citando um exemplo disso diz: 

.. Simão era só 11m produtor de papel e foi-se integrando 

progressivamente induzido pelo BNOES. O Grupo entrou no Banco 

solicitando financiamento para uma coisa (a fabricação de papel) 

e acabou ficando com muito mais (floresta) .. ," f'"' 1 

A orquestração dos interesses privados e as políticas 

pUblicas incidem sobre a configuração estrutural dos mercados e 

sua dinâmica econômica através dos condicionamentos gue imPõem 

sobre as decisões empresariais. Em especial, as decisões de 

investimento e adoçao de progresso técnico. 

No documento 

celulose e papel. 

empresários admitem: 

''Diretrizes estratégicas para o setor de 

1885-1995'' elaborado pelo GID-APFPC, os 

·· ... Incorreríamos em erro se afirmássemos 

que o desenvolvimento econômico é função, em nosso país, das 

decisôes toms.das pelos empresários privados. Podemos sim afirmar, 

que o desenvolvimento pode se processar, no atual estágio, por 

decisões a nível governamental, coadjuvadas por decisões de 

empresários privados.,. Se o Estado e os empresários são os 

agentes estratégicos do desenvolvimento, devemos agir fortemente 

para o real exercício dessa função. Para tanto, devemos exercer o 

poder político que o poder econômico sobre as organizaçOes que 

Entrevista dada pnr José CubS- Le-one:, 1191, datilografada. 

EntrE-vista dada f.!Dr Freo'e-ri[o Kautz, 1991, datilograiada. 



219 

comandamos, legitima" ('"" 1 

Alguns dos principais resultados do processo de 

intercâmbio politico estabelecido entre o sistema 

de representaç~o de interesses e o Estado. 

Entre seus principais resultados, deteremos nossa atenção 

nos seguintes: 

(a) A criação de um novo segmento de produção de celulose de 
mercado; 

(b) O reforço do processo de oligopolização dos mercados e de 

fortalecimento dos lideres empresariais; 

(c) A constituição do complexo florestal também é resultado de 

como se articulam verdadeiros ''pacotes'' de políticas püblicas com 

uma lógica comum; 

(d) O amadurecimento do exercício da ··concertación" de políticas 

entre a ANFPC e orgãos governamentais configurando verdadeiros 

··governos de interesse privado''. 

Os dois primeiros resultados mereceram algumas ilustrações que 

trataremos a seguir. O terceiro recebeu suficiente tratamento ao 

longo deste item; e o quarto irá merecer um tratamento detalhado 

no último item deste mesmo capítulo. 

A criação de um novo segmento de produção de celulose de 

mercado pode ser ilustrado sumariamente com alguns indicadores, 

amplamente tratados no capítulo II desta tese: 

(a) A capacidade instalada de produção de celulose de mercado no 

inicio dos anos 70 era de apenas 720 t/dia correspondente à 

empresa Borregard (hoje Riocell, do grupo Klabin). Na década de 

70 foi instalada uma capacidade adicional de 2.000 t/dia; e nos 

anos 80, de mais de 3.000 t/dia. Assim em 1991 a capacidade 

APFPC. Ointrizes estratégicas para a setor de celulose;;: ;;ar:el 1985-11195, A n:~lidade ;,arional~ o 
empre-sário e a representa ti v idade setor ia L São Pau 1 o 1 1984 ~ p, 1 ~, 
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instalada total era de 5.880 t/dia, isto é, 

vezes maior gue a existente em 1970i (1601"1 

uma capacidade oito 

(b) Em 1990 as quatro empresas que integram o segmento (Aracruz, 

Cenibra, Riocell e Monte Dourado) possuíam 352.000 ha de 

florestas própriasj 0 <~> 41 

(e) As exportações de celulose de fibra curta, que em 1976 eram 

de 100 mil toneladas/ano, em 1990 passaram a quase 1 milhão de 

tonel a.da.s; ( l~') 

(d) O grupo de empresas produtoras de celulose ele mercado recebeu 

financiamentos do BNDES desde os anos 70 até 1980 de US$ 

1.611.434 mil. Isso representou 65% do total do financiamento 

outorgado ao grupo de empresas 

período, IH•<d 

lideres do Complexo no mesmo 

No processo de configuração desse segmento três fatos 

merecem destaque especial: 

(a) Do total da capacidade de produção instalada até 1881 (5.580 

t/dia), só 19% é de propriedade de grupos empresariais instalados 

antes de criação do segmento. O resto da capacidade foi instalada. 

por novos grupos empresariais que entraram no complexo 

estimulados pela ação do Estado; 

(b) Klabin é o único grupo empresarial tradicional que integra 

este segmento de produção de c e lu los e de mercado para exportaçã.o. 

Sua entrada foi feita em 1982 através da compra junto ao BNDES do 

controle acionário da empresa Riocell (antiga Borregard) com uma 

capacidade instalada de 720 t/dia. Até 1990 Klabin expandiu essa 

<H'!l) tl~8 inclui a caparidade dE< produção de cellllose instalada na inlústria ir,tegrada. Par~ I!!Ünr detalhe 
ttm.sultar a; tahel~s 4, 31 e 16 rio capituiG ll sohre 3 e•oluçâo d~ opacidade C:e pri:!duçi;o 1nstalaria nos lidHes 
<O.J\}rresar:.ais do Ccropie:~o Fl:restal. 

' ' REL4TORH! ESTATIST!CO D~ i\BECEL. São Paulo; 1990. 

' ' RELI1iGRJJ EETATlSTlCO DA ABECEL; S~o PaulD; 1976-1985 E i-990. 

q.,.,l BNi.lES; 1991. :~v. ut. Ver detalhes nas tabelas 12 e 22 do capitulo n. Pri~Kipais oreraçbes aprovadas 
pele BNDES para o Setor de Papei e Celulose. 
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(c) A empresa Aracruz Celulose detem hoje 

produção instalada total no segmento (3.000 

70 até 1980 obteve financiamentos do BNDES 
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55% da capacidade de 

t/dia). Desde os anos 

de US$ 940.807 mil. 

Isso representa 60~~ do total de financiamento outorgado pelo 

Banco ao segmento de celulose de mercado, e quase 40% do 

financiamento total recebido pelos líderes empresariais do 

Complexo, o.>e) 

As expansóes de capacidade instalada tanto em celulose 

(integrada com a produção de papel), como em papel, no período 

1870-1990, concentrou-se nos lideres empresariais da indústria 

integrada. Todos eles já ocupavam esse lugar desde as décadas de 

50 e 60 (os grupos: Klabin, Suzana, Simão, Ripasa; e as empresas: 

Champíon, Hanville e Rigesa). Nenhum deles entrou na indústria 

após a segunda metade dos anos 60. Nesse período (1870-1890) as 

capacidades instaladas pelo grupo de empresas líderes da 

indústria integrada, evoluíram da seguinte forma: 

(a) Na produção de celulose de fibra cu r· ta integrada com a 

fabricação de papel, a capacidade instalada quase quaclruplicou-se 

(de 1.309 t/dia para 4.840 t/dia). 

(b) Na produção de celulose de fibra longa a capacidade instalada 

aumentou em sete vezes (de 412 t/dia para 2.845 t/dia). O grupo 

Klabin detém 47% do total da capacidade instalada neste segmento; 

(c) A capacidade instalada total na produção de papel aumentou 

seis vezes (de 1.565 para 9.759 t/dia). 78% desse total é de 

propriedade dos grupos empresariais nacionais, 36% do qual 

c-orresponde ao grupo Klabin. Outros 22% da capacidade instalada é 

de propriedade de três empresas subsidiárias de grandes empresas 

ua!i) Idem, ibidem. é'-Dff! G projeto á du!)lica;i!c 1naugundo "'" maic' rie 1991 a ernpresa i:lviõ-tiu US$ 1.345 
tilh;;o pt~sando ,; pGder _produzir LC~75 m-ilh%;o de toneladas anuais de telulnse de fibra curta, tornando-se G 
;;ucr exportador mundial desse pr:Jriuto to!ll e~pectativas de exportaç<i:o Elll_ 1991 de 750 mil toneladas. " '!f!IS 
:w.1rsos para il:racrt.>z" Gwõ>ta Mercantil, S~a Paulo, 12/10!1991 1 p. L 
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internacionais do setor (Champion, Manville e Rigesa) 

O grupo de empresas líderes da indústria integrada de 

capital nacional recebeu financiamentos do BNDES entre 1972 e 

1990 de US$ 854.257 mil. Isto representa 62% do financiamento 

total recebido pelo segmento produtor de celulose de mercado e 

equivale ao financiamento recebido somente pela empresa Aracruz 

(US$ 940.807 mil) no mesmo periodo. Merece destaque também o fato 

de que 55% do financiamento outorgado pelo BNDES a esses grupos 

nacionais foi dirigido ao grupo Klabin (US$ 450.000 mil).(!..,,.) 

ARACRUZ Celulose: a evid"ê'ncia de práticas 

microcorporatistas. 

A constituição do Complexo Florestal foi analisada no item 

anterior como o resultado histórico de um padrã:o de 

relacionamento 

substantivo de 

de tiQo 

agregação 

mesocorporatista. 

de interesses foi o 

Nele, o nível 
intermediário, 

através de organizaçCes por categorias funcionais. A ANFPC 

cumpriu a principal função no sistema de intermediação desses 

interesses. As políticas públicas de caráter agrário-florestal e 

industrial, foram elaboradas e executadas no âmbito de um 

Complexo que elas mesmas ajudavam a constituir. Foi o processo de 

intercâmbio político entre esses interesses privados e diversas 

agências governamentais, que gerou as práticas neocorporatistas a 

nível meso ( corporatis]J)o setorial). 

Uma característica particular desse padrão no caso do 

Complexo Florestal é a expressiva intervenção do Estado. Isso é 

p.a.rticularmente evidente na configuração do novo segmento de 

produçã.o de celulose de mercado. Basta frisar que através da 

criação desse segmento o Estado procurava um duplo objetivo: o 

aumento das exportações e a atração de capital externo de risco. 

Idelll, it<idelli, ç. '/ú-104. Ver t~beias 11 e 22 no carltulo f! de:-ta tese. 
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A celulose de fibra curta foi sempre qualificada como um 

vantagens comparativas do pais. 

competiria com êxito a nível 

incorporava (l melhor das 

Assim não restava dúvida gue 

internacional com um impacto 

positivo nas exportações. Num contexto favorável no mercado 

financeiro internacional (após a primeira cr1se do petróleo), o 

cut'.ital externo tinha manifestado seu interesse de participar na 

produção de papel e c e lu los e . 1u<>J Esse era visto como o 

elemento que faltava para eompletar as condições de 

competitividade internacional da celulose, Já qua possibilitava o 

aumento das escalas técnicas de produção. 

O projeto Aracruz Celulose foi concebido como .. um novo 

modelo de associação de empresas nacionais, estrangeiras e o 

Estado". w' 11 :!! na realidade um bom caso para mostrar como sua 

realização foi totalmente devida à íntervençã.o do Estado. Este 

estimulou e brindou condições ideais para a entrada de novos 

grupos empresariais nacionais em associação com capital externo. 

Também participou direta e significativamente na formação do 

capital social inicial dos empreendimentos. rt 721 

O processo de criação e consolidação do projeto Aracruz foi 

efetuado à margem do sistema de intermediação de interesses 

117 "~ Eó ;ar;; ·:lt~r lliD caso, José Carlos LeDne relata ter sidn crmtnhdo nessa é~mca PDr um gn:po de 
!:'!!presas ;aporesas ;rMutoras ~;; p<~pel para estudar a áahilidade da sua parti:~paçil"o '" projEto Cenitra 
(realinic :Gm 49% de c~pital japon~s e o restante a CVR!J); hillbém Leone assessorou à ~nt~rnacional Paper (!P­
El!H! 3 :r.mJr Hipresa d2 fatricaçào de papel no i11Undo1 n~s suas tentativas dt! p;rtic~ar ~o 1nvestimento do 
pro]·e~o >nuuz, Entrevista dada pnr José Carlc.s Leone 1 P9l~ oatilagnfada. 

071 ' RE\!JSTA EXrl!'lL [ieclaraç8es de Cyro de Jliveira Bui!lW~es Filha, 'iH:e-pnsídente- e~HutinJ da Hraéruz 
CelldGse, 5~o ?ault<~ No 113! l3í1Dil9?6! p, 22. Qs ;Jrincipals çrupos naciDnais en~o!vidos no empreendiW~e-nto 

foram Eriing Lon~tZHl e Moreira Sallesl a pi1rticipaçâc do capital e_derno foi f e: ta ~t'aYés '.ias !:'Mlresas Souza 
Cruz (de gru;;o Btitlsh H~erican fi:!hacco) e a Bilierud (Sueca), ldern, ihideit, p, 23, 

IH:! f A ccmstitu:!.ç~o tio segmento produtor (le celulose de illtrtado quase em sua totalidade foi reB!izada por 
r;ovos grupos c~presariais (a exceçi!o provem da aOquisiçào ao BNDES pelo grupo Kla!!.in da e-mpresa Rioce-ll e-~ 

1'187) e fai um procEsso tranqtiilo no qual ~le-s n~o prHisara; enfrentar açt!es defen;ivas il.través de rneunismos 
de merc2.do nos grupos empresariais edstentes r, a produç/>o de cei!!lose e papel. 
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existente no Complexo. No seu devir s&o identificados dois 
momentos claramente diferenciáveis: primeiro, o impulso inicial 
dado pelo Estado ao projeto Aracruz foi feito não só sem tomar em 

conta a ANFPC, mas a revelia dela, criando assim um importante 

conflito de interesses. Jã num segundo momento, houve um acerto 

de interesses entre o Estado, a ANFPC e a Aracruz. Este acerto 

não só permitiu manter como até fortalecer o sistema de 

representação de interesses existente e o padrão mesocorporatista 

do Complexo em geral. 

O projeto Aracruz foi concebido no inicio dos anos 70 nos 

escritórios da ECOTEC, empresa de consultoria de Antônio Dias 

Leite, ex-ministro das Minas e Energia'' .tv31 Mas foi só em 

1975, e com a participaçao maciça do BNDES, que a Aracruz 
Celulose tornou-se possivel. O Sistema BNDES, utilizando todo seu 

leque de ''produtos financeiros'' e de modalidades operaciona1s, 

participou decisivamente da implantação da empresa: "No conjunto, 

o apoio do Sistema BNDES representou 55.1% do investimento total 

no projeto. Este proporcionou financiamento direto à empresa e 

aos acionistas; prestaçao de garantia; empréstimo para aqu is içã.o 

de máquinas e equipamentos, via Finame; e participação acionária 

do Banco e de sua subsidiária BNDESpar"', oHt Segundo Erling 

Lorentzen, presidente do Conselho de Administração da Aracruz à 

época: ''Antes de acertarmos o financiamento e a participação do 

BNDES e da Fibase estávamos numa situação difícil. Se o BNDES não 

<l'i'-~ 1 GRUPOS ~nvados t>st:tG tocamío G i:laior ~nueto para prorhEir Lf'hilose. Revista Ei:ame. Sllo Paulo, rir, 
.;r:;. 13110/1976 •. A e&~res~ Hracrut Celulose foi constituída e~ 1972! !las desde 1%7 Eds:ia a e:illpresa 1\rac~u;: 

que atuan ~~ área G!? r2flc<restamentn. Segundo Horácio Cherkasskr; A~tSnio Dias Leite era D proprietátio das 
tsrras Dftiie ~G!H!ÇGl! G ~ro;t>tG de reflorestar:amto da A.racruz. Entrevista dada pur H. Ch:er~assky 1 199L 

074 ) ENOES 1 t991. '+ cit, p. B0. Ness;: documento ,.~lata-se qu;: quando a análise do projeto era realüada 
m~lo BNDES, lwn:stió,;n.>~ áratH!S mostraram inbm:sse de particiDar e,cinr,.>riamente no projeto, fles faüa1.1 esmo 
~ugfrci« Çara sua segurança; e11 funçrlo Do tamanho do projeto! que a lnternational Finance Corporation +:C1 
suhsidiária de Ba-nco ftundial- também do>veria participar aciGn~.ria;J;ente, A IFG nilo assulliiU :esse risro 1 e os 
árab:es optaram por r>ào a~oiar o proit>tc•. "Ri:>sultario: o Siste~rra BNDES resoh·ea ba!lcá-lo sozir,,o", Ide!!, itide,ta 1 

p, SL 
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entrasse, te riamos que cancelar o projeto" (In) 

A participação acionária do 

BNDES no projeto que era no início 

de 38,17% em 1875, chegou a ser 

48,11% do seu capital social em 

1877. O Banco manteve cerca de 40% 

do capital votante da empresa no 

período entre 1878 e 1987. <lUd 

Esse aumento da participação 

acionária do BNDES obedeceu, em boa 

medida, à disparada a partir de 

1974 nos custos previstos do 

projeto. Na opinião de Ernane 

Galvêas, em 1876 diretor 

Tabela 23 Evolue;~ da 

CCJJp:JSi~ acimária da 
empresa Aracruz (%} 

ACWN!STHS 

'- ,, 
li,i 

-2l6 
fk,i·~ing S;fra 
GrupD Mcr!;lra. ;~] lE'S 
E. i l ~ !.'CilG 

Gutra~ 

; 970 

2B,ü 
28!(1 
2E .o 

:oo._\1 

responsável pela área financeira da Aracruz: "O projeto, como 

aliás todos que foram desenvolvidos depois de 1974> sofreu muito 

com a inflação mundial e a brasileira ... "(L77) Posteriormente, 

em 1988, a Sistema BNDES através da BNDESpar desmobilizou. em 

leilão público, parte considerável de sua participação na Aracruz 

C e lu los e. 

Os grupos Lorentzen e Souza Cruz elevaram cada um sua 

timida participação acionária inicial, de 12J~. a 28% cada um 

(assumindo juntos o controle acionário ~56% do capital social em 

(1?:>1 ENTRE1/I5i>l co~ Erlíng Lcrentzen. Revüta fx~me, São PauiG, llc 113, p, 22, 13/!0/1976, .~ pergunta~ 
"Tem:io o senhor chegado ao Brasil em 19S3_, ·-.'indo Ge u~ pais tlesenvolvido, o que mais lhe chamou a atençao no 
9ÚltiesHwolnmerto brasil~:iro~ Lcrentzern respondeu: "Quando theçuel! achei que os brasileiros tinham pouca 
tndiança 2m si e dept.>r.di~rn p~ra t;Hic tie ajtda do gov~rr,o. Parece: J:süanho eu diz~<r ~s;;o hoje, pois a f,racruz 
retEbt<e uma ;juda maciç;;: do governo". Idem. ihídel!l p, 25. 

Central 
REYIST.~ W!ME. 5~o ?aulGl 1~o 11\ p. 24! 13!10/1976, Ernane ôalv~as era Ef-presidemtl? do !!anco 

nos Governes Cost"' e Silva e Medici 1 e posteriormente foi Ministro da Fazentia no Governo de Figueiredo, 
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1890) .(H!!l Nessa mesma ocasião o grupo financeiro Safra 

adquiriu também uma participação acionária de 28~b, e 0 BNDES 

ficou finalmente com apenas 12% do capital social da 
empresa. ("'" 1 

O patrocínio oficial ã criação de um segmento produtor de 

celulose de mercado, {lB<)) e particularmente ã empresa Aracruz, 
implic:ou a entrada de novos grupos empresariais no Complexo. Para 

tanto, significou também a.àmitir um trata.mento abertamente 

discriminatório na distribuiçBo dos recursos públicos entre as 

empresas. Ambas situações eram inatingíveis sem desconsiderar. ao 

menos no início, o sistema de representação de interesses 

existente. Este Ultimo advogava por impedir a entrada de novos 

concorrentes e por concentrar os benefícios das políticas 

públicas entre os maiores grupos empresariais existentes. Roberto 

Nicolau Jeha, Diretor do Departamento de Economia da FIESP, 

ilustra de forma precisa a situação'' ... a empresa Aracruz. Ela 

não é um empresariado nacional de oelulose e papel fazendo a 

grande ampliaça:o produtiva. Ela é constituída por empresários de 

outros setores econômicos que pegaram recursos do BNDES, e num 

determinado momento ameaçaram a posição hegemônica do grupo 

dominante. Isto é, dos grandes produtores tradicionais. "<Hlll 

tl?l!ll Na r:ntri?vista citada co11 frling Lrrenti'?n !"!il 1976~ à pergunta "Co11 a forte participaç1!o do BNDES e da 
FiOasE' pode·-se dizer que o projeto continua privado? Lorentzrm respmH!eli: ' .. ,É importante frisar que parte óa 
fU!icipaç~u BNDE~Hi.tase tH1 a for!lli! de stand-by 5 isto é1 ~:stá a disposiçlio dos grupos privadcs que desej;;m 
iEiffier>tar sua participaçao c.u se associar ao empreendimento". REVHlíA EU\ML S~o Paulo, No 1131 p.25 1 

13/lO!i976, 

(H'~'' Na mes.'l'a <:mtrnist.:! 1 a r~vista Ex~me faz a Lorent::en a seguinte je:gunta: "Seria possivr:l :riar 
,wfradeircs emves~riliS à soiDbra Gn Esüdc? ao que ele .-esp.onde: "Acho que sim. Cs irt:eres~~s ;!e e!!ip.rP.sários I' 

gonrno s~cr os mesmos. CJ governo, esc~Gatio no BNDES_, deseja fortalJ?cRr a inii:iativa priv,ada. N~o é portanto_, um 
o~proú~-SG 1ncômodo", lde;Ti, lhidGI!\ 1 p, 25. 

08" 1 Dutro grande projeto vcltadG yar~ a e~pGrtação dE celulose dr,: fibra curta rle e\lcali?to apoiado pE'lo 
ENDEE Hl 1975 foi a CE!iiBRA -Celulose Nipo-Brasileira S •. ~ .. Ull\a jaint-venttJre- Oinacíonal retminóo a Co11panhia 
Vai~ do Rio Doce -CV!\0- com 51 1 48;; do capital~ e a Japan Braül Paper aml Pulp Hesources üevelo;::~ent Co. Ltda, 
d!!üontor dos 48.,521! rest~_nte-s, Bt~~ESj Plllj ~~ p. 31. 

Entr€vista Dada por RDberto Nitolau Jeha. 1991, Datilografada. 



227 

Embora houvesse uma disputa pela distribuição dos 
beneficios das políticas pdblicas, a questão principal era outra. 

Era a ameaça que as empresas entrantes se vissem tentadas a fazer 

incursões na produção de papel, como de fato o foram. Horácio 

Cherkassky, então presidente da ANFPC, relata: "Quanto ao projeto 

Aracruz, quando ele foi iniciado quando começou a ser 

discutido, realmente havia uma grande preocupação no setor. 

Porque os empresários naquela época temiam que eles completassem 

com a máquina de papel. Então a sua capacidade :.,.,rodutiva ia ser 

de tal ordem que os demais fabricRntes ficariaK numa posição de 

muita inferioridade. A Aracruz se realizou, embora na época eu 

mesmo tive sérias dúvidas sobre a sua viabilidade devido a seus 

altos custos. "ll82 ) 

A ameaça prevista pelos produtores tradicionais de papel 

era. real. A Aracruz manteve negociações para se associar com a 

Internacional Paper (IP), a maior empresa produtora de papel no 

mundo, que por várias razões fracassaram. A revista Exame, 

noticiava em 1976 que essas negociações estavam e~ andamento: 

''Estão praticamente concluídas as negociacões com a International 

l?aper dos EUA, para a construção de uma nova fábrica, agora para 

produzir papel. A IP fica como sócia da Aracruz, colocando no 

projeto 40 milhões de dólares ( 16% do capital votante da 

empresa) .. ," Nesse mesmo artigo, registram-se as reações públicas 

dos produtores de papel: "Recente estudo da ANFPC adverte para o 

perigo de o país fazer grandes projetos de celulose voltados para 

a exportação." 11
a:3) José Carlos Leone, que assessorava a IP na 

operação, obviamente recomendava a integraçã.o da Aracruz; e 

confirma as negociações presididas por Ernane Galvêas. Mas ele 

não informa porque elas fracassaram. Limita-se a culpar o azar: 

" ... começou a peguilha entre eles, muitas discussões até que a IP 

( fS3l 
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ficou chateada e pulou fora ... perdendo-se a oportunidade" 1u•~~ 

Nossa hipôtese é que a não entrada da Aracruz na produção 

de papel resultou de uma negociação entre o Estado e a ANFPC. 

Esta negociação explica também a nosso ver a sübi ta mudança de 

atitude da ANFPC em r·elação ao I PNPC. A ANFPC passou a apoiar 

irrestritamente o I PNPC, assim como todas as iniciativas do 

Estado nele contidas. 

Com os preços internacionais da celulose em altaum os 

interesses do Estado apontavam para a exportaçao de celulose. 

Esta tinha condiçiJes de competitividade internacional 

ina.tingíveis pelo papel, que enfrentava maior concorrência. Por 

lsso o Estado fez uso do seu controle acionário na empresa para 

i!npedir sua associação com a IP. A não entrada da Aracruz no 

mercado de papéis é um trunfo através do qual o Estado conseguiu 

que a ANFPC diminuísse suas resistências ã iniciativa de criar um 

segmento de celulose de mercado. O Estado até conseguiu seu apoio 

formal, apesar de que as empresas tradicionais continuaram em 

desvantagem na distribuiçao de beneficios públicos, em especial 

no financiamento do BNDES. Basta lembrar que a Aracruz recebeu no 

período 1970-1990 um financiamento total malor que a soma do 

recebido pelos quatro grupos líderes da indústria integrada, 

cujos interesses controlavam a ANFPC. 

A solução encontrada foi a distribuição salomônica dos 

mercados (c-elulose/papel; mercados externo/interno) 

circunstâncias de relativa abundância de recursos 

ajudada por 

financeiros. 

Esta solução inclusive reforçou a articulação entre o Estado e o 

sistema de representação de interesses estabelecido no Complexo. 

1980, Em 
Segundo dados apresentados ~ela FI\OJ ~averi;;; ~m déficit de 20 milhe!es de to~eiadas de celulose H! 

1974 lDgo que exptodiu a criss BtDnSmlG!, a tonelada de celulose chegou a L CO-O dólares; em finais de 
1976 v preço medio era de 405 dCdares a tonelada. REVISTA EXME. 197&. op. c:tJ !>· 28.. 
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Em momento algum o Estado atentou contra esse sistema, mesmo 

porque o apoio e participação da ANFPC na execução do I PNPC era 

crucial para o alcance dos seus objetivos e metas. O monopólio da 

representação de interesses exercido pela ANFPC e seu papel de 

interlocutor privilegiado no processo de intercâmbio político com 

o Estado resultou finalmente fortalecido. Ludwig Moldan, 

secretário executivo da ABECEL, confirma: .. a ANFPC, entre 

outras razões pela sua vinculação com a FIESP e a CNI, possui uma 

maior capacidade de articulação política e detem a representação 

oficial de todo o setor... Habitualmente, para reuniões nos 

ministérios só é convocada a ANFPC, e nós (produtores de celulose 

de mercado) temos que andar averiguando o que é. E correndo 

atrás ... a maioria das vezes assistimos às reuniões só como 

ouvintes ... "!Hif>l 

Foi assim como as práticas microcorporatistas terminaram 

sendo de alguma forma inseridas num padrão mesooorporatista. Não 

sem dificuldades; mas que nunca colocaram em risco esse padrão de 

corporatismo setorial predominante. A empresa Aracruz continuou 

efetuando negociaç5es diretas com agências do Estado sobre a 

B.plicação pontual de determinade.s medidas de política. Práticas 

facilitadas, porque o BNDES deteve seu controle acionário até 

1888. E se isso não fosse suficiente, é também publicamente 

reconhecido que a empresa Souza Cruz é uma das que possuem desde 

a segunda metade dos 70 "um dos lobbies mais ativos de 

Brasilia" .( 1871 

A partir de 1988 a Aracruz iniciou a instalação de uma nova 

fábrica para duplicar sua capacidade de produção e torná-la a 

maior produtora mundial de celulose branqueada de fibra curta. 

Nessa nova planta inaugurada em maio de 1991, foram feitos 

(Hilll Entrevista dada por Ludwig Moldan~ 1991s riatilogratada, 

D lOBB'í sai para a luz do dia. Revista E~a!l:€. S~o Paulo~ No 23B 1 p. 92-102 1 12/0611985. 
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investimentos de US$ 1,2 bilhão. Desse montante o BNDES financiou 

pouco ma1s de 50% através de suas linhas normais de 

financiamento. Os recursos próprios, após a privatização, 

eobriram t:~erca de 25~' do investimento total.(HIII) 

A composição de interesses e a confirmação do seu sistema 

de representação, não isentou o Complexo do aparecimento de novos 

conflitos internos. Tais conflitos até hoje são deflagrados entre 

os interesses da indústria integrada., particularmente dos 

produtores de papéis brancos e os produtores de celulose de 

mercado. Referindo-se a eles, Roberto Nicolau Jeha, op1na: .. a 

empresa Aracruz tem interesses próprios que muitas vezes colidem 

com os grandes fabricantes tradicionais de celulose. São 

interesses do capital externo e de empresários de outros setores 

(financeiro, etc.) .. Como houve pasto para todo mundo, a boiada 

ainda não brigou feio... se houver uma queda no mercado 

internacional e não houver pasto para todo mundo, esse conflito 

latente pode eclodir. Ainda mais porque está havendo grandes 

adiçi3es de capacidade de celulose no mercado nacional ... ,(ia•u 

E interessante observar de novo o uso da mesma argumentaç~o 

utilizada com êxito pela ANFPC para excluir aos reflorestadores 

independentes dos benefícios da política de incentivos fiscais. 

Argumentação que poderia resumir-se em "o dinheiro deve ser para 

nós que sabemos como usá-lo". Desta vez ele foi utilizado, mas 

sem nenhum êxito, no caso dos produtores de celulose de mercado. 

Na primeira situação, recorremos às dificuldades próprias da ação 

coletiva dos reflorestadores para explicar a fácil vitória dos 

interesses representados pela ANFPC. Já no segundo caso, a 

explicação do seu fracasso está na harmônica articulacão entre 

interesses político-empresariais particulares e as políticas 

( >SS) 

{1.1!19) 
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públicas. 

A opinião de alguns empresários em relação à empresa 
Aracruz ilustra as condições, consideradas por eles 
discriminatórias, em que ela foi criada. Eles fazem ver como 
isso foi conseguido à margem do sistema de intermediaça:o 

reconhecido pelo Estado. Horácio Cherkassky, presidente da ANFPC, 

faz questão à e frisar: " ... o aparecimento da Aracruz coincide com 

o momento em que o BNDES inicia seu programa de f~.nanciamento com 

correção monetária parcial, do qual ela p . 
~01 quiçá a empresa mais 

beneficiada. A Aracruz teve uma situação privilegiada, 

praticamente sem custos 
c. . -1-1nance1ros, " (1'i'?) Desde outro 

ângulo, Herman Lescher, dirigente e empresário do segmento de 

reflorestamento, referindo-se ao surgimento do projeto Aracruz. 

tem a seguinte ver-sa:o: "_,_quando Leopoldo Gar-cia Brandon fundou 

a Araoruz Florestal nos últimos anos da década de 60, ele 

convidou o ex-ministro de Minas e Energia Antônio Dias Leite para 

participar do seu Conselho de Administração. Também conseguiu 

interessar no negócio a outras pessoas influentes e vinculadas a 

altos niveis politicos. Foi assim que eles conseguiram o 

financiamento para instalar a fábrica de celulose em condiçôes 

inigualáveis de prazos e juros,,, Assim até eu faço uma fábric-a 
desse porte, .... (i'i'O 

Desde outra perspectiva como representante de interesses 

excluidos, inclusive da representação exercida pela ANFPC, 
Roberto Nicolau Jeha é ainda mais incisivo na sua opini!o sobre o 

assunto: a Aracruz é um projeto perfeito do ponto de vista 

técnico. Só que totalmente feito com recursos públicos e hoje na 

mão de investidores privados que já pegar::m o bonde andando, .. 

Evidentemente, ninguém pode ser contra Aracruz, ele é um 

EntrEvista dada por Horário Ch!'rkassky~ 1991 1 datilografada, 

Entrensta dad~ ~or H;:rrnan LEschEr, 1'191~ Gatilografada. 
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belíssimo projeto ... Eu acho apenas que o processo político com 

que foi feito Aracruz não foi certo. Acho que poderia ter-se 

feito de uma maneira diferente ... não concordo com a forma como 

foram usados os recursos públicos para fazer Aracruz. Nem como 
ficaram excluídos e marginalizados pequenos e médios fabricantes, 

especialmente os de reciclado, e nem sequer com a maneira como 

foi posteriormente privatizada, Eu acho que as empresas privadas 

que quiserem fazer uma fábrica como Aracruz devem investir o seu 

dinheiro. E n~a pegar o bonde andando depois que o BNDES e o 

Tesouro Nacional já fizeram a maior parte ... Aracruz é em suma, 

uma sofisticadissima plataforma de exportaç!o ... "' 1 ~ 2 ' O que 

é gue se nào tivesse sido dessa forma, o 

mais provável é que tivesse sido realizado pelos grandes grupos 

empresariais do Complexo, ficando igualmente de fora os pequenos 

e médios fabricantes de papel reciclado, cujos interesses s!o um 

bom exemplo do tipo de interesses marginais. Isto é, que nào 

participam das negociações entre a representação dos interesses 

privados e o Estado. 

Finalmente, é interessante a opinião de Nicolau ,Jeha em 

r e l8.ção ã tão alegada competitividade internacional desse 

segmento de celulose de mercado: " ... .E muito fácil ter um mercado 

interno gue você administra os preços; para o excedente você tem 

sempre câmbio favorável; tem Finex com incentivos fiscais para 

exportar e um mercado internacional em alta. Com todas essas 

condições juntas é fácil viabilizar uma indústria ... Agora, se 

liberam os preços no mercado interno, os preços internacionais 

caem e a economia se abre ao exterior. Eu não sei se é tão fácil 

manter a tão chamada competi ti vid~.de nos próximos 10 

anos ... "1H3) 

11.,.2) 

Entrevista dada por Roberto NicoLm Jeha, 1991~ datilogr~fada, 



Consolidaça!'o das práticas mesocorporatistas 

Complexo Florestal 

O padrão de relacionamento mesocorporatista 

configurou durante os anos 70, conseguiu durante os 
gue 
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no 

se 

sua 

maturação. Para 

um lado, uma 

tanto, enfrentou com êxito um duplo desafio. De 

profunda crise nas finanças públicas com o 

conseqüente enfraquecimento do papel do Estado como promotor do 

desenvolvimento. De outro, o processo de abertura democrática que 

restabeleceu algumas prerrogativas do Poder Legislativo, com 

novas formas de controle das ações do Executivo. 

Ambos fenômenos provocaram tais mudanças nas condições 

originais que permitiram o surgimento do padrão Jnesooorporatista, 

que até poderiam sugerir sua implosão. No entanto, esse padrão 

resultou consolidado e é hoje tão ou mais vigente que nos anos 

70. A crise econômica enfraqueceu de fato certas funções do 

Estado. Também aguçou os conflitos entre grupos de interesses 

privados dentro do Complexo e aumentou as tensões entre estes e o 

Estado, Dessa forma pos a prova o sistema neocorpo1·atista de 

representação de interesses, que no entanto reafirmou-se em suas 

care.cter ist i c as fundamentais. Por outro lado, o bom 

relacionamento entre a representação dos interesses privados e o 

Estado manteve-se no mesmo nível da década anterior. 

O processo de abertura democrática fez com que muitos 

especialistas prognosticassem mudanças nas formas de interação 

entre os interesses privados e o Estado, com o conseqüente efeito 

na tomada de decisões sobre as politicas públicas. Estas deveriam 

agora transitar dos moldes autoritários de um relacionamento 

direto com o Executivo, a modalidades gue passassem cada vez mais 
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pelo legislativo. (1?~ 1 Contudo, confirmou-se o predomínio da 

interação direta com o Executivo no gue diz respeito ao processo 

de elaboração e execução das políticas públicas. 

A principal evidência que o padrão neocorporatista 

fortaleceu-se durante os anos 80 está na formação de verdadeiros 

Governos de Interesse Privado (GIP). Foi esta uma das modalidades 

predominantes de interação entre as organizações de interesses t· 

as agências governamentais em áreas de políticas especificas. 

Cabe lembrar que outra dessas modalidades de interação denominada 

de Governo Colonizado já foi caracterizada ao tratar do 

relacionamento que se estabeleceu na década de 70, entre a ANFPC 

o IBDF em relação ás políticas de incentivos ao 

reflorestamento. Desta vez, mostraremos um caso no qual foi 

também a ANFPC quem alcançou funções de política pública, na área 

da regulação dos preços internos da celulose e do papel. Essa 

função foi obtida pela delegação de autoridade que recebeu de 

parte do Estado, transformando-se assim num 

de governança setorial Y"~l 

importante mecanismo 

A crise econômica, com a escassez de recursos públicos e 

redução do mercado interno, mais do que acirrar a concorrência 

nos mercados, ressaltou as diferenças entre os principais grupos 

de interesses. Pela primeira vez, provocou fortes disputas pelo 

monopólio da representação dos interesses do Complexo entre a 

ANFPC e a APFPC. Porém, nessas disputas internas pelo controle da 

(n4' ''l!!ipulswnario ptdns meso;t!~ ver1tos q'-'e oopra~· do~- re~l!li<'S poEtiros co!!l os q.Jtds conv11e, o lobby foi 
e; g2nl fechado no Hrasrl 1 quando pDr aqui vinaill-E-B cs tempos escl!ros do 2utoritarismo. Cllm o retor~G à 
Ge;wcrana, ;mré!í1, o l0bby também tJ?rá C2 se a.rejar! salt3nrla da wna orm?nta que ~-!?~·ara o Jlcito do tr~Lco 
de influfn.:iasl para a pFessão legli.i:n e- abert~,~ente prabcada no éia-d~a.' D L[IBB\' sai pua a lu~ do dia. 

S~o Paulo~ p, 92-95! 1985, NU!I'ero Especial da Rev, Exame t;o 238~ 12 junho 1985, 

nnl No âmbito do Cci!iple~o FlGrestal) e er.r ~unção lias 1:iivusas áreas de [)Glitüa 1 cwmbina~-se na r~ali6~de 
diver<:;as llHH.la\idades !:!e interaç~o entre 8 representaç~o dos interessEs privados e o [stado: CBSGE de go>'e"íiO 

colonüadn) governo sut<orúinador e gove·no d&- 11\t&-resse privado, A possitilidade de se estabelecer GlP's é 
segundo SchmiHer (!989:6H~ o melhor indicador do hi-to das práticas DNcorporatistas a nível setorial, além 
Ge sugerir uma tl.>nd~ncia a sua generalizaç~o. 
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representação, 08 grupos de interesses ti v er-am o cu i dado 

premeditado de não eolocar em TlSco o sistema anteriormente 

estabelecido, tanto no que diz respeito às formas de 

intermediação de interesses, como da "conoertación" de politicas 

com o Estado. Um exemplo do primeiro caso foi quando o Estado 

conseguiu conciliar a criação do segmento de celulose de mercado 

com o sistema de intermediação controlado pelos grupos de 

interesses tradicionais. Como exemplo do segundo caso, 

mostraremos como a APFPC, ao mesmo tempo que lutr.u pelo controle 

político absoluto da ANFPC, nunca atentou ccntra a legitimidade 

de sua representação. Ela sempre atuou através da ANFPC no ::~eu 

relacionamento com as agências governamentais. 

3.3~1 Um caso de Governo de Interesses Privados (GIP): 

a ANFPC e a politica de controle dos preços 

internos da celulose. 

Os preços internos dos produtos finais da indústria de 

papel e celulose estiveram desde a segunda metade dos anos 60 sob 

controle de políticas governamentais, n~<>) No entanto, é 

principalmente a partir de 1982, que essa política de controle de 

preços assume uma função crucial. B nesse periodo que se dá uma 

persistente aceleração inflacionária, razão pela qual diversos 

planos de estabilização econômica se sucedem. Essa politica de 

controle de preços é particularmente importante nos casos da 

celulose e do papel, pois são considerados insumos básicos de uso 

difundido na economia. São um componente importtmte dos custos e 

preços de itens que influem nos índices inflacionários, em 

especial na alimentação (papéis de embalagens) e na educação 

H'l'~>l 'C-om exceção a'E breYes periodns de libm:iade vigiad,;l :•s preços Gos produtos febricados felo ;et~-r dr2 
papei ; nluiose) estiver;;m sGb ccmtrnle do goverr;o nestes Ultiffins 25 JIHlS,,. continuas audanças nos critérios 
para ;_ an~lise e c~n[es=ãc dos reajustes de preços solicitados pelas empresas~ foraS! f~itas ao sabor das 
Oifl>rentt>s politi(as econ6micas adotadas pelos gov<'rnos que se suced<:ram tli:>sde 19M", CH:RK.ASSKY 1 Hor;kin 
EtpGsiç~o SD~re controle Ge prt>ço; na l>rdtshia de ~apel e cel~lo-se. ANFf'C. S~o Paulo) 74 out. IH!~\ 

da ti lcgr a f a da, 
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(papéis de 1mprimir e escrever). 

A ANFPC transforma-se num verdadeiro GIP na área específica 

do controle dos preços internos. Essa transformação foi 

estimulada pelo fato de que essa modalidade de interação (o GIP) 

é a que apresenta maiores vantagens no âmbito da implementação de 

programas reguladores ~;Jor parte do Estado (Streech e Schmitter, 

1885:27). Assim ao mesmo tempo que a ANFPC negocia os termos da 

regulação do comportamento dos seus mt;:mbros, ela é também a 
encarregada da implementação da politica, transformando a 

regulamentação do comportamento das empresas do Complexo numa 

questão de auto-interesse coletivo. Isso tudo não quer dizer que 

o papel do Estado seja esvaziado pela operaç«o dos GIP. Isso quer 

dizer unicamente que este reconhece os altos custos derivados de 

tentar impor sua autoridade em organizações que não pode 

controlar- diretamente, Por-ém o papel do Estado continua crucial 

l'Ui~ ele tem gue ter a autoridade suficiente para impor uma 

regulação direta caso as negociações ou os acordos com os 

interesses privados fracassem. 

Devemos chamar a atenção para a. consideração deste caso da 

formação de um GIP no Complexo Florestal. Este é um bom exemplo 

do comportamento de organizações de interesse (ANFPC) como 

agentes transformadores do interesse individual; e com uma grande 

influência nas decisões econômicas empresaria.is. J! uma amostra de 

como os acordos entre grupos ou entre eles e o Estado, dependem 

cada vez mais da auto-regulação dos grupos de interesse. 

A seguir procuraremos mostrar como organizações do tipo da 

ANFPC: (a) representam os interesses dos principais grupos 

empresariais produtores de celulose e papel; (b) tem um papel 

ativo na orquestraçao desses interesses e ainda na sua 

governanca; A (c) participam diretamente na implementaçao de 

políticas pdblicas. 
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O conflito de interesses: preços e mercado 

versus interno~ 

externo 

No início dos anos 80 dá-se um significativo aumento da 

oferta interna de celulose como resultado da entrada em operação 

de vários projetos implantados nos anos 70. Isso coincide tanto 

com uma crise cambial que se agrava a partir de 1982, como com 

preços internacionais da celulose de fibra curta, altos e 
estáveis. Em conseqúência abriu-se uma brecha significativa entre 

os preços . + 1n -~ernos e externos da celulose, em detrimento dos 

primeiros .u<;>7 ) Por conseguinte, isso repercutiu nos níveis de 

demanda e abastecimento do mercado interno. 

Tabela 24 Evoluç>ro dos 
preços da celulose de fibra 

curta branqueada. 199)-1990 

(média anual US$)~ 

1%0 274 ~'}8 

F'81 :::56 4 5il 
~932 

.,. 

.), () 
.,, 
•Jfi:J 

U/&3 26'~ 3-41 
1984 248 412 
1985 24/J ~0(1 

1986 245 
.,, 
~-!..' 

i g;)7 i 58 
,., 
--~lj 

l98B 426 638 
1939 4'. "' i\i8 
199(\ 450 S.!1 

t Pr;co FOB 
Fc-r.te: AEECEL 1 setembro 1991. 

fi212CdC< 

:· -~m % 

,. 
9 -'• j ., ' 

~ .... 
2BJQ 
79_,5 
::4) 
711 9 
54,4 
45j0 
&i ~8 
J.;; ~ 2 
74_,4 

A evolução comparada dos 

preços da celulose entre 1880 e 

1890, apresentada na tabela 24, 

mostra como nas médias anuais os 

preços internos foram 

inferiores aos sistematicamente 

internacionais. Essa si tu ação 

aumentou a competitividade da 

produção brasileira de celulose e 
papeL e portanto estimulou às 

exportações. Algumas empresas da 

indústria integrada passaram a 

exportar parte da celulose que 

produziam e a substituí-la por 

n<1n R relaç~o e~tre rsre-ços üwertEu-se- a partir de 1991 co,;: uilla queda 185- preps internacionais da 
~eluluse de fibra curta branqueada, com o ql!e os preps: internos passa~am a ser 11taiores. Em abril de 1991, os 
preços internos er~.m d~; US$ 600 ~ tonelada tmqt!anto os preços interrracionais eram E'l!! m-:rlia US$ 540 a tonelada. 
Gi'ilET.~ MERCANTIL S~o Pauln. 17 abril 19?1~ p, 13. 
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compras no mercado interno. !na) A indústria não-integrada de 

papel passou a aumentar suas exportações de papel dadas as 

vantagens de adquirir celulose barata. unJ A indústria 

produtora de celulose de mercado procurava por sua vez aumentar 

suas exportações, resistindo em manter seus volumes de 
fornecimento no mercado interno. Essas tensões tenderam a 

agravar-se ainda mais a partir de 1985, quando os preços 

internacionais da celulose dispararam no mercado externo. 

Os interesses envolvidos nessa situação foram: (a) os do 

Estado, interessado em manter os preços do papel, e portanto da 

os mais baixos possíveis; (b) os interesses das Gelulose, 

indústrias integrada e nao-integrada de papel, de manter tanto 

quanto possível os preços baixos da celulose, e obrigar o 

so::;mcnlu produtor de celulose de mercado a manter e até aumentar 

seus níveis de fornecimento ao mercado interno; (c) os 

empresários produtores de celulose de mercado eram os únicos 

interessados que os preços internos da celulose acompanhassem os 

preços internacionais, além de pretender reduzir a proporçB0 de 

sua produção colocada no mercado interno. Portanto. o conflito de 

interesses desenhou-se entre a ANFPC e as empresas produtoras de 

celulose de mercado. Estas últimas eram afiliadas simultaneamente 

à ANFPC e à Associaç&o de Exportadores de Celulose (ABECEL). No 

entanto, a representação dos seus interesses perante o Estado era 

' 1991 Cevido iH!S preços as empr!'sa~ i~tegradas procura& eo:oortar sJa celulose e comprar a de outros r,o 
mercadG iGi:ernG. üsmar Eli<.s logbt~ presidente da i\NFPC {t982-19!12) e a;::ionista rlo gr-upo empresarial Ripasa, 
~8l!i1.ti~; B; l9E7 ~ que a Ri~as~ ti "lha e~ceoentes de celulose que e~-tava ct.Joranrlo no ~erc.1do externo e a!erta•1a 
;,essa Gr:as;.~o: ' ... atu~L~ede a i.ndústria r;acional opera r>Ct !illiite de sua ca~atidade para atender o !:iJ:>rearlo 
I~--=~rnc c ~cnra'" :c>:;;prcussos de e:.:portaç~o.,,' SETGR faz balanço e assume posiçt,:;s, ii.lmoço anual dE 
rontrdenmaç~·o (';9 dez, 1986. Revista Celulose -l; Paoel. S1o PaulG. Ano il\ No 8: p.14-15 1 jan./fev, 1987. 

(U'"! R Pir;:-;hy; r<npresa ::i~ w:!ústna c,~o lf;tfgralla ::ie: ;:;apel! segu'ltiG seu prJ?sitient2 8r,t&nio Carlos Araú]ll: 
',"teve dificuldades ei\l crmdliar [ impulso de f'.>;portaç~o ttilil a IH.'Ce!'sirlade je !:ia~t~r e atender ::<s 
:·:llpnnisscs comerciais com c mercadü ~;;ter!JO,, tivemos que lu-tar muito (em 1184! pan nà'o perder a pos1ç~o 
í.nte-rna; '?nquanto expi.tn!halliOS nessas v;;ndas r:o '?~,terior. CELLILDSE ·~PAPEL, S~o Paulo, Ano l., No l, ahrilimaio 
1985, Esse segmento pGssuía uma relaç.!o pr!:p de compra da celuiose e preço íle venda rlo papel de 1:2, quando 
essa n:iação em qualquer parte !!w i!H.Hldo é r-o ~~;àümo de 1:1!5. Entrevista cada Jor Ludwig Moldanl 1991, 
d~tilo~rafada. 
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feita através da primeira. ónica reconhecida oficialmente como 

interlocutor válido na negociação de politicas. 

Leon Feffer, fundador e principal acionista do grupo 

Suzana, dá o seguinte depoimento sobre essa situar•a..r.J: " s em y , •• ma 

1986 e 1887 aqueles fabricantes de celulose que enlearam nessa 

atividade depois de nós, 

celulose que nos faltava. 

não quiseram fornecer uma parte da 

Porque eles venderiam para nós, aos 

pioneiros, a US$ 350 a tonelada, de acordo com o ~·reço CIP. se no 

exterior conseguiam US$ 600 por essa mesma trnelada? Apelamos 

então para outros fabricantes, que nos atenderam, .. Por isso em 

1986 resolvemos (a Suzana) fazer um novo projeto ... para aumentar 

a capacidade de produção de celulose de 800 P8.ra 1. 350 
t/dia ... "(~ 001 

Já segundo Ludwig Moldan. secretário executivo da ABECEL: 
.as empresas produtoras de celulose de mercado, tem subsidiado 

a indústria nacional de papel que, pelo seu nível médio de 

obsolescência tecnológica, não teriam resistido os preços 

internacionais da celulose ... Foi o preço interno da celulose que 

permitiu o desempenho que tiveram as exportações de papel durante 

toda a década de 80 ... " E agrega em relação à ANFPC~ ... são em 

essência uma associação de papeleiros··. (::oo 

A posição, e mais ainda a forma de atuação da. ANFPC, fica 

bem clara com a seguinte declaração de Horácio Cherkassky: ·· ... A 

celulose vendida no pais era uma proporção entre 25% e 30% do 

total da produção nacional. Essa proporção entrava no mercado 

interno a um preço bem inferior ao da exportação provocando uma 

(""""l fEFFEF:, Lson, Jepc·ime~d.ns de empn;sE.rios brasileiros Je-10 sucedidos. ln: KGUlNi:l, Cleber (orç,) 
l-iistónB i.'iH'r~sarJJi vi~!ü!a. S~c Pae;lo) fd, ;;t]as) 1991 1 p. l29. P. falta de teiulose nB indtistria integrtid~ em 

deter!il!l~ú;s peuodos era resultado de dt?sproporç~r:s ou rlei<l.saq!1!ll tHlporais r,as u~ansl':í;,; das caparidaces 
iEstaiatias para a ~roCuç~o (!e celulose e !!e papel, 

(201) 
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briga desgraçada. O pessoal (produtores de celulose de mercado) 

queria exportar; não queria entregar aqui ... E nós, através do 

governo, ;;:;empre criávamos uma atmosfera de necessidade de 

atendimento interno. Se eles não cumpriam, ameaçávamos denunciá­

los publicamente, que seus propósitos eram parar a indústria 

nacional ... (2021 Essa era uma discussão contínua, mas sempre se 
conseguiu chegur a um acordo com eles", <:!O:!! 

Uma primeira tentativa de soluçao do conflito:: o 

cantingenciamento das exportaçOes de celulose. 

Nos últimos anos da década de 70 a produção nacional de 

celulose de fibra curta passou de 714 mil a 1.8 milhces de 

toneladas em 1880. Neste último ano os preços internos foram 

apenas 53,9% dos preços internacionais alcançados pela celulose. 

Assim, num primeiro momento, as exportações de celulose, que eram 

de 100 mil toneladas em 1876, passaram a ser de 810 mil em 1980. 

O conflito de interesses começava a perfilar-se.(<:MJ Conforme 

as melhores tradições da década de setenta, a primeira reação da 

ANFPC foi procurar impedir as exportações de celulose de fibra 

curta branqueada, utilizando para esse fim sua influência junto 

ao Governo. n.'o:l'J 

1 ~ 021 E>~! 1986, pnr E'lt>mplo, hou,-e d-enuncias pútli.Las de "dta d'? c.elulos.e de fibra curta no 11eruda 
1nternc. De f ate, ~s ewpr!:!sas pmó:_;h!riis de te!uioEe d2 m2rr~dc reiiuzinm sU-cl5 entregas de :55,2(10 bne]Jdas por 
rá; a ng:,, a 29,900 ttim:hdas tll!<flSi\lS ~i!l !986. A rltmúncia nocla,~ava (j\1€ isso colocava e11 risco a exisHncia 
,j2 156 empresas produtoras de papel nn pais. GAZETA MERCANTIL. Sil:o Pauio, 15 jalho 1986. Note-se que a 
arguruentaçlb da d;:núnria era a defesa das pequenas e il!~rlias e~presas do setor, cada mais distante das 
i11teresses represe,~tados '2 ~NFPC. Na final de 1988 a ANFPC fe: nova~ denúncias pil!Jlicas ·~e que a5 entregas de 
Glu!Gse rm ,~er~;êln iq~rr,,, ;e;ltam; se h.1ri1M irregularEs. FJRNECIMENHl irn;-gular ;l~ celulose preocura. 
JetiMaçees de HcrátiD cr,er~;ssky presid;:mte :i~ ANFPC. Ga;:eta i'!erronti!, S~o Paulc~ 22 rrr-ve~!;ro 1?8@, 

<204) 

' 2 "~ 1 L~dl!ig ~G!dan nmfinN.: ",,empresas cGmo a Suzano~ ~ Ripasa e a Champion t-enü::ram atraYés d~ IHifPC 
:.r,fluenCiar no Estado, para ()~ter medidas de ;;olitica qu2 proib1sse~ as enportaç!1es cie nlulose ... " Entrevista 
d;;da por ludwig i'íoidan, !991J datilografada. 
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Os fabricantes de celulose de mercado 

influir nas ações encaminhadas pela ANFPC, Mas 
não conseguiam 

tinham a força 

política suficiente perante o Governo como para fazer fracassar a 

tentativa da ANFPC de conseguir a proibição total das 

exportações,, como de fato o fizeram. Assim, 

o Governo impusesse severas limitações 
a ANFPC conseguiu que 

às exportações de 

celulose, R ainda mais: que lhe delegasse autoridade para 

participar diretamente na execução dessas medidas restritivas. 

Num exemplo ilustrativo da atribuição de status püblico ã 

ANFPC, a autorização oficial das exportações de celulose passou a 

depender de sua aprovação prévia, caso a caso. A Carteira de 

Comércio Exterior do Banco Central (CACEX), da qual dependiam as 

autorizações das exportações, consultava cada guia de exportação 

de celulose com a ANFPC. Do parecer desta última dependia a 

aprovação governamental. Assim, de fato, a autorização oficial 

das exportações de celulose passou a ser uma atribuição da ANFPC 

durante pouco mais de um ano. Até que as mesmas razões pelas 

quais os produtores de celulose haviam impedido antes a proibição 

das exportações, conseguiram dest8. vez eliminar parcialmente 

essas restrições, 

Embora. tenham sido eliminadas as restrições às exportações 

de celulose em 1881, a ANFPC manteve sob ameaça os produtores de 

celulose de mercado. Ela ameaçava conseguir impo-las novamente se 

as empresas desse segmento não admitissem negociar um sistema de 

quotas para abastecer o mercado interno. Tal sistema 

estava baseado na demanda de celulose elaborada pela 

de quotas 

ANFPC após 

consultas com suas empresas afiliadas. Isso é, adicionalmente, um 

exemplo dos mecanismos utilizados pela ANFPC para controlar o 

comportamento de seus membros. Esta os obrigava a agir de acordo 

com suas diretivas sob ameaça de sançaes, inclusive controladas 

por ela mesma, baseadas na sua influência sobre o poder de 

retaliação do Estado. Ludwig Moldan, em referência a essa 

situação confirma: 
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, . mesmo depois que terminou o contingenciamento das 

exportações, este último pairou sempre como uma ::cmeaça sob os 

produtores de celulose de mercado, por parte dos produtores de 

papel, A ANFPC exercia tal ameaça baseada na sua capacidade de 

influência junto ao governo, em aspectos de conveniência ã sua 

expansão produtiva ... "(;:o~~ 

Uma soluç~o duradoura: a ANFPC constitui-se num 

GIP. 

A partir de 1982 hã uma mudança na forma de resolução do 

conflito de interesses sobre o destino da produção nacional de 

celulose. O conflito passa a ser administrado através da 

regulamentação e controle dos preços internos da celulose de 
fibra curta. Nas negociações para alcançar acordos. participam 

todas as partes interessadas. Porém, a negociação da política de 

regulação de preços foi realizada apenas entre a ANFPC e os 

org&os do Governo encarregados da sistemática do controle de 

preços, o Conselho Interministerial de Preços (CIP) e a 

Secretária Especial de Abastecimento e Preços (SEAP) .( 2 on 

Os processos de "concerta.ci6n de políticas entre a ANFPC e 

essas agências governamentais eram normalmente precedido por 

negociações internas entre a ANFPC e a ABECEL, em boa medida, 

forçadas pelo poder político demonstrado por esta última. Uma 

prova disso é que o critério de aceitação geral na regulação dos 

preços internos foi a referência à evolução comparada dos preços 

internacionais da celulose. Isso ao menos no discurso formal; e 

esse acordo interno criou um ambiente favorável à negociação em 

geral. 

(2<>n No final dos amls 8() o 6ov€'rnc ü:piantou as "Câ'!laras S~:-toriaü' cujo objetn-o! r!D tncante a preços! 
,;:a a de e5tabelecer o "2çuilitno" de u;a determinada cadela produtiva! segundo critérios ·:lo CIP. MíFPC. 
Sr<strole de an:ços n.a Hldllstria de papel e celulose. Silo Padoj 1%9. 



243 

Formalmente·' o procedimento de regulação de preços 

originava-se das planilhas de custos elaboradas pelas empresas. 

Estas planilhas posteriormente eram agrupadas num único pleito de 

reajuste de preços por segmento industrial. O documento 

re;:ml tante era enviado ao CII?-SEAP que procedia à análise do 

pleito e autorizava as empresas a aplicarem total ou parcialmente 

os aumentos solicitados. Esses preços eram chamados de preços 

CIP. A obediência dos reajustes de preços à evolução dos custos 

internos, os sujeitava ã corrosão provocada, em t·Jrmos reais. por 

elevada.s taxas de inflação e pela política de contenção de 

aumentos do Governo, medidas que eram impostas por políticas mais 

gerais orientadas ao controle da inflação (congelamentos de 

preços, etc;·. 

À margem dos procedimentos formais~ na realidade o sistema 

de fixação e controle de preços envolvia um emaranhado processo 

de negociação entre grupos de interesses, tanto no interior da 

ANFPC como entre esta última e o CIP; 
momentos em gue a defasagem dos preços 

especialmente naqueles 

internos em relação aos 

i.nternaoionais se ampliava. Dos acordos internos entre os grupos 

de interesses e entre sua representação c o CIP-SEAP, era que em 

verdade dependia a evolução dos preços internos. Esse processo, 

com uma ampla participação dos grupos de interesses foi 

estimulado e seus acordos reconhecidos pelo Estado. Este último 

conseguia ass~m, diminuir os diversos tipos de pressões que 

normalmente receberia. O Estado inclusive aceitava mecanismos 

compensatórios que permitissem aumentar os preços nas transaç(')es 

entre empresas, sempre que estes não afetassem os niveis oficiais 

de preços com base nos quais se calculavam os índices 

inflacionários. 

A negociação no interior da ANFPC dava-se na elaboração das 

planilhas de custos que seriam apresentadas à CIP. A sua 

negociação envolvia um duplo processo, tanto nos pleitos dos 

preços do papel como da celulose. No caso do papel, a planilha de 
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custos era elaborada em forma separada. Por um lado o segmento de 

para embalagens, c<oa' e por outro_, o segmento de papéis papéis 

brancos (imprimir e escrever·' cartões e cartolinas). Ambos 
procedimentos eram coordenados pela APFPC.'H') No caso da 
celulose de fibra curta, havia um intenso processo de negociação 

entre o segmento de papéis brancos coordenado pela APFPC e a 
ABECEL. Para os primeiros, a celulose era sua principal matéria-

prima; sua preocupação principal era o preço do papel. Já para a 

ABECEL -3. celulose era seu produto final. No entanto, as 

negociaçõu~..; perante 0 CIP-SEAP eram, em todos os casos, 

conduzidas exclusivamente pela ANFPC. 

de 

A importância das 

custos encaminhadas 

negociaçbes internas sobre as 

ao CIP-SEAP, estava no fato 

planilhas 

que este 

último, assumia a planilha apresentada pela ANFPC praticamente 

sem nenhuma análise e, portanto, sem negociação. tno) A partir 

de 1986, chegou-se inclusive à situação na qual interligaram-se 

os sístema:s de computação do CIP·-SEAP em Brasilia e a ANFPC <::m 

São Paulo, com o propósito de facilitar os envios das planilhas 

dE: custos e tornar automâticas as autorizações de preços.,,,.) 

nto!H Nrlf~alu.mt'.' ;:~te segmen~D cr::r,trata;;~ [Onsultores par~ elat•nrac sua; Dl~ni]\,J.~ de c-stns, prenlt:t'2f<ÍG 
·J:. i:-rter~~ses iluirlinantes -:Je VJ!.!'.::as ::~presas 1 õts principais das q;:ús- ;:erter>ccntE aG grupo nabin. l~so e::plica 
a i~-enstfncia de ~\E'!jGciaçãn Hltr:rna entn.> 2~ores;sj ft4 ~orq'..!o:; :::s iderE~es d~< grand€ Tl'Ji!lero de ~~:que%s e 
;.édias er;presas 1b ~eg'1er:-to cdm s"'o r-epresentados p?la H~FPC. 

( 20 '~' 1 :; r,e;;rn~ç~J ;~,terna edre as grandes t'!hpresas dest~: segrH~ntc oligopó)icc era intensa. Jã sr Bchava,~ 
;,;;!;la ehp,;; n-2 qGal a di'm:>nClaç~;: de 1nteresses e 3_ dispda i.rcter:-,a ;;<.>lt< controlt da representaçào en"'-rf a 
MiFPC e 2 kPFPC ",;v;.;;-sE d~fl.c.gratto, Par;;; fuqir ~o cGntrole de preços os .::FgmEDÚLs ,:ie papéis dis;;emir>ar:'!m u; 
srande nJmerc; di? ti.pcs 2 nGmes ciifHerd~·5 r}p papéis através de um prccr:ssu artif2cíal de ~lfr:renciaçã.a. Ess-1: 
:ip ce art;.fi:~c _c,~G pc.J:~ s~r ;;üllzado p:ic s~:gme:·nc-J prDdutor dP r:e.Juluse d~· !M:!r<:ad::J. 

(n<n A p~rtir G& <3 cF·b 'l:omento, o C!P para guardar as ~parênci2.s co~eçuu a r-eriuzir mHta ~Hcenta.:Je!!l 

éinlar os custos oue se :ne eram ~presentadc; pela M~FPC, ls;o calfi o ütdetivc de fiY-a.r o preço autorizada. C;;;;; 
e~s~ [Erte-;_a ~ .~!iFPC ~ic•bi.: CDf'!O nor:.a eiT!butir ~o; cusbs ~JtaH essa :r'"'"!l\il ~e;tert~g!!il1 q'.ll! o C!P tiran;;._, 
nrsegvindc assim a ~}'rcvaç~G -:'Gs custos que eles deter~,inav;m S!?J\ sofrer nenhuma !iHJdifü:~ç~·!L 

cao Esses prc;c~dl"!E",t~s autGmãticos foram favoret.dos porque a estrutura d2 rl!f2rfnda Cas planilha; de 
·:ustos era!'! Ü!:a~ e :cr ;sso n~o suJeitas a mudanças provocadas po:;lo vrogresso técnico, S!.'g:.~ntlo Lud-wig !blrl2!li 
··,.,a justificaçã'o eugiila pele CH ;;ara ;;udar ; ed~utura de custos era t~o exte~s~ E complexa 1 que n~o dava 
;ara pBnsar 2m ~lteraçt!Es pt>lo tratla.lhD q11e dava ... ", Entr2nsta dada per Ludwig Molr:i~n_. 1991. datilografaóa, 
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Foi entre a APFPC e a ABECEL que começaram a se tecer as 

mals intensas negociações sobre os preços da celulose. Nos 

momentos que a defasagem entre preços internos e externos 

amplíava~se, essas negociaç5es chegavam a acordos para c: o r r üür 
Um fator que os preços internos de referência da celulose. 

contribuiu para o êxito desses acordos, era que a ABECEL não 

conseguia elaborar uma planilha de custos da celulose maior que a 

já elaborada pela APFPC e aceita pelo CIP.f'<l2) Exemplo desses 

':l_eordos foram: (<>nl 

(a) A t'ixação de quotas de celulose a serem colocadas no 

mercado interno aos preços definidos pelo CIP (oficiais); 

(b) Os excedentes a essa quota base, seriam colocados no 

mercado a um preço equivalente a 80% do preço FOB da celulose de 

exportação; e 

(c) a celulose que fosse convertida em pape 1 para 

exportação teria um preço equivalente ao preço FOB da celulose de 

exportação. (ZJ~) 

Esses acordos internos, encaminhados pela ANFPC, sempre 

obtiveram a aprovação na sua íntegra pelo CIP~SEAP, através da 

nH:!) Na época a que ~ HNFPC ha>ia crmseguido que a CIP aprovasse \HI custo de US$: 340 a tonelada de 
celt!lnse_. a primeira planilha de custos elaborada !Jela 1\BECEL res<Jltcm 1 para surpresa geral; num custo deUS$ 
2BO a tonelada, E a partir desse ~'tOmento que a HBECEL briga por outro': critérios que n~o ss custos de prodtJç;1o 
para acertar preços corn a HPFPC. Alé11 disso rei!lizat esforços por sua tonta para inflar sua planilha de custos, 
'JI!l f~t'Jr f~wdamerrtal nesse propósito foi o a.ument\1 nos custos atribuídos à made~ra (ntmta utilizaram-se custos 
re3lS), Em várias occsii'Ses o CIP indeferiu p;;didos de reajustes nos preç1:1s ria celulose tlevido a "incorreçtes" 
~o preço !la !!ladeira, prinnpal insl.l!!:o dE-sse produto. GAZETA ~ERCMHlL Sb Paulo. J2 MY, 1983, 

Entrevista dada por Ludwiq Moldam, 1911, datilografada. 

tCZHI ·'Os exporhdoret de papel ?stao !'agando mais caro pBla ndulose prmluzida GO ;Jals, Por força de um 
~cor::lo f;:;chado no in.íoo Ce agcsto K1tre representantes do setor, eles compraril:o a matéria-pnma nacional, !Jl!€ 

cust;;; o equivale-nte a US$ 240 ~ bnelaCa) ao preço do mercado internacional_. üuaimente [Otado entre US1i 380 e 
t:Sf ·12(1 a tonel~d;;. ;\ informação é de Osmar Zogbi, diretor-superintendente do gnJ_pD Ripasa e presidente ria 
APFPC ... De acordo cG-m &le; essa 'foi a 1Mmula encontrada pelo setor para equacirmar a expressiva defasagem 
entre os preços intern:Js 2 l!dr<rnos.,," EH'ORTRDüRES de- papel pagam mais ruo p2la matéria-prima n;cüm~L 

~'o!hit G<> Sâ'u Paulo, S~o Paulo~ 17 ago, 1986. 
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uma aceitaçao e t f. · 1 'z'"31 El x ra-o 1c1a . es passavam a vigorar como 

referência para as transações comerciais entre as empresas, nos 
diversos mercados, independentemente dos preços oficiais 

publicados para efeitos formais. 

Este é um caso típico do funcionamento de um GIP. Nele a 

implementação da politica de regulação dos preços da celulose de 

fibra curta foi feita através da delegação de autoridade pública 

a ANFPC. Esta 1iltima, exerceu controle sobre seus membros para 

assegurar a acel.taçào dos acordos negociados. 12 H' 1 l! um exemplo 

de como propósitos públicos são realizados por organizações 

privadas autorizadas, 

Estado, 

mas não direta.mente controladas pelo 

Há também uma convergência e articulação de interesses 

conseguida através da celebração dos acordos antes citados, assim 

como o reconhecimento oficial que a ANFPC havia alcançado um 

outro patamar de relacionamento com o Estado. Uma curta 

declaração do então ministro de Indústria e Comércio (HIC), José 

Hugo Castelo Branco, ilnstra o anterior: "O recente acordo entre 

os produtores de celulose e fabricantes de papel, pelo gual 22% 

da celulose fornecida ao mercado interno tem seu preço idêntico 

ao praticado no mercado externo 1 demonstra a maturidade e a 

capacidade do setor para realizar seus ajustes ao Plano 

Cruzado" y:: 171 

cn~l "Uma EDY~ tentativa r!e solutHmar o problemB da falta de celulose ~erá feita al!li\i1h~ 1 e-m Brasília 1 11a 
Sscr2tária Especial de Ahastlõ'dmentr; e 0reçosl qu~nrit< represrntantes dos setor\!s á e papei E ceiulos<:- se 
H'cc,~tr~ràG JBra t!'~t~r equacnmar ;;, quest~G da baixa of!"rta da r.atéria-wim~'·, F-A&RICMITES queteffi ma1s 
':~lll:se dE -!ihra curta no mercado inter';G, Gazeta ilHcadii, S~n Paulo E' jul. 19B6. 

uzto.) ;il!rua proposta dos critério~ qtt> dev1eria utilizar D ClF' pua a·ialüç~o c:D; pleitDs til.' reajustes de 
~r<>çcs do setar1 HoradG Cht>rKassKv pre~-ldente da MlFPC remnhecia: 'iJ setor de Jlapel 2 celulosE t~J!l 

u:n~clinua da v~.rcela de- respt!nsatilidade ~ue lh<> cabe) diante Dw momento difinl por 'Fle pa:-sa o BrasiL 
4ssi:l! 1 embora defenda o ~·ri~ripic ci~ livre irnciativa 1 contntlllirà 1 através dô! seus a-ssociados, para o olern 
idb do cwntrol~: di.' preços", Ar4FPC. D contrcde M> preços ~a indústria de papel e celulose, op. cit. 

.. 
(21 7) DECLr'\Rf;ÇúES do Ministro de lndústri~ e Comércio, 
'Ji!o Pa11lo! !l-no lr1 No 6.: p,20-23! sete!llbro/outubro 1986. 

José Hugo Castelo Branco. Hí!vista Celulose ~ Papel, 
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Empresários representativos dos diversos grupos de 
interesses, ao referir-se aos acordos alcançados entre eles, 

também confirmam tratar-se de um passo qualitativo de grande 

importância. Asseguram que este é um avanço no desempenho da 

representação dos interesses do Complexo e no seu processo de 

intercâmbio político com o Estado .cw:n 

Do ponto de vista dos produtores não-integrados de papel, 

Ruy Haidar, diretor da empresa Santa Therezinha. acrescenta' "O 

problema de suprimento de celulose sempre no~ ç·reocupou, mas ele 

agora está sendo equacionado no âmbito da ANFPC." 

Jo!o Bignardi Netto, diretor da empresa Gordinho Braune Ltda . 

garante: . não existe mais preocupação, já que o setor está bem 

mais maduro e há um bom diálogo entre produtores e consumidores 

de celulose. Ele acrescenta: ... no custo final do papel, a 

celulose representa 56%, mas como os reajustes de preços são 

simultâneos .. não surgem problemas. " 121 ~ 1 

Boris Tabacof, â época Vice~presidente da ANFPC e executivo 

do grupo Suzana, confirma: "'Não podemos deixar que haja crises. 

Os preços artificialmente baixos hoje existentes, podem conduzir 

a distúrbios; mas o setor deverá demonstrar sua noção de 

abastecimento e, acima de tudo, reivindicar um balanceamento de 

preços mais adequados." 1220
) Os produtores de c e lu los e de 

mercado eram os gue mais tinham que abrir mão dos seus interesses 

específicos para o logro dos acordos. Eles expressavam através do 

presidente da Cenibra, Abílio dos Santos: ··os acordos de 

abastecimento do mercado interno com preços reprimidos não são 

de t('dD o t:"~~slc:~o de mercado Em hr!lcs <.!e veçoJ o setu tE:ll deo;on5tr~do ;;;atur:dade suficiente pira 
quJ.LtrBr ~- ;:;futa e a de.~antia, através de t.ili entHtdimento. KEV!STA CELLILGSE & P4PEL SJo Paulo, ,:;no Ij rio 1. 
Mn!"Xaio :n5, 
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suportáveis por mais um ano e os produtores de 

poderão conviver com o problema interno e os 
celulose não 

atuais preços 
internacionais" .' 2"n 

A forma e os mecanismos utilizados para alcançar e 

implemuntar os acordos no interior da ANFPC, são essenciais para 

mostrar como funciona na prática um GIP. São de grande utilidade 

para avaliar o papel desempenhado pelas empresas individualmente 

consideradas e também para mostrar como funcionam na prática os 

mecanismos de mercado. 

Os procedimentos para a regulação de preços e o cumprimento 

dos acordos alcançados compreendiam as seguintes etapas: 

(a) O processo iniciava-se com a ANFPC reunindo todas as 

solicitações mensals de celulose por parte das empresas 

consumidoras (produtoras de papéis brancos), Sua estratégia era 

tentar negociar esses requerimentos com a ABECEL.. através de uma 

discussão empresa. por empresa; 122zl 

(b) A ABECEL recebia os requerimentos de celulose por parte 

da ANFPC . Tais requerimentos segundo a opinião de Moldan: 

. sempre foram demandas exageradas de r.::clulose. Pediam 45.000 

t/mês, guando na realidade não prec1savam de mais de 30.000 

t/mês. A ABECEL, depois de analisar a solicitação, 

prí!ju:iii::iaL PrinCipalmente 2!1 perú:<dos ond~:: o CI? 1 Eí11 iltordo to!l i! ANFPC! unicamente a:eitava o repasse ao 
~r2ço dDs aumer.:cs !"lJS custos v~_riáveis, Essa situaçao era agra·ta;la, E suas rrdasaçôes .~aiGresl em memEntos 
qLTH:iG 0 ;:rreçc cfi~~~l era ffi3~tido ;:ror longos periodos ca~'vive!Fio cem ;ltas ta:<as d~ irHaç~o. Idem, 1h1dH1. 

ir,termedüva as 
era tundamf!ntai 

negonaçl.\e:- 2ilh-!! a segmento dE pap-éis brancos 
~5ra legitimar p2rante Q Estado os acnnlos Clli!! 

tzz.:~) ?ara julgar 0 --nsl:JIH' dos requHimentos feitos nela RNFPC, ~ ABECEL E·nhe outras medidas, contratou a 
José Carlos Leone f3fa atuali:;;.r um levu;ta!!lento das U!Jadrlades de proG1çdo eh;tivall!ente instaladas na 
.:r,dt\str.la de paj.h:>L 4perfeiçQou a elahoraçáo d10 coeficientes Ü!{fllms de utilização de ce-lulose na fabrüaç~o 

(contim.!iL .. ) 
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elaborava uma proposta de negociaçBo por um volume de celulose 

menor. Sua estratégia era discutir o fornecimento total, como se 

fosse à ANFPC um Unico demandante, e não por empresa como 

propunha essa última; 

(c) A ABECEL e a ANFPC negociavam entre si as quotas a 

:c; e rem colocadas no mercado interno. Estabeleciam acordos sobre 

vulumes totais. E em momentos de grave defasagem de preços, 

também sobre os preços de referência nos mercados; 

(d) Na base do acordo s.lcançado, a ABECEL articulava os 

interesses específicos das empresas produtoras de celulose de 

mercado, para assegurar seu cumprimento. Neste caso, por serem 

poucas grandes empresas, o acordo interno era mais fácil. Em 

alguns casos, era feita até uma distribuição do fornecimento por 

empresa demandante, conforme os interesses de eada ofe-rente; 

(e) A articulação interna gue devia ser feita pela ANFPC 

era mais complexa porque os acordos eram feitos sobre volumes 

totais de fornecimento sempre menores aos requerimentos. Assim, 

era a ANFPC que devia distribuir entre as empresas demandantes o 

volume de disponibilidade de celulose acordado. Segundo Moldan 

... a ANFPC sempre conseguiu distribuir a quota entre suas 

empresas quase numa boa. "t22~l Também a. ANFPG sempre conseguiu 

impor ãs suas empresas afiliadas os preços de referência da 

celulose, nos momentos em que foram acordados com a ABECEL. 

A função de mecanismo de governança setorial exercido pela 

ANFPC como um GIP, fica evidente na sua influência e nos 

condicionamentos que impõe inclusive nas transações entre firmas. 

(:/:.1:t:H ,.,cuntimnçàa) 
~Ds diversos tipns d~ papéis. E mmt!ÇC<Il a utilizar est;tistitas ~i's a !!ih rit> expartaçi'i~:s riE papel. Entrevista 
:iada par lmhüg i'Joldam 1 1991, datilsgratada. 
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Na execuçã.o de tal função contou com a sanção plena do Estado. A 

ANFPC substituiu mecanismos correntes de mercado e balizou 0 

processo de tomada das decisões empresariais. De fato, por cima 

das características das diversas estruturas dos mercados, embora 

não independentemente deles, configura-se um tipo de monopólio 

sancionado publicamente pelo Estado. Este monopólio condicionao 

funcionamento previsível da concorrência nos diversos tipos de 

estruturas de mercado. 

A formação do GIP também se manifesta numa mucl~mça r:?.dical 

da opinião sobre as políticas de controle de preços do CIP que 

tinham os 

Encontro 

ENPAPEL), 

dirigentes empresariais. Por exemplo: em 

Nacional dos Fabricantes de Papel e 

Horácio Cherkassky, reivindicava gue: 

19il5, no I 

Celulose (I 

... se devia 

reorganizar o CIP, de forma a dar-se atendimento às necessidades 

do setor e permitir o repasse de custos. Precisamos de gente do 

ramo naquele órgão .. , no CIP e:xísterrt pessoas que precisam 

aprender o que é o mercado. Se não houver preço, o investimento 

nl!o se viabiliza. "~~~:>) Jã. no II ENPAPEL em 1987, nas 

proposições da Comissão de Trabalho correspondente, não se 

reivindica mais a liberalização de preços mas sim alterações na 

politica vigente de forma a considerar: ''(a) as variaçbes 

efetivas do custo total de produção; (b) a remuneração dos 

c-apitais aplicados. "!n~~ 

Representantes de grupos de interesses que tinham que se 

submeter ao controle da ANFPC, como Roberto Nicolau Jeha, opinam: 

''O controle de preços sempre foi uma falácia. O pessoal queria o 

CIP porque dava aumentos de preços mensais, a quem já tinha 

REVISTA CElULOSE & 
l ENPAPEL. 

PAPEL. S~G 

1ne.J ANFPC-HPFF4-I\BECEL. Anais d!J Ir E~rnntr~ Nacio'lal rios Fabricant~:s de Papel " Celulose, E~e< Paulo! 20-
21 de agosto 1987. 
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amplas margens de lucro. "tnn Já Ludwig Moldan, ao referir-se 

ao sistema de controle de preços, ê ainda ma1s direto: " ... foi um 

sistema cartelizador, que forçou às empresas a se associarem para 

pleitear por preços ante o governo. Foi um incentivo para o 

cálculo dos preços pelos custos ma1s altos das 

ineficientes ... "l 229 l 

O GIP passa por sua ''prova de fogo'': 

dos preços. 

empresas mais 

a liberaçl!lo 

Os preços internos da celulose e dos diversos tipos de 

papéis foram totalmente liberados a partir de julho de 1991. Ao 

contrário das expectativas existentes, de uma disparada dos 

preços da celulose de fibra curta, estes mantiveram-se 

praticamente inalterados devido às negociações realizadas entre a 

ANFPC e a ABECEL; com o propósito de fixar os níveis de preços 

"livres" de referência que seriam praticados nos mercados. 

Segundo Ludwig Moldan, o acordo alcançado entre as 

associações, estabeleceu como objetivo de médio prazo alcançar 

uma meta de nível de preços ao redor de US$ 450,00 a tonelada de 

eelulose. Também estabeleceu chegar a esse nível através de 

várias etapas a serem definidas no tempo: ... a negociação de 

preços e os acordos alcançados foram feitos entre os maiores 

produtores da indústria .. "!~:m A meta de preços de referência 

para o mercado interno guiou-se mais pelo nível de custos 

pleiteado pelas empresas produtoras de celulose, que pelos níveis 

dos preços internacionais) como de fato assim foi sempre 

pleiteado por elas, Isso é facilmente compreensível pela 

tendência de queda nos preços internacionais, a partir de 1990. 

tntr~?vista dad~ por Li.Hhüg Moldan 1 1'1111 1 datilegraf~da. 
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Na sua primeira etapa, o acordo vigente entre a ANFPC e a 

ABECEL, fixou um preço de referência de US$ 350 a tonelada de 

celulose de fibra curta, menor nesse momento que os preços 

internacionais. As negociações entre empresas fornecedoras e 

consumidoras de celulose, levam formalmente em conta os preços de 

referência ditados pelo sistema de representação de interesses. 
Mas, também, condições particulares dos mercados tais como: 

situaçã.o dos preços internacionais, os "mixed price" das empresas 

fornecedores, importacOes de celulose em função da redução de 

tarifas., etc. 

interessante observar como, ainda 

ostensiva do Estado no controle de preços, 

sem a presença 

a ANFPC conseguiu 

segurá-los após a liberação. Isto unicamente pode ser explicado 

pelo seu caráter de GIP: como tal recebe delegação da autoridade 

pdblica, para acionar o poder de retaliação do Estado. E com isso 

mantêm sob ameaça constante os seus membros que não se submetam 

ao eumprimento dos acordos que ela consiga acertar. Ameaça que 

paira seJa entre grupos de interesses, no seu interior, ou entre 

estes e o Estado. A principal ameaça utilizada para controlar o 

comportamento de alguns grupos de interesse é a de retornar ao 

controle oficial de preços. rnol No entanto, as possibilidades 

de influir na capacidade de retaliação do Estado é bem maior e 

compreende: corte de créditos; um aumento da alíquota do IPI; uma 

suspensão de concorrência; a eliminação de uma barreira 

alfandegária; o fortalecimento de concorrentes; e até o a.núncio 

de uma investigação do imposto de renda. 

Ludwig Moldan confirma que as negociações que aconteceram 

entre a ANFPC e a ABECEL após a liberação de preços obedeceram a 

dois fatores fundamentais. Um deles. a defesa por parte da ANFPC 

12:)'0 ! '!} Ministério Da Econo~na publitnu ont!'m no "!)l~rio Oficio-I' tia ungo portaria qui' libera n~ preçr's 
de dg~ns tipns de papéis l' de produtos gxteis. Foram liberados r.s preços industriais di:; cardo duplex 1 dos 
c;rtl:!es e rutolin;;. EHt-5 prmlutns havüm sido liberados em ~eados de julho~ mas voltaram a ter preço~ 
:nonitorados ea agwstu'. PlliHARiA libera preços de papéis, folha :ie Si!'o Paulo. S~o Paulo: 3-3 1 18 ou L 1'l9L 
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dos interesses das empresas não-integradas produtoras de papel, 

que iriam ã falência com uma abrupta subida de preços. E o outro, 

a ameaça permanente do governo de voltar ao controle de preços, 

caso identificasse como "abusos" as elevações de preços feitas 

pelos produtores, !ZHJ 

A abertura democrática e o padrt~o 

mesocorporatista no Complexo Florestal. 

O padrão de relacionamento neocorporô.tista no Complexo 

Florestal, não foi resultado da evolução de anteriores padrões 

pluralistas. Hem surgiu no bojo de uma democracia representativa, 

como costuma acontecer em países capitalistas desenvolvidos 

(Schmitter, 1974). Ao contrário, no Brasil ele é um autêntico 

"filho da ditadura··. Tomou todas suas feições num ambiente 

autoritário cujo processo de gestão das políticas públicas estava 

totalmente centralizado no Poder Executivo. 

O processo de abertura democrática da segunda metade da 

década dos 80 traz mudanças de tal importância no sistema 

político, que poderiam sugerir modificaçôes significativas no 

padrão de relacionamento neocorporatista no Complexo Florestal. O 

revigoramento das funções do Poder Legislativo, e a criação de um 

clima favorável à organização e representação de interesses de 

caráter pluralista, colocavam novos elementos de referência tanto 

para os sistemas de representação dos interesses privados, 

no seu processo de intercâmbio político com o Estado. 

como 

Mas a abertura democrática e as mudanças por ela provocadas 

no sistema político, reforçaram o padrão neocorporatista 

predominante no Complexo Florestal, em vez de atentar contra ele. 

O sistema de monopólio da representação de interesses herdado 

reafirmou-se. Este saiu fortalecido em vez de enfraquecido das 
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novas formas de articulação com o poder político, estimuladas 
pela função estratégica do papel nos processos eleitorais. A 

de eleições provocou uma enorme valorização do produto 
papel, por ser este um dos principais veiculas da comunicação e 

propaganda politice., a.umentando significativamente o poder 
político dos seus produtores. E o processo de intercâmbio 

político, continuou dando-se quase que exclusivamente com 0 Poder 

Executivo. Este poderia ter transitado do Poder Executivo ao 

Legislativo, ou ao menos incorporar este último de forma ma1s 

ativa. 

Em suma, o padrão mesocorporatista no Complexo FlorestaL 

nã.o é um result8.do exclusivo de um sistem8. político a.utoritãriu. 

E sim um elemento constitutivo do modelo de desenvolvimento 

tardio dessas atividades econômicas (agrárias e industriais). no 

qua.l o papel do Estado foi crucial.(~:s- 2 ) Dispensando maior 

argumentao&o, a transformação da ANFPC em GIP nos anos 80, é uma 

das principais provas de que o padrão neocorporatista permaneceu 

tanto ou mais vigente que na década anterior. 

A reafirmaçato 

representaç:~o 

Florestal. 

do 

dos 

sistema neocorpo r a t ista. de 

interesses do Complexo 

O sistema neocorporatista de representação de interesses 

foi Bstruturado ao redor da ANFPC. Na sua reafirmação, contribuiu 

o Estado através do seu reconhecimento oficial, apesar do 

processo de abertura democrática. Também contribuíram os próprios 

grupos de interesses gue atuam dentro do Complexo, apesar do 

o:J:<l SMHGS, ;;, (l'i'92:342-J43"l r:mc:ui ~c analis~r o reforma agrária na trar.siçâc democrática na Espanha, 
Pgtugal ~ s Brasil; ',,pGr serem p;.ises r!?"tardatáriGs em termos capitaiistas o processo de tomada de decisáes 
tst~R submetido a um mDdelo corporatlsta estati'il r;o li:!correr de um lor;go per .iodo autoritário, tom destaque 
p~n o âkhit>: agrário .. , A transiç1!o demnc~êltira n~o contribui" para un ruptura mais definitiva coro um pacir~o 

organüativo hi?nlado do autoritarismo.,, A tr;;:nsiçilo riHiOcrática em Portuya: e Espanha! e no Brasil, atesta 
;ccrt3~ti."!i per seus desdobramentos politicc~, as dificuldades que enfrentam econo!l!ias re>tardatárias, sob regimEs 
2dDntáric·s, Ele rD!l':JH'r com antigos pressu.postos no plano organúativo." 
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acirramento de suas disputas internas. 

São dois os exemplos que utilizaremos para mostrar como os 

próprios grupos de interesses que atuam no interior do Complexo, 

articulam-se ao redor da ANFPC, apesar de suas diferencas, com o 

propósito de defender e manter o sistema de representação 

neocorpo1·atista existente. O pr1meiro exemplo, refere-se à forma 

como é resolvida a ampliação dos esquemas de articulação política 

do Complexo com os Poderes Legislativo e Executivo. Tal ampliação 

rt;~sulta d.9. :Llnportánoia que !1Ssume o papel nas campanhas políticas 

que acompanham os processos eleitorais. O segundo exemplo, deriva 

da disputa pelo monopólio da representação dos interesses do 

conjunto do Complexo, que se trava entre a APFPC e a ANFPC. A 

primeira defende os interesses do segmento de papéis brancos 

(principais grupos empresariais da indústria integrada paulista). 

A ANFPC se identifica mais de perto com os interesses do segmento 

de papéis para embalagens (amplamente dominado pelo grupo 

Klabin). Essa disputa interna, ainda hoje não resolvida, em 

momento algum colocou em rlsco o sistema de representação 

existente. 

As eleições para autoridades legislativas e executivas a 

níveis municipais, estaduais e federais favoreceram novas 

vinculações entre o segmento de papéis brancos e o poder 

político. A representação dos interesses especificos desse 

segmento do Complexo era feita pela APFPC. Esta última estava em 

disputa com a ANFPC pelo monopólio da representação do Complexo. 

Ainda assim, é a ANFPC quem organiza esse novo esquema de 

articulação com o poder politico sem que fosse afetado o sistema 

de representaoão vigente. 

Informação obtida através de relatos em "off" por parte de 

vários dos entrevistados durante este trabalho, indica o que 

aconteceu em 

legislativas 

épocas prévias 

ou executivas. 

às eleições, 

Candidatos 

seja 

de 

para autoridades 

várias correntes 
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partidárias solicitavam doações de papel diretamente às empresas 

produtoras, para sua campanha politica. Esses pedidos não eram 

feitos pelos candidatos em forma aberta ou transparente, a fim de 

burlar a legislação eleitoral referente a abusos de poder 

econômico nas campanhas. Razão pela qual configura-se uma relação 

de cumplicidade que exige que as empresas receptoras tratem 

também essas solicitações como confidenciais. 1 = 3 ::~ 1 

As empresas depois de receberem os pedidos e antes de 

qualquer resposta individual, coordenavam suas ações através da 

ANFE'C, que organizava um verdadeiro programa de distribuição de 

quotas de papel entre empresas e candidatos. Para isto baseavam-

se em avaliações das possibilida.des de vitória. desses últimos e 

dos interesses mais amplos da representação do setor. Como 

resultado, no seio da ANFPC se desenhava uma verdadeira rede de 

atendimento das demandas dos políticos. Cada empresa líder do 

segmento de papéis 

quotas de papel a 

de imprimir e 

determinados 

nec:essariamente aqueles que lhe 

escrever doava determinadas 

candidatos. Estes não eram 

tinham feito o pedido 

originalmente. Essa coordenação entre empresas feita no seio da 

ANFPC, permitia que esta última participasse na posterior 

cobrança ou retorno dos favores recebidos pelos candidatos 

eleitos e exercesse assim também o controle sobre os 

favorecimentos políticos resultantes, 

A crise econômica ao provocar uma drástica redução dos 

recursos públicos destinados ao setor privado, contribuiu para 

alimentar uma disputa interna entre os segmentos de papéis 

brancos e de embalagens pelo monopólio da representação dos 

interesses do Complexo. Além disso, uma cada vez mais profunda 

nr~:n Sérgio Luiz Bergamini~ din:tor do departa-mento de e-conGilila G; FrESPl confir~a: "Há soliEita;;~-es 

;;essc~is de ajuda Ht papel per parte de candidatos para suas campa~has f!Glihcas~ de for~~ que as empr~:sas de 
papel s~o vistas e tratadas p!ios ;wlltitos CD:ll!J pdenualmente utilü:i>'eis no futuro, .. uma boa partt> dcs 
polititcs ero cargos ~e i'fiport~ntia deve_~ favorPs au setcr,.,' Erotrevista dada par -3érgic Luiz Bergamini! 1'191, 
datilografa da. 
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se-gmentaçao dos mercados de papéis contribuía para a crescente 

diferenciação dos interesses. 

Desde 1967, a APFPC e a ANFPC sempre foram confundidas como 

uma ónica organização de interesses. Na prática ambas partilharam 

o edifício sede, os funcionários administrativos e até a 

Diretoria. O monopólio da representação sempre foi exercido pelos 

grupos econômicos lideres da indústria integrada. De um lado o 

grupo Klabin, líder absoluto do segmento ck papéis para 

embalagens, que sempre deteve os principais c.s_rgos incluindo a 

presidência da ANFPC (e da APFPC); de outro, os grupos paulistas 

Suzana, Simão e Ripasa líderes absolutos do segmento de papéis 

brancos (imprimir e escrever). 

A partir de 1982, coincidindo com o aprofundamento da crise 

econômica, dá~se o primeiro sinal de divergências de interesses 

entre esses grupos. Isso percebe~se na eleição de Diretorias 

separadas. nl41 A ANFPC continuou com Horácio Cherkassky, do 

grupo Klabin, na presidência; e a APFPC elegeu Osnar Zogbi do 

grupo Ripasa, que se mantém como seu presidente até hoje. Inicia~ 

se assim uma disputa entre os grupos empresariais pelo controle 

do monopólio da representação, isto é, pela presidência e 

principais cargos da ANFPC. Todas as atuações da APFPC nessa 

disputa foram guiadas pelo principio de evitar rachar a ANFPC. 

Ambas sempre respeitaram os canais formais de encaminhamento de 

pleitos perante o Estado, e assim nunca chegaram a colocar em 

risco o sistema de representação estabelecido. 

O objetivo da APFPC era tomar o controle do sistema de 

representação, não provocar uma divisão nele. A questão de fundo 

nesta disputa pelo controle da ANFPC nunca esteve no fato que 

eles possuam interesses completamente diferentes, contraditórios 

(ZHJ 'ler t<•bela 21 "Partinpa~ilt: dos representantes c!Gs H deres empresariais na ccmpo~.ição da~. diretorias 
rj~ ANFPC e da APFPC. l%7-!99,:;", no capitulo ll rl!:sta tEse. 
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ou até mesmo irreconciliáveis. Na prâtica eles sempre conseguiram 

chegar a acordos e apresentar posições únicas no relacionamento 

com o Estado. O que explica a disputa é mais a definição de 

prioridades na elaboracão da pauta de reivindicações da ANFPC. O 

segmento de papéis brancos sinaliza que alguns de seus interesses 

particulares não estão sendo devidamente considerados nos pleitos 

pelo grupo encaminhados pela diretoria da ANFPC. controlada 

Klabin há quase 25 anos. No fundo a questão é de quem aproveita 

melhor os cada vez mais escassos recursos públicos, o que se 

consegue somente através da participação na e laboração e 

implementação das políticas pdblicas. 

Dois exemplos contribuem para confirmar essa hipótese. 

Primeiro, o caso já analisado da atuação paralela do GDPE 

coordenado pela ANFPC e a criação posterior por parte da APFPC do 

GID. Segundo, o fato que eada uma 

organizar eventos diferentes e 

elaborar suas prioridades de ação. 

dessas associações começa a 

separados com o propósito de 

A ANFPC organiza as chamadas Reuniões Nacionais dos 

Fabricantes de Papel e Celulose. A APFPC os chamados Encontros 

Nacionais dos Fabricantes de Papel e Celulose (ENPAPEL). No 

primeiro exemplo, percebe-se claramente o teor das diferenças 

entre os resultados apresentados pelo GDPE (ANFPC) e pelo GID 
(APFPC). Estas diferenças, sem deixar de serem importantes, são 

ma1s de ênfase na pauta de reivindicações de cada organização, do 

q11e derivadas de assuntos distintos ou divergentes. <N~J No 

segundo exemplo, e.s Reuniões Nacionais promovidas pela ANFPC (nas 

quais também participam as empresas afiliadas à APFPC) procuraram 

ter uma representatividade de nível nacional. Tais reuniões 

1 ~:.<~) Base<>o'ns- num discursr cn·mdlil a identificaç·~o das difer~:r,ças --~as conclusõe<;- e c;ropcshs J?1tre os 
dm:B2l'ntr;s resultantes de ambas expen~ncias de ;la~1ejamenb 'i.etorialr !.'~:g2lll uma análise :uidadosa, porque s~o 
;cuco e"-lidentes, Ver ANFPC-HBECEL. ''Diretrües Estr~tégicas gara c Setor de Celulose e Pao-ei no Brasil, 1a 
~2u-i• de 80. São Padn, 1-980; e 4PFPC RHOf,;f'Dtiac~es e n::r~trizes :>-ara ~ Formulaç~Q 0'::- hDara~ta de Aç1!c· p~ra o 
Cf'c&no dE :9115-1995, Silo PBulr<~ 19B4, 
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contaram com a participação de representantes de segmentos 

empresariais pequenos e médios; e dos sindicatos patronais dos 

Estados, Isso determinou que sua temática principal -e 
conseqüentemente suas recomendações- se concentrassem em 
prioridades dos segmentos de produção de papéis para embalagens, 

higiênicos e de reciclagem (mercados com a participação de maior 

quantidade de empresas). •::::.~./>) Já os Encontros Nacionais 
(Enpapel) promovidos pela APFPC (com a participação plena da 

ANFPC), foram restritos ao tratamento de questões prioritárias 

para o segmento de papéis brancos vinculados a interesses quase 

totalmente concentrados no Estado de São Paulo. (;!:f?) 

Esses distintos foros de debate gue refletem a disputa de 

interesses entre a ANFPC e a APFPC, também contribuem para 

ilustrar porque ela ainda não foi resolvida até hoje, Os grupos 

empresariais paulistas tentaram em algumas ocasiões assumir o 

controle da direção da ANFPC pela via das eleições internas e 

frt?.cassaram. Todos os outros grupos de interesses existentes no 

Complexo -e em conseqüência a maioria quantitativa dos seus 

afiliados- alinham-se com a liderança exercida por Horácio 

Cherkassky. Ludwig Moldan expressa a opinião do segmento 

empresarial produtor de celulose de mercado em relação à disputa 

política pela presidência da ANFPC, assim~ ... os empresários 

paulistas querem substituir Cherkassky para concentrar ainda mais 

as decisões na ANFPC ... Ainda não conseguiram fazê-lo pelo amplo 

apoio que ele (Cherkassky) tem, de grande número de empresas de 

papel no pais todo. Fica claro que no conflito a ABECEL 

apoLa abertamente a liderança de Horácio Cherkassky; e através 

dele, dos segmentos de mercado liderados pelo grupo Klabin. 

12""1 Ver cote< en~mplo as crmclusôes da !li Reungo National da ANFPC realizada D Dia 25 de MFÇo de 19S5. 
REVISTA: CEUJLIJSE & P~PEL. Sân Paulo 1 Ano 11 No I~ abrih'1iaiD df i9B5. 

Ver tol!O ExE-mplo: APFPC-ANFPC-ABECEL. Anais do Ii ENPAPEL. B~o Paulo 1 p. 338! agosto de 1997, 
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Exemplos de ''assuntos de interesse particular·· dos grupos 

empresariais paulistas, que eles consideram que 

suficientemente pleiteados pela diretoria da ANFPC são: 

(a) Incentivos fiscais ao reflorestamento (eucalipto); 

não são 

(b) Proteção alfandegária para o segmento de papéis para imprimir 

e escrever; 

(c) Defesa para as empresas na aplicação da legislação para o 

meio ambiente que sempre foi mais rigorosa no Estado de São 

Paulo, que no resto do pais; 

(d) Investimentos estatais na infra-estrutura do porto de Santos. 

Marcello Pilar, primeiro secretário da ANFPC e assessor do 

grupo Klabin, explicando por que a APFPC possui uma diretoria 

distinta desde 1982, frisa: ''Isso obedece a que alguns interesses 

são muito mais localizados em São Paulo e a APFPC pretende ter 

uma maior agilidade nesses casos ... São só os maiores fabricantes 

de São Paulo os gue integram a APFPC .. ," 

qualifica de uma divisão de esforços. "CH>o) 

Ele 

Os próprios Srupos de interesses, apesar de 

lamenta o que 

suas disputas 

internas, cuidaram de não implodir o sistema de representação de 

interesses estabelecido no Complexo. Também contribuiu para seu 

fortalecimento o fato de que o reconhecimento oficial por parte 

do Estado manteve-se com a ANFPC. Foi esta última quem teve um 

Este Ultimo assunto aJudará a ilustrar a diferença de intuesses 2 priorióad~?s. Sl!o 4 gnndes 
empresas paulistas 1 as que realizam exporhç!:íes de papéis para impri1lir e e~crever 1 as que identificam {IJJiO -Jill 

dos seus ,~;üorss prohlt>:;as os custos portuári~s dHivados dE> riehc1fncias estruturais rio porte de Santos, É 

b?.S2ario nisso que lLil'2 da~ vir:tipalS ;;rioridades da iif'FFC é que a \:GDESP faça FV<:stimento~ na implantaÇ~Q d2 
u11 ~errün;l enlusno para ~'apel~ ~wna tentativa de reduzir os custos Gperacionais, Cc;-mo contraste, desde 1-979 
':! gru~o nahin ex poda atravts do ~,crto dB P~nnaguá (PR! 1 quf pc,ssui toda a infra-e~trutura necessária çara o 
EScaame:itO de suas 2!\~ortaçf>PE; ·esultado de irw~>stimentos rJtaJi:;:arlo~- pelo me~mo gr:.Jpo, dtlnntl? o~ ültimos 1) 
ar;;:;S! Gas áreas de ar;;alenagem 1 equipamentos) e sistemas O!Jeracionais, Assim os 1nvestimentos p-Ublicos no !JDrto 
dE Santos ni!D s:1!o u~a príondade da ANFPC, e~!mra nào tenham n~da e~1 contra; çreferiria;; outra <>plicaç~o F-ara 
essps recursos p&Hicos. 921ISTA SELIJLüSE ~ ?1\PE';.., S~o f'~_\JJ0 1 Ano l! No L_ abril!maiG de 1985j Ano 1/ 1 Nc 24 1 

p. ~'4., setembro/cmtubro 1989, 

Entre-vi::ta daria por Marc~llo Pilar 1 1'191J datilografada. 
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acesso privilegiado e até exclusivo às esferas do governo; foi 

também quem recebeu delegação de autoridade póblica em algumas 

áreas de politica, como foi mostrado no caso do controle dos 

preços internos da celulose de fibra curta. 

Ao exemplo citado de transformação da ANFPC num GIP, no 

caso da gestão da politica de controle de preços internos, soma-

se a sua participação como representante dos interesses do 

Çomplexo nos Programas Setoriais Integrados (Psr· e mecanismos 

criados pelo Governo em 1988 para auxilia~ ,la elaboração da 

politica industrial. Este exemplo ilustra de forma ainda mais 

convincente como a ANFPC manteve o monopólio da representação do 

complexo e como o Estado também contribuiu para isso. ~ 2 .. 'l 

A partir de uma reorganização do 

Desenvolvimento Industrial (CDI), os PSI 
instrumentos básicos criados para alcançar 

Conselho 

foram um 
uma das 

de 

dos 

suas 

principais diretrizes. Tal diretriz buscava: ''estabelecer um novo 

estilo de relacionamento entre o Estado e a iniciativa 

privada'' . 1 "'~"' 1 O PSI era debatido numa Câmara Setorial de 

Celulose e Papel, da qual participam representantes do governo e 

da ANFPC, Esta era coordenada pela Secretaria Especial de 

Desenvolvimento Industrial do CDI. 

Os representantes dos interesses do Complexo junto a Câmara 

Setorial foram selecionados num evento promovido pela ANFPC. Este 

evento foi a VI Reunião Nacional dos Fabricantes d•:; Papel e 

Celulose realizada em abril de 

participar nessa Câmara Setorial, 

1989 em Itapema (SC). Para 

criou-se um grupo de trabalho 

INll Js Programas SEtoriais fera!\! ;:nades t•Elo S[.lv~r'1o Federi!l Hi 19813 \regulallenüdos pelo dHretr Nn 
'16.760 de 22!09/88) para auxili~r ~,a elaboraçà·o da "Nova Pol.itica Industrial", Seus otjeti~os eram: (a) 
5urnentar a tO:ll}H.>titivid~de Co parqüe industnal; e (b) >~~elhorg o aterHiimento dD mercado i~terno B o desempenha 
das nportaçbes. REVIBiA CELliLGSE ~PAPEL B~o Pa'Jlo, ANO V1 No .23 1 Julhoii\gosto 1"'81. 

cl'•:<c~ Gs outms instrumentos 2r2,!l D Progr;ma 62 Desenvo!Yimento TenwlGgico 2 industrial (PDTll; e um 
Programa Especial de E;:potta;~o (BE!=IfJ), REViSTA CELULOSE & PAPEL S~o Paula, ANO Vj Na 23) Julho./1\gosm 1989. 
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especial coordenado por Marcello Pilar, primeiro secretário da 

ANFPC e assessor do grupo Klabin, Também foram formadas 18 

comissô"es de trabalho. Com base nas suas conclusões e 
recomendações formulou-se o documento "PSI- Posições e Pleitos do 

Sf;'tor", subscrito exclusivamente pela ANFPC . 12":'1 1 

o processo de intercâmbio politico mantém-se 

predominantemente com o Poder Executivo. 

Um dos elemento::; constitutivos do padrão neocorporatista é 

-~.un processo de intercâmbio político. Este se dá entre a 

representação dos interesses privados e o Estado, 

predominantemente através do seu Poder Executivo. Como já foi 

analisado, a noção de lobby é insuficiente para tratar o processo 

de intercâmbio político neocorporatista. Porém é o tema ma1s 

tratado na literatura nacional, m 41 e pode ajudar B. identificar 

algumas das características desse processo. 

A abertura democrática brasileira criou a falsa ilusão de 

que os processos decisórios, e com eles, a atuação dos grupos de 

interesses, deslocar-se~iam significativamente do Poder Executivo 

tl!"-'l>l Ess€ aocumento dê ,narço de J'i't\1, r::suitadc de U!t\il séne De trabal!<os feitos ;-.o âmbito ;!a ~NFPC! 
:·esll't2 gfor~açt·es! perspEctivas futuras e DS pleitns qJe o setor de cell\lwse e p~_pe-l ccr,sidera nt<cessários 
par2, ôté o ano 2CCH.1, ter-se atingido -; pler:a COI1iiJFtiti>iri~de internarü.mal. !\s reco,-oen:jaç~es e propostas 
::or.t.l.Das 00 Cocu;~ento ahrangem o ~mhito rio Cc:of!le~o Finrestal nas áreas; fiscal 1 tecnológ1ca! em:rqHicaJ 
'):.•t>s'tall ,~eio ambientE-f tr~nsportes, nw1rsos huJJ.;anos! infra-~estrutura sociai., p~Dtiutas quídcos e aditivos e 
f:,er.s de :aptaL '~er ANFPC. GT-F'SL Posiçtos e ?IPitos do Setor. S~o Paulo~ J,arço !ie 199"0, 

'
2

·HJ H!é!IJ \!o~ artigos e ;:ublic~çee~- Jii cita.Gos <'ili reiaç~o ao tema, \Hta amostra 11<aicr Del~s 3~ve incluir: 
"'l]f!-SEC>i Filho~ José, Lnbbyl o poder da m:ss~o, F~evista Tend?m::ial Uo 168~p. 50-55~ fev, 1989; DUTRA, '{aillil L 
\._t,bCieS ~ grupos de vress~o corno ag~tntes de informa-ç~o para o Poder legislativo, Revista Informação 
~~cislativf, a, 27 ~ No 107! juL'set 1990; REGO, Antdnio Carlos F·ojo do, O lahby nsrdestino: novos padrfl"gs de 
atuação pditüa no Congresso Brasileiro. R~vist.a lniorm<>çilo leqislahva. a. 21, No 81 1 jan/mar 1964; HHRINO 
Neto, -,icsé Ernesto. H politica econdmica do Estado e a ifllCtatiYa privada: lobtly, frioesto econ&;ico. p. 23-32, 
'úoijunho 88. Vl!:fi:RA, Evantir;;; Pereira. Entidade~ df:' classe: mecanismos de pressão pol.ítita. Revista 
Brasileira lll! Estudos Prditicos, No 65! julho de 1-9B7, 
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para o LegislaLivo.c.:~~~ o lobby feito predominantemente com o 

Poder Executivo foi identificado com o regime autoritário e sua 

concentração e centralização do poder político. <24" 1 

De fato, o processo de intercâmbio político entre os 

interesses privados e o Estado manteve-se fundamentalmente com o 

Poder Executivo. Isso não significa que não se abriram, embora 

muito incipientemente, novos esquemas de intercâmbio com o Poder 

Legislativo .12471 A ANFPC, por exemplo, possui duas pessoas 
dedicadas com exclusividade ao que se chama de ".acompanhamento 

legislativo" em Brasília. Entretanto até hoje, quase sete anos 

após o início da abertura política, a mesma Associação reconhece 

esse esforço como muito incipiente, O acompanhamento legislativo 

consiste apenas em estar atento âs iniciativas legislativas gue 

tenham alguma relação com os interesses dominantes no Complexo 

Florestal, 

Um caso que ilustra o processo de intercâmbio político 

tipicamente neocorporatista na segunda metade dos anos 80, é o II 

Programa Nacional de Papel e Celulose (II PNPC). Coincidindo com 

o aprofundamento da crise econômica geral, o Complexo Florestal 

inicia a partir de 1987 um novo ciclo de investimentos na 

modernização e expansão de sua capacidade industrial, similar 

àquele realizado na primeira metade da década de 70. Para que o 

(~'!!>) ·'() swnüpóiio (dos protassc-s daosóri8s! c:o E~Hutivo., ?Df!:im! está em:- os dias ccntados, E na ~ua 

estena, a tenwcracia afin~.l terá que éividir com outrc ti::;o de genb ~politicos e a-ssessm·es parlamentares­
as atenções dc-s interess~do~-. Temos que ~nudar ü mil:. hr.tes era 90% ~D Executin> e 10% rm Legislativo, Agora é 
~Hr. I ~;2io" ,:J UJEB'r' sai ?an a luz dt; db.. ;; di·ds~o dt> ?t·dH er.tn:: o t~ecutivo e U-gislúivo ~ultipli:a le 
;;;uc.a) ::; tr~ha!~o :!os çrupcs d? pressao. REvista Emi2, iio 233) p. 92-95J :2 j;.,:n, i98~. 

1""61 ''Cc!li o ~ill do regüe autoriUrio os l3bbies t!HH~ç~r. a t2r ;;m papel i!lai::- re:unhecido 9!1 nos~a 

soned~de 1 deviaw a que a f]Gresri'ncia Ge grq.tJS !egitiMs de preso;~n só é pass~vel H'! regimes _Jluralistas e 
Jewotráti:os', D LUBBY~ saindo da clandestinidade. Debate. ReV:sta da 1J_;JB. Sào ?a~lo, Ano 4! No 19 1 

,1~seirn/FN2rein.> de iG86, 

t.t~n C ron~ultcr João B:osco LGdi advertia: "F. Dom abrir um Glf1i! para J Legislativo! Z!as sem perder de 
nst2 que o E~ecJtivo é quem contimt.1ré predominando." 
0 LDEEV 2!11 tempos de ~hedura, Rcvi.st~ f'am:, S~o Paulo, No 265 1 p. 33-45! 1)1 Dez. 19B2. 
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Complexo conseguisse isso, dois fatores foram decisivos. 

Primeiro, a alta lucratividade que as empresas produtoras de 
' , ce ... u1ose e papel haviam alcançado anteriormente, Elas 

atravessaram praticamente sem perdas a crise recessiva da 

primeira metade da década dos 80,!"' 4 a) Em segundo lugar, o 

exitoso relacionamento neocorporatista com o Estado. Neste ca.so 

uma de suas principais manifestaçoes foi a formação de GIP"s, que 

permitiu melhorar uma longa relação de parceria, por exemplo, com 

o BNDES, que foi quem bancou o novo ciclo de investirr:ento.' 2nl 

Entre as principais diferenças com o I PNPC (1D74) estão: 

(a) o II PNPC foi uma iniciativa que parti11 da ANFPC e nao do 
Esto.do; e (b) incluiu somente uma programaçao de investimentos 

produtivos sem um conjunto articulado de políticas que 

caracterizou o I PNPC. Segundo Horácio Cherkassky, o Programa foi 

elaborado fundamentalmente através de uma consulta sobre as 

intenções de investimento das principais empresas do Complexo. 

Tais intenções depois foram integrrdm.ente assumidas pelo 
Estado. tz~o 1 

O II PNPC para o período 1987-1885, somou previs~es de 

investimento de cerca de 8,6 bilhOes de dólares, dos quais 6,4 

bilhões eram para a ampliação da produção de celulose e os 

restantes para a expansão na produção de papel, principalmente no 

segmento de imprimir e eserever. (;:lHl 

<:<·<~•) Eill 1985, por e~eroplo, a rentabilidad2 (lucro liquido !ôGbre patrití!Onlo l.í~uídol de algumas eMpresas 
lideres do Cumplt>~;o. fDL: 1\rawn {28i.); Manville (?Si.); f.lahin (2:0Z); Simão \21i:l; Cha~pHln (17.1%); Ripasa 
(tL3%); Rigesa (15,7%1. Cm1o col!iparaçào! setores ct•IDO a petroqu.tmica e a metalurgia tiveram índiCes mEriios de 
J.ucn.tividad~ rn mes!Hl Jr;a De 14147. e 11,4% respetivamente, REVlST~ CELULUSE ·~PAPEL Ano 11 No 41 jan/fe-,' 
!q86. F!JNDAP. Fi~ant12:n2nta e desernnEnho cuTe~;tE- tias e!wres&s ;:;ri'1ai:!as e estatais, Silo P~ulc, 1988. 

!2M>} 

V12r a tabE-l~ 22 'PrF;cipais q:;eraçb<>s apcovadas pelo BNilES P-"ra o setor de papel e ce-Julnse, 1982-
Capitulo Il desta tese< 

ReferirnJ8-se ~D ll PNPC! !Jsmar 1:agbi 1 

"G desenvolviwertn do r!osso segro!.'nta 
prr>sidentE.' da APFFC 1 oa sessão de r>ncer~3.mento da 2 Enpapel 
situa-se na dep!:-ndªncia direta de ~olrticas pUblicas que 

(continua.,,) 
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Os procedimentos de formulação do II PNPC, e as opiniões 

citadas de empresários, sugerem que seu principal propósito foi, 

na verdade, a obtenção de linhas de financiamento de longo prazo 

por parte do BNDES. Isto era indispensável para viabilizar um 

novo ciclo de investimento que foi coordenado pelas principais 

empresas líderes do Complexo. 

Este novo ciclo de investimento é também outro exemplo da 

prãtica da orquestração de interesses entre er.presas líderes 

dentro de um mesmo segmento; e entre empresas líjeres de diversos 

segmentos de mercado. Não A coincidência que todas as principais 

empresas do segmento de papéis de imprimir e escrever tenham 

programado simultaneamente investimentos na ampliação de suas 

capacidades produtivas. Isto inclui a entrada de dua!"3 grandes 

novas empresas: a Impacel do grupo Bamerindus, e Celpav do grupo 

Votorantin. Para se ter uma idéia do significado da expansão 

deste segmento, citamos alguns dados a seguir. De uma capacidade 

de produção instalada em 1986 no grupo das empresas lideres da 

indüstria integrada de 3.618 t/dia, somente os projetos que estão 

em execuoão elevariam essa mesma capacidade em fins de 1982 pa:.ra 

5.585 t/dia. Isto é, um aumento efetivo de 80%. Do incremento 

liquido de 2. 947 t/dia. de capa.cidade, 1. 200 t/dia cor-respondem às 

duas novas empresas entrantes (800 t/dia Celpav, e 400 t/dia 

Nos projetos de ampliação de capacidade de produção de 

papeis inoluidos no II PNPC hoje em execução, além dos citados, 

somente o grupo Klabin está realizando investimentos 

significativos. Este grupo está ampliando sua capacidade em 

r:<:nJ (,, .nmtinu,;&âoi 
~ossíbilitem a adequada remuneraçâc dos rHursos 1nvestidos nul!la indlistna de alta inter.sióade de tapital 1 coi!lo 
ta-"bé~ na di:-~onihilidade de foGtes ::ie finallciamento com caracteristiuts cJ,;pativeis cc,~ o praw de maturaç~o 
Jos in··lesti;;;entos'', CQNCL\JS~ES da 2 EnpapeL ?,;vista de Celulose li Paeel. Ano 111 1 ~~r' 12j p.B-14l set/out. 
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vários segmentos simultaneamente, de 

embalagens e para fins sanitários. 

imprimir e escrever, de 

Na ampliação de capacidade de produção de celulose de fibra 

curta, dois são os projetos do II PNPC que se destacam: (a) a 

duplicação da. capacidade da empresa Aracruz, com um incremento 

liquido de 1.540 t/dia; e o projeto Bahia Sul (joint-venture 

entre Suzana e CVRD) cujo incremento líquido de capacidade 

pre-visto e de 1.470 t/dia para 1994. (:21!~) 

Os projetos do II PNPC em execução comprometem 
investimentos de cerca de 5 bilhões de dólares. Não menos de 60% 

destes são financiamento do Sistema BNDES. que adicionalmente 

participa com capital de risco no projeto Bahia Sul. De fato, o 

esquema de financiamento do Programa descansa fundamentalmente no 

BNDES, na medida que 

externos têm tido 

o mercado acionário interno e os 

uma escassa participação, '~~" 1 

recursos 

O BNDES 
destinou 30% do total do seu orçamento anual ao setor, durante os 

anos de 1990 e 1991, ''"::~~ 1 O Banco atuou no final da década de 

80, nas mesmas áreas que nos anos 70. outorgando financiamento 

para: ampliação da base florestal das empresas; abastecimento do 

mercado interno; promoção das exportações; produção de pastas 

alternativas; desconcentração empresarial; tecnologia; e abertura 

de capital.' 2 M 1 

As condições de financiamento (prazos e taxas de juros), 

r:.::~~' Sosé Pio Borges! Vice-PresiDente Qc, BNDES~ na VIi Reuri'ào Nacinr,al da fi''IFPC em 199G~ no seu tliscur;o 
s-nfati2av~: ''lest~ ano o setor de )ia~el e celulose é o segmento industrial que recebeu maior ~poio do BNllES. Do 
total de i~"festi!lledts de q18 to:H,IJes di? S6l~res cont!?mplados rw ll PNPC até 1996~ mais da metadll sHá 
part.icipa.ç~o do BNOES, que destinará n~c !H?nos de 25% de suas verbas para l?sse seqmerto", ~EVISTA CELDLJSE & 
""!lPEL f'.fno VIl~ ~io 3!) 1 outu!lro!dezemb:ro rJe 1'HO, 

REVJSTA CELULOSE i,. PAPEL. Ano H! 14o &, p.s19-20J setabro/outubro de 1986. 
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praticadas pelo Sistema BNDES nos 80, foram distintas das 
praticadas na década anterior. Mesmo assim, Angela Regina Pires 

Macedo, assegura que essas condições foram mais favoráveis do que 

pode concluir-se dos discursos oficiais .12 m Nestes últimos 
afirma-se gue os débitos sempre foram corrigidos pela inflação e 

gue são aplicadas taxas de juros pof.;itivas. 

Finalmente, os leilões das participações acionárias do 

Sistema BNDES, na segunda metade da década de 80, são outro 

ex•:mplo da tipo de resultados derivados desse processo de 

intercâmbio político. Além do caso da Aracruz, dois outros 

exemplos ilustram esse processo: 

(a) A Companhia Celulose da Bahia (CCB), foi uma experiência de 

produção de celulose de sísal financiada pelo sistema BNDES nos 

anos 70, gue não teve êxito, e o Banco terminou assumindo 

totalmente seu controle acionário. Em 1988 o grupo Klabin 

adquiriu essa empresa do BNDES. 

(b) O projeto Guatapará (SP), 

(2'!11) 

foi outro projeto amplamente 

apoiado pelo Sistema BNDES nos anos 70 que fracassou e terminou 

sob o total controle acionário do Banco. Referindo-se ao processo 

que culminou com sua venda ao grupo Votorantin; Sérgio Luiz 

Bergamini enfatiza: .. foi um investimento que foi oferecido 

pelo BNDES para todas as principais empresas do setor. , . como 

<:i!~n ' Na déc~G~ de Bô; :• BNDES sem~re usou os menores indice:- de tocreç~o j\Ondária das divid;;.s .. , n~o se 
e~tá L:mqe ne tH h~vid::; t~xas de jum nulas ou negativas (subsidiadas),., jures de 9 a t2% ao ano podem 
facil!!lente c~~qi.r a sn negativos nessas rondiçl'<es." lles~ REdtmda soBre a 'CG!!!petitividade do setor de ~ape-l e 
(eiulGse". Pn~:toúda pela Fa~uldade de :::connmia e .Ad~inistraçi!"i> da l.iSP. Fundaç~o Instituto de Administração. 22 
0\lhdsrr: de tTOL Cu, participaç~D de funcionários rlD Bi!UES. FlNEP~ lPT e nw.1tivos de empresas produtoras Je 
celulose e papel, 

(z~a> JDsé C'HlGs Lo-or.e~ contratado pda Aracna para elaborar um paf€[2~ scbre as ya;-;hgens de putidpar 
do l2ilil:o lic PNGES~ :2lat~: -'Eu rHom>nrlPi a AratnH n~o Wllprar a CCB, Pr:.>los r:.>stmios qur fiz a lógicc era que 
fcssB camp-rada pelo gr~Ipo Jr~o SH;Ü'~- que- abastece os mercados de paf!éis rio ll::trrleste .. , lm:lu~ive convers~:i :um 
<>les, !-1as eles w;e diseram quE n~o adiantava~ que o pessoal do sul .ia [O!llpr~r do BNDES., Afinal ~l~!> r.~o 

aproveitaras o negtciG e:: o gn.tpo Uahin acabou comprando.' Errtrevtsh dada por José Carlos lt:.>('HH.> 11991 1 
,j;tilcgrafarla. Elll: 199l o BN!lESpar vend!.'u também para Klabin as açbes (17~8!. Do capital) que ainda possula ria 
f~brira ée papelào Ponsa (subsidi~ría da na!Jio), FOLHA DE S~D PAULO. S~o Paulo, 29 cmt. 1991, p. 1~4, 
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precisava-se botar muito dinheiro, o grupo Votorantin conseguiu o 

beneficio não somente de receber o financiamento para o 

empreendimento, mas com uma contribuiç&o suplementar de capital 

do BNDES para poder tocar o negócio ... Todas as empresas do setor 

foram consultadas primeiro, mas a participação de capital 

requerida era muito grande ... Se a Votorantin entrou é porque ela 

tinha jeito de fazer ... "(m' 1 
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SINTESE E CONCLUSOES 

Inicialmente faremos uma síntese dos principais aspectos 

tratados nos três capítulos da tese, com o propósito de situar 

suas principais conclusões. 

O capítulo I teve como objetivo principal extrair de alguns 

dos principais autores neocorpora ti stas .~lamentos que 

contribuíssem à uma melhor compreensão da Uf..·elacionalizaç'ão das 

políticas públicas nas sociedades capitalistas contemporâneas. 

Inicialmente, foi apresentada uma definição do co!"poratismo como 

um processo socio-político no qual organizações de representação 

de interesses se engajam num intercâmbio com agências 

governamentais, o qual envolve tais organizações na elaboração e 

implementação das políticas púb 1 i c as. O corpora ti s1no é, em suma, 

uma forma de gestão das politicas públicas. Foi a 

operacionalização desse conceito que levou a coloc~r a ênfase 

sobre os niveis intermediários (mesa) das práticas t:orpo:ratist~as_. 

que envolve o relacionamento entre organizações de interesses e 

agências governamentais na formulação e implementação das 

polfticas de caráter setorial. 

O setor é tratado pelos autores neocorpora.tistas como o 

principal "locus" da ação associativa e da administração de 

muitas das políticas públicas nas economias 

contemporâneas. Ao contrário da noção convenc ionnl, 

capitalistas 

equivalente a 

um ramo de produção, o setor é redefinido como o resultado de um 

processo histórico especifico. Ele é construido como estruturas 

sociais através de um duplo movimento: de baixo, pela ação das 

forças sociais, econômicas e políticas dos agentes gue o 

integram; e, de cima, pela ação do Estado através das políticas 

públicas ao estabelecer relações particulares com os agentes 

mencionados. Dentro dessa abordagem do conceito de setor 
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proporcionada pelos autores neocorporatistas situamos a noção de 

Complexo como o resultado histórico de uma ··c:onoertaoi6n ·· de 

interesses entre organizações de interesses privadas e 
instituições públicas. Os setores (leia-se Complexos) viriam a 

ser uma das "arenas de decisão" capitalista a dos interesses, na 

qual são gestadas as politicas pUblicas. 

Chamamos a atenção para o fato gue nem todos os setores 

<complexos) estão organizados como mercados, ou seja, regulados 

por mecanismos de preços e trocas voluntárias. Ao contrário, 

verifica-se a existência de múltiplos mecanismos de 

"conc:ertación" ou arranJOS entre interesses privados e o Estado 

com o propósito de regular transações e trocas. Entre esses 

mecanismos de governança setorial destacam-se as associações de 

representação de interesses que, através de delegação da 

autoridade do Estado, alcançam funções de politica pública. Dessa 

forma essas organizações passam a participar diretamente da 

administração das políticas, constituindo-se em Governos de 

Interesses Privados (GIP), um tipo de governança setorial privada 

sancionada publicamente. 

Finalmente, trata-se ainda no capitulo I dos fatores que 

favorecem ou dificultam a emergência e persistência dos arranjos 

corporatistas 8. nível setorial. Entre os primeiros destacam-se a 

proliferação de organizações privadas e públicas; a 

multiplicidade de interesses causada pelos processos de 

diferenciação econômica e social; e, problemas de governabilidade 

nas sociedades modernas. Alguns ramos ou produtos da agricultura 

são citados na identificação de fatores que dificultam arranjos 

corporativos: a complexidade dos processos associativos, 

características da ação coletiva dos agricultores que precisa ser 

diversificada; e, o âmbito subordinado da politica agrícola, são 

exemplos desse tipo de fatores. R por isso que em alguns ramos da 

agricultura 

manifestações 

verifica-se, ainda 

do corporatismo 

hoje, a convivência de 

tradicional com arranjos 
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tipicamente neocorporatistas. 

No capítulo II analisa-se a constituição do Complexo 

Florestal, desde a origem da indústria do papel ao longo de um 

século de história (1891-1991). Descreve-se ai sua evolução em 

três àmbitos distintos mais estreitamente articulados: a formação 

e consolidação dos grupos empresariais lideres; a representação 

dos interesses empresariais; e, as políticas públicas. 

Os principais acontecimentos destacados no período entre 

1881 e 1961 foram: 

(a) Definiu-se o perfil empresarial da indústria do papel, 

com predomínio do capital nacional, gue se mantém até hoje: 

constituíram-se os grupos empresariais nacionais lideres (Klabin, 

Suzana, Simão e Ripasa); instalaram-se subsidiárias de empresas 

estrangeiras do ramo (Champion, Manville e Rigesa); e criou-se 11m 

segmento produtor de bens de capital sob controle de capital 

externo (Voith, Beloit, etc), Trata-se desde o inicio de mercados 

oligopólicos pouco diversificados. 

(b) Registrou-se nos anos 50 o principal surto de inovações 

tecnológicas na indústria, com a fabricação de papel a partir da 

celulose de fibra curta de eucalipto. Essas inovações permitiram 

uma rápida expansão e a integração vertical da indústria 

possibilitando a constituição do Complexo Florestal. 

{c) A partir de 1930, o Estado organizou um sistema oficial 

de representação dos interesses de empresários e trabalhadores e 

mantém até hoje uma legislação de sindicalização obrigatória. 

Esse sistema tutelado pelo Estado predominou até os anos 60, 

embora existisse uma estrutura paralela de representação formada 

por associações de caráter econômico. A organização dos 

industriais do papel foi uma das primeiras associações 

especializadas que foram criadas no país {1917). 



272 

(d) As políticas públicas até finais dos anos 50 foram 

fundamentalmente de proteção ã indústria nacional e de seus 

grupos empresariais lideres através da criação de reservas de 

mercado, Durante o Plano de Metas (1857-1861) inicia-se o desenho 

de políticas de estimulo ao investimento privado, principalmente 

de financiamento interno e externo. 

No período entre 1962 e 1991 a indústria de papel 

transforma-se no que denominamos de Complexo Florestal. Os 

principais destaques desse período são: 

(a) A partir da década de 70 articularam-se as atividades 

agrário-florestais e industriais culminando na formação da base 

florestal do Complexo; as empresas lideres apropriaram-se da 

maior parte dos reflorestamentos implantados por empresas 

independentes. Consolidou-se o perfil empresarial herdado do 

período anterior mediante dois grandes ciclos de investimento 

(1874-78 e 1987-91) que impulsionaram a expansão e modernização 

da indústria integrada (celulose e papel) e criaram um novo 

segmento produtor de celulose de mercado. Aprofundou-se a 

segmentação dos mercados de papéis com diversos graus de 

oligopolização, nos que destacam-se dois principais: o de papéis 

de imprimir e escrever e o de papéis para embalagens. 

(b) Desde 1964 reforçou-se um novo sistema de representação 

dos interesses empresariais baseado em associaçOes de caráter 

econômico. O sistema tradicional de representação oficial entra 

numa crise que se aprofunda com o processo de 

indüstria. Criaram-se várias associações 

correspondendo a diversos segmentos do Complexo 

modernização da 

de interesse 

Florestal: a 

Associação de Exportadores de Celulose, de fabricantes de papelão 

ondulado, etc. Entretanto, foi a Associação Nacional de 

Fabricantes de Papel e Celulose (ANFPC) que assumiu o monopólio 

da representação dos interesses tanto agrários como industriais. 

com o reconhecimento do Estado como interlocutor privilegiado na 
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gestao das políticas públicas. 

(c) Nesse periodo articularam-se verdadeiros ''pacotes'' de 

políticas públicas em apoio ao setor, através de dois Programas 

Nacionais de Papel e Celulose (1974 e 1886), correspondendo aos 

dois principais ciclos de investimentos registrados no Complexo. 

As principais políticas públicas que sustentaram a execução 

fiscais ao desses Programas foram de incentivos 

reflorestamento, e a de financiamento subsidiado .-,e longo prazo e 

participação no ca.pital das empresas de parte r~o Sistema BNDES. 

Essas políticas cr1aram barreiras institucionais à entrada no 

Complexo (tanto nas atividades florestais, como industriais) e 

seus beneficios concentraram-se nos grupos empresariais lideres. 

O capitulo III mostra como a constituição da indóstria do 

papel e sua transformação no Complexo Florestal pode ser 

interpretada como resultado histórico de um padrão corpora.tista 

de relacionamento entre .interesses privados e o Estado. Esse 

transito da indústria do papel ao Complexo Florestal corresponde 

â passagem do corporatismo tradicional ao neocorpora.tismo, e as 

mudanças provocadas nas formas de gestão das políticas públicas. 

Inicialmente mostrou-se como o padrão do eorporatismo 

tradicional, caracterizado par um sistema de representação de 

interesses tutelado pelo Estado, contribui a entender a 

constituição da indústria do papel. Esse padrão, predominante até 

os anos 60, foi decisivo na formação dos grupos empresariais 

lidere::;, conforme se exemplifica através da evolução do grupo 

Klabin, até hoje o principal grupo empresarial do Complexo 

Florestal. Para tanto, mostrou-se como as decisões empresariais 

cruciais do grupo Klabin foram em boa medida provocadas pelo 

Estado e podem interpretar-se como um resultado tipico desse 

padrão corporatista. 

Um padrão de relacionamento neocorporatista estruturou-se a 
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partir dos 70, constituido por um novo sistema de representação 

de interesses e formas distintas de fazer políticas póblicas. 

Mostrou-se como o Complexo Florestal é um resultado histórico 

desse novo padrão; e como foi socialmente construido através de 

uma combino.vão entre auto-organização -arranjos organizativos 

entre interesses privados, agrários e industriais- e políticas 

públicas. O movimento de auto--organização dos interesses privados 

-o Complexo sendo construido de baixo- é ilustrado no processo de 

formação da sua base florestal; e o papel das politicas p~blicas 

-.-:; Complexo sendo construido de r·.i.ru.a-- através do pror:u:_;:_;IJ do 

r:~fsnsao e diversificação da sua capacidade industrial. Há 

inúmeros exemplos de como as políticas públicas e a 

··ory··estraçào'' dos interesses privados influem na configuração 

estrutural e dinâmica dos mercados no Complexo Florestal, através 

do condicionamento exercido sobre as decisões empresariais que se 

subordinam a essas formas de ação coletiva. 

Finalmente, mostrou-se como o padrão neocorporatista 

çonsegue sua maturação nos anos 80, reafirmado pela crise nas 

finanças públicas e a abertura democrática do pais. A principal 

evidência disso é a transformação da ANFPC em um verdadeiro 

Governo de Interesse Privado, assumindo funções de politica 

pública na área da regulação dos preços internos da celulose e do 

Papel. 

As principais conclusões da tese são, a seguir: 

(1) o padrão de relacionamento atual entre o Complexo 

Florestal e o Estado é tipicamente neooorporatista. O sistema de 

representação dos interesses é integrado por um conjunto limitado 

de organizações não competitivas e hierarquicamente ordenadas. 

Entre elas, a Associação Nacional dos Fabricantes de Papel e 

Celulose (ANFPC) detêm o monopólio da representação dos 

interesses e é reconhecida como tal pelo Estado. O outro aspecto 

característico desse padrão é a verificação de processos de 
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"cunev.r:L<.wiúii" sobre políticas públicas entre a ANFPC e diversas 

agências governamentais. Em suma, identifíca~se no Complexo 

Florestal, uma clara ligação entre a intermediação de interesses 

e a elaboração e implementação de políticas públicas. 

(2) A ANFPC foi sempre controlada de forma oligopólica 

pelos interesses dos grupos econômicos líderes da indústria 

integrada do papel e celulose (Klabin, Suzana, Simão, Ripasa, 

Champion). Assim, no processo de eoncertación política com 

governamentais, a ANFPC teve 

propósito, alcançado com êxito, promover 

criassem barreiras institucionais à 

como seu principal 

políticas públicas que 

entrada no Complexo 

Florestal. Esse processo de concertacíón significou: (a) O 

fortalecimento do papel da ANFPC como interlocutor privilegiado 

do Estado, gue permitiu a proteção e consolidação da liderança 

dos principais grupos econômicos e empresas existentes; (b) Em 

troca~ o Estado conseguiu exercer certo controle na articulação 

interna dos interesses empresariais de forma a garantir o 

cumprimento dos acordos efetuados com a ANFPC; e também alcançar 

êxito na execução de determinadas políticas atravês de delegar à 

ANFPC sou autocumprimento. Em suma, as ~esponsabilidades na 

elaboração e execução das políticas püblicas passam a ser 

compartidas entre o Estado e essa organização de interesses 

privados. 

(3) No Complexo Florestal, o neocorporatismo (representado 

pelo associativismo econômico), não substituiu totalmente ao 

00l'P01'8. t isl!lO tradicional (representado ainda hoje pelo 

sindicalismo patronal); como procuramos mostrar ambos convivem 

até hoje, sob predomínio do primeiro. A diferença de outros 

pai3es, particularmente europeus, no Brasil não houve um processo 

de transição entre um modelo de corporatismo estatal ou 

tradicional para outro neocorporatista. Num primeiro momento (até 

meados dos 60), o oorporatismo tradicional foi o predominante. 

Nesse contexto formaram-se os grupos empresariais líderes, 
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organizaram-se as primeiras organizaçties empresariais e se 

e:nsaíam os primeiros impulsos, com apoio do Estado, à indústria 

do papel. Num segundo momento, 

predominar um padrão neocorporatista, 

çriado o Complexo Florestal. A 

configurou-se e passou a 

em cujo contexto é que foi 

passagem do corporatismo 

tradicional ao neoco~rporatismo, marca o trânsito de uma indústria 

do papel ao hoje Complexo Florestal. 

(4) A constituição do Complexo Florestal é o resultado 

histórico de um duplo movimento simultâneo. De um lado, da 

evolução dos arranjos organizativos constituindo-se num espaço no 

qual os grupos econômicos lideres orquestraram seus interesses. 

Para tanto, esses grupos utilizaram seu monopólio de 

representação na articulação e subordinação de outros interesses, 

em especial os vinculados às atividades agrícolas do 

reflorestamento. De outro lado, a implementação de um verdadeiro 

''pacote'' articulado de politicas públicas que influiu 

decisivamente na tomada de decisõcG privadas. Por essa via as 

politicas condicionaram as opçôes de integração vertical das 

empresas, a configuraç-ão estrutura.! de mercados e seus padrões de 

concorrência. Em suma, auto-organização privada e políticas 

pUblicas interagem e se combinam de modo a criar um Complexo, 

entendido como um resultado histórico das percepções e decisões 

dos diversos atores sociais que nele participam. 

(5) O Complexo Florestal reune uma série de características 

favoráveis ao aparecimento e persistência do aorporatismo. Entre 

3.s principais estão: (a) O tipo de produto final: o papeL de 

grande importância econômica e apelo político; (b) A articulação 

c-om 3. G.tividade agri<::ola-florestal naturalmente dispersa e na 

qual proliferam conflitos de interesses que provocam a 

necessidade de instituiç:cres de intermediação oferece um ambiente 

propicio para o desenvolvimento de arranjos corporatistas que 

tendem a 

industrial; 

propagar-se para 

(c) O alto grau de 

as atividades de processamento 

concentraçao econômica no segmento 
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industrial, com mercados oligopôlicos dominados por poucas 

grandes empresas; (d) O predomínio de capital nacional e escassa 

presença de empresas multinacionais; (e) O baixo grau de 

competitividade internacional na produção do papel, cuja dinâmica 

dependeu do comportamento e regulação do mercado interno pelo 

Estado; 

(6) A formação da base florestal do Complexo é um resultado 

de como os interesses da indústria de pap1l e celulose 

subordinaram, através de seus arranjos organizativos, os 

interesses de um segmento empresarial agrário. Na década de 70, 

as indóstrias através da sua participação na gestão das politicas 

de incentivos fiscais ao reflorestamento e do seu poder 

oligopsônico no mercado da madeira, conseguiram apropriar-se de 

terras P florestas homogêneas 

independentes. 

implantadas por reflorestadores 

O processo de formação da base florestal do Complexo 

ilustra um caso típico de "governo colonizado" ou "privatizado", 

interação entre a ANFPC e o IBDF. Segundo esse como modelo de 

modelo a ANFPC controlou essa agência governamental fazendo uso 

seus poderes públicos para legislar e conceder privado dos 

incentivos ao reflorestamento. Isso correspondeu a um :nomento 

particular na configuração do Complexo, e não se repetiu nem em 

outras ãreas de politica e nem em outros momentos desse mesmo 

processo. 

(7) O processo associativo das empresas reflorestadoras 

independentes, foi caracterizado por dificuldades na sua ação 

c-oletiva, derivadas da heterogeneidade e diferenciação interna 

desse segmento. Essas dificuldades resultam do grande número e 

dispersão geográfica de seus filiados, caracteristicas naturais 

da atividade de base agrícola. Isso enfraqueceu sua representação 

e capacidade de negociação direta com o Estado e facilitou sua 

subordinação aos interesses industriais. De fato, as associações 
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de reflorestadores nunca conseguiram nem sequer negociar preços 

minimos para a madeira (sua principal reivindicação) com a ANFPC. 

No entanto, articularam subordinadamente seus interesses 

particulares. no interior do Complexo. em função de um interesse 

maior: a defesa da manutencao da politica de incentivos fiscais 

ao reflorestamento. 

(8) As politicas públicas fundamentais no estabelecimento 

do Complexo Florestal foram: (a) os incentivos fiscais ao 

reflorestamento, que permitiu a articulação de interesses 

florestais e industriais e; (b) o financiamento subsidiado ãs 

unid2des de processamento industrial, que possibilitou 

significativas ampliações de capacidades industriais. Um exemplo 

de como o "pacote" de políticas públicas contribuiu à 

constituição e configuração atual do complexo florestaL foi sua 

influência decisiva na opção seguida de integracão vertical das 

empresas produtoras de papel, através da qual condicionaram a 

configuração de estruturas de mercado e de segmentos da indüstria 

de papel e celulose. 

Ambas políticas (incentivos fiscais e financiamento 

subsidiado) exigiram e possibilitaram a integraça:o da indústria 

com as atividades florestais eomo uma condição indispensável à 

outorga de beneficios por parte do Estado. Criaram barreiras à 

entrada tanto ao exigir escalas mínimas de produção para 

potenciais entrant~es na atividade industrial, como impedindo a 

expansão das atividades de reflorestamento independente, Essas 

barreiras à entrada só foram superadas por poucos grandes grupos 

econômicos (Votorantin, Bamerindus) no final dos anos 80. 

Contudo, esses entrantes tambêm implantam suas próprias florestas 

com incentivos fiscais nos 70 e receberem financiamentos do BNDES 

em mais da metade do investimento total. Em suma, um dos 

principais resultados dessas 

consolidação de um determinado 

mantêm a liderança no Complexo. 

políticas foi a 

grupo de empresas. 

proteçao e 

gue até hoje 
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(8) No estudo da dinâmica econômica, o Complexo Florestal é 

um caso gue mostra a necessidade de complementar as análises dos 

processos de inovação tecnológica e de 

com o processo de "concertaoión" das 

concorrência oligopólica 

políticas públicas. Essa 

conclusão é motivada por dois fatores fundamentais: de um lado, 

trata-se de uma indüstria tecnologicamente madura sem mudanças 

estruturais provocadas por surtos de inovação tecnológica; de 

outro, há suficiente evidência empirica pa.ea mostrar que o 

Complexo não é regulado. no fundamental, por mecanismos de 

entendidos como aqueles governados pelos preços e as 

trocas voluntárias. 

O processo de inovação tecnológica na produção de celulose 

e papel é dos menos dinâmicos da indústria manufatureira. Gerado 

fHJlo segmento produtor de máguine.s e equipamentos, as inovações 

são de uso difundido e incorpors.das nos equipamentos à disposição 

das empresas. No caso do Brasil esse segmento de bens de capital 

é controlado por empresas subsidiárias de grandes firmas 

internacionais, que possuem seus centros de P&D nos seus países 

de origem; dai gue sua articulação com a indústria nacional é 

estritamente comercial. No entanto. essas características não 

eliminam a importância crucial que o progresso técnico tem 

através da modernização do equipamento produtivo das empresas, 

como está acontecendo no caso da restruturação do segmento 

produtor de papéis de imprimir e escrever, Daí considerar o 

progresso técnico ou as formas de concorrência como os elementos 

principais da dinâmica econômica é, evidentemente, insuficiente 

no caso do Complexo Florestal. Entretanto, uma análise exclusiva 

das políticas públicas, também tem o mesmo resultado. 

(10) As políticas de incentivo ao reflorestamento e de 

subsidiado responderam à uma lógica financiamento industrial 

comum de promover no país um setor produtor de papel e celulose. 

Essas políticas 

por parte das 

não são um resultado mecânico ou uma imposição 

organizações de representação dos interesses 
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empresariais. Elas podem ser analisadas como uma amostra do 

exercício da "autonomia relativa'' do Estado. Mas também, não 

foram o resultado exclusivo de uma intenção deliberada e 

planejada do Estado (um Estado totalmente autônomo, por cima dos 

interesses dos grupos sociais). Em suma, o r e la c ionamen to 

neooo.rporatista gue caracteriza o Complexo FlorEostal mostra como 

essas políticas surgem como resultado de uma relação mutuamente 

vantajosa entre a ANFPC e o Estado. 

O segmento produtor apenas de celulose do Complexo 

surgiu â margem do relacionamento mesocorporatista que se dava 

nesse momf?nto entre o Estado e a ANFPC. Surgiu inclusive à 

revelia desta ültima, constituindo-se como um caso típico de 

relações mi crocorpora tistas er1 t r e f ir mas individuais ( Aracruz é o 

melhor exemplo) e o Estado, ou seja, sem passar por um sistema de 

intermediação de interesses. AO• 

'" experiências inic-iais 

ll1icrocorporatistas desse segmento nS.o ameaçaram o monopólio da 

representação dos interesses exercido pela ANFPC. 

A integração do segmento produtor de celulose de mercado no 

Complexo Florestal deu-se, finalmente, em função de ume. 

articulação dos interesses empresariais. Para tanto, foi afastada 

a ameaça potencial para as indüstrias integradas de que estas 

novas empresas de grande envergadura entrassem no mercado de 

papéis. Em troca, a ANFPC admitiu incorporar na sua representação 

alguns dos principais interesses dessas empresas e que recebessem 

também um tratamento privilegiado de parte do Estado. Todavia, 

isso não evitou que as empresas desse segmento continuassem 

utilizando práticas mi c.z·ocorpora t istas, relacionadas com 

interesses e áreas de política específicas, como no caso dos 

incentivos ãs exportaçôes, para citar um exemplo. 

(12) No contexto da crise econômica dos 80, a ANFPC 

reforçou o caráter neocorporatista do seu relacionamento com o 

Estado, até chegar a configurar um típico caso de "Qoyerno de 
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"I~fLl t~eeJ;r~e~s~s~·~ec__Pur~Í~'Llaa~àuoL'_" -~'~"~·J.I~P~\L N P- ss e n P- r f od o a ANFP ~ ' 
__ ·------- -----·--- , h •• • ·' >;-- ~ . ~ _t,l8.SSOU, de 

exercer unicamente uma função de representação de interesses, a 

assumir complementarmente um papel ativo na governança do 

Complexo, exercendo funções auto-reguladoras respaldadas por uma 

delegação de autoridade pt'iblica. Essa delegaç~o fez com que a 

ANFPC assumisse funções de politica póblica (respaldada pela 

coerçãc) do Estado) e que seus filiados aceitassem os acordos por 

ela negociados. {ll 

A capacidade de auto-regulação da ANFP•...: _i c-ou evidente ao 

constatar que, ao contrário do que seria uma tendência natural na 

crise, conseguiu manter uma relação de amigos e sócios com o 

Estado. Conseguiu utilizar. quando necessário, a ameaça constante 

de fazer uso da coerção do Estado. para punir ãs empresas que não 

aceitassem cumprir a part~e que lhes correspondia nos acordos 

acertados por ela. 

(13) O processo de configuração do complexo florestal nos 

moldes ele um padrão neocorporatista, mostra como um pacote 

articulado de politicas p0blicas e a transformação da ANFPC em um 

mecanismo de governança setorial. "orquestraram" a tomada de 

decisões capitalistas individuais na dinâmica de constituição do 

Complexo< 

A decisão do grupo empresarial Simão, por exemplo. de 

investir em atividades de reflorestamento, obedeceu a um 

condicionamento direto imposto pelo BNDES, sem cujo cumprimento o 

grupo não obtinha financiamento público. Assim como esse exemplo, 

existem vários outros acordos entre firmas em relação a expansões 

produtivas ou a distribuição de segmentos de mercado, que 

impunham limites a.o grau de individualidade e de autonomia com 

(1) llustram c flmcinn?mfmto de um fiP no Co~q>ie-xo Fior<'sta! casGs ccmo: !ai O (C•:-ttrole- 1iretc I!Xercidn 
~!iFPC sobre as: e-;:port8~iles de celulose r.n inicio dos ;nos Bú; j!.l) fJ sistema dE regtdaç;t;o e corrtrnle- ~os 

;m:çGs 1nternos da ce-iulose iltiliza\lo na segunda metade dos anos 80, 
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que as decisões de investimento foram tomadas pelas empresas. Ao 

contr3.rio das expectativas iniciais da pesquisa, foi mais difícil 

identificar o funcionamento de mecanismos de mercado do que 

descobrir e comprovar a existência de outros mecanismos de 

regulação setorial no âmbito do Complexo Florestal. 

(li) O processo de abertura democrática do pais valorizou 

ainda mais a importância estratégica do papel como meio de 

propaganda política. Isso contribuiu para reforçar o padrao de 

rel3.c:Lon<:~mento neiJGC!rPOTatiz:ra do Complexo com o Poder Executivo 

e ~nnpl'Li.-lo t:ambBm para •J Poder Legislativo. No entanto, a v1.a 

privilegiada de .. concertación"' política continuou sendo a do 

Poder Executivo. A capacidade de articulação da representação de 

1nteresse:::; do Complexo, 

quotas de 

ficou mais uma vez evidente, ao conseguir 

distribuir doações de papel das 

empresas às diversas correntes políticas 

diversas eleições. Costurou-se assim uma trama 

suas principais 

participantes em 

de compromissos 

politicos que são administrados em conjunto pelas organizações de 

interesses do Complexo. 

( 15) O padrão neocorporatísta favoreceu a forte tendência 

à concentração econômica e oligopolização dos mercados de papéis. 

O gue, por sua vez, reforça esse padrão de relacionamento entre 

os interesses privados e o Estado. 

O último programa 

ampliação de capacidades 

exclusivamente pelo grupo 

de 

de 

investimento em modernização e 

sendo executado produção, está 

de empresas líderes do Complexo. No 

segmento de papéis para imprimir e escrever, esse programa deverã 

resultar guase na duplicação da capacidade de produção dos 5 

maiores grupos empresariais. No segmento de papéis para 

embalagens, os investimentos significativos em ampliação de 

capacidade estão sendo executados unicamente pelo grupo Klabin e 

pela empresa Manville que pretendem aumentar suas fatias de 

participação no mercado, que em 1880 era de 24% para Klabin e 11% 
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para Hanville. Também no segmento de papéis para fins sanitários, 

somente o grupo Klabin e a empresa Santa Therezinha estão 

realizando investimentos de importância, com o que elevarão o 

grau de concentração num dos segmentos até agora menos 

oligopoli~ados do mercado geral de papéis. 

Adicionalmente, podem ser observadas tendências recentes a 

uma maior integração vertical para frente nos principais grupos 

empresariais do Complexo. Novos entrantes na produção de celulose 

de ::ncreado Lncor-poram ;;_ produção de papéis (casos como o do 

projeto Bahia Sul -CVRD-Suzano- ou a Celpav-Votorantin). Algumas 

empresas gue atuam no segmento de cartões e cartolinas vem 

procurando recentemente integrar atividades gráficas e editoriais 

(casos do grupo Klabin com a empresa Klick Editora, e do grupo 

Suzana com a empresa Agaprint). 

(16) O grau de competitívidade internacional apresentado 

pelo Complexo Florestal, particularmente na produção de celulose 

de mercado, refletia os beneficios recebidos das politicas 

póblicas. Os principais fatores de competitividade do Complexo 

foram o baixo custo da madeira e o custo subsidiado dos 

investimentos industriais, derivados diretamente dos incentivos 

fiscais ao reflorestamento e do financiamento subsidiado do 

BNDES. Essa situação combinou-se fa.vorave lmente com um 

comportamento estável e altista dos preços 

particularmente após 1985. 

internacionais, 

Para a década de 90 a competitividade 

alcançada pelo Complexo precisa ser qualificada, 

internacional 

uma vez que 

quase todas as condições que lhe deram origem não existem mais. A 

falência das finanças públicas eliminou as possibilidades das 

políticas públicas repetirem as maclças transferências de 

recursos para o âmbito privado, características de décadas 

anteriores. Por outro lado, a nível internacional a indústria do 

papel passa por uma importante restruturação. Sua nova tendência 
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é em direção a um processo de especialização cada vez ma1or 

impulsionando um intenso processo de diferenciação de produtos 

(inclusive até na celulose). Na direção oposta. o Brasil está 

promovendo um novo ciclo de investimento para a ampliação da sua 

capacidade de 

concorrencial 

produção de 

situa-se nas 

"commodities'', c-uja 

possibilidades de 

única vantagem 

significativas 

reduções de custos. Finalmente, o aumento da oferta mundial e as 

novas tendências estruturais dos mercados provocam sombrias 

previsões p8.ra o comportamento futuro dos preços internacionais, 

que já vem apresentando fortes quedas. Até o diferencial de 

preços da celulose, que foi sempre favorável ã fibra curta em 

relação ã fibra longa, inverteu-se recentemente, pondo em risco 

as suas vantagens que, 

fundamentalmente de preços. 

mals que técnicas, sempre foram 

(17) Uma série de fatores favorecem a persistência e 

configuram uma. tendênc-ia geral ao reforçamento do padrão 

mesoaorpt")ratista de relacionamento entre os interesses pr-ivados e 

o Estado no âmbito do Complexo Florestal no futuro. Entre esses 

fatores pode-se citar: 

(a) A crescente importância econômica e política do 

papel; 

(b) A restruturação interna que está acontecendo no 

segmento de papéis para imprimir e escrever; e os investimentos 

previstos até 1995 das empresas líderes dos segmentos de papéis 

para embalagens e sanitários; 

(c) A previsão de uma perda progressiva do grau de 

competitívidade internacional na produção de celulose e papel. 

Isso favorece o fortalecimento da ação coletiva interna dos 

interesses privados e suas demandas junto ao Estado com o 

propósito de auxiliar as empresas a lidar seja com condições 

adversas no mercado interno, seja coam a provável ameaça da 



concorrência internacional. 

Todos 

uma tendência 

Concentração 

esses fatores apontam, sem sombra de 

a maiores graus de concentração 

industrial e oligopolização dos 

285 

dúvidas, para 

dos mercados. 

merca.dos estão 

positivamente associados com o desenvolvimento de associações de 

interesses monopolistas e com processos de "coneertación" de 

políticas públicas. 
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